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Por  meio de um processo de planejamento estratégico interno, de natureza contínua e partici-
pativa, a temática do desenvolvimento brasileiro – em algumas de suas mais importantes dimensões 
de análise e condições de realização – foi eleita como o mote principal de atividades e projetos do 
Ipea ao longo do triênio 2008-2010. 

Inscrito  como missão institucional – produzir, articular e disseminar conhecimento para aper-
feiçoar as políticas públicas e contribuir para o planejamento do desenvolvimento brasileiro –, este 
mote pretende realizar-se no cotidiano da instituição por intermédio de iniciativas várias, entre as 
quais se destaca o projeto Perspectivas do Desenvolvimento Brasileiro, do qual este livro faz parte.

O  projeto tem por objetivo servir como plataforma de sistematização e reflexão acerca dos 
entraves e oportunidades do desenvolvimento nacional. Para tanto, seminários de abordagens amplas, 
oficinas temáticas específicas, cursos de aperfeiçoamento em torno do desenvolvimento e publica-
ções de várias ordens são algumas das atividades a compor o projeto – sabidamente ambicioso e 
complexo, mas indispensável para fornecer ao país conhecimento crítico à tomada de posição frente 
aos desafios da contemporaneidade mundial.

Com  isso, acredita-se que o Ipea consiga dar cabo, ao longo do tempo, dos imensos desafios 
que estão colocados para o instituto no período vindouro, a saber: 

√   formular estratégias de desenvolvimento nacional em diálogo com atores sociais; 

√  fortalecer a integração institucional do Ipea no governo federal; 

√  transformar o Ipea em indutor da gestão pública do conhecimento sobre desenvolvimento; 

√  ampliar a participação do Ipea no debate internacional sobre desenvolvimento; e 

√  promover o fortalecimento institucional do Ipea.

Já  é consenso entre especialistas em políticas públicas e gestores governamentais que a melhoria 
das ações de governo, em termos da clássica tríade efetividade – eficácia – eficiência, passa neces-
sariamente por aprimoramentos técnicos ligados ao circuito que vai da formulação e planejamento 
de políticas e programas, orçamentação, implementação e monitoramento, gestão e controle destes 
até sua avaliação e redesenho quando pertinente.

Para tanto, além do trabalho cotidiano de assessoramento técnico praticado por boa parte dos 
técnicos do Ipea a seus parceiros em ministérios e outros órgãos e instâncias de governo, é necessário 
desenvolver metodologias e ferramentas de trabalho coletivo, visando promover, de modo permanente, 
atividades de acompanhamento, análise, avaliação e prospecção das ações do governo federal em 
cada um dos campos de atuação e conhecimento das diretorias do Ipea.

Ao  reforçar sua vocação em associar-se a órgãos e instâncias governamentais para o acom-
panhamento e a avaliação de políticas públicas, bem como para a produção de estudos e pesquisas 
aplicadas nas mais diversas áreas do conhecimento em que suas diretorias atuam, é possível ao Ipea 
atender a uma quantidade ampla de demandas institucionais, de sorte tanto a fornecer subsídios 
técnicos aos processos governamentais de tomada de decisões como a gerar interpretações de caráter 
geral sobre os rumos e os desafios do desenvolvimento nacional.
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APRESENTAÇÃO

Na atual quadra histórica de desenvolvimento da sociedade brasileira, as desigual-
dades sociais e regionais, a pobreza extrema, a extravagante concentração de %uxos 
de renda e estoques de riqueza, a insegurança no trabalho e nas ruas, as discrimina-
ções de raça, gênero e idade, a baixa qualidade dos serviços públicos, entre outros 
problemas relevantes, são fenômenos analiticamente inteligíveis, mas moralmente 
inaceitáveis. Porquanto muito se tenha avançado na compreensão desses fenôme-
nos, ainda não é possível vislumbrar uma concentração de interesses que rompa 
rápida e estruturalmente com as mazelas que assolam o cotidiano dos brasileiros.

Passados mais de vinte anos daquele que foi o “lento, gradual e seguro” pro-
cesso de redemocratização da sociedade brasileira, e exatos vinte anos da chamada 
Constituição Cidadã, devemos dizer que inúmeros avanços foram obtidos, mas, 
igualmente, reconhecer que imensos obstáculos ainda precisam ser examinados e 
superados. Para tanto, um aspecto que precisa ser considerado com mais atenção, 
entre nós brasileiros, é que os complexos embates que envolvem os processos 
decisórios em contextos democráticos re%etem tanto o grau de amadurecimento 
das instituições e dos grupos de interesses organizados como a própria herança 
social e os ambientes políticos e econômicos dentro dos quais eles atuam. Por isso, 
recursos de poder muito diferentes e assimétricos em posse dos diversos grupos 
sociais em movimento na conjuntura, e estratégias de ação coletivas nem sempre 
transparentes ou respeitosas das regras democráticas vigentes, estariam a desnudar 
um caráter mais competitivo que cooperativo das posições políticas em disputa, 
não raras vezes dotadas de um viés perigosamente con%itivo.

É nesse contexto que foi colocado, para os pesquisadores do Ipea, o desa1o 
deste projeto de re%exão sobre os vinte anos da Constituição Federal de 1988 
(CF/88), buscando-se, sobretudo, realizar um trabalho de atualização e de ressig-
ni1cação histórica acerca dos avanços, limites e horizontes que se apresentam hoje 
para as políticas públicas e para a construção de um projeto de desenvolvimento 
econômico e humano inclusivo no país.

Importante dizer que o esforço de re%exão aqui realizado visa instituciona-
lizar e sistematizar, no Ipea, uma prática de acompanhamento, análise, avaliação 
e prospecção das diversas políticas, programas e ações governamentais de âmbito 
federal. Para tanto, além do trabalho cotidiano de assessoramento técnico prati-
cado por boa parte de seus técnicos junto a diversos parceiros em ministérios e 
outros órgãos e instâncias de governo, torna-se necessário, também, desenvolver 
metodologias especí1cas e outras ferramentas de trabalho coletivo, visando pro-
mover, de modo permanente, essas atividades de acompanhamento e avaliação 



das ações do governo federal em cada um dos campos de atuação e conhecimento 
das diretorias do Ipea. Assim, pretende-se obter, ao longo dos anos, capacitação 
técnica e visão institucional abrangente e aprofundada acerca dos problemas na-
cionais e da capacidade das políticas públicas de enfrentá-los adequadamente.

Esse objetivo, que é o cerne da existência e do funcionamento do Ipea, 
ganha um impulso decisivo com esta publicação, revelando capacidade técnica e 
condições excepcionais para sua realização.

Boa leitura e re%exão a todos!

Marcio Pochmann  
Presidente do Ipea

Diretoria Colegiada
Fernando Ferreira

João Sicsú
Jorge Abrahão de Castro

Liana Maria da Frota Carleial
Márcio Wohlers de Almeida

Mário Lisboa :eodoro



INTRODUÇÃO

A CF/88: DESENVOLVIMENTO E POLÍTICAS URBANAS, DESIGUAL-
DADES REGIONAIS, FEDERALISMO FISCAL E MEIO AMBIENTE

Liana Carleial*

Bruno Oliveira Cruz**

Este volume é dedicado à discussão dos principais avanços e desa1os da Cons-
tituição de 1988 (CF/88) nas áreas de desenvolvimento e políticas urbanas, 
desigualdades regionais, federalismo 1scal e meio ambiente. Estes temas ates-
tam a grande preocupação dos constituintes em ampliar e consolidar os di-
reitos sociais dos brasileiros na construção de uma cidadania mais justa e 
democrática. Com efeito, os principais debates durante o processo constituin-
te foram centrados na garantia dos avanços democráticos e na retomada do 
desenvolvimento social e econômico do país. É natural que, após um longo 
período de cerceamento das liberdades e práticas democráticas, a garantia dos 
direitos democráticos se tornasse uma das vertentes principais da nova Carta. 
Por sua vez, o crescimento econômico espetacular dos anos 1970 começara 
a tropeçar; no início dos anos 1980, instala-se a crise industrial, fragiliza-se 
o padrão de 1nanciamento estatal do desenvolvimento, produzindo-se taxas 
negativas de variação do Produto Interno Bruto (PIB). Em consequência, os 
mercados de trabalho brasileiros, que haviam criado 25 milhões de ocupa-
ções, entre 1950 e 1980, passaram a gerar desemprego e ampliação da estru-
tural informalidade. Este é o contexto socioeconômico em que foi elaborada 
a nova Constituição.

A Constituição de 1988 caracteriza-se por ser a primeira constituição 
brasileira que destina um capítulo especí1co para a política urbana, inovando 
o ordenamento jurídico e urbanístico, ao criar princípios e diretrizes funda-
mentais para o desenvolvimento urbano e a melhoria da gestão municipal. 
A identi1cação e o entendimento dos avanços, limites, desa1os e horizontes 
das políticas públicas de desenvolvimento urbano são tratadas na seção inicial 
deste trabalho.

* Diretora da Diretoria de Estudos Regionais e Urbanos (Dirur) do Ipea. E-mail: liana.carleial@ipea.gov.br.

** Diretor Adjunto da Diretoria de Estudos Regionais e Urbanos (Dirur) do Ipea. E-mail: bruno.cruz@ipea.gov.br.
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Observe-se o intenso processo de urbanização vivido pelo Brasil nas três 
décadas que antecedem à Constituição, de modo que o novo texto não poderia 
ignorar a política de desenvolvimento urbano e seu quadro institucional e legal 
voltado para o planejamento e o ordenamento territorial. Por sua vez, o cres-
cimento acelerado das cidades brasileiras, principalmente das médias e grandes 
metrópoles, adicionou novos desa1os tanto urbanísticos, criando novas de1nições 
e usos da propriedade urbana, como na gestão municipal, adotando novos meca-
nismos de planejamento e ação governamental em termos municipais. 

Essas duas vertentes são abordadas nos períodos pré e pós-Constituição de 
1988, com destaque para os novos dispositivos constitucionais de desenvolvi-
mento urbano. Ao 1nal, são apresentadas recomendações para o aperfeiçoamento 
das políticas públicas no âmbito dos dispositivos constitucionais referentes ao 
desenvolvimento urbano.

É importante mencionar que o processo constituinte ampliou a politização 
da questão urbana com o fortalecimento da organização da sociedade em âmbito 
nacional, por meio dos movimentos populares em defesa do direito à habitação e 
das questões ambientais. Com efeito, a politização da questão urbana, ampliada 
no processo constituinte, revela-se principalmente pela atuação do Movimento 
Nacional pela Reforma Urbana (MNRU), com ênfase no estímulo à participação 
da sociedade na gestão municipal, na recuperação pelo poder público da valori-
zação imobiliária, na condição do plano diretor municipal como instrumento de 
reforma urbana e na preservação do meio ambiente.

A seguir, discutem-se as políticas setoriais urbanas, como habitação, 
saneamento e transporte urbano, incluídas no conceito de direito à moradia 
em sentido amplo e tidas pela Constituição de 1988 como serviços públicos de 
caráter essencial. Esta seção aborda, assim, as políticas setoriais urbanas à luz da 
Constituição de 1988, e de outros instrumentos legais de âmbito nacional, sob 
uma perspectiva histórica, destacando os principais avanços e limites no alcance 
do direito à moradia e no acesso aos serviços públicos de saneamento básico e 
transporte urbano adequados.

No Brasil, o texto constitucional de 1988 determina a prerrogativa para a 
incorporação de novos direitos que, até então, não 1guravam na Constituição 
brasileira, pelo § 2o do Art. 5o. Por sua vez, a Emenda Constitucional no 45, de 
2004, estabelece, em seu § 3o, que os tratados e convenções internacionais sobre 
direitos humanos aprovados na Câmara e no Senado, em dois turnos, por três 
quintos dos votos dos respectivos membros, são equivalentes às emendas consti-
tucionais. Portanto, pode-se a1rmar que a Constituição brasileira consubstancia, 
no rol dos direitos sociais básicos, aqueles enunciados nos tratados internacionais, 
incluindo os relativos aos direitos humanos.
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Observe-se que a Lei no 11.124, de 16 de julho de 2005, primeiro projeto de 
lei de iniciativa popular, apresentado ao Congresso Nacional em 19 de novembro 
de 1991, também foi um passo determinante para garantir o direito à moradia e 
reduzir as desigualdades socioeconômicas. Esta lei cria o Sistema Nacional de Ha-
bitação de Interesse Social (SNHIS) e o Fundo Nacional de Habitação de Interes-
se Social (FNHIS) com o objetivo explícito de implementar políticas e programas 
de investimentos que promovam o acesso à terra urbanizada e à habitação digna e 
sustentável para a população de menor renda, acolhendo o princípio da moradia 
digna como um direito e um vetor de inclusão social.

A Constituição de 1988 foi também a primeira a contemplar explicitamente 
o termo saneamento em seu texto. Mas, excluído do rol de direitos sociais, o sanea-
mento básico foi incorporado na Constituição pelo inciso XX do Art. 21 como um 
dos elementos da infraestrutura urbana. Os serviços de saneamento são concebidos 
como um elemento integrante da qualidade de vida urbana e, em decorrência dis-
so, um requisito importante para o bem-estar dos cidadãos e a garantia da digni-
dade da pessoa humana. A importância de um espaço urbano de qualidade como 
base de organização da vida coletiva se expressa também no inciso IX do Art. 23, 
em que está de1nida como competência comum da União, dos estados, do Distri-
to Federal e dos municípios “promover programas de construção de moradias e a 
melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico”. Para a consecução 
destes objetivos, de1niu-se que o plano diretor é o instrumento básico da política 
de desenvolvimento urbano.

Outro tema importante discutido no processo constituinte diz respeito ao 
transporte urbano. Há um avanço histórico na de1nição da competência sobre 
a legislação de trânsito e transporte urbano, pois até a Constituição de 1967-
1969, por exemplo, as constituições nacionais não indicavam de forma explícita 
de quem era a competência para legislar sobre trânsito e transporte municipal.  
Em geral, as quatro constituições republicanas anteriores atribuíam como compe-
tência privativa à União legislar sobre tráfego (envolvendo transportes por via fér-
rea, via d’água, via aérea ou estradas de rodagem) interestadual ou internacional. 

Ao atribuir à União a competência privativa de legislar sobre tráfego e trânsito 
nas vias terrestres, sem especi1car sua dimensão político-territorial, o Art 8o (XVII) 
da Constituição de 1988 inclui de maneira implícita todo trânsito (de caráter inter-
nacional, interestadual e municipal) sob o campo de normatização da União. 

Ao reconhecer a importância de uma política urbana articulada, a Constituição 
de 1988 prevê a criação de diretrizes para o desenvolvimento urbano que incluam a 
questão dos transportes urbanos – além da habitação e do saneamento (Art. 21, XX) –, 
e a criação de diretrizes próprias para uma política nacional de transporte, atribuin-
do competência exclusiva à União sobre a criação destas diretrizes (Art. 22, IX). 
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Sob coordenação do Ministério das Cidades, desde 2003, as diretrizes são traçadas 
pela Conferência Nacional das Cidades, pelo Conselho Nacional de Trânsito e pelo 
Conselho das Cidades.

Note-se que a Constituição de 1988 atribuiu também ao Estado o papel de 
criar programas de prevenção e atendimento especializado para os portadores de 
de1ciência física, sensorial ou mental, mediante facilitação do acesso aos bens e 
serviços coletivos, com a eliminação de preconceitos e obstáculos arquitetônicos 
(Art. 227, § 1o, II). Além disso, há a exigência de leis que disponham sobre a 
adaptação dos logradouros, dos edifícios de uso público e dos veículos de trans-
porte coletivo atualmente existentes, a 1m de garantir acesso adequado às pessoas 
portadoras de de1ciência (Art. 244 e Art. 227, § 2o).

A preocupação com a redução das desigualdades sociais e regionais esteve 
presente em todo o debate constitucional. Com efeito, entre os objetivos fun-
damentais da República Federativa do Brasil (Art. 3o) consta: “III – erradicar a 
pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais”. As desi-
gualdades regionais no Brasil ainda preocupam todos os que se defrontam com 
a questão, con1gurando indagações e suposições acerca do comportamento da 
dinâmica regional brasileira e do papel do Estado.

Com a Constituição de 1988, coube à União o papel de coordenadora da 
política de desenvolvimento regional, cujas ações devem ser integradas e compar-
tilhadas com as unidades federadas. Assim, o capítulo sobre o tema trata de iden-
ti1car se existe coordenação nas políticas nacionais de desenvolvimento regional, 
até que ponto elas se con1guram como tal e se são importantes e su1cientes para 
a solução do problema das desigualdades regionais.

Re%etindo ainda o desejo do constituinte, de ampliar as liberdades indi-
viduais e a restauração da democracia, o texto constitucional acaba por iden-
ti1car a descentralização de recursos do governo central para os entes sub-
federados. Como uma inovação da Constituição, o município é reconhecido 
pela Carta Magna, explicitamente, como um ente federado. Assim, o capítulo 
sobre a questão federativa trata das transferências e do novo desenho do federa-
lismo 1scal pós-Constituição e as subsequentes alterações na legislação, como 
a introdução da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Finalmente, e não menos importante, a Constituição, no que se refere à 
questão ambiental, também é inovadora, ao resgatar não apenas os instrumen-
tos já presentes nas constituições anteriores, como também para servir de base 
para uma série de regulações, como a criação de áreas de proteção, a regulação 
do uso de águas, entre outras. 
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O livro, agora produzido, é oriundo de um esforço coletivo da Diretoria de 
Estudos Regionais e Urbanos (Dirur), respondendo a um projeto institucional 
do Ipea de análise das políticas públicas, tendo como norte a Constituição de 
1988. Este volume compõe a visão de diferentes áreas da Dirur sobre a questão 
da atividade econômica no espaço, em diferentes dimensões urbanas, regionais, 
federativas ou ambientais. O livro é uma contribuição, à luz da Constituição de 
1988, para um melhor entendimento das políticas públicas relacionadas aos te-
mas aqui abordados bem como para o seu aperfeiçoamento. 

A Dirur agradece a todos os pesquisadores responsáveis pela elaboração 
deste livro e, de modo especial, a Paulo Roberto Furtado e Diana Meirelles da 
Motta, pela dedicação à organização geral dos trabalhos. Agradecemos também 
ao professor Gilberto Bercovici (USP) por suas importantes contribuições ao 
trabalho da Dirur.





PARTE I
CONTEXTO HISTÓRICO E SIGNIFICADO ATUAL DA CF/88





CAPÍTULO 1

PARA ALÉM DA AMBIGUIDADE: UMA REFLEXÃO HISTÓRICA 
SOBRE A CF/88

Plínio de Arruda Sampaio*

1 O QUADRO POLÍTICO ANTERIOR À ASSEMBLEIA CONSTITUINTE DE 1987-1988

Todo processo constitucional sucede a um fato político de primeira grandeza: uma revo-
lução, um golpe de estado, uma alteração substancial na correlação de forças da sociedade.  
Desde os tempos de João Sem Terra, o conteúdo do texto constitucional depende da 
natureza e do resultado de um embate político anterior. É este que de1ne quem ganhará 
direitos e quem perderá privilégios no texto constitucional a ser promulgado.

Por isso, uma análise da Constituição de 1988 precisa começar pelo exame 
do longo processo de devolução do poder político aos civis, após vinte anos de 
usurpação pela corporação militar.

A restauração do regime democrático anterior ao golpe de 1964 teve início 
na metade dos anos 1970, com a crise do sistema capitalista internacional, que 
alterou profundamente o panorama econômico e político mundial.

Os militares perceberam, então, a impossibilidade de manter o elevado ritmo de 
crescimento econômico que funcionava como o grande legitimador da sua ditadura. 
Essa constatação coincidiu com outra, igualmente preocupante: o risco que a cor-
poração corria em razão da autonomia crescente da “comunidade da informação” – 
corpo de o1ciais que tinham “carta branca” para dizimar os grupos da luta armada.

Os dois fatores somados deram origem a um plano de retirada para os quar-
téis. Seu mentor, o General Golbery do Couto e Silva, talhou-o de modo a fazer 
da transição um processo “lento, gradual e seguro”.

Os governos Geisel e Figueiredo (1974-1978 e 1979-1984) combateram em 
duas frentes para concretizar essa estratégia. Na frente interna, tiveram de enfrentar 
os colegas de farda, pois os integrantes da “comunidade da informação” resistiram à 
ordem de retirada pací1ca e buscaram reiteradamente formas de reverter o processo. 
O embate com os colegas de farda foi vencido pelo General Geisel, com a traumá-
tica destituição, em 1975, do comandante do III Exército, sediado em São Paulo –  
disputa que chegou a pôr em cheque sua manutenção na che1a do governo.

* Foi Deputado Constituinte. Atualmente, é Presidente da Associação Brasileira de Reforma Agrária (Abra) e Diretor 
do jornal Correio da Cidadania.
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Mas nem assim a vitória foi completa; a “comunidade da segurança” era tão 
poderosa que, mesmo após a destituição do general dissidente, ainda armou duas 
outras agressões à política de abertura: o atentado à sede da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil (OAB) e a bomba no Rio Centro. 

No âmbito político, o grupo de Geisel teve de enfrentar com rigor as forças 
que pressionavam pela aceleração do processo de transição do poder em favor 
dos civis. Somente quando os principais líderes da campanha pela redemocra-
tização – Ulysses Guimarães, Franco Montoro e Tancredo Neves – aceitaram a 
tese da transição “lenta, gradual e segura”, o governo reuniu condições de sub-
meter os radicais da corporação militar e pautar a data da transição.

A essência desse acordo – tacitamente celebrado – dizia respeito à amplitude 
do regime democrático a ser implantado no país depois da volta dos militares aos 
quartéis. Em outras palavras: que margem de liberdade se outorgaria ao povo em 
um regime que substituiria o autoritarismo militar?

O centro político aceitou a exigência dos militares: a nova democracia seria 
entregue aos civis, mas deveria ser limitada, a 1m de evitar qualquer risco de que 
o povo viesse a ameaçar o poder da burguesia. Mas nem os militares nem os polí-
ticos do centro perceberam que seria impossível abrir o sistema político sem que 
um terceiro personagem entrasse no processo de recomposição da ordem civil:  
as combativas organizações populares.

Nos anos 1980, essas organizações, fruto da longa, penosa e perseverante re-
sistência de alguns setores da população durante os Anos de Chumbo da ditadura, 
estavam fortalecidas e exigiam que a participação popular no processo de democra-
tização fosse bem mais ampla do que o centro e a direita estavam dispostos a aceitar. 

O ingresso desse novo ator na arena política criou um dilema para os pro-
motores da estratégia: por um lado, a participação das organizações populares na 
delicada negociação exigida para a recomposição da ordem civil constituía per se 
uma ameaça aos seus privilégios; mas, por outro, a presença de massas populares 
reclamando democracia nas ruas constituía um elemento indispensável para que 
o grupo de Geisel pudesse dissuadir os radicais das forças armadas.

A posição dos militares e da oposição de centro explica em boa medida o 
desenrolar do processo constituinte, mas não foi o fator mais importante desse 
processo. O que, de fato, determinou-o foi a crise de identidade que atingiu a 
burguesia brasileira nos anos 1980, em consequência das mudanças ocorridas na 
economia mundial. 

A vitória do neoliberalismo em todo o Primeiro Mundo revelara à burguesia 
brasileira que, na nova divisão internacional do trabalho, sua função passava a ser 
meramente a de uma economia primário-exportadora, tal como fora até 1930.  
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Na nova ordem neoliberal, haviam se evaporado as condições que, no pós-
Segunda Guerra Mundial, possibilitaram a construção de economias indus-
triais e de estados nacionais nos países da periferia do sistema. Para sustentar 
o modelo nacional-desenvolvimentista ainda vigente, a burguesia brasileira 
teria de fazer dois movimentos simultâneos: romper os laços de dependência 
que faziam dela um apêndice do sistema capitalista internacional; e estabele-
cer um novo pacto com a massa trabalhadora, outorgando-lhe mais direitos 
e mais participação. 

Ora, o primeiro movimento implicava um confronto com o centro do sis-
tema capitalista, o que contrariava a “opção pela dependência” que a burguesia 
havia feito em 1954, ao se recusar a sustentar a política nacionalista de Vargas; 
o segundo movimento implicava corte de muitos de seus privilégios, além de 
ameaçar sua hegemonia no plano interno.

Uma parte da burguesia imaginou poder sustentar o desa1o de manter o 
modelo e de%agrou uma ofensiva, destinada a acelerar a passagem do poder aos 
civis com a eleição direta do presidente da República, já em 1984, contrariando 
assim o cronograma dos militares.

Esse movimento foi liderado pelo Movimento Democrático Brasileiro (MDB) – 
uma frente política bastante heterogênea, que congregava forças bem diferentes entre si. 
Em um arco ideológico muito amplo, que reunia desde políticos tradicionais e conser-
vadores até radicais do Movimento Revolucionário 8 de Outubro (MR-8), predomina-
vam as lideranças de cunho social-democrata.

Para travar essa disputa, o MDB aliou-se com correntes socialistas, comunis-
tas e com entidades populares, formando o que se poderia chamar de “frente de 
centro-esquerda” pelo restabelecimento da democracia. O embate entre esta frente 
e o governo militar tem sua origem em fatos políticos que precederam o processo 
constituinte: derrota da Arena (partido de apoio incondicional aos militares), nas 
eleições de 1974; demissão traumática do comandante do III Exército, em 1976; 
fechamento do Congresso, em 1977; bombas na OAB e no Rio Centro, em 1980 
e 1981; restabelecimento da eleição direta para governadores de estado, em 1982; 
presença avassaladora da massa popular na campanha pelas Diretas Já, em 1983 e 
1984; e a derrota da Emenda Dante de Oliveira, em abril de 1984. 

A presença das massas populares nos comícios pró-eleições diretas apontava 
para a radicalização do processo de redemocratização – perspectiva que não interessa-
va nem à direita nem às forças de centro. Por isso, no momento crucial da campanha 
pelas Diretas, os principais políticos do centro abandonaram a esquerda, unindo-
se aos militares e à direita, criando, informalmente, uma nova frente: a “frente de 
centro-direita” – que aceitava a eleição do presidente civil pelo Colégio Eleitoral, 
controlado pelos militares. 
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Privadas do apoio dos governadores centristas, as organizações popula-
res não tiveram condições de manter a massa popular nas ruas. Faltou-lhes, 
além disso, o apoio de uma organização política suficientemente forte e lú-
cida para radicalizar o processo. O Partido dos Trabalhadores (PT), embora 
fosse uma agremiação claramente contra a ordem estabelecida, estava ainda 
em formação e não tinha força suficiente para liderar um processo de ruptura 
da ordem institucional.

Desse modo, a campanha pelas eleições diretas terminou com a vitória de 
uma nova coligação: a coligação do centro com a direita, cujo objetivo era abrir o 
regime, com limitações à participação popular.

Essa nova coligação sofreu percalços quando as principais lideranças da 
Arena recusaram-se a apoiar a candidatura presidencial do Deputado Paulo Maluf 
e aderiram ao movimento de oposição aos militares. Formou-se então a chapa 
Tancredo Neves (Partido do Movimento Democrático Brasileiro – PMDB)/José 
Sarney (ex-Arena), de feição mais centrista, porém, igualmente comprometida 
com a fórmula da democracia restrita. 

O ziguezague da burguesia mostra que ela não contava com nenhum parti-
do su1cientemente forte para imprimir uma direção clara aos embates de recom-
posição do poder civil. No outro polo político, o movimento popular, embora 
aguerrido, também não tinha condições de radicalizar sua pressão, de modo a 
promover uma ampla democracia.  

Essa correlação de forças, muito especial, explica o processo constituinte 
e a característica principal da Constituição de 1988: a ambiguidade. Essa am-
biguidade se traduz, por um lado, em reforçar a ordem burguesa, na medida 
em que constitucionaliza o direito de propriedade, a livre iniciativa, a herança, 
a livre concorrência – institutos basilares do regime capitalista; e por outro, ao 
ordenar a essa burguesia que garanta a existência de uma sociedade livre, justa e 
solidária, capaz de garantir a soberania nacional, erradicar a pobreza e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais. Trata-se, pois, de uma carta social-democrata 
com tonalidades nacionalistas.

2 A ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE

2.1 A instauração da Assembleia Nacional Constituinte

No período imediatamente anterior à instauração da Assembleia Nacional 
Constituinte, o primeiro fato a se considerar é o falecimento do Presiden-
te Tancredo Neves antes da sua posse, o que levou José Sarney à Presidência 
da República, fortalecendo assim a posição da direita no esquema de poder.  
Para a direita, o ideal era a convocação de uma assembleia constituinte de  
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fachada, que funcionasse por um período breve, no Congresso Nacional, e cuja 
função se limitasse a legitimar o poder civil mediante a eliminação dos artigos 
mais truculentos da legislação constitucional da ditadura. Desse modo, atingia-
se o objetivo de restaurar a ordem institucional tradicional, a qual sempre se 
caracterizou por formas de democracia restrita. 

Com esse propósito, Sarney nomeou uma comissão de juristas e de cidadãos 
de notório saber, denominada Comissão Provisória de Estudos Constitucionais, 
para redigir um anteprojeto de constituição, destinado a servir de texto-guia aos 
trabalhos da assembleia constituinte.

O elitismo dessa abordagem da tarefa constituinte despertou os movimentos 
populares para um novo embate, travado em torno de duas propostas excluden-
tes: “Constituinte exclusiva” ou “Constituinte congressual”.

A Constituinte exclusiva propunha que a assembleia deveria ser um órgão 
soberano, acima de todos os poderes constituídos e com plenos poderes para 
alterar imediatamente, sem qualquer peia, o ordenamento jurídico da Nação. 
Por sua vez, para a Constituinte congressual, a assembleia seria apenas um 
apêndice do Congresso Nacional, cuja maioria estava comprometida com a 
manutenção do establishment e com a não apuração dos crimes cometidos pela 
repressão durante o período militar.  

Graças ao decidido apoio de muitas entidades de prestígio, como a Con-
ferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), a Ordem dos Advogados do 
Brasil, a Associação Brasileira de Imprensa (ABI) e centenas de organizações e 
movimentos populares, montaram-se rapidamente inúmeros foros de debate so-
bre questões constitucionais e 1zeram-se vários abaixo-assinados pela convocação 
de uma Assembleia Constituinte exclusiva.

O relator da emenda convocatória da constituinte, Deputado Flavio 
Flores da Cunha Bierrenbach, do PMDB, recusou-se a votar pela Consti-
tuinte congressual, embora pressionado pelo Deputado Ulysses Guima-
rães, então Presidente da Câmara dos Deputados e líder da frente centrista.  
Tal fato criou uma crise na bancada peemedebista, crise esta que terminou 
com a destituição de Bierrenbach e a nomeação de um relator dócil ao desejo 
do Presidente da Câmara. 

O que realmente estava em jogo nessa disputa era o grau de autonomia 
da Assembleia Nacional Constituinte. Tratava-se de decidir se ela poderia apro-
var leis ordinárias em desacordo com as normas constitucionais vigentes, ditadas 
pelos militares, ou se a aprovação de leis deveria continuar obedecendo a essas 
normas até que o novo texto constitucional fosse promulgado. O que a direi-
ta visava era dar tempo aos militares – agora enquistados na Casa Militar do  
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Presidente Sarney – para apagar os fatos mais comprometedores cometidos du-
rante o período autoritário e, desse modo, preservar a corporação de uma inter-
venção punitiva do poder civil.

O PMDB apoiou majoritariamente a Constituinte congressual sob a justi1-
cativa de que a abertura ainda não estava consolidada e sua radicalização poderia 
levar a novo golpe militar. Na verdade, o que a maioria do PMDB temia é que 
uma assembleia plenamente soberana ensejasse a perda de controle do establish-
ment burguês sobre a massa da população. 

2.2 O processo constituinte

A Assembleia Nacional Constituinte instalou-se em 1o de fevereiro de 1987 e 
o confronto sobre seus poderes ressurgiu imediatamente na comissão nomeada 
para redigir seu Regimento Interno. Os membros progressistas dessa comissão 
propuseram um artigo, segundo o qual a Assembleia se autoatribuía o poder de 
editar, soberanamente, normas de vigência imediata, sem obediência às normas 
constitucionais outorgadas pelos governos militares. Era um estratagema para 
recolocar, ainda que sob outra forma, a mesma questão da autonomia da cons-
tituinte já decidida na legislatura anterior. A paixão que esse debate despertou 
provocou 1ssuras no bloco majoritário e causou a paralisação dos trabalhos por 
mais de um mês. Novamente, parlamentares de centro e de direita uniram-se e 
conseguiram manter a vigência das leis da ditadura durante o tempo de prepara-
ção do novo texto constitucional.  

A concentração das atenções na disputa pela definição dos poderes da 
Constituinte desviou as atenções da direita, possibilitando a aprovação de 
um procedimento de elaboração do texto constitucional inédito e altamente 
favorável à participação popular. Em vez de repetir os procedimentos das 
constituições de 1934 e 1946, em que os constituintes debruçaram-se so-
bre textos adrede preparados, o Regimento determinou um procedimento 
dividido em três etapas: 24 subcomissões redigiriam separadamente partes 
do futuro texto da constituição; oito comissões temáticas preparariam an-
teprojetos dos capítulos constitucionais, com base nos trabalhos das subco-
missões; e uma comissão de sistematização (com 93 membros) harmonizaria 
esses trabalhos e prepararia o texto a ser votado pelo Plenário (integrado por 
559 constituintes).

A fim de colher elementos para suas propostas, as subcomissões deve-
riam realizar audiências públicas, nas quais se ouviriam entidades da socie-
dade civil, assim como pessoas de notório saber e experiência em relação 
ao tema de cada uma delas. Aprovou-se, ainda, uma norma que instituía as 
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emendas populares1 – emendas apresentadas por entidades da sociedade civil 
e subscritas por um mínimo de 30 mil assinaturas. Essas emendas deveriam 
ser apreciadas pela Assembleia e poderiam ser defendidas em plenário por 
oradores designados pelas próprias entidades proponentes. 

Ao aprovar essas normas, ninguém, nem mesmo seus autores, imaginavam a 
explosão de participação popular que elas provocariam. Segundo estimativas dos ór-
gãos administrativos da Casa, milhares de integrantes de delegações circulavam pelo 
edifício da Assembleia a 1m de levar suas propostas e reivindicações aos constituintes.

Esses “grupos de pressão” cobriam todo o espectro social da Nação: desde 
discretos ministros do Supremo Tribunal Federal, diretores da Federação Bra-
sileira de Bancos (Febraban) e das confederações patronais (atuantes nos bas-
tidores), até numerosas delegações de trabalhadores, indígenas, ex-pracinhas, 
veteranos da “Batalha da Borracha”, jangadeiros, representantes da Pastoral da 
Criança – uma multidão ruidosa lotava os corredores, as salas das comissões e 
as galerias do Plenário, criando um clima de excitação cívica que in%uenciou 
enormemente o conteúdo do texto.

Nas ruas e praças das cidades brasileiras não era muito diferente: as 122 
emendas populares apresentadas somaram 12 milhões de assinaturas, o que repre-
sentava, na época, cerca de 20% de eleitorado.

Toda essa mobilização foi organizada pelo Plenário Pró-Participação 
Popular na Constituinte, um fórum que envolvia centenas de organizações 
e movimentos populares. Para defender emendas populares, o índio e o 
conhecido antropólogo, o menino e o pedagogo, o admirado intelectual e 
a humilde irmãzinha de caridade sucederem-se na tribuna da Comissão de 
Sistematização, levando aos constituintes os reclamos do país oculto – a voz 
dos sem-voz. O Brasil inteiro falou aos constituintes. 

A partir daí, tudo na Constituinte foi objeto de consideração, o que fez 
que o texto constitucional 1casse volumoso, para tristeza dos constitucionalis-
tas mais puristas e gáudio dos setores populares, que viam suas reivindicações 
acolhidas na Carta Constitucional.

A presença diuturna do povo nos gabinetes e corredores do Congresso foi 
su1ciente para empurrar o centro político um pouco mais para a esquerda, co-
locar a direita política na defensiva e estimular a pequena bancada da esquerda a 
assumir a ofensiva nas subcomissões e comissões. 

1. De acordo com o Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa, “emenda” é um termo jurídico que, “no sentido legislativo, 
significa proposta para alterar ou modificar o teor de um projeto de lei no todo ou em parte”. Na Constituinte, o signi-
ficado do termo foi ampliado para abranger toda proposta de artigo a ser incluído no texto da Constituição. É com esse 
sentido ampliado que ele está empregado neste texto.
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A tática parlamentar adotada pela esquerda demonstrou-se extremamente 
e1caz. Os constituintes do Partido dos Trabalhadores, do Partido Comunista do 
Brasil (PC do B), do Partido Comunista Brasileiro (PCB), do Partido Socialista 
Brasileiro (PSB) e do Partido Democrático Trabalhista (PDT) somavam cerca de 
cinquenta votos. Uma vez estabelecido o consenso nesse foro, a respeito da apro-
vação ou rejeição de uma emenda, esses parlamentares, mediante uma articulação 
entre pressão popular e negociação parlamentar, conseguiam ampliar o apoio até 
chegar à maioria de votos. Após transitar pelas subcomissões e comissões, o texto 
chegava 1nalmente ao Plenário para votação. Era um momento crucial, que exigia 
prodígios de habilidade para saltar dos cento e tantos votos, com que contavam as 
emendas aprovadas nas etapas anteriores, para os 289 votos necessários à aprovação 
1nal. Era uma “guerra”, pois esses votos precisavam vir da tensão provocada pelo 
debate parlamentar no ânimo daqueles constituintes que, preocupados com suas 
reeleições, temiam descontentar as galerias lotadas de representações populares.

Mas não convém exagerar as vitórias dos setores progressistas nas fases ini-
ciais dos trabalhos. Nenhum dos textos saídos das subcomissões e comissões con-
trariava os princípios básicos da ordem burguesa, pois a esquerda não conseguiu 
espaço sequer para discutir alternativas que tocassem no direito de propriedade 
e na livre iniciativa. Contudo, não cabe dúvida de que os artigos constitucionais 
aprovados nessa primeira etapa sinalizavam na direção de um texto constitucional 
de viés nacionalista, distributivista e participativo.

A explicação para esse resultado imprevisto é que três fatores se combinaram 
para que o texto constitucional promulgado em 1988 fosse ao mesmo tempo 
progressista e conservador: a perplexidade das lideranças burguesas, a inesperada 
participação popular e a competência da diminuta bancada da esquerda. 

Na década de 1980, a burguesia brasileira, endividada tanto em dólares 
quanto em moeda interna, dividia-se entre setores que acreditavam no prossegui-
mento do projeto desenvolvimentista e setores cuja única aspiração era subordi-
nar o mais rapidamente possível a economia nacional à nova ordem neoliberal.

Sem claras orientações das suas lideranças e expostos a um desgaste enorme pelas 
organizações populares – Central Única dos Trabalhadores (CUT) à frente –, grande 
parte dos constituintes da direita deixou de comparecer às sessões da Assembleia, pre-
ferindo cuidar de suas bases eleitorais, tendo em vista a eleição municipal marcada para 
outubro de 1988. Esse comportamento deu extraordinária vantagem para a esquerda, 
pois, como o funcionamento das sessões dependia da presença de um número mínimo 
de constituintes em plenário, a faculdade regimental que possibilitava a qualquer cons-
tituinte requerer veri1cação desse quorum tornou-se “moeda de troca”: ou se concedia 
alguma coisa à esquerda para que esta se abstivesse de usar essa faculdade ou as sessões 
eram suspensas e não se avançava na redação do texto constitucional.
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Essa desarticulação da burguesia contrastava com a mobilização popular. 
Naquela época, o povo – o mesmo que lotava o recinto da Assembleia – tinha for-
ça para colar enormes cartazes com as fotos dos constituintes que votavam contra 
as emendas populares apontando-os como “traidores do povo”, nas ruas e praças 
das cidades nas quais recebiam votos. 

Mas a ofensiva popular não resistiu muito tempo. Quando os textos produzi-
dos nas comissões começaram a ser examinados pela Comissão de Sistematização, os 
setores mais inteligentes do grande capital, temendo sofrer graves derrotas na votação 
em plenário, resolveram virar o jogo. Para isso, promoveram a formação de um gran-
de bloco de constituintes de direita denominado eufemisticamente de “Centrão”.

Não há informação detalhada sobre os métodos utilizados para formar este 
bloco, redigir suas propostas e forçar seus integrantes a comparecer às sessões. 
Mas sabe-se que toda a estratégia do Centrão foi urdida em reuniões fechadas de 
lideranças empresariais com os constituintes da direita em um hotel de Brasília. 

O primeiro ataque desse novo bloco de constituintes dirigiu-se ao Regi-
mento Interno, responsabilizado pelas vitórias da esquerda nas subcomissões e 
comissões. Em clima de grande tensão, os constituintes do Centrão exigiram 
que Ulysses Guimarães pusesse em votação uma proposta que invertia a regra até 
então seguida para aprovação de emendas. De acordo com o texto proposto, em 
vez de o Centrão necessitar maioria de votos para aprovar suas emendas, eram 
os progressistas que precisariam da maioria de votos para sustentar os textos 
vitoriosos nas subcomissões e comissões. Com isso, neutralizava-se a vantagem 
que a esquerda havia adquirido em decorrência das ausências dos constituintes 
da direita. A nova regra permitiu ao Centrão formular uma tática mortal para a 
esquerda: seus líderes emendaram os artigos aprovados anteriormente que eram 
considerados inaceitáveis para a direita. No dia da votação concentravam os li-
derados em seus gabinetes, fazendo-os irromper em bloco no Plenário, após a 
abertura do processo de votação, quando já não havia mais debate e, consequen-
temente, o risco de desgaste político era menor. A “manada” entrava, votava sem 
discutir e voltava correndo para seus gabinetes ou para suas bases eleitorais.

Ulysses Guimarães tentou resistir a esse golpe, mas acabou cedendo. 
Apesar disso, o impacto da presença popular no recinto da Assembleia e nos 
debates do Plenário Pró-Participação Popular na Constituinte era tão grande 
que a bancada da esquerda resistiu bravamente à supremacia do Centrão, im-
pedindo um retrocesso total. 

Fruto das idas e vindas desse quadro político instável e ambíguo, o 
texto constitucional promulgado em 1988 instituía um regime de demo-
cracia burguesa com dispositivos que representavam avanços importantes, 
especialmente no plano social. 
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3 O TEXTO PROMULGADO DA CONSTITUIÇÃO

Em 5 de outubro de 1988, Ulysses Guimarães promulgou festivamente o texto 
constitucional, o qual batizou de “Constituição Cidadã”. A nova Carta começou 
a vigorar em clima de entusiasmo, suscitando importantes reformas no arcabouço 
do Estado brasileiro. 

No campo do Poder Judiciário, exemplos disso foram: a rápida remode-
lação da estrutura do Ministério Público, facultado pelo novo texto a intervir 
diretamente no processo constitucional, bem como a instaurar inquérito civil 
público na defesa de interesses difusos e coletivos – dois importantes avanços 
democráticos cujos primeiros efeitos já começam a se fazer sentir em nossa so-
ciedade. A instituição dos Juizados Especiais e da Defensoria Pública, bem como 
a ampliação dos sujeitos aptos a propor Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(Adin) constituem outros avanços importantes. 

Além disso, também há de se mencionar os capítulos dos Direitos Sociais; do 
Meio Ambiente; da Família, da Criança, do Adolescente e do Idoso; dos Índios. 
Todos eles consagram direitos que protegem os trabalhadores, as minorias, os 
aposentados, as pessoas que necessitam de serviços públicos de saúde e educação.

Entre os artigos que dão proteção social às pessoas de baixa renda, há uma 
norma que concede aposentadoria no valor de um salário mínimo ao homem ou à 
mulher de mais de 60 anos que tiver trabalhado em regime de economia familiar 
ou sem carteira de trabalho. Atualmente, 11 milhões de pessoas recebem este be-
nefício e os recursos expendidos no seu pagamento representam 1% do Produto 
Interno Bruto (PIB) brasileiro. Estudos do Ipea mostraram que o pagamento 
dessa aposentadoria, iniciada no governo Itamar Franco, foi o que impediu a 
ocorrência de uma crise de fome aguda durante a seca que assolou o Nordeste 
brasileiro em 1994. 

Curiosamente, essa norma de tão grande alcance não provocou reação da di-
reita, tendo sido aprovada no bojo do capítulo da seguridade social, praticamente 
sem discussão. A melhor explicação para este fato é que as lideranças burguesas 
e o próprio Estado brasileiro não tinham a menor ideia a respeito do número de 
pessoas que vivem da economia de subsistência no país.

O capítulo da Ordem Econômica e Financeira armou o país para con-
tinuar o processo de industrialização, sem o qual não é possível construir 
um Estado Nacional dotado de verdadeira autonomia. As normas relativas 
à proteção do meio ambiente estabeleceram que o equilíbrio ecológico não 
poderia ser perturbado em nome de interesses econômicos. Nada disso alte-
rava substancialmente a estrutura do Estado brasileiro, mas contribuía para a 
construção de uma sociedade menos injusta e mais democrática.
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4 O SISTEMÁTICO DESMANTELAMENTO DA CONSTITUIÇÃO DE 1988

Caso a burguesia se uni1casse e aceitasse o papel subordinado que lhe reservava a 
nova ordem econômica internacional, di1cilmente o texto aprovado em 1988 se 
manteria intacto. Isso porque tanto os preceitos da Carta que facultavam ao governo 
a tomada de medidas de proteção à indústria nacional como os que davam garantias 
à classe trabalhadora eram inadmissíveis no contexto do neoliberalismo, posto que, 
neste tipo de política econômica, a lex mercatoria está acima das outras leis. 

O processo de uni1cação, iniciado por uma burguesia em pânico ante a ame-
aça da vitória de Luiz Inácio Lula da Silva no segundo turno da eleição presidencial 
de 1989, sofreu logo um grande tropeço. Fernando Collor, um arrivista desprepa-
rado, não foi capaz de manter a governabilidade, fazendo que a burguesia perdesse 
a oportunidade de modi1car o texto de 1988 na Revisão Constitucional de 1993, 
prevista no Artigo 3o das Disposições Transitórias da Constituição. 

Seguiu-se o interregno Itamar Franco, político de centro e com preocupação 
social. Durante seu governo, nenhuma das poucas reformas promulgadas muti-
lava a Carta de 1988. Somente em 1995, com a eleição de Fernando Henrique 
Cardoso, a burguesia conseguiu se uni1car e reunir condições para iniciar a de-
molição sistemática do edifício constitucional – tarefa ainda inconclusa, mas que 
o Presidente Lula tem se empenhado em completar.

Em sua primeira entrevista coletiva como Presidente da República, Fernando 
Henrique declarou: “O meu governo vai virar de1nitivamente a página da Era Var-
gas” – frase emblemática que sinalizava sua intenção de modi1car a Carta de 1988.

O primeiro alvo foi o capítulo da Ordem Econômica. A alteração de cinco 
artigos deste capítulo foi su1ciente para desguarnecer o Estado brasileiro e torná-lo 
impotente para resistir às pressões da nova ordem econômica internacional.2 Abriu-
se, assim, o caminho do retrocesso: transitar de uma economia de caráter indus-
trial para uma economia de caráter predominantemente primário-exportadora. 
Essa tendência ganhou força nos anos 1990, em função das seguintes medidas:  
i) revogou-se o Artigo 171, desfazendo a distinção entre empresa brasileira e empre-
sa estrangeira; ii) modi1cou-se o item IX do parágrafo 1o do Artigo 170, a 1m de 
possibilitar às empresas estrangeiras a exploração do nosso subsolo; iii) deu-se nova 
redação ao Artigo 178, com o objetivo de acabar com o monopólio da navegação de 
cabotagem; iv) alterou-se o item IX do Artigo 21, para encerrar o monopólio estatal 
das telecomunicações; v) refez-se o parágrafo 1o do Artigo 177, para inserir uma 
cunha no monopólio estatal da exploração do petróleo; e vi) introduziu-se a palavra 

2. Tecnicamente, o primeiro ataque ao texto constitucional de 1988 foi o expediente usado pelo Presidente José Sar-
ney, imediatamente após a promulgação da Carta, a fim de burlar o espírito do inciso XXVI do Artigo 84, que faculta 
ao presidente da República a edição de medidas provisórias com força de lei. Mas essa burla foi ditada por motivos 
diversos daqueles que motivaram as emendas que mutilaram o texto constitucional nos anos seguintes.
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“resseguros” no item II do Artigo 192, a 1m de abolir o controle do Estado brasileiro 
sobre o seguro social. Ou seja, procedeu-se uma blitzkrieg contra o Estado-Nação.

Para o constitucionalista Paulo Bonavides, os verbos conjugados pelos re-
formadores foram: “desnacionalizar, desestatizar, desconstitucionalizar, desre-
gionalizar e desarmar” (BONAVIDES, 1988).

Tudo isso aconteceu entre 15 de agosto de 1995 e 21 de agosto de 1996, 
período no qual o PT, atordoado pela acachapante derrota de Lula nas eleições de 
1994, começava a mudar sua estratégia e a enveredar pela senda que o levou a se 
situar no campo da burguesia. 

Um a um, nesse breve tempo, os pilares do projeto de construção do Estado-
Nação brasileiro foram destruídos. Chegamos assim à situação de hoje, em que, 
após as reformas do Banco Central e da Previdência Social, quase nada restou do 
que se havia conquistado. Pior: aquilo que restou está sob forte ataque, como, por 
exemplo, as tentativas de se reduzir as atribuições do Ministério Público (que se 
revelaram armas poderosas na defesa dos interesses da sociedade contra a ganância 
do capital e a prepotência do poder), bem como as investidas para eliminar algu-
mas das normas referentes aos direitos trabalhistas e reduzir ainda mais a aposen-
tadoria dos trabalhadores. O texto atual é o de uma Constituição mutilada. 

5 PARA ALÉM DA AMBIGUIDADE

O breve resumo histórico das idas e vindas do processo de elaboração da Consti-
tuição Cidadã impõe a conclusão de que o texto promulgado em 1o de outubro 
de 1988 foi fruto de uma ilusão. Baseava-se no falso pressuposto de que a nova 
ordem econômica e política neoliberal, então hegemônica em todo o mundo ca-
pitalista desenvolvido, ainda não havia fechado as portas para o prosseguimento 
de projetos de construção nacional nos países de sua periferia. 

O entusiasmo com a participação popular e a surpresa com a debilidade da 
direita criaram essa consciência equivocada, não só entre os social-democratas, mas 
também entre socialistas convictos. Até mesmo Florestan Fernandes – o consti-
tuinte de esquerda com maior cabedal teórico, crítico acérrimo do método de ela-
boração da Carta – deixou-se entusiasmar. Em 1o de outubro de 1988, fazendo um 
apanhado geral do texto em vias de ser aprovado, ele escreveu no Jornal do Brasil:

Na prática, se houver imaginação e coragem, e surgirem meios orgânicos de transforma-
ção da ordem existente, será possível combinar a liquidação do caos do passado recente e 
do presente, a construção de um Estado capitalista democrático contrabalançado por um 
forte poder popular, a luta radical e proletária pelo socialismo (FERNANDES, 1989).

Contudo, apesar da ilusão, a saga da constituinte não foi inútil, porque, em-
bora não tenha sido possível sustentar o texto inicial, ainda subsistem dispositivos 
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constitucionais que asseguram a vários setores populares melhores condições de 
resistência contra o avanço do capitalismo neocolonial. Não fossem esses disposi-
tivos, o sofrimento da classe trabalhadora durante o período mais duro da desarti-
culação do Estado desenvolvimentista teria sido muito maior, como aconteceu na 
Argentina, país que passou diretamente da ditadura para a “democracia” neoliberal. 

É importante tomar consciência dos motivos da implacável demolição do 
texto promulgado em 1988 e da surpreendente integração do PT ao establishment. 
Se nem nos países ricos do hemisfério norte a social-democracia teve condições de 
manter a hegemonia diante da onda neoliberal, muito menos haverá condições 
para construir um regime social democrata em um país subdesenvolvido, perifé-
rico e dependente.

Essa consciência fundamenta a crítica às duas principais estratégias refor-
mistas que a esquerda adotou desde os anos 1950 do século passado: a nacional-
democrática (até 1964) e a democrática-popular (pós-1964). O equívoco destas 
estratégias consiste em admitir que existam, no seio do capitalismo brasileiro, 
setores progressistas, dispostos a participar da construção de um Estado nacional 
controlado pelas forças populares e empenhado em implantar a justiça social.

Os brasileiros precisam se convencer de que não há qualquer possibilidade 
de estabelecer um regime desse tipo sem romper com a dependência externa da 
sua economia e sem promover uma drástica redução das desigualdades sociais.

Não é nada fácil formular uma estratégia para atingir o estágio em que tal re-
volução se torne possível, por causa da dispersão da massa e de seu reduzido grau 
de consciência a respeito tanto dos seus direitos como do potencial de sua ação 
coletiva. Pode-se mesmo supor que uma força política que defenda uma estratégia 
de ruptura corra o risco de 1car, durante muito tempo, sem espaço para participar 
da disputa política real. 

No entanto, a transformação da sociedade brasileira somente poderá ser construída 
se essa força política for capaz de realizar um movimento duplo – mas não ambíguo – de 
conscientização das massas: por um lado, atuar no limite das contradições da Carta bur-
guesa, de modo a forçar a prevalência de seus princípios universalistas sobre as disposi-
ções que institucionalizam uma draconiana dominação de classe; por outro, difundir, por 
meio da militância política e da criatividade intelectual, alternativas concretas para um 
novo Brasil – justo, autônomo, livre das nefastas heranças do colonialismo.

No que toca ao primeiro movimento, alguns artigos do texto de 1988 são 
instrumentos e1cazes de luta. Por isso, urge defendê-los com unhas e dentes, 
até que o povo consiga produzir um novo fato de primeira grandeza, para ser 
o “antes” de1nitório dos privilégios que serão cortados e dos direitos que serão 
reconhecidos no texto de uma nova Constituição.
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CAPÍTULO 2

A CF/88 E AS DESIGUALDADES REGIONAIS
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1 INTRODUÇÃO

A Constituição da República Federativa do Brasil de%ne, no Artigo 3o, que:  
“Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: [...] III – 
erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais”.

Ainda, no Artigo 170, ressalta-se que: 

A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre inicia-

tiva, tem por %m assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça 

social, observados os seguintes princípios: [...] VII – redução das desigualdades re-

gionais e sociais.

Uma breve observação do histórico das políticas de desenvolvimento 
regional mostra uma pesada atuação do Estado nesta questão. São exemplos: 
a construção de Brasília; os investimentos em infraestrutura rodoviária nas 
décadas de 1960 e 1970; a criação de incentivos fiscais e de agências de 
desenvolvimento – Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia 
(Sudam), Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), 
Superintendência da Zona Franca de Manaus (Suframa) e Superintendência 
do Desenvolvimento do Centro-Oeste (Sudeco). 
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wagner@ipea.gov.br.
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Brasília ocupou o papel de eixo de integração nacional. Aliada a este proje-
to, a construção de troncos rodoviários (Belém-Brasília, Brasília-Belo Horizonte, 
Brasília-São Paulo, Brasília-Cuiabá etc.) acelerou o processo de integração nacio-
nal. Em relação às regiões Nordeste, Norte e Centro-Oeste, a criação de agên-
cias de desenvolvimento regional e a constituição de fundos federais serviram de  
incentivos para a atração e a formação de uma base industrial no Nordeste e no 
Norte do país – Zona Franca de Manaus. Os investimentos das empresas estatais 
em aço, petróleo, petroquímica, minério etc., quando feitos fora dos centros mais 
dinâmicos, tiveram efeito positivo sobre a redução das desigualdades regionais –  
Complexo Carajás, Polo Petroquímico de Camaçari etc. (DINIZ, 2001).

Contudo, o quadro das desigualdades regionais, como pode ser observado 
no grá1co 1, mostra que o Produto Interno Bruto (PIB) per capita da região mais 
desenvolvida, o Sudeste, era 2,8 vezes maior que o das regiões Norte e Nordeste, 
em 2005. O PIB per capita para o Sudeste foi de R$ 9,75 mil, enquanto o Nordeste 
apresentou um nível de R$ 3,46 mil. A região Centro-Oeste, por outro lado, passa a 
ser a segunda região em termos de PIB per capita, atingindo, em 2005, R$ 9,2 mil.1 

GRÁFICO 1
Produto Interno Bruto per capita (2001-2005) – Brasil, grandes regiões
(Em R$ mil de 2000)

0 

2 

4 

6 

8 

10 

12 

2001 2002 2003 2004 2005 

Centro-Oeste (CO) Norte (N) Nordeste (NE) Sudeste (SE) Sul (S) 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) – Ipeadata (valores deflacionados pelo deflator implícito do PIB). 

1. Valores reais de 2000.
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Em que pese os diagnósticos sobre a possível convergência de renda e indicadores 
socioeconômicos,2 as desigualdades regionais no Brasil ainda preocupam todos os que 
se defrontam com a questão. Isso abre espaço para uma série de indagações e suposições 
acerca do comportamento da dinâmica regional brasileira e do papel do Estado. 

O aspecto federativo do Brasil, sendo um preceito constitucional, atribui auto-
nomia aos entes federados (municípios, estados e União) ao mesmo tempo em que 
promove a distribuição das receitas 1scais entre eles como forma de tornar viável o 
exercício da competência de cada ente. Com a Constituição de 1988, coube à União 
o papel de coordenar a política de desenvolvimento regional, por meio de ações que 
devem ser integradas e compartilhadas com as unidades federadas. O que se busca 
aqui, portanto, é identi1car se existe coordenação nas políticas nacionais de desen-
volvimento regional e até que ponto elas se con1guram como tal, e se são importan-
tes e su1cientes para a solução do problema das desigualdades regionais. Desta for-
ma, neste capítulo procuraremos descrever a evolução das desigualdades regionais no 
Brasil nas últimas décadas; levantar as ações do governo federal consideradas como 
política regional explícita; levantar as ações do governo federal que tenham um reba-
timento regional; e avaliar as propostas do governo federal apresentadas à sociedade.

2 REGIÃO E DESIGUALDADES REGIONAIS NO BRASIL

2.1 O conceito de região ao longo do tempo

Historicamente, a primeira aproximação do conceito de regionalização foi apre-
sentada no século XVIII, com o surgimento do Estado moderno, quando geógra-
fos consideraram as bases políticas como inadequadas para descrição do espaço e 
buscaram áreas “mais naturais”.

A região natural é aquela em que “[...] as condições naturais, especialmente as 
climáticas, e dentro delas a variação de temperatura ao longo das estações do ano, de-
terminam o comportamento do homem interferindo na sua capacidade de progredir” 
(CORRÊA, 1995, p. 9). 

Essa concepção baseia-se na ideia de que unidades espaciais podem ser reu-
nidas em decorrência de determinadas características uniformes – geográ1cas, 
econômicas ou sociais – que levam à designação de “regiões homogêneas”, deter-
minadas em torno de fatores geográ1cos (como a predominância de determina-
dos recursos naturais, topogra1a e clima), de estruturas econômicas (produção 
semelhante, padrões homogêneos de consumo, distribuição similar de força de 
trabalho) ou incluir variáveis como atitudes sociais uniformes, uma identidade 
regional ou concepção política semelhante.

2. Em Oliveira (2006), tem-se uma revisão da literatura sobre os estudos de convergência no Brasil.
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Essa visão tradicional entende também a região natural como “parte da su-
perfície da terra, dimensionada segundo escalas territoriais diversi1cadas e carac-
terizadas pela uniformidade resultante da combinação ou integração em áreas dos 
elementos da natureza: o clima, a vegetação, o relevo, a geologia e outros adicionais 
que diferenciam ainda mais cada uma dessas partes” (CORRÊA, 1995, p. 22-23).

Após a Segunda Guerra, sob a dinâmica da nova fase de expansão capitalis-
ta, nova divisão social e territorial do trabalho é posta em prática, promovendo a 
dissolução de regiões anteriores à guerra, e a ação humana constrói novas formas 
espaciais: rodovias, represas etc. Neste cenário, o papel ideológico da “Nova Ge-
ogra1a” buscou justi1car a expansão capitalista e valorizar as transformações que 
afetaram gêneros de vida e paisagens, por meio do discurso do desenvolvimento.

A Nova Geogra1a considera a região como um caso particular de classi1cação, 
a partir do emprego de técnicas estatísticas, desenvolvendo o conceito de organiza-
ção espacial entendido como padrão espacial resultante de decisões locacionais. Este 
enfoque, largamente utilizado em planejamento regional, permite estabelecer regiões 
homogêneas e regiões funcionais. A região seria um subsistema do sistema nacional 
e é desta interpretação que emerge a nomenclatura dos “desequilíbrios espaciais”. 
Foi sob tal concepção que se desenvolveu a teoria dos “polos de desenvolvimento”, 
largamente utilizada por diferentes esferas de governo, em seus planos de ação. 

A contribuição de F. Perroux para a criação da “região econômica” considera 
as digressões desta corrente, quando admite que o conceito econômico de espaço 
possa ser encarado como conteúdo de um plano, como campo de forças e como 
conjunto homogêneo, gerando três tipos de regiões econômicas: a “região plano”, 
que é um instrumento na mão de uma autoridade e resulta do arbítrio humano, 
uma vez que o espaço é submetido a uma decisão; a “região polarizada” que resul-
ta da interdependência de várias áreas, sob in%uência da irradiação comercial das 
aglomerações urbanas; e a “região homogênea”, que corresponde ao espaço contí-
nuo em que cada uma das partes que a constituem apresentam características que 
as aproximam umas das outras (ANDRADE, 1987).

Por outro lado, como a região não pode ser considerada uma área isolada, 
também sofre uma relação de dominação com as instâncias superiores no plano 
1nanceiro e político, tendo em vista que, no plano administrativo, constitui-se 
um nível intermediário entre o poder central e os organismos locais. Ela é o qua-
dro territorial em que se aplicam as decisões dos planos de ação.

Nas décadas de 1970 e 1980, estudiosos consideraram a necessidade de re-
pensar o conceito de região sob uma articulação dos modos de produção, por 
meio das conexões entre classes sociais e acumulação capitalista, por meio das re-
lações entre Estado e sociedade local ou, então, introduzindo a dimensão política.
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Na década de 1990, sob a égide da internacionalização do capital, da fra-
gilização dos Estados-Nacionais, dos fenômenos de globalização e reestruturação 
produtiva, o conceito de região adquiriu novos sentidos, segundo a concepção 
expressa na obra de Milton Santos, para reconceitualizar a noção de espaço geo-
grá1co, diante da instrumentalização do mundo contemporâneo. 

O trânsito pelos diferentes enfoques permite observar que a nova fase da ge-
ogra1a abandona a ideia de paisagem 1xa e os fenômenos passam a ser estudados 
em função das relações social e historicamente construídas, mais analítica, a partir 
da superação das descrições regionais e da re%exão sobre o objeto de estudo.

Nessa perspectiva, ressalta-se a explicação de um determinado fenômeno a par-
tir do ponto de vista da espacialidade, ou seja, a dimensão espacial da realidade social 
e o papel do espaço na (re)produção da vida humana. A “região” torna-se, então, 
uma importante categoria para que se possa compreender uma realidade particular 
dentro de um panorama global, em que as características históricas, aspectos cultu-
rais e outras conexões façam a diferença e sejam captados na totalidade do processo.

Para Milton Santos (1997, p. 48), “num estudo regional se deve tentar 
detalhar sua composição enquanto organização política, econômica e cultural, 
abordando-lhe os fatos concretos para reconhecer como a área se insere na ordem 
internacional, levando em conta o preexistente e o novo para captar o elenco de 
causas e consequências do fenômeno”.

2.2 Regionalização no Brasil 

No Brasil, a partir da segunda metade do século XX, ocorreram grandes altera-
ções no padrão regional brasileiro. De acordo com Diniz e Afonso (2006), os 
principais fatores que in%uenciaram as alterações foram: a expansão e melhoria 
da infraestrutura (transportes, energia elétrica, telecomunicações); a mudança 
da capital para Brasília; a busca de recursos naturais; a estratégia empresarial de 
alargamento do mercado; o acelerado processo de urbanização; e a criação de 
sistemas de incentivos ao desenvolvimento regional. O resultado foi uma mu-
dança no padrão locacional das atividades econômicas; em todo o país tem ha-
vido uma desconcentração industrial em direção ao interior dos estados. Além 
disso, há uma expansão das fronteiras agropecuária e mineral, e crescimento 
e desconcentração dos serviços. De acordo com Pacheco (1998), ainda que o 
Brasil continue fortemente concentrado no Sudeste e no Sul, o que se observa é 
a formação de um grande número de áreas produtivas em várias partes do país, 
em setores diversi1cados, caracterizando um Brasil ao mesmo tempo integrado 
e fragmentado. A essas novas tendências produtivas se combinam novas dinâ-
micas territoriais da população e da formação da rede urbana e das metrópoles, 
indicando que está em curso uma nítida mudança no padrão territorial do país.
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Uma diferença básica que há entre o território brasileiro no século XXI e o de 
décadas atrás, quando foram estabelecidas as atuais regiões do IBGE, em 1970, é a 
densidade e a qualidade das redes técnicas. Atualmente, o país tem uma densidade de 
redes materiais, como rodovias, ferrovias, hidrovias, sistemas de geração, transmissão 
e distribuição de energia elétrica, gasodutos etc., em quantidades muito superiores às 
do passado – e que estão em acelerado crescimento. Além disso, hoje há algo inédito 
em relação a 1970: as redes imateriais, isto é, aquelas formadas pelos sistemas orbitais 
(satélites) e cabos de 1bra ótica, por onde %ui uma quantidade expressiva de infor-
mações (que podem ser dinheiro, ordens, comunicações pessoais e empresariais etc.).

Originalmente, a noção de região concentrada foi criada por Milton Santos e Ana 
Clara Torres Ribeiro, em 1979, abrangendo o Estado do Rio de Janeiro, o sul do Espíri-
to Santo, o sul de Minas Gerais, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul 
e, mais tarde, partes do Mato Grosso do Sul. Esta área concentrada está se expandindo 
em manchas, isto é, veri1ca-se a mesma densidade de redes em outras áreas do território 
brasileiro, mas não de modo contíguo à região concentrada e, em grande medida, isso 
se deve à forte expansão do agronegócio no território brasileiro. Também existem áreas 
no Mato Grosso, em Goiás, no sul do Maranhão, no Piauí e no oeste da Bahia, onde a 
tecnicização do território se assemelha, guardadas as proporções, à região concentrada. 

Em contraste com a regionalização do IBGE, há a noção de região concen-
trada. Ao contrário da primeira, que já se formulou há quatro décadas, a segunda 
é dinâmica, pois dá conta do processo de expansão que vem transformando as 
realidades regionais aceleradamente, com o crescimento das redes materiais e ima-
teriais, atraindo um grande volume de empresas nacionais e estrangeiras e fomen-
tando um crescimento urbano signi1cativo. Com base nisso, é possível debater 
sobre o aspecto dinâmico do espaço geográ1co e da região. 

É possível re%etir, portanto, sobre as diferenças entre a regionalização (as 
cinco regiões do IBGE) e a noção de região como algo dinâmico – além da regio-
nalização em cinco macrorregiões, há outras, inclusive estabelecidas pelo IBGE. 
Mas o dado mais importante é que, para compreender a região hoje, é preciso que 
se relacione uma dada área territorial contígua com as redes que atravessam esta 
área e geram %uxos, interconectando uma região a muitas outras, no Brasil e no 
mundo inteiro; é necessária, portanto, a criação de uma nova tipologia. 

2.3 As desigualdades regionais

O que se pode dizer a respeito das economias regionais brasileiras? Embora não caiba 
aqui um detalhamento mais aprofundado,3 é importante chamar atenção para três as-
pectos. O primeiro se refere ao fato de que as regiões brasileiras nas últimas décadas têm 
registrado um comportamento nas %utuações econômicas que está muito próximo do 

3. Entre os trabalhos sobre as regiões brasileiras, ver Affonso e Silva (1995), além dos trabalhos de Diniz (1995), Gomes 
e Vergolino (1995) e Cano (1995).
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movimento da totalidade de economia nacional. Assim, nas fases expansivas da eco-
nomia nacional, todas as economias regionais, em geral, crescem; e nas fases recessivas 
dos ciclos da economia nacional, elas registram desaceleração.4 É evidente que isto não 
ocorre com as economias regionais e estaduais registrando as mesmas taxas médias de 
crescimento e, em decorrência, o mesmo crescimento médio da economia nacional. 
Há diferenças entre as taxas, mas a con1guração da evolução geral das regiões, dos esta-
dos e do país, em seu conjunto, tem sido, nas últimas décadas, a mesma. 

O segundo aspecto está ligado ao fato de as taxas de crescimento das economias 
regionais serem diferentes, mas em contexto de um mesmo movimento, e terem dado 
lugar, em várias fases do desenvolvimento brasileiro, à maior concentração ou descon-
centração espacial da atividade produtiva no país. De fato, um balanço da evolução 
dos produtos internos regionais e estaduais sugerem, de 1950 para 1995, a ocorrência 
de três momentos muito característicos da evolução regional brasileira. Da década de 
1950 até a primeira metade dos anos 1970, as informações sobre as regiões mostram 
uma grande concentração da atividade econômica no Sudeste, em particular no Es-
tado de São Paulo. Este processo tem suas raízes na industrialização substitutiva de 
importações, induzida pelas condições especí1cas da região – que partiu na frente do 
processo – e pelo setor público nacional, com seu projeto de modernização econômica 
e diversi1cação produtiva, que privilegiou o Sudeste e o Estado de São Paulo.5 Um se-
gundo momento, de desconcentração, que favorece, sobretudo, as regiões periféricas 
do Norte, Nordeste e Centro-Oeste, ocorre da segunda metade dos anos 1970 para a 
primeira metade dos anos 1980, por meio de uma maior desaceleração das economias 
regionais mais industrializadas e do surgimento e maturação de complexos agroin-
dustriais e industriais fora dos limites da região Sudeste. A atuação governamental –  
com incentivos 1scais e 1nanceiros e investimentos das estatais – foi imprescindível 
na concretização deste processo de desconcentração. O terceiro momento, posterior 
a 1985, revela a persistência da mesma participação das economias regionais, o que 
sugere uma fase na qual não se veri1ca nem a concentração nem a desconcentração da 
atividade produtiva no território nacional. O aprofundamento da crise econômica e, 
sobretudo, da crise 1scal e 1nanceira do Estado, explicam, em grande parte, a ausência 
de qualquer investimento que altere a participação econômica entre as regiões. 

O terceiro aspecto a ser considerado é que, nos anos 1990, assiste-se a grandes 
mudanças que estão associadas a dois planos de estabilização (o Collor e o real), a 
abertura da economia e a intensi1cação das estratégias empresariais, no sentido de 
enfrentar a maior competição no mercado nacional e internacional, inclusive com re-
localização das plantas produtivas, mas que não permitem, ainda, que se tenha um ce-
nário de1nido a respeito das alterações na distribuição espacial da atividade produtiva.

4. Esta questão foi discutida em Guimarães Neto (1995).
5. Aqui, faz-se uma simplificação de processos bem mais complexos que ocorreram na economia brasileira no período 
em questão e que se associam a diferenças marcantes existentes nas regiões exportadoras, nos séculos XIX e XX, e 
também a formas diferenciadas de atuação do Estado. Para um exame mais detalhado destas questões, ver, entre 
outros, os trabalhos de Furtado (1977) e Cano (1995).
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Recentemente, observando a taxa de crescimento real do PIB per capita, entre 
2001 e 2005, nota-se que as regiões menos desenvolvidas apresentaram um cresci-
mento (Nordeste e Norte, com 3,8% e 3,9%, respectivamente) um pouco acima 
da média do Sudeste (3,5%), o que indicaria um leve grau de redução das desigual-
dades no período. Contudo, deve-se destacar o excepcional crescimento observado 
na região Centro-Oeste: no período entre 2001 e 2005, a taxa anual média de 
crescimento da renda per capita foi de 8,67%, o que a colocou como a região com 
o segundo maior PIB per capita do Brasil em 2005, situando-a acima da região Sul.  

GRÁFICO 2
Taxa média de crescimento anual do PIB per capita (2001-2005) – Brasil, por regiões
(Em %)
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Fonte: IBGE/Ipeadata.

Em uma escala territorial menor que a da divisão de macrorregiões, por exemplo, 
ao se compararem as unidades da Federação, pode-se constatar que o grau de desigual-
dades observado no país é ainda maior. O maior PIB per capita em 2005, o Distrito 
Federal, foi 9,8 vezes maior que o do Piauí, que era a Unidade da Federação com o 
menor PIB per capita do país naquele momento. É importante observar, no entanto, 
que o Distrito Federal tem características distintas das outras unidades da Federação, 
que a tornam um caso de exceção. Seu PIB per capita é 4,8 vezes maior que o do Estado 
de São Paulo, que é a Unidade da Federação com o segundo maior PIB per capita. 

Na tabela 1, é apresentado o comportamento do Valor da Transformação In-
dustrial (VTI) entre 1970 e 2005 nas unidades da Federação brasileira e nas grandes 
regiões. Pode-se observar a perda de participação do Estado de São Paulo, e em espe-
cial da Região Metropolitana de São Paulo. Há uma redução na participação no VTI 
do Estado do Rio de Janeiro e um aumento na participação de Minas Gerais, Paraná, 
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Rio Grande do Sul e Santa Catarina. Nos estados do Nordeste, observa-se um notá-
vel crescimento da participação dos Estados da Bahia e do Ceará. No que se refere à  
participação das regiões, o Nordeste passa de 5,7% do VTI, em 1970, para 9,2% em 
2005. Contudo, a participação do emprego industrial no Nordeste foi 12,7%, mais 
elevada que a participação no VTI, em 2005, o que indicaria relativamente menor 
produtividade do trabalho nesta região em comparação com o restante do país.

TABELA 1
Valor da transformação e emprego industrial

Regiões/estados
VTI Emprego industrial

1970 2005 1986 2005
Norte 0,8 4,8 2,6 3,7

Rondônia – 0,3 0,2 0,4
Acre – – – 0,1
Amazonas 0,3 3,0 1,3 1,6
Roraima (...) – – –
Pará 0,4 1,3 1 1,4
Amapá (...) – 0,1 –
Tocantins – 0,1 – 0,2

Nordeste 5,7 9,2 10,7 12,7
Maranhão 0,2 0,5 0,4 0,4
Piauí 0,1 0,2 0,3 0,3
Ceará 0,7 1,3 1,7 3
Rio Grande do Norte 0,2 0,3 0,7 0,9
Paraíba 0,3 0,5 0,6 0,9
Pernambuco 2,2 1,4 3,4 2,7
Alagoas 0,4 0,5 1 1,5
Sergipe 0,1 0,4 0,5 0,5
Bahia 1,5 4 2,3 2,5

Sudeste 80,7 61,8 75,3 53,2
Minas Gerais 6,5 9,5 8,2 10,2
Espírito Santo 0,5 1,9 1,3 1,6
Rio de Janeiro 15,7 6,4 10,2 5,5
São Paulo 58,1 44 45,5 35,9
RMSP 43,5 22 28,4 11,5
Interior de São Paulo 14,6 22 17 24,4

Sul 12 20,5 19,4 25,6
Paraná 3,1 6,5 4,6 8,1
Santa Catarina 2,6 5,5 5,6 8,1
Rio Grande do Sul 6,3 8,5 9,3 9,4

Centro-Oeste 0,8 3,7 2,1 4,8
Mato Grosso do Sul – 0,5 0,4 0,8
Mato Grosso (...) 1 0,4 1,2
Goiás 0,4 1,9 1 2,4
Distrito Federal (...) 0,4 0,3 0,4

Brasil 100 100 100 100

Fonte: IBGE/Censo Industrial (1970). Ministério do Trabalho e Emprego (MTE)/Relação Anual de Informações Sociais (Rais) 
(2005). IBGE/Sistema de Contas Regionais (2007). Apud Brasil (2008). 

Quanto à evolução dos indicadores do setor agropecuário, nota-se um elevado 
aumento na participação do Norte no efetivo bovino chegando, em 2002, a 19,9% 
do total do Brasil. O valor da produção também apresenta um elevado crescimento no 
Centro-Oeste, passando de 7,5%, em 1970, para mais de 20,8% em 2006. No entanto, 
o pessoal ocupado no setor agropecuário, no Centro-Oeste, em 2006, mantém níveis 
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muito próximos aos de 1970, passando de 5,3% para 6,1%. No entanto, o Nordeste 
reduz a participação relativa entre 1970 e 2005, no valor da produção agropecuária, de 
18,3%, em 1970, para 14,3%. O pessoal ocupado, por outro lado, apresenta compor-
tamento diverso, passando de 43% do total brasileiro, em 1970, para 45,9%, em 2006. 

TABELA 2
Indicadores do setor agropecuário

Regiões/estados
Valor prod. agropec. Prod. grãos Efet. bovino Pessoal ocupado

1970 2005 1968-1970 2004-2006 1970 2002 1970 2006

Norte 3,1 7,1 0,7 3,3 2,2 19,9 5,3 8,7

Rondônia 0,2 1,6 0,1 0,6 – 5,6 – 1,6

Acre 0,4 0,5 0,1 0,1 0,1 1,2 0,4 0,5

Amazonas 1 0,9 – 0,1 0,3 0,6 1,6 1,7

Roraima 0,1 0,2 – 0,2 0,3 0,2 – 0,2

Pará 1,4 2,4 0,5 1,2 1,3 8,5 3,1 3,4

Amapá 0,1 0,1 – – 0,1 0,1 0,1 0,1

Tocantins – 1,4 – 1,2 – 3,8 – 1,2

Nordeste 18,3 14,3 12,3 7,9 17,6 13,5 43 45,9

Maranhão 2,1 2,6 3,8 1,9 1,9 3,2 6,7 6,4

Piauí 0,8 0,8 0,8 0,8 1,5 0,9 3 4,1

Ceará 1,9 1,6 2,1 0,7 2,2 1,1 5,8 6,7

Rio Grande do Norte 0,7 0,7 0,4 0,1 0,8 0,5 1,8 1,8

Paraíba 1,4 0,7 1 0,2 1,1 0,5 3,3 2,9

Pernambuco 3,2 1,6 1,4 0,2 1,5 1 6,4 6,3

Alagoas 1,5 0,8 0,4 0,1 0,6 0,5 2,4 3,1

Sergipe 0,7 0,4 0,2 0,2 0,8 0,5 1,5 1,2

Bahia 6,1 5 2,1 3,8 7,2 5,2 12,1 13,4

Sudeste 37,3 29,7 30,6 14,6 34,2 19 22,5 21,5

Minas Gerais 12 12,4 14,1 8,4 19,3 10,8 11,3 12,7

Espírito Santo 1,8 2,4 1,5 0,1 1,8 1 1,7 2,1

Rio de Janeiro 2,6 0,9 0,8 – 1,5 1 1,5 0,8

São Paulo 20,8 14 14,2 6,1 11,6 6,2 8,1 5,9

Sul 33,8 28,2 45,6 39,4 24,1 13,2 23,8 17,8

Paraná 12,3 10,9 17,7 20,5 6 4,7 11,3 6,1

Santa Catarina 4,9 7,5 5,5 4,4 2,5 1,7 4,3 3,8

Rio Grande do Sul 16,6 9,8 22,4 14,4 15,7 6,8 8,2 7,9

Centro-Oeste 7,5 20,8 10,8 34,8 22 34,3 5,3 6,1

Mato Grosso do Sul – 3,7 – 5,6 – 11,5 – 1,3

Mato Grosso 3,2 10,3 2,9 19,3 12 12,7 2,1 2,4

Goiás 4,2 6,4 7,9 9,6 9,9 10 3,1 2,4

Distrito Federal 0,1 0,4 – 0,4 – – – 0,1

Brasil 100 100 100 100 100 100 100 100

Fonte:  IBGE/Censos Agropecuários (1970). Contas Regionais (2005). Pesquisa Agrícola Municipal, vários anos. Pesquisa Pecuária 
Municipal (2006). Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios (PNAD) (2006). Apud Brasil (2008).
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TABELA 3
Distribuição regional da população e grau de urbanização  
(Em 1.000 hab.)

Regiões/estados
1950 2007

Hab. % GU Hab. (%) GU

Rondônia 37 0,1 37,4 1.454 0,8 58,9

Acre 115 0,2 18,5 655 0,4 70,9

Amazonas 514 1 26,8 3.222 1,8 77,5

Roraima 18 – 28,3 396 0,2 77,8

Pará 1.123 2,2 34,6 7.066 3,8 59,1

Amapá 37 0,1 37,1 587 0,3 89,8

Tocantins 204 0,4 12,9 1.244 0,7 77,5

Norte 2.048 3,8 28,6 14.623 8 72,8

Maranhão 1.583 3 17,3 5.119 3,3 51,4

Piauí 1.046 2 16,3 3.035 1,7 54,1

Ceará 2.696 6,2 25,2 8.185 4,5 74

Rio Grande  
do Norte

968 1,9 26,2 3.014 1,6 77

Paraíba 1.719 9,9 26,7 3.639 2 73,8

Pernambuco 3.356 6,5 34,4 8.485 4,5 79,3

Alagoas 1.093 2,1 26,2 3.037 1,7 71,9

Sergipe 644 1,2 31,8 1.939 1,1 72,3

Bahia 4.835 9,3 25,9 14.081 7,7 70,8

Nordeste 17.572 34,8 26,4 51.534 28 71,8

Minas Gerais 7.782 15 29,8 19.274 10,5 84,3

Espírito Santo 957 1,8 20,8 3.352 1,8 82,5

Rio de Janeiro 4.575 9 72,6 15.238 8,3 36,5

São Paulo 9.134 17,6 52,6 39.828 21,7 94,1

Sudeste 22.548 43,4 47,5 77.691 42,3 91,7

Paraná 2.116 4,1 25 10.285 5,6 84,1

Santa Catarina 1.551 3 23,2 5.866 3,2 82,2

Rio Grande 
do Sul

4.165 6 34,1 10.585 5,8 83,3

Sul 7.841 16,1 28,5 25.734 14,5 83,4

Mato Grosso 
do Sul

309 0,6 36,7 2.255 1,2 84,8

Mato Grosso 213 0,4 30,2 2.855 1,6 80,8

Goiás 1.011 1,9 21,7 5.647 3,1 89,9

Distrito Federal – – – 2.456 1,3 95,5

Centro-Oeste 1.533 3 25,8 13.223 7,2 88,1

Brasil 81.944 100 36,2 183.805 100 83,2

Fonte: IBGE: Centro Demográfico (1950) e Contagem da População (2007). Apud Brasil (2008).
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Além dos problemas regionais que têm na sua origem as nuances e vicissi-
tudes da dinâmica interna da economia brasileira, há de se considerar também os 
impactos das mudanças ou da dinâmica da economia mundial sobre a economia 
doméstica. Estas intersecções ou sobreposições de %utuações econômicas têm-se 
intensi1cado recentemente. Nas últimas duas décadas, pôde-se observar um avan-
ço signi1cativo no processo de integração econômica – comercial e 1nanceira, 
principalmente – das nações capitalistas e de algumas economias até então bas-
tante autárquicas. Em parte, a tendência de globalização tem-se mantido devido a 
uma relativa estabilidade política entre Estados Unidos e antiga União Soviética, 
desenvolvimento de tecnologias de comunicação e esgotamento do sistema pro-
dutivo inspirado nos modelos fordistas.

Contudo, o adensamento dos mercados, via um aumento do grau de aber-
tura econômica de um país ou região, tem inúmeros efeitos sobre as economias da 
região. Efeitos estes que tanto podem dinamizar a estrutura produtiva e promover 
o desenvolvimento equilibrado e competitivo como também podem ser fator de 
entrave. A força de um mercado denso está na sua capacidade criar espaço para 
a ampliação de diversidades produtivas, inovações e aceleração do progresso tec-
nológico, melhor divisão e maior mobilidade do trabalho e aumento de produti-
vidade. Mas isso também pode signi1car aumento das disparidades entre as eco-
nomias integradas a estes mercados, ocupação desordenada do solo, crescimento 
desordenado de cidades, ampliação além do tamanho ótimo dos centros urbanos, 
congestionamentos físicos e outros tipos de mazelas, como, por exemplo, faveli-
zação, danos ambientais e surgimento de epidemias. 

A exposição da economia brasileira a um mercado externo competitivo pode 
ser fator de busca de melhor produtividade e sua rea1rmação em mercados nos 
quais o país tem vantagens comparativas, mas também pode desestruturar de-
terminados setores produtivos e alterar a distribuição da renda de seus cidadãos, 
tanto em nível pessoal quanto funcional. 

Certamente, em um contexto de mercado mais integrado, há regiões que 
se ajustam com maior velocidade e conseguem extrair bons frutos do mercado 
globalizado. Há também aqueles que, devido a seu baixo estoque de capital 
físico e humano, falta de escala de produção, desorganização institucional e 
mesmo por opção política, não conseguem se integrar ao mercado mundial e, 
por isso, 1cam condenados a permanecer na cauda esquerda de uma distribui-
ção de renda.

Mas antecipar tais alterações e identi1car quais os perdedores e quais os ga-
nhadores neste processo gera um grau muito alto de frustração e certa sensação de 
incapacidade dos estudiosos e, por isso, se torna um desa1o constante.
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3  ASPECTOS HISTÓRICOS DAS POLÍTICAS NACIONAIS DE DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL6

As ações do governo federal, no sentido de criar órgãos de desenvolvimento re-
gional, tomaram forma inicialmente como uma resposta às preocupações origi-
nadas com a Segunda Guerra Mundial e foram forjadas em um contexto cuja 
preocupação estava associada mais a questões de integração do território do que 
explicitamente ao desenvolvimento regional por si.

Antecedendo a criação da Comissão do Vale do São Francisco (CVSF), de 
1948, e a Superintendência da Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA), 
de 1953 – órgãos federais de atuação regional –, cujo propósito era coordenar 
outros órgãos do Estado que atuavam na região, a borracha havia motivado as 
primeiras políticas públicas. Mas estas políticas eram essencialmente de caráter 
setorial. Complementando a preocupação do governo federal em estabelecer 
uma política regional, foram criadas a Comissão de Desenvolvimento do Cen-
tro-Oeste (Codeco), em 1961, e a Superintendência do Plano de Valorização 
Econômica da Região de Fronteira Sudoeste, em 1956.7

A falta de sucesso das políticas regionais desenvolvidas por esses órgãos de-
veu-se a vários fatores, entre os quais, a de1ciência de regularidade no %uxo de 
recursos, os desvios de verba e, principalmente, a falta de planejamento e proje-
tos. Com a Sudene, criada em 1959, o governo federal inaugurou a sua atuação 
no Nordeste, no sentido de promover uma unidade de ação da política regional. 
Uma diferença fundamental entre a Sudene e outros órgãos federais de política 
regional está na base de sua concepção. O relatório do Grupo de Trabalho para o 
Desenvolvimento do Nordeste (GTDN), que diagnosticou e apresentou a estru-
tura econômica do Nordeste, foi o documento que motivou e orientou a criação 
da Sudene. Esta base, derivada de um estudo minucioso da economia nordestina, 
proporcionou condições para que a Sudene sugerisse mudanças estruturais na 
economia, até então jamais discutidas, como, por exemplo, a reforma agrária. 

Foi com o regime militar que a política nacional de desenvolvimento regional, 
protagonizada pela Sudene, se esvaziou. Em substituição, o governo militar recorreu 
mais uma vez a políticas que visassem à integração nacional, por meio da ampliação 
e desenvolvimento de uma infraestrutura econômica, sustentada na estratégia que 
se voltava para a garantia da segurança nacional. A Sudene passou então a atuar 
como órgão coordenador das políticas de incentivos 1scais, propondo-se, principal-
mente, à administração da aplicação destes recursos por parte da iniciativa privada. 

6. Texto elaborado com base em Bercovici (2003).
7. Nesse meio tempo, ainda foi criada a Fundação Brasil Central, também motivada por preocupações estratégicas, ten-
do em vista o diagnóstico que atribuía ao Centro-Oeste características semelhantes àquelas observadas na Amazônia, 
ou seja, a de “vazio populacional”. Ver, para mais informações sobre o assunto, Bercovici (2003). 
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Em relação à Amazônia, a Sudam, criada em 1966, reforçada pela Suframa, 
criada em 1967, também tinha como preocupação questões relacionadas à inte-
gração nacional. Acompanhando tais iniciativas, ainda em 1967, foram criadas a 
Sudeco e a Superintendência do Desenvolvimento do Sul (Sudesul), que, embora 
parecesse uma ação do governo federal indicativa da retomada do planejamento 
regional, não se con1gurou como tal. Em especial, a Sudesul sofrera de falta de 
vigor pela quase inexistência de apoio federal, já que este não percebia a questão 
do desenvolvimento da região Sul como um problema regional; e, no caso da 
Sudeco, esta passou a atuar também como órgão que concedia auxílios 1scais e 
1nanceiros para empresas privadas (BERCOVICI, 2003).    

Por trás da concessão de incentivos 1scais estava a ideia que defendia a ne-
cessidade da industrialização das regiões menos desenvolvidas, nos moldes da 
visão cepalina. Esta perspectiva também contemplava a questão da integração 
nacional, pois, à medida que o país se industrializava, criava-se simultaneamente 
um mercado nacional articulado por meio do comércio por vias internas; e di-
ferentemente do modelo primário-exportador, que tinha nas suas raízes o isola-
mento regional, à medida que as regiões se orientavam para a produção de bens 
primários para a exportação.

Contudo, os incentivos 1scais, que seriam uma excepcionalidade, acabaram 
virando regra e con1gurando-se como um elemento de política regional. No texto 
da Constituição de 1988, Art. 151, inciso I, é vedado à União 

[...] instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou que impli-
que distinção ou preferência em relação a Estado, ao Distrito Federal ou a Município, 
em detrimento de outro, admitida a concessão de incentivos 1scais destinados a promo-
ver o equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico entre as diferentes regiões do País. 

Na interpretação de Bercovici (2003, p. 131): “Os incentivos 1scais são o 
instrumento preferencial para a promoção do desenvolvimento industrial em es-
cala regional, e, por isso, são, expressamente, exceção ao princípio da uniformida-
de geográ1ca dos tributos federais”.

4 A POLÍTICA REGIONAL E A CONSTITUIÇÃO FEDERAL BRASILEIRA

Indo um pouco além na Constituição Federal, temos:

Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado 
exercerá, na forma da lei, as funções de 1scalização, incentivo e planejamento, sen-
do este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado. 

§ 1o A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento do desenvolvimento 
nacional equilibrado, o qual incorporará e compatibilizará os planos nacionais e 
regionais de desenvolvimento [...].
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O governo federal, atuando em vários níveis de escalas regionais, tem no 
Ministério da Integração Nacional (MI) o principal agente para a promoção da 
política regional. Assim, a atuação federal abraça as seguintes estratégias, confor-
me aponta o Artigo 2o do Capítulo I do Decreto no 6.047/2007.

I – estimular e apoiar processos e oportunidades de desenvolvimento regional, em 
múltiplas escalas; e

II – articular ações que, no seu conjunto, promovam uma melhor distribuição da 
ação pública e investimentos no Território Nacional, com foco particular nos terri-
tórios selecionados e de ação prioritária.

Parágrafo  único.  As estratégias da PNDR devem ser convergentes com os 
objetivos de inclusão social, de produtividade, sustentabilidade ambiental e 
competitividade econômica.

Nesse contexto, em janeiro de 2007, por meio das Leis Complementares  
no 124 e no 125, foram criadas a Sudam e Sudene, vinculadas ao MI, cujas estru-
turas regimentais foram publicadas por meio dos Decretos no 6.218 e no 6.219, 
ambos de 4 de outubro de 2007. Além de propor anteprojeto de lei que instituirá 
os respectivos planos e programas regionais de desenvolvimento, as superinten-
dências atuarão na articulação com as instâncias das três esferas de governo e 
com organismos e instituições locais das regiões Norte e Nordeste, respeitando-se 
os marcos legais em questões relacionadas ao desenvolvimento regional, visando 
contribuir com a redução das desigualdades regionais.

Aliados a essa política, existem alguns programas e planos,8 dentro e fora 
do Ministério da Integração Nacional, que reforçam a atuação do governo 
federal no desenvolvimento e combate à redução das desigualdades regionais, 
que buscam oferecer um diagnóstico dos principais problemas que a%igem as 
regiões do país e identi1car as tendências econômicas, sociais, demográ1cas e 
espaciais em curso, bem como seus efeitos sobre as regiões. Estes também pro-
põem ações que buscam reduzir as desigualdades sociais e regionais, a partir, 
principalmente, da potencialização dos ativos endógenos e exógenos das áreas 
afetadas; indução da atuação integrada do governo federal em novas escalas 
espaciais, preferencialmente em sub-regiões; promoção da identi1cação de de-
mandas e soluções à chamada problemática regional, com a participação efe-
tiva da sociedade civil que, para tanto, deve estar organizada e legitimamente 
representada; e busca da superação dos desequilíbrios, com base no fomento 
a todas as regiões que apresentem potencialidades e ativos de capital humano 

8. Por exemplo: Plano Amazônia Sustentável (PAS); Plano Estratégico de Desenvolvimento Sustentável do Nordeste 
(PDNE); Plano Estratégico de Desenvolvimento Sustentável do Semiárido (PDSA); Programa de Sustentabilidade de 
Espaços Sub-Regionais (Promeso); Plano de Desenvolvimento Integrado e Sustentável do Mesovales Jequitinhonha e 
Mucuri (Planomeso); Plano de Desenvolvimento Sustentável para a Área de Influência da Rodovia BR-163; Plano de De-
senvolvimento Territorial Sustentável do Arquipélago de Marajó; e Política Nacional de Ordenamento Territorial (PNOT).
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e social, parcerias, capacidade de construírem planos e pactos, redes de coo-
peração entre agentes econômicos, cooperação entre instituições públicas e 
privadas. Embora a Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR) 
tenha como principal foco o combate às desigualdades regionais brasileiras, 
em suas premissas são mantidos o respeito à diversidade cultural e social das 
regiões bem como os potenciais de desenvolvimento de cada uma delas, mas 
é o caráter nacional e interministerial das políticas que se busca destacar, pois 
abrange as regiões menos desenvolvidas das grandes regiões do Sul, Sudeste, 
Centro-Oeste e Norte.

O Ministério da Integração Nacional contou com um orçamento total (LOA 
mais créditos) de R$ 10.838.557.940,00, dos quais R$ 9.796.248.386,00 foram 
executados. Algumas outras ações de destaque foram programas de capacitação 
e cooperação técnica, como, por exemplo, o acordo de cooperação técnica com 
a Diretoria Geral de Políticas Regionais da Comissão Europeia (Memorando de 
Entendimento de 29 de novembro de 2007, projeto ExpoRegiões), que visa evi-
denciar o padrão de ocupação territorial e atuação no âmbito das regiões, além do 
início da elaboração da proposta da Política Nacional de Ordenamento Territorial.

No que se refere a programas especí1cos do MI, o Programa de Sustenta-
bilidade de Espaços Sub-Regionais tem como objetivo incentivar as ativida-
des sustentáveis, principalmente por meio do fortalecimento da base produtiva.  
O principal foco é incentivar a produção, com a participação da sociedade civil 
organizada. O programa teve um total orçado de R$ 379.829.535,00, em 2007, 
dos quais foram empenhados R$ 218.145.808,00.

Tendo como principal objetivo a ampliação dos recursos hídricos em regiões ca-
rentes, o Programa de Integração de Bacias Hidrográ1cas contou com um orçamen-
to total de R$ 485.613.896,00, dos quais foram empenhados R$ 476.380.118,00. 
Entretanto, devido a questionamentos judiciais, a execução física, ainda que tenha 
atingido 40% do cronograma previsto em 2007, foi prejudicada pela interposição 
de liminares. Os gerentes do projeto ainda realizaram diversas audiências públicas 
para obter sugestões da sociedade civil, que foram incorporadas ao projeto original. 

Também fazem parte dos objetivos dos programas de desenvolvimento re-
gional articular as ações de instituições federais, estaduais e locais na implementa-
ção das políticas de desenvolvimento regional e ordenamento territorial; integrar 
os recursos hídricos nas bacias com baixa disponibilidade de água, aumentando a 
oferta de água nessas bacias; aumentar a oferta de água para o consumo humano e 
para a produção por meio da execução de obras estruturantes (barragens, açudes, 
canais, poços públicos e adutoras); reduzir os danos e prejuízos provocados por 
desastres naturais e provocados pela ação humana; entre outras.
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5     O PROGRAMA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E ALGUMAS 
OUTRAS AÇÕES DO GOVERNO FEDERAL COM REBATIMENTO REGIONAL

Em anos recentes, novos programas de promoção do desenvolvimento regional 
foram idealizados por vários ministérios e lançados pela Presidência da República.  
Neste sentido, entre os megaobjetivos do Plano Plurianual (PPA) 2004-2007, destaca-
se reduzir as desigualdades regionais. Foi neste contexto que o Ministério da Integração 
Nacional elaborou a Política Nacional de Desenvolvimento Regional, que recebeu a 
chancela do governo federal por meio da Câmara de Políticas de Integração Nacional e 
Desenvolvimento Regional, composta por representantes de 21 pastas, e do Conselho 
de Desenvolvimento Econômico e Social (CDES) da Presidência da República.

A PNDR está voltada para a redução das desigualdades regionais e tam-
bém para a ativação das potencialidades de desenvolvimento das regiões brasi-
leiras, valorizando a diversidade regional do país. No intuito de alcançar seus 
objetivos, a PNDR adota a caracterização das realidades regionais, confor-
me mapa com as microrregiões geográ1cas brasileiras, de1nidas pelo IBGE.  
A política considera o cruzamento de duas variáveis:

1) Rendimento domiciliar médio por habitante, calculado a partir dos 
dados do Censo Demográ1co de 2000, elaborado pelo IBGE. 

2) Variação dos Produtos Internos Brutos microrregionais entre 1990 e 
1998, calculada com base nas estimativas dos PIBs municipais elabora-
das pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). 

Para implementar esse programa, será promovida uma articulação entre os 
ministérios setoriais e o Ministério da Integração Nacional, com o intuito de co-
ordenar a condução das políticas públicas sobre responsabilidade de cada um dos 
ministérios setoriais que fazem parte do conjunto de ações do programa.

Além do Programa Nacional de Desenvolvimento Regional, o governo fe-
deral, por meio de vários ministérios, comanda outros programas que também 
possuem impactos sobre a questão do desenvolvimento regional, seja social, eco-
nômico, ambiental, seja cultural.

O Ministério da Integração Nacional é responsável por diversos programas de 
cunho regional, além do PNDR. Neste sentido, no desempenho de suas atribuições, 
o MI desenvolve ações por meio de cinco grandes programas que exercem inicia-
tivas voltadas para a reversão do quadro de desigualdade e de exclusão das regiões 
brasileiras e das populações que nelas residem e trabalham: Programa de Sustentabi-
lidade de Espaços Sub-Regionais, Programa de Promoção e Inserção Econômica de 
Sub-Regiões (Promover), Programa de Desenvolvimento Integrado e Sustentável do  
Semiárido (Conviver), Programa Organização Produtiva de Comunidades (Produzir) 
e Programa de Desenvolvimento da Faixa de Fronteira (PDFF).
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Cada um desses programas aborda projetos de desenvolvimento especí1cos 
para diferentes regiões. O Programa de Desenvolvimento da Faixa de Fronteira, 
por exemplo, se destina ao desenvolvimento da extensa faixa de fronteira brasi-
leira, região esta que corresponde a aproximadamente 27% do território nacional 
(11 estados e 588 municípios) e reúne aproximadamente 10 milhões de habi-
tantes. Esta faixa con1gura-se como uma região pouco desenvolvida economi-
camente; historicamente abandonada pelo Estado; com pouca coesão social; e 
marcada pela di1culdade de acesso a bens e serviços públicos, pela inobservância 
da cidadania e por problemas peculiares às regiões fronteiriças. Isso determinou a 
diretriz especí1ca de desenvolvimento da região na PNDR.

O MI também promove programas de desenvolvimento para regiões menos 
extensas, como, por exemplo, o Plano de Desenvolvimento Territorial Sustentável 
do Arquipélago do Marajó.

Além do MI, outros ministérios são responsáveis pela execução de progra-
mas orientados para o desenvolvimento regional. Entre estes, apenas para citar 
alguns, os Ministérios do Desenvolvimento Agrário, da Agricultura, do Desen-
volvimento Social e Combate à Fome, do Turismo, de Minas e Energia, do Meio 
Ambiente, entre outros ministérios e órgãos do governo federal. 

O Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) promove, por exemplo, o 
Programa Territórios da Cidadania, que é um programa de desenvolvimento regional 
sustentável e garantia de direitos sociais voltado às regiões do país que mais precisam, 
com objetivo de levar o desenvolvimento econômico e universalizar os programas 
básicos de cidadania. Este programa trabalha com base na integração das ações do 
governo federal com os governos estaduais e municipais, em um plano desenvolvido 
em cada território, com a participação da sociedade civil. Em cada território, um 
Conselho Territorial composto pelas três esferas governamentais e pela sociedade 
civil determinará um plano de desenvolvimento e uma agenda pactuada de ações.

Outro programa do MDA, nesse caso, um dos mais conhecidos e com sensí-
veis impactos sobre o desenvolvimento regional, é o Programa Nacional da Agri-
cultura Familiar (PRONAF). Este programa objetiva fortalecer e valorizar a agri-
cultura familiar, o que depende de um conjunto de fatores econômicos, sociais, 
políticos e culturais que necessitam ser implementados de uma forma articulada 
por uma diversidade de atores e instrumentos.  O MDA conduz também os se-
guintes programas, com acentuada matiz regional:

1) Programa de Aquisição de Alimentos: foi criado pelo Artigo 19 da Lei 
no 10.696, de 2 de julho de 2003, com a 1nalidade de incentivar a 
agricultura familiar, compreendendo ações vinculadas à distribuição de 
produtos agropecuários para pessoas em situação de insegurança ali-
mentar e à formação de estoques estratégicos;
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2) Programa de Turismo Rural na Agricultura Familiar; e

3) PRONAF Biodiesel.

O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), órgão vin-
culado ao MDA, promove alguns programas de fomento regional. Um destes pro-
gramas é o Terra Sol, lançado em 2004 pelo Incra, que busca criar meios para o 
desenvolvimento sustentável e a quali1cação da reforma agrária no Brasil ao apoiar 
organizações de agricultores assentados. Entre suas metas estão o aumento da renda 
das famílias e a valorização das especi1cidades regionais, respeitando as experiências, 
as potencialidades e a diversidade socioeconômica e cultural de cada localidade. 

Outro ministério que trabalha muito a questão regional é o Ministério do 
Meio Ambiente (MMA). Um dos programas mais ambiciosos do governo federal 
no desenvolvimento de uma região brasileira é o Plano Amazônia Sustentável, 
coordenado pelo MMA.

Esse plano está inserido no contexto de institucionalização da PNDR e se 
destaca pela ampla repercussão obtida junto à sociedade entre os planos estratégi-
cos de desenvolvimento macrorregionais com elaboração coordenada pelo Minis-
tério da Integração Nacional, e também como uma iniciativa fundamental para o 
desenvolvimento da Amazônia, pois contempla propostas e linhas de ação de ca-
ráter estratégico, algumas das quais já re%etidas nos programas federais e estaduais 
em curso. Inserido no PPA, o PAS aporta um conjunto de orientações estratégicas 
para as políticas do governo federal, dos governos estaduais e municipais, sinali-
zando aos setores produtivos e à sociedade em geral os caminhos exequíveis para 
o desenvolvimento sustentável da Amazônia.

Além do PAS, o MMA também desenvolve programas para preservação am-
biental do ecossistema de outras regiões. Um desses programas é destinado a criar 
novas unidades de conservação no cerrado, cuja meta é alcançar 10% da área total do 
bioma sob a forma de área protegida. Outro programa do MMA destinado ao bioma 
cerrado é o plano de fomento à produção %orestal sustentável, que objetiva promover 
o desenvolvimento rural sustentável do bioma, por meio da capacitação de técnicos 
extensionistas e lideranças locais no manejo adequado dos recursos naturais e na assis-
tência técnica aos agricultores familiares por intermédio da elaboração e acompanha-
mento de projetos de manejo de uso múltiplo, silvicultura e sistemas agro%orestais.

No Nordeste brasileiro, o MMA promove o Programa de Revitalização da Bacia 
Hidrográ1ca do Rio São Francisco (PRSF), o qual representa um esforço comum de 
articulação e integração a ser implementado entre os vários órgãos de governos em to-
das as esferas, em que se coloca o conhecimento da realidade e a participação dos múl-
tiplos segmentos governamentais e da sociedade como instrumentos para a promoção 
da revitalização e do desenvolvimento sustentável na bacia do rio São Francisco.
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A lista de ministérios e órgãos governamentais envolvidos com programas 
destinados ao desenvolvimento regional é extensa e não caberia neste breve tópico 
enumerar todos os programas existentes. Apenas a título de exemplo, podem-se 
citar os programas dos seguintes ministérios:

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa): um dos 
destaques do Mapa é o Programa Nacional de Produção e Uso do Bio-
diesel, no qual as especi1cidades regionais são consideradas no esta-
belecimento de diretrizes, visando à promoção da produção e uso do 
biodiesel no Brasil.

Ministério de Minas e Energia (MME): é responsável pelo programa Luz 
para Todos. O mapa da exclusão elétrica no país revela que as famílias sem 
acesso à energia estão localizadas em sua maioria nas localidades de menor 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) – principalmente nas regiões 
Norte e Nordeste. Cerca de 90% destas famílias têm renda inferior a três 
salários mínimos e 80% estão no meio rural. Por isso, o objetivo do gover-
no é utilizar a energia como vetor de desenvolvimento social e econômico 
destas comunidades, contribuindo para a redução da pobreza e o aumento 
da renda familiar. A chegada da energia elétrica facilitará a integração dos 
programas sociais do governo federal, além do acesso a serviços de saúde, 
educação, abastecimento de água e saneamento.

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS): atu-
almente coordena o programa Bolsa Família, que é um programa de 
transferência direta de renda com condicionalidades, que bene1cia famí-
lias em situação de pobreza (com renda mensal por pessoa de R$ 60,01 
a R$ 120,00) e extrema pobreza (com renda mensal por pessoa de até  
R$ 60,00). O MDS conduz também o programa Cisternas, cujo ob-
jetivo é possibilitar à população do semiárido o acesso a uma estrutura 
simples e e1ciente de captação de água (cisterna) da chuva e de apro-
veitamento sustentável de recursos pluviais, bem como fomentar a for-
mação e a capacitação para a convivência sustentável na região. Estes 
dois programas têm tido impactos signi1cativos em muitos municípios 
pobres das regiões nordestinas do semiárido e da zona da mata.

Ministério do Turismo (MT): promove o Programa de Desenvolvi-
mento Regional do Turismo. Os programas regionais de desenvolvi-
mento do turismo têm como objetivo a estruturação das áreas turís-
ticas de cada região, de forma a bene1ciar a população residente pela 
dinamização da atividade turística. Este macroprograma divide-se em 
quatro programas menores que atendem a diferentes regiões – Prodetur 
Nordeste II, Prodetur Sul, Proecotur e Prodetur JK.
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6  DESCRIÇÃO E ANÁLISE DE IMPACTO DOS FUNDOS CONSTITUCIONAIS: 
FNE, FNO E FCO

Os recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Nordeste (FNE), 
Centro-Oeste (FCO) e Norte (FNO) são originados pela arrecadação do Imposto 
de Renda (IR) e Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI). Da arrecadação 
total destes impostos, 1,8% é destinado ao FNE e 0,6% para cada um dos outros 
dois fundos (FCO e FNO). Os recursos são transferidos pelo Tesouro Nacional, 
por meio do Ministério da Integração Nacional, aos bancos responsáveis pelas 
operações de empréstimos com vistas à geração de emprego e renda: Banco do 
Nordeste (BNB), responsável pelo FNE; Banco da Amazônia (Basa), responsável 
pelo FNO; e Banco do Brasil (BB), responsável pelo FCO.

Os fundos contam também com o retorno de suas operações de empréstimos 
(amortização = principal + juros) e os juros do Sistema Especializado de Liquidação e 
de Custódia (Selic) dos valores não emprestados. As transferências do Tesouro para os 
fundos constitucionais determinam também o limite máximo de remuneração dos ban-
cos operadores, visto que estes não podem receber mais do que 20% das transferências 
anuais do Tesouro Nacional a título de remuneração pela administração dos fundos. 

Os bancos BNB, Basa e BB têm aplicado um baixo volume de recursos disponí-
veis. Isso tem elevado o volume de recursos disponíveis à aplicação a um nível bem aci-
ma das transferências do Tesouro. No caso do BNB, que administra o FNE, a diferença 
tornou-se signi1cante particularmente após o ano 2002, pois foi concedido um baixo 
volume de empréstimos deste fundo no período de 1998 a 2002. Há duas explicações 
complementares para este fato: i) o volume de empréstimos do banco em relação a 
seu capital próprio cresceu muito, alcançando o limite estabelecido pelo Acordo da 
Basileia – que o BNB passou a ter de observar a partir de 1998; e ii) o crescimento 
rápido dos empréstimos do FNE no período 1995-1998 ocorreu, simultaneamente, 
ao crescimento elevado da inadimplência e, como 100% do risco do empréstimo era 
de responsabilidade do banco operador e não do fundo, o Banco do Nordeste se viu 
obrigado a manter um alto volume de provisão para devedores duvidosos e a reduzir 
sua capacidade de conceder novos empréstimos. Fez-se necessário, então, ao governo 
federal, capitalizar o Banco do Nordeste no ano de 2002, para possibilitar-lhe o au-
mento da concessão de empréstimos com recursos do FNE, a partir de 2003.

Almeida, Silva e Resende (2006) mostram que, apesar de mais da metade 
(2.864) dos municípios do Brasil estar na área de atuação de um dos três fundos 
constitucionais de 1nanciamento, os recursos dos fundos não se direcionam prio-
ritariamente para os municípios de menor Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal (IDH-M) ou de menor renda per capita. Como os empréstimos estão 
direcionados para as áreas mais dinâmicas de cada região, eles podem estar con-
tribuindo para a redução das desigualdades interregionais à custa do aumento 
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das desigualdades intrarregionais. O trabalho não conseguiu identi1car, para ne-
nhum dos três fundos, uma relação clara entre o saldo dos empréstimos per capita 
e o nível de desenvolvimento dos estados – mesurado pelo IDH-M ou PIB per 
capita –, mas encontrou, para os fundos FNE e FNO, uma relação positiva entre 
o saldo dos empréstimos per capita e a taxa de inadimplência.

Cabe destacar que não era objetivo explícito dos fundos constitucionais de 
1nanciamento priorizar a liberação de recursos para as áreas menos desenvolvidas 
das regiões que formam sua área de atuação. Apenas recentemente isso passou a ser 
uma preocupação na programação das aplicações dos fundos, com a atual gestão do 
Ministério da Integração Nacional, que incorporou a ideia de que o combate às de-
sigualdades regionais implica, também, o combate às desigualdades intrarregionais.

Silva, Resende e Silveira Neto (2006) avaliam a e1cácia da aplicação dos recursos 
do FNE e do FNO a partir de estimativas de propensity score das 1rmas bene1ciadas 
e de um conjunto de 1rmas não bene1ciadas. Com base nas aplicações entre 1995 e 
1998, do FNE, e entre 2000 e 2003, do FNO, apontaram um resultado positivo das 
aplicações de recursos sobre a taxa de variação do número de empregados das 1rmas 
bene1ciadas, mas nenhum impacto na taxa de variação do salário médio pago pelas 
1rmas. Também mostraram que as aplicações dos recursos do FNE revelaram-se rela-
tivamente mais e1cazes que as do FNO. Isso pode ser explicado pela maior importân-
cia relativa dos 1nanciamentos em meados da década de 1990, devido a um possível 
menor acesso a 1nanciamentos alternativos pelas 1rmas não bene1ciadas do Nordeste.

Também foram realizadas estimativas para os subgrupos especí1cos: setor 
industrial, micro e pequenas 1rmas, e essas se revelaram ainda mais robustas, o 
que sugeriu consistência nos resultados anteriores. No caso das 1rmas do setor 
industrial, não foi possível apontar impacto positivo da aplicação dos recursos do 
FNE ou do FNO sobre a taxa de variação do número de empregados nem sobre 
a taxa de variação do salário médio pago pelas 1rmas bene1ciadas. Entretanto, 
considerando-se apenas micro e pequenas 1rmas, foi possível apontar um impac-
to positivo da aplicação dos recursos destes dois fundos na taxa de variação do 
número de empregados de maior magnitude que aquele já apontado quando todo 
o universo de 1rmas é considerado. 

Carvalho, Lall e Timmins (2007) apresentaram evidências de que os fundos 
constitucionais estimularam a entrada de novos estabelecimentos em regiões me-
nos desenvolvidas do país – particularmente no caso dos setores de maquinário, 
equipamento de transporte, madeira e móveis, têxteis e bebidas, e alimentação. 
Seus resultados também mostraram que um fator importante que reduziu o estí-
mulo dos fundos constitucionais à entrada de novos estabelecimentos foi a proxi-
midade do estabelecimento aos estabelecimentos matrizes, condicionando-se ao 
estabelecimento pertencer a um conglomerado empresarial.
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Os autores enfatizam a necessidade da continuidade na prática de avaliação 
da aplicação dos Fundos Constitucionais de Financiamento e da utilização de 
diferentes metodologias, como pesquisas de campo, e sugerem duas importantes 
perguntas para avaliações futuras: i) “se os fundos constitucionais induziram no-
vos estabelecimentos de fato nas regiões menos desenvolvidas ou simplesmente 
realocaram as novas entradas do Sul e Sudeste para o Norte, Nordeste e Centro-
Oeste”; e ii) “qual o efeito de produtividade nas empresas realocadas”.

Como vimos anteriormente, vários trabalhos têm con1rmado o papel dos 
fundos constitucionais na redução das desigualdades regionais no Brasil e ofere-
cido importantes sugestões para o aprimoramento na aplicação destes fundos. 
Entre suas principais conclusões destacam-se o impacto positivo das aplicações 
de recursos sobre a taxa de variação do número de empregados das 1rmas bene1-
ciadas, em especial nas micro e pequenas 1rmas, e o estímulo à entrada de novos 
estabelecimentos em regiões menos desenvolvidas do país. Também foi detectada 
uma relação positiva entre o saldo dos empréstimos per capita e a taxa de inadim-
plência do FNE e FNO, e demonstrado que a possível contribuição à redução 
das desigualdades interregionais veio à custa do aumento das desigualdades in-
trarregionais. Por 1m, é importante ressaltar a necessidade de futuras avaliações 
continuadas das aplicações dos recursos dos fundos constitucionais.

7 CONCLUSÃO

Este texto fez uma descrição das principais medidas do estado brasileiro que rede-
1nem o impacto do desenvolvimento econômico e social no território nacional. 
Descreveu-se, inicialmente, a importância da construção de Brasília e de grandes 
eixos rodoviários interestaduais na integração do território nacional e no desen-
volvimento de regiões distantes do litoral. Discorreu-se, também, sobre a utili-
zação de incentivos 1scais e 1nanceiros, fundos federais e investimentos de em-
presas estatais para a desaceleração das economias regionais mais industrializadas 
e o surgimento e maturação de complexos agroindustriais e industriais fora dos 
limites da região Sudeste, processo este que se acentuou entre a segunda metade 
dos anos 1970 e a primeira metade dos anos 1980.

Outro fato importante foi a implementação da Constituição Federal de 
1988, que instituiu como função do Estado o planejamento do desenvolvimento 
nacional equilibrado, mediante a implementação e compatibilização de planos na-
cionais e regionais de desenvolvimento. No Artigo 151, inciso I, desta Constitui-
ção, 1ca admitida a concessão de incentivos 1scais destinados a promover o equilí-
brio do desenvolvimento socioeconômico, ambiental e cultural entre as diferentes 
regiões do país. Os incentivos 1scais tornam-se, neste momento, um dos principais 
instrumentos para a promoção do desenvolvimento industrial em escala regional. 
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O governo federal assume, então, o papel de coordenador das políticas de 
impacto regional que são instituídas em várias escalas regionais. Para explicar como 
este papel é executado, o texto descreveu as principais políticas de desenvolvimento 
regional executadas atualmente e por quais órgãos tais políticas são promovidas. 
Relacionaram-se os vários programas e planos de impacto regional, que são promo-
vidos por inúmeros ministérios, além de ter-se demonstrado o papel do Ministério 
da Integração Nacional como o principal agente coordenador e executor da União 
para a promoção da política regional. Foi também destacada a criação das novas 
Superintendências de Desenvolvimento da Amazônia e do Nordeste, vinculadas ao 
MI, por meio das Leis Complementares no 124 e no 125, em janeiro de 2007; e a 
elaboração da Política Nacional de Desenvolvimento Regional. 

A descrição dos programas revela a compatibilização de seus objetivos aos 
princípios da Política Nacional de Desenvolvimento Regional, que busca: oferecer 
um diagnóstico e ações de redução das desigualdades regionais, com a participa-
ção da sociedade civil e de redes de cooperação entre agentes econômicos e entre 
instituições públicas e privadas; potencializar ativos endógenos e exógenos de áreas 
especí1cas; e induzir a atuação integrada do governo federal em novas escalas espa-
ciais, como em sub-regiões, com respeito à diversidade cultural e social das regiões.

A última parte do texto apresentou uma resenha da literatura de avaliação 
de impacto da aplicação dos recursos dos Fundos Constitucionais de Finan-
ciamento FNE, FNO e FCO. Entre os impactos mencionados nesta resenha 
destacam-se: o aumento no emprego sem impacto no salário médio, em especial 
de micro e pequenas 1rmas que receberam recursos do FNE e FNO; o estímulo 
à entrada de novos estabelecimentos em regiões menos desenvolvidas do país; 
a inexistência de uma relação clara entre o saldo dos empréstimos per capita e 
o nível de desenvolvimento dos estados – mensurado pelo IDH-M ou PIB per 
capita; e o direcionamento dos empréstimos para áreas mais dinâmicas de cada 
região, demonstrando a despreocupação com o problema das desigualdades in-
trarregionais, preocupação que passou a ser incorporada apenas recentemente 
na programação das aplicações dos fundos.
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CAPÍTULO 3

A CF/88 E O FEDERALISMO FISCAL
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1 EVOLUÇÃO DAS RECEITAS NA FEDERAÇÃO BRASILEIRA

1.1  Comportamento anterior à Constituição Federal de 1988 (CF/88), princi-
pais tendências das receitas federais, estaduais e municipais

Um novo sistema tributário foi implantado entre 1964 e 1966, tendo como prioridade 
medidas que contribuíssem de imediato para a reabilitação das 1nanças federais e aten-
dessem às demandas de alívio tributário dos setores empresariais. A administração fazen-
dária federal foi reorganizada; o Imposto de Renda (IR) sofreu revisões que resultaram 
em vigoroso crescimento de sua arrecadação; o imposto de consumo foi reformulado 
dando origem ao Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), com resultado seme-
lhante. Além de bem-sucedida quanto ao objetivo de reabilitar rapidamente as 1nanças 
federais, a receita do Tesouro Nacional, que atingira o mínimo de 8,6% do Produto 
Interno Bruto (PIB) em 1962, recuperou-se e, em 1965, já chegava aos 12%. A reforma 
da década de 1960 também teve os méritos de eliminar os impostos cumulativos.

A reforma de 1967 permitiu a implantação de um sistema tributário com 
objetivos econômicos, mas que não considerou a equidade em nenhum dos seus 
fundamentos. A reforma previa que o processo de crescimento econômico se-
ria orientado e controlado pelo governo federal, o que exigia a centralização das 
decisões econômicas. O controle de impostos que fossem utilizados como ins-
trumentos de política econômica, bem como a forma de utilização dos recursos 
tributários, deveria estar concentrado na esfera federal.

A autonomia 1scal dos estados e dos municípios foi reduzida para que não 
houvesse interferência na de1nição e no controle do processo de crescimento. 
O poder concedido aos estados para legislar em matéria relativa ao Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias (ICM) foi limitado, de modo que o imposto 
gerasse arrecadação sem que pudesse ser usado como instrumento de política.
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 O ICM, instituído a partir de uma emenda constitucional de 1966 e in-
corporado à Constituição de 1967, foi criado com duas características básicas: 
ser um imposto nacional com alíquotas intra e interestaduais 1xadas pelo Senado 
Federal e ser um imposto sobre produto com neutralidade 1scal. Na sua imple-
mentação, assumiu características e distorções que o distanciaram de suas ideias 
originais. Primeiro, ao isentar os bens de capital, o ICM passou a ser um imposto 
sobre consumo. Em segundo, o princípio da origem e do destino passou a ter um 
tratamento ad hoc em relação às transações internas interestaduais e de operações 
com o comércio exterior. Por último, a base de incidência passou a ser deteriora-
da, ao permitir a exclusão de grande número de produtos e admitir excepcionali-
dades com caráter regional.

Apesar de não ter sido instituído integralmente de acordo com o plano 
inicial, o ICM foi e é considerado um imposto moderno e não cumulativo. 
O Brasil foi o primeiro a adotar este tipo de tributação a caminho da moder-
nização tributária. 

A reforma previa que os estados e os municípios contassem com recur-
sos suficientes para desempenhar suas funções sem atrapalhar o processo de 
crescimento, principalmente por meio da arrecadação do ICM e de um sis-
tema de transferências intergovernamentais, que garantiria as receitas para as 
unidades cuja capacidade tributária fosse precária. Os recursos transferidos 
foram, em parte, vinculados a gastos compatíveis com os objetivos fixados 
pelo governo central.

O Ato Complementar no 40/1968 reduziu, de 10 para 5%, os percentu-
ais do produto da arrecadação do IR e do IPI destinados ao Fundo de Partici-
pação dos Estados (FPE) e ao Fundo de Participação dos Municípios (FPM). 
Em contrapartida, criou o Fundo Especial (FE), cuja distribuição e utilização 
dos recursos eram inteiramente decididas pelo poder central, destinando a ele 
2% do produto da arrecadação do IR e do IPI. 

A carga tributária do país conseguiu se sustentar acima de 25% do PIB até 
1978, com a União arrecadando aproximadamente 3/4 do montante de recursos e 
dispondo, após as transferências para estados e municípios, de cerca de dois terços 
destes. Contudo, desde 1970 já era evidente para o governo que a concessão de 
incentivos 1scais corroía excessivamente a receita.

O governo federal criou, em 1971, o Programa de Integração Social (PIS), 
com o ressurgimento da cumulatividade na tributação. As más características 
do sistema tributário quanto à equidade haviam se acentuado a ponto de exigir 
ajustes na legislação do IR, realizados em 1974, com o intuito de diminuir a 
regressividade da tributação.
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Os estados e os municípios começavam a reagir ao baixo grau de autonomia, 
o que sustou o processo de crescente centralização das decisões a que haviam sido 
submetidos e gerou a Emenda Constitucional no 5/1975, que elevou os percentu-
ais de destinação de recursos do FPE e do FPM a partir de 1976.

Apesar de frequentes alterações nas legislações tributárias no período 1978-
1983, a carga tributária manteve-se entre 24,5% e 27% do PIB. Embora a 
Emenda Constitucional no 17/1980 objetivasse o aumento da descentralização 
de recursos para estados e municípios, o patamar de recursos disponibilizados 
para as transferências intergovernamentais não sofreu grandes alterações, perma-
necendo entre 8,5% e 9,5% das receitas tributárias da União.

Nos grá1cos a seguir, podemos observar os números relativos à evolução da carga 
tributária do país, sua distribuição entre os níveis de governo e a disponibilidade de 
recursos após as transferências. Os dados utilizados foram retirados de Rezende (1987).

No grá1co 1, adotou-se uma classi1cação diferente da apresentada no tra-
balho original. A arrecadação da União compreende o Imposto de Renda, as 
contribuições ao Instituto de Administração Financeira da Previdência e Assis-
tência Social (Iapas), as outras contribuições previdenciárias, o Fundo de Garan-
tia do Tempo de Serviço (FGTS), o PIS/Programa de Formação do Patrimônio 
do Servidor Público (PASEP), o IPI, os impostos únicos, o Imposto sobre Ope-
rações Financeiras (IOF), o Fundo de Investimento Social (Finsocial) e os im-
postos sobre comércio exterior. A arrecadação dos estados corresponde ao ICM. 
A arrecadação municipal corresponde ao Imposto Predial e Territorial Urbano 
(IPTU) e ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS). E a categoria 
outros tributos está apresentada da mesma forma que em Rezende (1987). 

Observa-se, no grá1co 1, que, no geral, a carga tributária variou em torno 
de 25% do PIB na maior parte do período, chegando ao seu menor patamar 
no ano de 1984, com apenas 21,71% do PIB. Rezende (1987) coloca como 
fatores desta queda a reversão do ciclo econômico e a exacerbação do processo 
in%acionário. Estimativas previam a retomada dos níveis de tributação vigentes 
da década de 1970 para o ano de 1985, por conta da adoção de medidas 1scais 
e da recuperação do crescimento econômico.

Pelos motivos já relacionados, observamos que a arrecadação tributária dos 
estados apresentou uma queda muito forte entre os anos de 1976-1984, termi-
nando em 1984 com uma tendência muito forte de queda, chegando ao seu 
menor nível do período com 4,61% do PIB. A arrecadação tributária municipal 
sofreu pouca oscilação no período, permanecendo, em 1984, próxima aos níveis 
do início da década de 1970. A arrecadação tributária do município é baixa quan-
do comparada com a União e os estados. O nível médio de arrecadação municipal 
foi de 0,51% do PIB no período 1970-1984.
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GRÁFICO 1
Evolução da carga tributária, segundo níveis de governo (1970-1984)
(% em relação ao PIB)
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Fonte: Rezende (1987).

Os grá1cos 2 e 3 apresentam, respectivamente, a arrecadação tributária e a 
disponibilidade de recursos, de acordo com os três níveis de governo. No grá1co 2, 
observa-se que a União, durante todo o período, possuía uma média de 60% da carga 
tributária do país, sendo os estados responsáveis por, aproximadamente, 35%, e os 
municípios, 4,3%.

No grá1co 3, observa-se que, após as transferências intergovernamentais, os 
estados são transferidores de recursos, já que o montante de receita tributária é 
menor do que a sua arrecadação própria. Os recebedores de recursos são os muni-
cípios, 1cando, em média, com 14,1% das receitas totais disponíveis. 

Os estados, por um lado, apresentam queda na participação da receita dispo-
nível, sendo o menor nível do período o ano de 1983, com 31,4% de participação.  
A União, por outro lado, apresenta aumento por conta dos fatores já explica-
dos acima, sendo o maior percentual de 54,4% no ano de 1983. Os municí-
pios, por sua vez, apresentam uma série com poucas oscilações, sendo o menor 
valor para o ano de 1974, 13,1%.
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GRÁFICO 2
Participação na arrecadação tributária própria, por nível de governo (1970-1984)
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Fonte: Rezende (1987).

GRÁFICO 3
Participação nos recursos disponíveis por nível de governo (1970-1984)
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Fonte: Rezende (1987).
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1.2  Principais modificações introduzidas pela Carta de 1988. Novos tributos 
e nova dinâmica de arrecadação nas diferentes esferas de governo

A partir de 1984, observa-se um forte processo de desconcentração dos recursos. 
Em parte, como consequência da Emenda Constitucional no 23/1983, que ele-
vou os percentuais do FPE e do FPM para 12,5% e 13,5%, respectivamente, em 
1984, e para 14% e 16%, de 1985 em diante, e fechou brechas legais que permi-
tiram à União reduzir as bases sobre as quais incidiam os percentuais destas e de 
outras participações dos estados e dos municípios na receita tributária. As transfe-
rências da União cresceram até atingir o máximo de 16% de sua receita tributária 
em 1988. A participação da União no total da receita tributária disponível teve 
uma queda de quase dez pontos percentuais entre 1983 e 1988, enquanto sua 
participação na arrecadação dos três níveis de governo caiu cerca de cinco pontos 
percentuais no mesmo período.

A reforma constitucional de 1988 concretizou a necessidade de maior autono-
mia de estados e municípios. A mudança da Constituição proporcionou a estados e 
municípios aumento na participação da arrecadação tributária da União, por meio do 
aumento dos coe1cientes de distribuição do FPE e do FPM. Tal fato acelerou o pro-
cesso de redução do esforço 1scal da maioria dos estados e incrementou as iniciativas 
na disputa 1scal entre estes para atração de investimentos e geração de empregos.

O objetivo da Constituição, no que diz respeito às 1nanças públicas, foi 
aumentar a autonomia 1scal de estados e municípios, desconcentrar os recursos 
tributários disponíveis e transferir responsabilidades de gastos da União para os 
governos subnacionais.

Os percentuais do produto da arrecadação de IR e IPI destinados ao FPE 
e ao FPM foram, outra vez, progressivamente ampliados, chegando, a partir de 
1993, a 21,5% e 22,5%, respectivamente. O montante transferido pelos estados 
para os municípios também cresceu consideravelmente, tanto pelo alargamento 
da base do principal imposto estadual como pelo aumento do percentual de sua 
arrecadação destinado aos municípios, de 20% para 25%. Criou-se também uma 
partilha de IPI, cabendo aos estados 10% da arrecadação do imposto, repartido 
em proporção à exportação de produtos manufaturados. Deste montante, 25% 
são entregues pelos estados a seus respectivos municípios. 

O FE foi extinto, mas o seu montante (3% da arrecadação do IR e do IPI, 
em vez dos 2% que compunham o fundo) passou a ser destinado a programas de 
1nanciamento ao setor produtivo das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, 
por meio das instituições 1nanceiras federais de caráter regional.

No decorrer do processo de descentralização de encargos, criou-se um fundo 
alimentado com a arrecadação do Finsocial, com duração prevista de cinco anos 
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e que seria gradativamente eliminado até a sua extinção. O fundo seria utilizado 
com a 1nalidade de repassar recursos a estados e municípios, a 1m de garantir a 
continuidade dos serviços assumidos com a Constituição. 

O projeto da Comissão da Ordem Social, uma das oito comissões instaladas 
para se elaborar o texto da nova carta constitucional, previa, entre os instrumen-
tos de 1nanciamento da seguridade social, uma contribuição dos empregadores, 
assim como o Finsocial, incidente sobre o faturamento. Dada esta necessidade, 
o Finsocial foi mantido no orçamento da seguridade social, porém seu nome foi 
alterado para Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Co1ns) 
e eliminado o fundo de descentralização. A Lei Complementar no 70, de 30 de 
dezembro de 2001, regulamentou a Co1ns, com a incidência da contribuição 
sobre o faturamento mensal e alíquota de 2%.

A Constituição de 1988 eliminou a faculdade da União em conceder isen-
ções de impostos estaduais e municipais. Também vedou a imposição de con-
dições ou restrições à entrega e ao emprego de recursos distribuídos aos entes 
estaduais e municipais.

Aos estados, a nova Constituição proporcionou a autonomia de 1xar a 
alíquota do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços 
(ICMS). Com isso, a guerra 1scal entre todos os estados expandiu-se de forma 
crescente. A guerra 1scal dava-se pela concessão generalizada de incentivos 1scais 
via ICMS, e seu acoplamento à concessão de créditos subsidiados e vinculados ao 
recolhimento de ICMS.

As alterações no sistema tributário tiveram o objetivo de buscar a descentra-
lização do sistema como um todo, proporcionando maior autonomia aos gover-
nos subnacionais. No caso do ICM, a sua base de incidência foi ampliada com 
a incorporação dos impostos únicos preexistentes e dos tributos sobre serviços, 
passando o imposto a se denominar ICMS. Ao Senado Federal foi conservada a 
atribuição de determinar o teto e o piso das alíquotas interestaduais. A estrutura 
de alíquotas imposta pela reforma constitucional de 1988 foi:

17% para transações internas, no nível de estado, para bens de consu-
mo 1nal.

12% para transações interestaduais, excetuando-se as realizadas do Sul 
e Sudeste – excluindo o Espírito Santo – para o Norte, Nordeste, Cen-
tro-Oeste e Espírito Santo, as quais são tributadas com alíquota de 7%.

13% nas transações de exportações.

Alíquota zero para as importações de insumos agrícolas, tais como fer-
tilizantes, inseticidas e sementes.
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É bem verdade que os estados passaram a ter autonomia para 1xar suas 
alíquotas, mas a autonomia, em pouco tempo, deixou de existir na prática, posto 
que elevações esbarram no limite da capacidade contributiva da população, redu-
ções vão de encontro às necessidades de despesa atuais da unidade e incentivos 
1scais requerem aprovação unânime do Conselho de Política Fazendária, do qual 
participam todos os estados.

O ICMS, embora tenha tido diversos problemas de implantação e gerado 
diversos problemas de con%itos nos moldes de sua regulamentação, tornou-se um 
dos mais importantes tributos do país, cuja arrecadação se situa entre 8% e 9% 
do PIB, e é a maior fonte de recursos dos governos estaduais.

Comparando-se a CF/88 com a Constituição Federal de 1967 (CF/67), 
no que diz respeito aos tipos de tributos permitidos, não houve alteração con-
siderável. Os tipos de tributos que podem ser instituídos são: impostos, taxas e 
contribuição de melhorias. A instituição de tais tributos, segundo ambas as cons-
tituições, deverão considerar a capacidade econômica do contribuinte. Os em-
préstimos compulsórios permanecem de competência exclusiva da União, sendo 
a Constituição de 1988 explícita nos casos de aplicação do empréstimo. 

A Emenda Constitucional no 42/2003 apresentou a seguinte redação no 
Art. 146, III, “d”:

Cabe à lei complementar de1nição de tratamento diferenciado e favorecido para as 
microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou 
simpli1cados no caso do imposto previsto no art. 155, II, das contribuições previs-
tas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da contribuição a que se refere o art. 239.

No que diz respeito ao tratamento diferenciado para as micro e peque-
nas empresas, a CF/88 foi inovadora em relação à CF/67 e estabeleceu, no 
parágrafo único do Art. 146, que lei complementar poderá instituir um regi-
me único de arrecadação dos impostos e contribuições da União, dos estados 
e dos municípios. 

Algumas alterações em relação à competência da União foram realizadas. 
Na CF/88, foi instituída a competência para se estabelecer o imposto sobre gran-
des fortunas, porém, foram retirados os impostos sobre: serviços de transporte 
e comunicações; produção, importação, circulação, distribuição ou consumo de 
lubri1cantes e combustíveis líquidos e gasosos; produção, importação, distribui-
ção ou consumo de energia elétrica; extração, circulação, distribuição ou consu-
mo de minerais do país.

O Art. 149 da CF/88 estabeleceu como competência exclusiva da União: 
as contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse 
das categorias pro1ssionais ou econômicas. Também foi explícita ao isentar os 
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produtos industrializados destinados ao exterior da incidência do imposto sob a 
sua competência, favorecendo o princípio da tributação no destino e estimulado 
o comércio exterior favorável ao país. 

Os impostos de competência estadual foram alterados. Segundo a CF/88, 
compete aos estados instituir:

Os impostos sobre transmissão causa mortis e doação, de quaisquer 
bens ou direitos.

Operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 
serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, 
ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior. 

Propriedade de veículos automotores.

O imposto sobre bens e direitos na Constituição de 1967 dava competência 
ao estados de instituir impostos sobre a transmissão, a qualquer título. Já a CF/88 
permitiu apenas os impostos sobre causa mortis e doação.

A segunda alteração, a mais importante delas, foi a ampliação da base 
do ICMS. Na Constituição de 1967 apenas faziam parte da competên-
cia estadual os impostos sobre a circulação de mercadorias. A Constituição 
de 1988 ampliou a base estadual para abranger os serviços de transporte,  
comunicação, combustíveis líquidos e gasosos, energia elétrica e recursos mine-
rais, que saíram da competência da União, conforme já exposto.

Uma segunda e expressiva modificação dada pela Constituição de 1988 
em relação ao ICMS foi o aumento da autonomia estadual. Anteriormente, 
cabia ao Senado Federal fixar alíquotas das operações internas, operações 
interestaduais e para as operações de exportações ao estrangeiro. A CF/88, 
além de vedar a incidência do imposto de circulação de mercadorias sobre as 
exportações, estabeleceu que as alíquotas fossem definidas mediante delibe-
ração dos estados.1 

Os municípios, além dos impostos sobre propriedade territorial e urbana e 
dos serviços de qualquer natureza não compreendidos na competência tributária 
dos estados, ganharam com a CF/88 mais uma competência. O imposto sobre 
transmissão “intervivos”, a qualquer título de bens imóveis, passou a ser de com-
petência municipal. 

A CF/88, assim como nos impostos de competência da União e dos estados, 
foi explícita na não incidência do imposto sobre serviços de competência munici-
pal quando destinado à exportação.

1. Essa redação está no Art. 155, § 4o, incluído pela Emenda Constitucional no 33, de 2001.
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 A repartição de tributos é uma importante questão para entender a visão 
descentralizadora de recursos pretendia pela Constituição. Além de aumentar 
consideravelmente os percentuais de partilha, ela vedou qualquer tipo de reten-
ção das transferências automáticas dos Fundos de Participação dos Estados e dos 
Municípios. Retirou a necessidade de aprovação de programas para aplicação dos 
recursos como condição de entrega das cotas dos fundos, como era feito anterior-
mente pela Constituição de 1967.2

Outra importante modificação da Constituição de 1988 foi estabe-
lecer as fontes de financiamento do que passou a ser chamado de Seguri-
dade Social.3 Previa que as contribuições sociais seriam instituídas sobre: 
folha de salários, faturamento e lucro dos empregadores, dos trabalhadores 
e demais segurados da previdência social. Na próxima seção, observa-se 
que esta norma constitucional proporcionou o aumento da arrecadação da 
União e da sua receita disponível com a criação de diversas contribuições e 
aumentos de alíquotas. 

1.3  Evolução da tributação por esfera de governo no período pós-constitucional. 
Outros fatores que influenciaram nas arrecadações dos entes federativos

O período pós-constitucional é marcado por diversas transformações, tanto na 
criação de tributos quanto na constante alteração de alíquotas. Enumerar todas 
as transformações ocorridas na legislação brasileira referente ao sistema tributá-
rio nacional é tarefa extremamente complexa. Portanto, esta seção irá elencar os 
principais fatos que alteraram de maneira signi1cativa a evolução e a composição 
da carga tributária bruta global e por níveis de governo.

A União, para enfrentar o seu desequilíbrio 1scal e 1nanceiro, adotou su-
cessivas medidas para compensar suas perdas, que pioraram a qualidade da tri-
butação e dos serviços prestados. Na área tributária, ocorreu a criação de tributos 
e a elevação das alíquotas dos já existentes, em particular daqueles não sujeitos à 
partilha com estados e municípios.

Podemos observar, no grá1co 4, a seguir, que a carga tributária total, no 
período 1984-1996 apresentou tendência de crescimento, sendo o período 1994-
1996 marcado por um surto de crescimento da carga, in%uenciado pela estabili-
zação da economia. 

2. Posteriormente, a Emenda Constitucional no 29, de 2000, incluiu limites mínimos de percentuais de aplicação em 
serviços de saúde.
3. A seguridade social é definida no Art. 194 da CF/88 como: “conjunto integrado de ações de iniciativa 
dos poderes públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à 
assistência social”.
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GRÁFICO 4
Evolução da carga tributária bruta global (1980-1996)
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Fonte: Varsano (1998).

Mais importante do que observar a evolução da carga tributária, é veri1car a 
composição da incidência tributária. De acordo com a classi1cação adotada pelo 
Fundo Monetário Internacional (FMI), as principais bases de incidência são: co-
mércio exterior, bens e serviços, renda, patrimônio e mão de obra.

No grá1co 4, veri1ca-se que a participação dos tributos sobre bens e serviços 
é, em média, 44,6% da arrecadação total. Nota-se, também, que esta participação 
é maior nos anos 1990 do que nos anos 1980. Este crescimento é explicado pelo 
aumento da arrecadação de impostos cumulativos, criados ou majorados, após a 
nova Constituição. A Co1ns, o PIS, o ISS e o Imposto Provisório sobre a Mo-
vimentação Financeira (IPMF), criado em 1994, são tributos que contribuíram 
para a deterioração da qualidade da tributação sobre bens e serviços. 

Os impostos sobre comércio exterior são pequenos e representam, em média, 
1,87% da arrecadação total. Nota-se uma baixa participação dos impostos sobre 
o patrimônio. A baixa incidência, via IPTU, Imposto sobre Veículos Automotores 
(IPVA) e Imposto Territorial Rural (ITR), é atribuída às avaliações antecipadas dos 
bens e à subestimação da in%ação na correção monetária incidente sobre os impostos. 

Em 1989, a participação dos impostos sobre a renda apresentou um sal-
to, por consequência da criação da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), que fez aumentar a participação deste tipo de incidência de 12,28%, em 
1980, para 21,38%, em 1989. 
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Os impostos incidentes sobre a mão de obra representam, em média, 
28,18% da arrecadação total no período. A arrecadação 1cou próxima aos 30% 
ao longo dos anos 1980 – exceto em 1982 e 1988-1989. Já na década de 1990, a 
participação na arrecadação média dos sete anos considerados foi menor (25,3%).

A distribuição da carga tributária revela que sua arrecadação concentra-se em tribu-
tos sobre bens e serviços. Estes, do ponto de vista econômico, são de péssima qualidade 
e prejudicam o desempenho do setor produtivo. Por outro lado, tributos sobre a renda 
e patrimônio são relativamente baixos. A combinação destas duas características do sis-
tema tributário nacional leva a problemas de equidade na tributação dos contribuintes, 
contrariando um dos princípios constitucionais da tributação: a capacidade contributiva. 

No grá1co 5, apresenta-se a receita disponível antes e após a nova Consti-
tuição. Conforme já salientado, a Constituição de 1988 aumentou, consideravel-
mente, o montante de transferências intergovernamentais. As transferências da 
União, baseadas sobre o IPI e o IR, foram ampliadas e correspondiam, respecti-
vamente, a 21,5% e 22,5%, para estados e municípios. O montante transferido 
dos estados para os municípios foi ampliado tanto pelo alargamento da base do 
ICMS quanto pelo percentual transferido, de 20% para 25%. Criou-se a partici-
pação de IPI, cabendo aos estados 10% da arrecadação do imposto, repartido em 
proporção às respectivas exportações de produtos manufaturados. 

GRÁFICO 5
Carga tributária por principais bases de incidência (1980-1996)
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Fonte: Varsano (1998).
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A União perdeu recursos disponíveis tanto por conta da eliminação de cin-
co impostos – incorporados ao ICM – quanto pelo aumento das transferências. 
Além disso, o processo de descentralização trazido pela constituição não foi re-
alizado de forma ordenada e gerou problemas de equilíbrio 1nanceiro à União, 
que adotou sucessivas medidas de criação de tributos, piorando a qualidade da 
tributação e dos serviços prestados. 

O grá1co 6 mostra que os bene1ciários líquidos das transferências foram os 
municípios. Em 1996, os municípios possuíam 16,7% dos recursos disponíveis, 
praticamente o dobro do período anterior a 1988. Ressalta-se, porém, que os bene-
fícios líquidos da reforma tributária de 1988 não se distribuíram uniformemente. 
Os municípios de médio e grande porte bene1ciaram-se menos proporcionalmen-
te do que os pequenos, por conta da manutenção dos critérios de rateio. Este pro-
cesso desencadeou intensa criação de municípios no período pós-constitucional. 

GRÁFICO 6
Participação dos três níveis de governo na receita disponível (1980-1996)
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Fonte: Varsano (1998).

1.4 Situação atual

A carga tributária bruta aumentou consideravelmente no período de 1995 a 2005, 
saindo de 26% do PIB para 33,8%.4 Com isso, acredita-se que o processo de ajuste 
1scal brasileiro está excessivamente baseado no crescimento das receitas públicas.

4. Números disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (BRASIL, 2007).



74 A Constituição Brasileira de 1988 Revisitada

Apesar do avanço da teoria econômica em demonstrar que existe um valor 
máximo de tributação a ser suportado pelos contribuintes, este ainda é desconhe-
cido. Além disso, o “peso” da carga tributária pode ter contribuído para o baixo 
crescimento econômico nos últimos anos, considerando a relação taxa de cresci-
mento do PIB e carga tributária bruta.

No grá1co 7, apresenta-se a evolução da carga tributária bruta em relação ao 
PIB, durante o período de 1990 a 2006.5 A tendência da evolução da carga tribu-
tária é de crescimento a partir de 1999, com uma forte queda em 2002 – prova-
velmente, devido à mudança de metodologia do PIB – e recuperação crescente, 
até atingir 34% do PIB em 2006.

GRÁFICO 7
Evolução da carga tributária bruta (1990-2006)
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Fonte: Brasil (2001; 2002; 2007).

O crescimento da carga tributária ao longo dos anos 1990 foi baseado nas 
diversas modi1cações da legislação tributária. Em 1999, após a mudança do regi-
me cambial, a recuperação da atividade econômica contribui para o aumento da 
arrecadação. Segundo a Secretaria da Receita Federal, o aumento da arrecadação 
em 2000 pode ser atribuído ao aumento da demanda interna, à substituição de 
importações e à expansão da massa salarial. 

5. A série apresentada no gráfico foi retirada de três publicações, em anos diferentes, da Secretaria da Receita Federal 
(SRF). Cabe mencionar o alerta feito pela última publicação devido aos ajustes de cálculo do IBGE, que tornou a série 
de 2002-2006 não diretamente comparável com os anos anteriores.  
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De acordo com Santos, Ribeiro e Gobetti (2008), a elevação da carga tribu-
tária bruta apresenta dois momentos no período entre 1995 a 2007. O primeiro, 
compreendido entre 1998-2003, acusa que as causas do crescimento da receita 
se dão por aumentos de alíquotas, criação de tributos e maior participação das 
empresas estatais na tributação. O segundo, entre 2003-2007, indica que o au-
mento está baseado no aumento da lucratividade das empresas e da formalização 
da economia, associados a um “novo ciclo” de crescimento econômico. 

O grá1co 8 mostra a distribuição da arrecadação total, segundo os níveis de 
governo e as fontes de arrecadação estabelecidos pela Constituição.

As contribuições sociais são responsáveis por 23,7% da carga tributária, de 
forma bastante similar com os impostos da União (20,1%) e com o principal im-
posto do país, o ICMS (20,1%). As contribuições, por não serem objeto de par-
tilha com estados e municípios, e por serem de competência exclusiva da União, 
segundo a Constituição de 1988, vem provocando debates sobre a efetividade 
do sistema tributário nacional em consolidar a estrutura federativa e a autono-
mia dos gastos de estados e municípios. Apesar da recentralização dos tributos, 
destaca-se que 31,5% da arrecadação total é de origem estadual e municipal. 

GRÁFICO 8
Distribuição da carga tributária, por fonte de arrecadação (2006) 
(Em % do total)
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Fonte: Afonso Meirelles e Castro (2007).
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Os grá1cos 9 e 10 apresentam, respectivamente, a distribuição da arreca-
dação e da receita disponível,6 após as transferências intergovernamentais, no 
período 1990-2005. 

GRÁFICO 9
Arrecadação tributária, por nível de governo (1990-2005)
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Fonte: Brasil (2001; 2002; 2007).

Observa-se, no grá1co 9, que a distribuição da arrecadação tributária, no 
período de 1990 a 2005, está fortemente concentrada na esfera federal, seguida 
dos estados e com uma pequena participação municipal. Em todo o período, a 
arrecadação da União correspondia a mais de 60% da carga tributária, indicando 
a forte tendência centralizadora do poder de tributar e um sistema federativo 
baseado nas transferências intergovernamentais.

A análise do grá1co 10, por sua vez, permite veri1car que os municípios 
são os ganhadores líquidos do arranjo federativo no que diz respeito às receitas.  
A União é a principal transferidora de receitas, já que na média do período 10,70% 
da sua arrecadação é repassada a estados e municípios. 

6. A receita disponível apresentada considera em seu cômputo apenas as transferências constitucionais legais.
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GRÁFICO 10
Receita disponível, por nível de governo (1990-2005)
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Fonte: Brasil (2001; 2002; 2007).

2  A CONSTITUIÇÃO DE 1988 E A DIVISÃO DAS COMPETÊNCIAS FISCAIS 
ENTRE AS ESFERAS DE GOVERNO

O objetivo deste texto é descrever como a Constituição Federal delega a competência 
dos gastos públicos e de1nição das políticas públicas para União, estados e municípios. 

A depender da política pública, as diretrizes constitucionais estabelecem 
sete graus diferenciados de normatização. Na primeira categoria, há algumas 
áreas, como previdência social para servidores públicos, em que as regras estão 
expostas de modo detalhado, o que reduz os graus de liberdade para algum esta-
do ou município promover reforma profunda em seu regime próprio de previ-
dência. Na segunda categoria, como na área educacional, há estabelecimento de 
limites mínimos de vinculação de receita para cada ente da Federação. Na tercei-
ra categoria, como a reforma agrária, determina-se a forma como se despenderão 
os recursos. Uma quarta categoria, na qual se enquadra a segurança pública, há 
apenas referência à qual modalidade de segurança competiria a cada ente, sem 
determinar limites de gastos e vinculação de receita. Na quinta categoria, como 
saúde, determina-se a existência de limites mínimos de vinculação de receita 
para aplicação na área, porém, diferentemente da educação, tais limites não se 
de1nem no texto constitucional, mas há remissão à lei complementar. Em uma 
sexta categoria, a Constituição faculta a alguns entes a criação de fundos espe-
cí1cos para a política pública em questão, como é o caso da assistência social. 
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Na sétima e última categoria, como o desporto, de1ne-se apenas que é dever do 
Estado promover determinada política, mas não há qualquer referência às reper-
cussões 1scais em cada um dos entes da Federação. 

No 1m desta seção, apresenta-se quadro resumo da divisão dessas competên-
cias. Na sequência, especi1cam-se as diversas políticas públicas em que a Constitui-
ção determinou algum tipo de repercussão 1scal em pelo menos um ente da Federa-
ção, seja a União, os estados e o Distrito Federal, seja os municípios. Poucos são os 
itens de competência exclusiva de somente um dos entes da Federação. Na pesquisa 
realizada não se encontrou item de competência exclusiva dos estados. 

A União tem competência exclusiva sobre reforma agrária, conforme o Arti-
go 184 da Constituição. A repercussão 1scal da desapropriação de terras para 1ns 
de reforma agrária seria a emissão de títulos da dívida agrária, com cláusula de 
preservação de valor real, resgatável no prazo de até vinte anos, a partir do segun-
do ano de sua emissão. O parágrafo 4o do Artigo 184 também estabelece que o or-
çamento 1xe anualmente o volume total de títulos da dívida agrária, assim como 
o montante de recursos para atender ao programa de reforma agrária no exercício. 

Em relação à política de desenvolvimento urbano, o Artigo 182 da Consti-
tuição delega sua execução somente ao poder público municipal. A única referên-
cia a aspectos de despesa pública contida na Constituição está nos parágrafos 3o 

e 4o do referido artigo. No parágrafo 3o, permite-se que as desapropriações sejam 
feitas em dinheiro. Porém, no inciso III do parágrafo 4o, permite-se o pagamento 
da desapropriação mediante títulos da dívida pública de emissão previamente 
aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas 
anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais.

Outra política em que a Constituição faz referência somente a um ente 
da Federação é o transporte coletivo. Em seu Artigo 30, inciso V, a1rma-se 
que compete aos municípios organizar e prestar, diretamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de 
transporte coletivo. Este mesmo artigo, entretanto, não a1rma que a compe-
tência é exclusiva do município, tampouco faz qualquer referência a gastos ou 
arrecadação com a política de transporte público. Portanto, a Constituição não 
impõe qualquer restrição 1scal a esta política.

Em relação à previdência social, a Constituição a divide em dois grandes regi-
mes. O primeiro seria o Regime Geral de Previdência Social (RGPS), que forneceria 
aos trabalhadores da iniciativa privada os benefícios de aposentadorias e pensões. 
Este regime é inteiramente administrado pela União, por meio do Instituto Nacio-
nal do Seguro Social (INSS). Neste sentido, toda arrecadação e despesa do RGPS 
cabe aos cofres da União. O Artigo 201 da Constituição estabelece várias das prin-
cipais regras do RGPS. 
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O segundo regime de previdência seria o Regime Próprio de Previdência So-
cial (RPPS) que lida com a previdência de servidores públicos, sejam eles federais, 
estaduais, municipais, sejam distritais. Muitas das principais características previ-
denciárias, no que se refere a regras de acesso ao benefício, sua fórmula de cálculo, 
mecanismos de indexação e alíquotas de contribuição estão descritas no Artigo 40 
da Constituição. Em relação a este quesito, a determinação constitucional é hí-
brida. Por um lado, cada ente da Federação é responsável por sua própria folha de 
pagamentos, seja de ativos, de inativos, seja de pensionistas.7 Em outras palavras, 
a União, por exemplo, não é obrigada a cobrir a insu1ciência de caixa de um esta-
do. Por outro lado, o Artigo 40 estabelece regras tão detalhadas, que a margem de 
manobra para um ente da Federação para alterar as regras previdenciárias de seus 
servidores é reduzida. Neste sentido, um ente da Federação é impedido de efetuar 
reforma profunda do seu RPPS, dado que as principais regras estão estabelecidas 
na Constituição.

Uma política de competência simultânea para todos os entes da Federação 
é a segurança pública. Entretanto, a cada ente da Federação competem ações 
especí1cas da política de segurança. No Artigo 144 da Constituição, distribuem-
se competências para os diversos entes no que tange à segurança pública, porém 
não há imposição de limites máximos ou mínimos de gastos, nem vinculação de 
receita para as políticas de segurança. 

As polícias federal, rodoviária federal e ferroviária federal são organiza-
das e mantidas pela União. As polícias militar e civil, assim como o corpo de 
bombeiro militar, subordinam-se aos estados. Por 1m, é facultado aos muni-
cípios constituir guardas municipais. 

No que se refere à saúde, as responsabilidades federativas estão estabelecidas 
no Artigo 198 da Constituição. No Artigo 198, a1rma-se que o sistema de saúde 
é único, o SUS, porém descentralizado, com direção única em cada esfera de 
governo. O SUS 1nancia-se com recursos do orçamento da seguridade social da 
União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, além de outras fontes. 
O parágrafo 2o do Artigo 198 estabelece limites mínimos a serem aplicados anual-
mente em saúde. As fontes de recursos para saúde variam de acordo com o ente da 
Federação. A Constituição não estabelece os percentuais mínimos de cada fonte 
a serem aplicados com saúde, mas, sim, delega à lei complementar, reavaliada ao 
menos quinquenalmente, o estabelecimento dos limites percentuais. Também es-
tabelece que parte dos recursos da União vinculados à saúde se destinará aos esta-
dos, ao Distrito Federal e aos municípios. Também parte dos recursos dos estados 
se destinará aos municípios. Contudo, os critérios de rateio são regulamentados 
por lei complementar que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos.

7. Há exceções a esta regra, em especial no tratamento de algumas categorias profissionais do Distrito Federal.
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As políticas de assistência social, no que toca às competências federativas, 
estão reguladas no Artigo 204 da Constituição. As fontes de 1nanciamento advêm 
do orçamento da seguridade social. Apesar da descentralização político-adminis-
trativa, cabe à União ditar normas gerais, enquanto estados e municípios poderiam 
executar os programas. O Artigo 204, em seu parágrafo único, faculta aos estados 
e ao Distrito Federal, mas não aos municípios, a vinculação de 0,5% de sua receita 
tributária líquida a programas de apoio à inclusão e promoção social.

Os re%exos federativos da política educacional estão descritos nos Artigos 
211 e 212. O primeiro fornece diretrizes sobre gastos, enquanto o segundo, sobre 
as fontes de recursos para 1nanciar a educação. A atuação prioritária dos municí-
pios, mas não exclusiva, é sobre os ensinos fundamental e infantil. Por sua vez, a 
ação prioritária dos estados seria sobre os ensinos fundamental e médio. A União 
teria papel no 1nanciamento das instituições de federais de ensino e também no 
exercício de função redistributiva de recursos para educação entre os demais entes 
da Federação. A universalização dos ensinos fundamental e médio é um norte 
estabelecido na Constituição. Em relação à fonte de recursos, o Artigo 212 esta-
belece que a União aplique ao menos 18% da receita de impostos na educação, 
enquanto para estados e municípios o limite mínimo é de 25%.

Em relação à política cultural, a Constituição, nos Artigos 215 e 216, delega 
ao poder e administração pública sua promoção e proteção. O único aspecto 1scal 
apresentado na Constituição é a permissão aos estados e ao Distrito Federal de vincu-
lar a fundo estadual de fomento à cultura até 0,5% de sua receita tributária líquida. 
Abordagem semelhante dá-se à ciência e tecnologia. O Artigo 218 delega ao esta-
do sua promoção e incentivo, sem referência à competência especí1ca de cada ente.  
Há somente um parágrafo com referência explícita a considerações 1scais. O quinto 
parágrafo permite aos estados e ao Distrito Federal a vinculação de parcela de sua 
receita orçamentária a entidades públicas de fomento ao ensino e à pesquisa cientí1ca 
e tecnológica. Não se estabelecem limites máximos ou mínimos para estes fundos.

O desporto, no Artigo 217 da Constituição, também é tratado como de-
ver do Estado, sem se especi1car o que cabe a cada ente da Federação. O único 
aspecto 1scal envolvido apresenta-se no inciso II do referido artigo, em que se 
a1rma que é dever do Estado a destinação de recursos públicos para promoção 
do desporto educacional, sem imposição de limites ou vinculação de receitas. 
Situação similar ocorre com a política ambiental. O Artigo 225 da Constitui-
ção incumbe ao poder público a preservação e restauração ambiental, mas nada 
de1ne sobre as competências federativas, limites de despesa e vinculação de 
receitas para política de meio ambiente.

Por 1m, no que diz respeito a políticas de habitação e saneamento, há 
citações constitucionais no inciso IX do Artigo 23 em que se a1rma que é 



81Recuperação Histórica e Desafios Atuais

competência comum a União, estados, Distrito Federal e municípios promover 
programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais 
e de saneamento básico.

QUADRO 1
Competências federativas das responsabilidades dos gastos públicos

União Estados Municípios Fundamento

Previdência social para não 

servidores públicos
X Art. 22, inciso XXIII. Art. 201.

Previdência para servidores 

públicos
X X X Art. 40.

Saúde X X X
Art. 23, II. Art. 24, XII. Art. 30, VII. Art. 195, 

parágrafo 10. Arts. 196, 197 e 198.

Assistência X X X Art. 23, II. Art. 195, parágrafo 10. Art. 204.

Patrimônio e cultura X X X
Art. 23, IV e V. Art. 24, VII. Art. 30, IX.  

Arts. 215 e 216.

Meio ambiente X X X Art. 23, VI, VII. Art. 24, VI. Art. 225.

Habitação e saneamento X X X Art. 23, IX.

Educação X X X
Art. 23, V. Art. 24, IX. Art. 30, VI. Arts. 206, 

208, 211 e 212.

Ciência e tecnologia X X X Art. 218.

Desporto X X X Art. 217.

Política urbana X Art. 30, IV. Art. 30, VIII. Art. 182.

Reforma agrária X Art. 184.

Transporte coletivo X Art. 30, V.

Segurança pública

Polícia Federal, Rodoviária 

Federal, Ferroviária Federal
X Art. 144.

Polícia Civil, Polícia Militar e 

Corpo de Bombeiros
X Art. 144.

Guarda Municipal X Art. 144.

Fonte: Constituição Federal de 1988.

3  AS TRANSFERÊNCIAS COMO MECANISMO DE CONCILIAÇÃO ENTRE A 
COMPETÊNCIA DE ARRECADAÇÃO E A RESPONSABILIDADE ATUAL SOBRE 
OS GASTOS PÚBLICOS

No Brasil, onde vige o federalismo como princípio básico de organização política, 
quando se pretende remodelar o sistema tributário, a exemplo da situação preva-
lente nas discussões que antecederam a promulgação da Carta Magna de 1988, 
a distribuição das competências tributárias entre os vários níveis de governo se 
constitui em um problema normativo importante. A questão fundamental a ser 
solucionada é a escolha do critério para esta distribuição. 
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Segundo a teoria econômica da tributação ótima, a distribuição das com-
petências deve ser feita de modo que o bem estar da sociedade seja maximizado. 
Assim, o arranjo institucional que permitiria cada membro da Federação escolher 
livremente seus tributos não seria a solução adequada para a sociedade, porque 
daria margem a uma série de efeitos negativos provenientes de tributos ine1cien-
tes, que redundaria em perda de bem-estar para a coletividade. 

De acordo com os princípios de e1ciência supostos na teoria da tributação ótima, 
McLure (1983), após re1nar os resultados de Musgrave (1959), elaborou um desenho 
de sistema tributário para um país organizado sob a forma de federação, cujas princi-
pais conclusões sobre a distribuição das competências tributárias são as seguintes: 

1) Impostos sobre fatores de produção com grande mobilidade são mais 
adequados para o governo central, enquanto impostos sobre fatores 
sem mobilidade são apropriados para os governos locais. 

2) Impostos cobrados com base no destino, tais como impostos de vendas 
a varejo e de valor adicionado do tipo consumo, são mais adequados 
para níveis subnacionais de governo, enquanto impostos cobrados com 
base na origem, tais como impostos de renda da pessoa jurídica, são 
apropriados para o governo central.

3) Impostos sobre recursos naturais, mesmo que cobrados na origem, de-
vem ser de competência federal. 

4) A capacidade 1scal pode ter uma distribuição bastante desigual entre os 
governos subnacionais, havendo necessidade de mecanismos de equali-
zação horizontal, em geral implementado por meio do governo central.

5) A receita tributária de vários governos subnacionais pode ser insu1cien-
te para cobrir os seus gastos, enquanto o governo federal pode ser capaz 
de arrecadar mais do que precisa, havendo necessidade de um processo 
de transferência de recursos vertical.

Portanto, tanto pela análise de Musgrave quanto pela análise de McLure, 
a conclusão a que se chega é que, pelo lado do recolhimento de tributos, o mais 
economicamente adequado seria a centralização – salvo a existência de externa-
lidades que atuem em sentido contrário. Dito de outro modo, a maior parte das 
receitas deve ser de responsabilidade do governo central.

Não obstante a centralização constituir-se no padrão recomendável para as 
receitas, a importância da descentralização na execução da despesa é amplamente 
difundida entre os especialistas em 1nanças públicas. O argumento para a des-
centralização tem estreita vinculação com o trabalho de Tiebout (1956) e Oates 
(1972). Em linhas gerais, a descentralização é justi1cada pelo fato de captar com 
mais facilidade as preferências dos cidadãos.
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Um governo central unitário tende a fornecer programas públicos unifor-
mes por todo o país. Acredita-se que governos locais são capazes de responder 
melhor às preferências e às necessidades de seus residentes. De fato, as vantagens 
com a diminuição de informação assimétrica podem permitir aos governos locais 
fornecer serviços públicos a menor custo e em um melhor esquema de distribui-
ção do que se estes fossem feitos pelos governos centrais.

Segundo Musgrave e Samuelson (apud TIEBOUT, 1956), não é possível 
determinar uma solução descentralizada e1ciente, equivalente à solução de mer-
cado do tipo %rst best, para a provisão de bens públicos. O problema estaria no 
fato de os consumidores não revelarem suas verdadeiras preferências por bens 
públicos, diferentemente do que ocorre perante bens privados, posto que, neste 
último caso, revelam suas preferências no momento da compra. 

Entretanto, Tiebout lembra que a revelação de preferências por bens pú-
blicos pode ser possível em níveis governamentais locais, embora não centrais.  
Ele argumenta que, embora não digam o quanto querem e o quanto estão dispos-
tos a pagar por bens públicos, os consumidores ao menos escolhem a localidade 
em que querem viver, podendo se mudar de uma para outra a qualquer tempo, de 
acordo com o que cada localidade tem a lhes oferecer.

Os governos locais conseguem identi1car os %uxos migratórios, de modo 
que possam calibrar a provisão de bens públicos, conforme a atração ou repulsa 
que suas jurisdições exerçam nas pessoas. Decorre deste raciocínio a conclusão 
favorável a uma forma de governo mais descentralizada – economicamente mais 
federativa – e que imponha baixos custos à migração.

Apesar de esmiuçar críticas tanto às hipóteses, considerando-as bastante res-
tritivas, quanto à conclusão do modelo de Tiebout, Oates (1972) reconhece que 
cada serviço deve ser ofertado pela esfera de governo que exerça controle sobre 
a extensão dos seus benefícios em termos de área geográ1ca mínima, de modo a 
internalizar os benefícios e os custos de sua prestação. De acordo com este prin-
cípio, conhecido como “princípio da subsidiariedade”, na partilha intergoverna-
mental das despesas públicas, a maior parte caberia aos governos locais.

Em consequência do que se depreende dos parágrafos anteriores, pode-se 
a1rmar que, de maneira geral, as receitas devem ser arrecadadas pelo governo cen-
tral e as despesas devem ser efetuadas pelos governos locais, tornando-se óbvia a 
necessidade de se instituir transferências de recursos do nível central para os níveis 
locais, o que é conhecido na literatura como a consecução de transferências para 
suprir o desequilíbrio vertical. 

Assim, do ponto de vista econômico, o resultado natural da equação re-
sultante da divisão de responsabilidades versus concentração na arrecadação dos 
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tributos é o desequilíbrio de despesas e receitas entre as esferas de governo. 
Este desequilíbrio pode ser corrigido por meio de um sistema de transferências 
intergovernamentais, que exerce o papel conciliador entre a competência de ar-
recadação e a responsabilidade sobre os gastos públicos, de maneira a perquirir 
o atendimento das demandas da sociedade. 

É importante destacar que a existência de um sistema de transferência de re-
cursos entre esferas de governo ou em uma mesma esfera é fundamental para que 
se atinjam os objetivos precípuos de coesão entre os entes da Federação, pois são as 
transferências que permitem não apenas a correção entre o volume de arrecadação e 
de despesas, mas, também, a redução das disparidades entre os governos subnacionais. 

Mencione-se que, além das supostas transferências intergovernamen-
tais para suprir os desequilíbrios verticais, a literatura sobre federalismo fis-
cal recomenda as transferências para corrigir os desequilíbrios horizontais. 
Em tese, esta correção é subjetiva, pois parte do princípio que a função de 
bem-estar social maximizada contém não apenas princípios de eficiência, 
mas também de equidade.

Na correção dos desequilíbrios horizontais, o tratamento diferente a entes 
diferentes deveria ser efetuado tendo em vista que, ao suprir a brecha vertical, a 
sociedade estaria apenas fechando uma equação contábil, esquecendo, todavia, 
que unidades da Federação mais ricas teriam mais condições e facilidades para 
elevar arrecadação própria, aumentando, pois, a quantidade e até mesmo a quali-
dade dos serviços prestados às suas respectivas populações. 

Existe ainda a racionalidade econômica para efetuar transferências como 
mecanismo de conciliação entre as competências de arrecadar e gastar quando se 
tem o intuito de suprir problemas decorrentes de “externalidades espaciais”, haja 
vista que, do ponto de vista empírico, constata-se que alguns serviços públicos 
geram externalidades nas unidades jurisdicionais vizinhas. A título de ilustração, 
ver Resende e Da Silva (2007). 

3.1  O sistema de transferências intergovernamentais no Brasil no período 
pré-Constituição de 1988

Desde os primórdios de sua descoberta pelos portugueses, o Brasil constituiu-se 
em uma federação. A relação entre os governos gerais e as capitanias hereditárias 
é um exemplo que denota o esquema federativo brasileiro já nas suas origens. 
Este caráter federativo não decorreu de fatores religiosos, culturais ou étnicos, 
mas, sim, da vasta extensão territorial brasileira.

É válido mencionar que, em sentido oposto a outras federações que se forma-
ram por agregação, como Canadá, Estados Unidos e Austrália, o governo central bra-
sileiro nunca possuiu, até a Era Vargas, na década de 1930, uma expressão nacional.  
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Um dos re%exos desta formação histórica é que o Brasil é um dos únicos países 
cuja estrutura federativa apresenta três níveis de governo formalmente instituído, 
conforme destacado por Souza (2005, p. 110):

Diferentemente de muitas federações, a brasileira, assim como a belga, é um sistema 
de três níveis (triplo federalismo) porque incorporou os municípios, juntamente 
com os estados, como partes integrantes da federação, re%etindo uma longa tradição 
de autonomia municipal e de escasso controle dos estados sobre as questões locais.

Como se sabe, os três níveis de governo têm seus próprios poderes legislativos e os níveis 
federal e estaduais têm seus próprios poderes judiciários. Os estados são representados no 
Senado Federal mas não no Executivo, embora informalmente se mantenha a tradição de 
assegurar a representação dos interesses de vários estados no poder Executivo federal por 
meio da indicação para cargos, os quais combinam, em geral, 1liação partidária com os inte-
resses das lideranças estaduais que integram a coalizão de apoio ao poder Executivo federal.

A partir de 1930, o arranjo federativo passou de um padrão autônomo para 
movimentos dos tipos sístoles e diástoles, caracterizados pela centralização em 
governos autoritários, como os governos da Era Vargas e do regime militar no 
pós-1964, e pela descentralização nos períodos de redemocratização, como os 
ocorridos no interregno 1946-1963 e nos anos seguintes à Constituição de 1988. 

A estrutura das relações federativas resultante dessa evolução do processo histó-
rico dá origem aos pactos federativos que regem de forma dinâmica as relações inter-
governamentais. A expressão destas interrelações é re%etida na Constituição e nas de-
mais legislações infraconstitucionais. No que diz respeito ao sistema de transferências 
intergovernamentais no Brasil relativo ao período anterior à Constituição de 1988, é 
de particular importância efetuar análise mais detalhada do período pós-1964.

Nessa época, por meio da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966, aprovou-se o 
Código Tributário Nacional (CTN) que vigora até hoje, mesmo depois de elaborada 
uma nova Carta Magna, em 1988. Portanto, quando se tem em mente o entendimen-
to do sistema de transferências intergovernamentais do período anterior à Constituição 
de 1988, com vistas à compreensão do presente federalismo 1scal brasileiro, deve-se 
ao menos descrever as principais medidas introduzidas nas relações intergovernamen-
tais decorrente do CTN, assim como as alterações incorporadas a este, que, apesar de 
manter sua estrutura, promoveram substanciais mudanças em sua concepção original.      

Com efeito, o CTN trouxe uma série de inovações ao sistema federativo 
brasileiro. As suas principais características foram:

1) Criação do Imposto sobre Circulação de Mercadorias, de competência 
dos estados, e do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, dos 
municípios, promovendo importante reforço na capacidade tributária 
própria dos entes federados.
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2) Instituição dos Fundos de Participação dos Estados e dos Municípios, 
promovendo a partilha de recursos federais para unidades subnacionais 
com menor desenvolvimento econômico.

3) Criação de Fundos de Desenvolvimento Regional (FNE, FNO, FCO), 
visando 1nanciar projetos de desenvolvimento em regiões menos de-
senvolvidas do país.

4) Partilha da receita estadual originária do ICM para os municípios.

5) Criação do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores, tam-
bém partilhado com os municípios.

Essas inovações alteraram profundamente o perfil do federalismo até 
então vigente no país. A adoção do ICM, um imposto sobre o valor adicio-
nado, em substituição ao antigo Imposto sobre Vendas e Consignações, que 
incidia em cascata sobre o faturamento, foi pioneiro em nível mundial.

O FPE e o FPM, ambos formados pelo aporte de 10% das receitas do Im-
posto de Renda e do Imposto sobre Produtos Industrializados, dois dos principais 
impostos de competência federal, tinham objetivos distintos. O FPE, ao estabelecer 
como critérios de rateio o contingente populacional e o inverso da renda per capita 
estadual, visava atenuar os desequilíbrios verticais. Por sua vez, o FPM, que se base-
ava apenas no critério populacional, tinha como objetivo reduzir o %uxo migratório 
por meio da promoção da equidade horizontal, distribuindo recursos para que os 
pequenos e médios municípios, sem base econômica passível de ser explorada em 
termos 1scais, pudessem prover serviços públicos com padrão mínimo de qualidade.

Logo após a entrada em vigor do CTN, promove-se uma centralização de 
recursos públicos e de poder político no governo central sem precedentes na his-
tória do Brasil. Esta centralização se inicia com a edição do Ato Institucional no 5, 
de 1968. A forma utilizada para promover a centralização foi a redução das trans-
ferências aos fundos de participação e uma forte ampliação das condicionalidades 
incidentes sobre essas transferências. 

Do ponto de vista econômico, a centralização garantia à União um controle 
sobre os recursos públicos, de modo a garantir a implantação do I e II Plano de 
Desenvolvimento Nacional. Já nos 1ns da década de 1970, com o amadureci-
mento do processo de distensão política, ocorre um gradativo processo de descen-
tralização de recursos para as unidades subnacionais.

Inicialmente, essa descentralização ocorre por meio da eliminação da maioria 
das condicionalidades impingidas às transferências. Depois, na década de 1980, 
essa descentralização viabiliza-se por meio da progressiva ampliação dos percen-
tuais de transferências aos fundos de participação. De fato, sucessivas emendas 
constitucionais ampliaram progressivamente a base dos fundos de participação.
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3.2  Efeitos da Constituição de 1988 sobre o Sistema de Transferências 
Intergovernamentais brasileiro

O peso político dos governadores a partir das eleições de 1982 e o sistema de 
alianças no Congresso apontavam a necessidade de revisão das atribuições e da 
distribuição dos recursos tributários. Todavia, a reestruturação do pacto federa-
tivo, com a redistribuição da receita tributária e dos encargos entre as esferas de 
governo, envolvia ampla revisão das relações intergovernamentais.

Essa revisão ocorreu de forma mais intensa quando da elaboração da nova 
Constituição em 1988. As principais características introduzidas por essa Carta 
Magna do desenho federativo foram:

1) Ampliação dos coe1cientes dos fundos de participação, atingindo 44% 
da receita do Imposto de Renda e IPI.

2) Incorporação dos impostos únicos ao ICM, gerando o ICMS, com 
enorme expansão da base tributária disponível para os governos esta-
duais e, principalmente, incorporação da base com elevado potencial 
tributário, tendo em vista os processos de privatização que viriam a 
ocorrer alguns anos depois e que levariam à enorme expansão de alguns 
destes serviços.  

3) Elevação formal dos municípios à condição de entes federados com 
autonomia plena.

4) Eliminação de quase todas as possibilidades do governo federal interfe-
rir na administração dos impostos estaduais e municipais, concedendo 
ampla autonomia aos gestores estaduais e municipais.   

5) Determinação da obrigação de descentralizar o atendimento básico de 
saúde e a educação básica, ampliando em muito as transferências federais 
para 1nanciamento de programas nacionais executados pelos governos 
locais, destacando-se o SUS e o Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de Valorização do Magistério (FUNDEF).

Em virtude do contexto histórico, a reforma constitucional de 1988 trans-
formou-se em palco para implantar ampla descentralização de recursos às expen-
sas do governo federal. Com efeito, considerando-se a situação que prevalecia 
anteriormente, as mudanças introduzidas na Carta Magna foram amplamente 
favoráveis aos governos subnacionais.

Não obstante, sob o prisma do pacto federativo, a Carta Magna de 1988 era 
um tanto quanto contraditória, pois possibilitava a instituição de contribuições 
sociais pela União, nas quais não havia indicação de partilha com os governos 
regionais, o que implicava amplo potencial de uma nova centralização 1scal, que 
em seguida foi efetivamente aproveitado pelo governo federal. 
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Essa dita contradição no arranjo federativo decorreu dos interesses majori-
tários dos constituintes na ampliação e institucionalização das políticas sociais. 
Estes interesses foram decisivos para efetuar a criação do Orçamento da Segu-
ridade Social, que integrou as áreas de saúde, previdência e assistência social.  
De fato, a preocupação com a garantia de recursos para este orçamento levou à 
sugestão da criação das contribuições sociais, que só poderiam ser criadas pelo go-
verno federal e teriam sua receita vinculada ao Orçamento da Seguridade Social. 

É válido destacar que, no sentido da terminologia tributária, essas contri-
buições não eram tratadas como impostos, não sendo, pois, incluídas no capítulo 
tributário da Constituição e, principalmente, não sendo passíveis de compartilha-
mento com os governos subnacionais. Seria, então, mais uma invenção brasileira 
que adicionaria ao tradicional conceito de tributos (impostos, taxas e contribui-
ções de melhoria) o conceito de contribuições sociais. 

Portanto, pode-se a1rmar que os principais efeitos da Constituição de 1988 
sobre o Sistema de Transferência Intergovernamental brasileiro ocorreram com 
elevação do compartilhamento dos principais impostos federais (IPI e IR), com 
a descentralização do atendimento básico de saúde e da educação básica, aumen-
tando muito o poder político dos prefeitos, bem como por meio da expansão das 
despesas na área social, decorrentes da elevação das contribuições sociais, esten-
dendo uma série de direitos a toda a população.
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CAPÍTULO 4

A CF/88 E O DESENVOLVIMENTO URBANO

Diana Meirelles da Motta*  
Sérgio Ulisses Silva Jatobá**

Rômulo Ribeiro** 

1 INTRODUÇÃO 

A Constituição Federal de 1988 (CF/88) foi a primeira constituição brasi-
leira a destinar um capítulo para a política urbana, inovando o ordenamento 
jurídico e urbanístico, ao criar princípios e diretrizes fundamentais para o 
desenvolvimento urbano e a melhoria da gestão municipal. A identificação 
e o entendimento dos avanços, limites, desafios e horizontes das políticas 
públicas de desenvolvimento urbano são tratadas em duas vertentes, as quais 
vêm influindo fortemente no seu desempenho nesses vinte anos de vigência 
da Constituição brasileira. A primeira vertente é a política de desenvolvi-
mento urbano e o seu quadro institucional e legal voltado para o planeja-
mento e o ordenamento territorial, e a segunda é a propriedade urbana e sua 
vinculação ao plano diretor municipal. 

No âmbito da política de desenvolvimento urbano, o quadro legal e 
institucional trata das atribuições da União, dos estados e dos municípios 
quanto às principais competências materiais, legislativas e programáticas. 
Quanto à política de desenvolvimento urbano, são destacados os aspectos de 
gestão – coordenação, cooperação, articulação e integração – com uma breve 
análise do seu conteúdo. Na função social da propriedade e no plano diretor 
municipal, a ênfase é no papel do plano diretor como instrumento responsá-
vel pelo cumprimento da função social da propriedade.

Essas duas vertentes são abordadas nos períodos pré e pós-Constituição de 
1988, com destaque nos novos dispositivos constitucionais de desenvolvimento 
urbano. Ao 1m, são apresentadas recomendações para o aperfeiçoamento das 
políticas públicas no âmbito dos dispositivos constitucionais referentes ao desen-
volvimento urbano na Constituição de 1988.

* Técnica da Diretoria de Estudos Regionais e Urbanos (Dirur) do Ipea. E-mail: diana.motta@ipea.gov.br.
** Bolsistas do Programa Nacional de Pesquisa em Desenvolvimento (PNPD/Dirur) do Ipea. E-mails: sergio.jatoba@
ipea.gov.br e romulo.ribeiro@ipea.gov.br.
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2 O PERÍODO PRÉ-CONSTITUIÇÃO DE 1988

2.1 Política de desenvolvimento urbano – Quadro legal e institucional  

A Emenda Constitucional de 19691 à Constituição de 1967, que antecede a 
Constituição de 1988, limitava fortemente a atuação municipal no desenvolvi-
mento urbano. A República Federativa era formada pela união indissolúvel dos 
estados, do Distrito Federal e dos territórios (Art. 1o) e desconsiderava os municí-
pios como entes federativos na União, de forma que cabia aos estados legislarem 
sobre os municípios. A autonomia dos municípios resumia-se à sua própria ad-
ministração, no que respeitava ao seu peculiar interesse, mas deveria, no entanto, 
submeter-se às determinações dos estados.

Na relação entre os entes federativos, União, estados e municípios, havia a 
possibilidade de “celebração de convênios para execução de suas leis, serviços ou 
decisões, por intermédio de funcionários federais, estaduais ou municipais (§ 3o 
do Art. 13)” (LOMAR, 2008).

De acordo com o Art. 164, as regiões metropolitanas eram estabelecidas pela 
União, por força de lei complementar, e eram constituídas por municípios que, 
independentemente de sua vinculação administrativa, 1zessem parte da mesma co-
munidade socioeconômica, para a realização de serviços comuns (LOMAR, 2008).

O direito à propriedade era assegurado pelo § 2o do Art. 153, salvo nos casos 
de desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante prévia e justa indenização em dinheiro, ressalvada a desapropriação de 
imóvel rural, facultando-se ao expropriado aceitar pagamento em título da dívida 
pública, com cláusula de exata correção monetária. Em caso de perigo público 
iminente, as autoridades competentes poderiam usar da propriedade particular, 
assegurada ao proprietário indenização ulterior (LOMAR, 2008).

Em âmbito institucional, medidas expressivas de política urbana de iniciativa 
do governo federal começam a se delinear a partir da década de 1960. A primei-
ra foi a criação do Serviço Federal de Habitação e Urbanismo (Serfhau), pela  
Lei no 4.380, de 21 de agosto de 1964, que também criou o Banco Nacional da 
Habitação (BNH). Este se consolidou como agente 1nanceiro, coordenando a 
política de poupança e empréstimo, enquanto o Serfhau atuava como órgão de 
1nanciamento do desenvolvimento local e da promoção do planejamento urbano 
nos municípios (MOTTA; BATISTA, 1988). 

Nos anos 1960, as ações na área do desenvolvimento urbano são voltadas ao 
âmbito interno das cidades e vinculadas à habitação. Nos anos 1970, o Ministério 

1. A Emenda Constitucional no 1, de 1969, pelas mudanças profundas que promoveu, é considerada praticamente 
uma nova Constituição. 
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do Planejamento assumiu a formulação da política nacional de desenvolvimento 
urbano, e o II Plano Nacional de Desenvolvimento (PND) (1975-1979) forma-
liza as suas linhas gerais, destacando a importância do desenvolvimento urbano 
para o desenvolvimento nacional, ao mesmo tempo em que estabelece programas 
urbanos integrados e articula prioridades locais e regionais. 

A política nacional de desenvolvimento urbano do II PND destaca a Co-
missão Nacional de Regiões Metropolitanas e Política Urbana (CNPU), criada 
em 1974, com o Fundo Nacional de Desenvolvimento Urbano (FNDU), como 
o principal instrumento institucional da política de desenvolvimento urbano tra-
tando especialmente da coordenação do planejamento de ações. O apoio técnico 
e administrativo à CNPU era prestado pela Secretaria de Planejamento da Pre-
sidência da República (Seplan/PR). O Serfhau foi extinto em 1975 e suas atri-
buições de 1nanciamento foram transferidas para o BNH. De 1974 até 1979, a 
política de desenvolvimento urbano federal foi atribuída à Seplan/PR.

Segundo Souza (1992), a política urbana brasileira evoluiu de uma atuação 
setorial, baseada no desempenho do Banco Nacional da Habitação, que preco-
nizava a organização interna das cidades (desenvolvimento intraurbano) para a 
adoção de uma estratégia que objetivava, além das melhorias setoriais, a rees-
truturação do sistema de planejamento urbano brasileiro, de modo a se obter a 
ordenação do território nacional (desenvolvimento interurbano).

No período de 1964 a 1985, foram os resultados dos investimentos urbanos 
que resultaram em melhorias signi1cativas nas cidades, até o momento em que a 
crise econômica começou a reduzir fortemente a capacidade de investimento do 
setor público. Em 1979, a CNPU foi extinta e as atribuições relativas ao desenvolvi-
mento urbano e regional exercidas pela Seplan/PR foram transferidas para o Minis-
tério do Interior (Minter), resultando na criação, naquele ministério, do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Urbano (CNDU) que funcionou até 1990. 

O CNDU foi criado com a 1nalidade de propor a política nacional de de-
senvolvimento urbano e acompanhar a sua execução de acordo com as priori-
dades da política nacional de desenvolvimento. A Subsecretaria de Desenvolvi-
mento Urbano (SDU), que funcionava como Secretaria Executiva, coordenava 
as ações e os programas urbanos estabelecidos pela política urbana do III PND e 
encaminhava proposições ao CNDU. A falta de poder sobre os órgãos setoriais 
que tratavam de habitação, saneamento e transportes urbanos limitaram sua atu-
ação como órgão proponente da política urbana nacional. 

No âmbito da política de desenvolvimento urbano, o período 1985-1990, 
que coincidiu com o processo constituinte, foi caracterizado por sucessivas mu-
danças na área de decisão e de poder institucional e por di1culdades no processo 
de coordenação e articulação na esfera federal e entre os três níveis de governo. 
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Neste período, foram criados quatro ministérios e realizadas sucessivas reformas 
ministeriais, comprometendo fortemente a formulação e as atividades de execu-
ção, coordenação e articulação institucional das ações de desenvolvimento ur-
bano. Con%itos e sobreposições de ordem institucional e técnica prejudicaram 
fortemente a execução de seus programas (MOTTA; BATISTA, 1988).

A criação, em 1985, do Ministério do Desenvolvimento Urbano e Meio 
Ambiente (MDU) constituiu um avanço institucional ao reunir, além do BNH 
e do CNDU, os órgãos setoriais do desenvolvimento e a área ambiental, mas o 
enfoque setorial prevaleceu. O BNH foi extinto em 1986 e suas atribuições foram 
transferidas para a Caixa Econômica Federal, vinculada ao Ministério da Fazenda. 
O MDU foi transformado, em 1987, em Ministério da Habitação, Urbanismo e 
Meio Ambiente (MHU). Este, por sua vez, deu origem, em setembro de 1988, ao 
Ministério da Habitação e Bem-Estar Social (MBES). Como consequência des-
tas sucessivas mudanças, as atividades de promoção do desenvolvimento urbano 
foram compartilhadas com o Minter, o MBES e o Ministério dos Transportes.  

Nesse período, foram tomadas diversas iniciativas de formulação de uma po-
lítica de desenvolvimento urbano que, no entanto, foram inviabilizadas pela ins-
tabilidade institucional e administrativa que marcou o período da Nova República. 

Os anos 1980 constituem o período de transição para transformações sig-
ni1cativas na gestão urbana, que tiveram como origem o quadro regulatório ins-
tituído pela Constituição de 1988. O debate de novos direitos e os mecanismos 
de negociação e representação também são aprofundados com a articulação e a 
uni1cação dos movimentos sociais e entidades. A partir de 1985, com a articulação 
dos movimentos populares e pastorais em torno do processo constituinte, é criado 
o Movimento Nacional pela Constituinte, iniciando um processo de articulação na-
cional dos movimentos populares pela Constituinte e pela elaboração de emendas 
de iniciativa popular. O agravamento institucional na área do desenvolvimento 
urbano em âmbito federal também repercutiu nas condições de vida urbana. 

2.2 As políticas federais de desenvolvimento urbano 

As políticas federais de desenvolvimento urbano – explícitas – que antecederam 
a Constituição de 1988 foram formuladas e executadas pelo Poder Executivo da 
União. No Brasil, foram formuladas o1cialmente duas políticas públicas urbanas 
nacionais implantadas com instrumentos 1nanceiros, legais, institucionais e pro-
gramáticos: II PND (1975- 1979) e III PND (1980-1985) (STEINBERGER; 
BRUNA, 2001). 

O II PND estabelece a primeira política urbana nacional, cujos objetivos in-
cluem: i) promover a estruturação do sistema urbano com vistas a maior e1cácia 
das funções exercidas pelas cidades e elevação dos padrões de qualidade de vida 
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mediante a implantação de regiões metropolitanas e identi1cação das funções a 
serem cumpridas pelas metrópoles nacionais e regionais; e ii) de1nir polos secun-
dários – as cidades médias. A estratégia desta política constituía-se na desconcen-
tração, interiorização e desconcentração regional da região Sudeste, ordenação 
do sistema urbano da região Sul, dinamização da base econômica das metrópoles 
regionais do Nordeste e promoção da urbanização das áreas de ocupação recente 
das regiões Norte e Centro-Oeste. 

A política urbana do III PND destacava o papel da rede de cidades no desen-
volvimento do país, na estruturação do território nacional e na estruturação interna 
das cidades. A política de desenvolvimento urbano elaborada para o III PND foi 
a da Resolução CNDU no 003/1979. Esta apresenta os objetivos da política intra 
e interurbana, destacando a melhor distribuição espacial da população mediante:  
i) estruturação de um sistema de cidades, harmonizado com as diretrizes e priorida-
des setoriais e regionais de desenvolvimento, com ênfase no Nordeste, no Norte e 
no Centro-Oeste; e ii) aumento da qualidade de vida urbana – melhoria das condi-
ções habitacionais, do saneamento básico e do transporte urbano. A estratégia era a 
interiorização e a desconcentração espacial e das atividades econômicas, construídas 
a partir de áreas de descompressão, de expansão controlada, de dinamização e de 
funções especiais. Esta política indicou dois programas estratégicos: o de regiões 
metropolitanas e o de cidades de porte médio.  

Essas políticas tratavam os programas urbanos de forma integrada. As ações in-
terurbanas visavam fortalecer as cidades para expandir sua capacidade produtiva e o 
mercado da região liderado por elas, mediante a localização de equipamentos terciá-
rios de alcance regional, com o objetivo de atrair capital para os centros selecionados. 
A atuação intraurbana era exercida de forma integrada, articulando e promovendo 
ações setoriais de transporte urbano, habitação e saneamento, especialmente em áreas 
ocupadas por população de baixa renda. Também estavam previstas a assistência téc-
nica às prefeituras municipais para a melhoria da gestão urbana e territorial, incluindo 
a melhoria dos serviços públicos. Os projetos executivos dirigiam-se, especialmente, 
para emprego e renda (criação de postos de trabalho), e infraestrutura urbana e co-
munitária (saneamento, transporte, energia elétrica, habitação, lazer, educação, saúde  
e outros), voltados para a população com remuneração de até três salários mínimos e 
também para a administração municipal. Neste setor, incluíam-se estudos, projetos 
e ações de reforma e modernização administrativa – cadastros 1scais, técnicos, plano 
diretor urbano, legislação urbanística e capacitação de recursos humanos.  

A avaliação realizada pelo governo federal nos programas apontou para os 
impactos positivos dos investimentos nas áreas pobres das cidades e em âmbito 
institucional – ao revelar soluções inovadoras e introduzir uma abordagem inte-
grada e abrangente dos temas urbanos e da cidade (MOTTA, 1997).
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A partir de 1985 foram elaboradas propostas subsidiárias de política ur-
bana no âmbito federal, deixando de existir um discurso o1cial de política 
urbana nacional que orientasse a ação do poder executivo no território e no es-
paço urbano. Esta situação permanece após o advento da Constituição Federal 
de 1988, mesmo com a União tendo atribuição para instituir diretrizes gerais 
de desenvolvimento urbano. 

Nos anos 1980, com a crise do Sistema Financeiro de Habitação (SFH), 
ocorreu o esgotamento do modelo adotado para o setor habitacional que teve 
início em 1964, com a drástica redução dos recursos aplicados na área de ha-
bitação2 e com a retração da produção da construção civil, intensi1cando-se a 
produção informal de habitação.

A extinção do BNH, em 1986, e a crise econômica contribuíram fortemen-
te para a ampliação da informalidade urbana, com a proliferação de loteamentos 
clandestinos e a favelização. No mercado de trabalho ocorreu a precarização da 
mão de obra assalariada e das relações trabalhistas. 

2.3 A função social da propriedade 

A relativização dos direitos privados, pela sua função social, foi o principal ponto 
de avanço na evolução do Direito Moderno a partir de 1918. Neste sentido, o 
bem-estar coletivo deixa de ser responsabilidade exclusiva da sociedade e deve 
ser assumido também pelo indivíduo. Os direitos individuais não mais são en-
tendidos como pertencentes ao exclusivo interesse do indivíduo, mas devem ser 
instrumento para a construção do interesse público. A relativização da proprieda-
de decorre deste princípio, deixando o direito de propriedade de ser atributo da 
personalidade do indivíduo para ser compatibilizado com as 1nalidades sociais.  
O instituto jurídico da função social da propriedade nasce da legitimação social 
deste entendimento jurídico e foi consagrado na Constituição de 1934, no Capí-
tulo II, Dos Direitos e das Garantias Individuais, Artigo 113, inciso XVII. 

Art 113 – A Constituição assegura a brasileiros e a estrangeiros residentes no País 
a inviolabilidade dos direitos concernentes à liberdade, à subsistência, à segurança 
individual e à propriedade, nos termos seguintes: 

XVII – É garantido o direito de propriedade, que não poderá ser exercido contra 
o interesse social ou coletivo, na forma que a lei determinar. A desapropriação por 
necessidade ou utilidade pública far-se-á nos termos da lei, mediante prévia e justa 
indenização. Em caso de perigo iminente, como guerra ou comoção intestina, po-
derão as autoridades competentes usar da propriedade particular até onde o bem 
público o exija, ressalvado o direito à indenização ulterior.

2. Em 1987, os recursos foram reduzidos pela metade em comparação com o ano de 1980.  
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Mesmo prevista no texto constitucional de 1946, a função social da proprie-
dade, notadamente na política urbana, não foi exercida de fato. O plano diretor, 
que a partir da Constituição de 1988 passa a exercer o papel de principal instru-
mento para o cumprimento da função social da propriedade, no período pré-
Constituição de 1988 não tinha este princípio como meta. A institucionalização 
do planejamento urbano nas administrações municipais disseminou-se a partir 
da década de 1970, com a missão de promover o desenvolvimento integrado e o 
equilíbrio das cidades, em um contexto de explosão do processo de urbanização.

3  OS DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS REFERENTES AO DESENVOLVIMENTO 

URBANO NA CONSTITUIÇÃO DE 1988

3.1 As competências da União, dos estados e dos municípios 

A Constituição de 1988 traz signi1cativos avanços para o desenvolvimento urba-
no. No Título I, entre os cinco objetivos fundamentais da República Federativa do 
Brasil (Art. 3o) destacam-se a garantia do desenvolvimento nacional e a erradica-
ção da pobreza e marginalização, e redução das desigualdades sociais e regionais, 
princípios para os quais o desenvolvimento urbano é de fundamental importância. 

Quanto às competências da União, há alterações substanciais na Cons-
tituição de 1988. Na Constituição de 1969, cabia à União estabelecer e execu-
tar planos nacionais de educação e saúde e planos regionais de desenvolvimento.  
Na Constituição de 1988, de forma bem mais especí1ca, passa a caber à União de1-
nir diretrizes gerais para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento 
básico e transportes; elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação 
do território e de desenvolvimento econômico e social; instituir sistema nacional de 
gerenciamento de recursos hídricos e de1nir critérios de outorga dos direitos de seu 
uso; legislar privativamente sobre: direito civil, desapropriação, diretrizes da política 
nacional de transportes, trânsito e transporte; legislar sobre planos e programas na-
cionais, regionais e setoriais de desenvolvimento, e legislar sobre diretrizes e bases do 
planejamento do desenvolvimento nacional equilibrado, o qual incorporará e com-
patibilizará os planos nacionais e regionais de desenvolvimento (§ 1o do Art. 174).

Essas diretrizes devem compatibilizar a política urbana com as políticas ge-
rais e setoriais de desenvolvimento, nas quais se inclui a ordenação do território e 
o desenvolvimento regional. Além disso, devem priorizar as áreas de atuação do 
governo federal e controlar o uso dos fundos geridos de forma direta ou indireta 
pela União, como os recursos da Caixa Econômica Federal (CEF) e do Sistema 
Financeiro da Habitação (SFH). Desta forma, foram consideradas fundamentais 
para a integração das ações urbanas com as políticas sociais de desenvolvimento 
regional, meio ambiente e crescimento econômico (SOUZA, 1992).
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Na Constituição de 1988 também passa a ser de competência da União legis-
lar, concorrentemente com os estados e o Distrito Federal, sobre direito urbanís-
tico. A promoção de programas de construção de moradias e a melhoria das con-
dições habitacionais e de saneamento básico vêm a 1gurar entre as competências 
comuns das três esferas governamentais. 

O Art. 23 dispõe em seu parágrafo único que “lei complementar 1xará normas 
para a cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional”. 
Um dos instrumentos fundamentais de cooperação para o desenvolvimento urbano foi 
estabelecido pelo Art. 241 da Emenda Constitucional (EC) no 19, de 4 de junho de 
1998, que estabelece relações entre os entes federativos. Este estabelece que a União, os 
estados, o Distrito Federal e os municípios disciplinarão, por meio de lei, os consórcios 
públicos e os convênios de cooperação entre os entes federados, autorizando a gestão 
associada de serviços públicos, bem como a transferência total ou parcial de encargos, 
serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos. 

Os principais instrumentos de desenvolvimento urbano indicados na Cons-
tituição de 1988 são a lei diretrizes gerais de desenvolvimento urbano, o plano 
diretor e o parcelamento compulsório do solo urbano não edi1cado, subutilizado 
ou não utilizado. O princípio da função social da propriedade é consagrado no 
texto constitucional no âmbito do plano diretor, que também deverá explicitar.   

1) As funções sociais da cidade e o seu pleno desenvolvimento (Art. 182). 
Incluem-se, além destas funções sociais, as condições para o desempe-
nho das atividades econômicas de produção, comércio e serviço, das 
atividades sociais, culturais e de lazer para o exercício da cidadania. 
Trata-se de esclarecer como as funções se con1guram em uma deter-
minada realidade socioeconômica, em território municipal e em um 
contexto regional. As funções sociais da cidade devem re%etir seu de-
sempenho em relação à sua população e ao seu papel quanto ao estado 
e à região em que está inserida. São considerados relevantes para esta 
caracterização as condições físicas e ambientais do território.

2) O nível de bem-estar a ser garantido aos seus habitantes (Art. 182). 
A cidade deve proporcionar um ambiente ecologicamente sustentável 
aos seus habitantes, cultural e historicamente protegido. A cidade deve 
proporcionar aos seus habitantes o acesso às condições satisfatórias de 
moradia, transporte urbano, saneamento, saúde, educação, esporte, la-
zer, segurança, cultura, segurança e proteção.

3) Os objetivos e diretrizes da política de desenvolvimento e expansão 
urbana (Art. 182, § 1o). Na política de expansão urbana devem ser con-
sideradas as características ambientais (AZEVEDO NETTO, 1999).
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O plano diretor deverá também expressar as exigências fundamentais de ordena-
ção da cidade, que servirão para aferir o cumprimento da função social da proprieda-
de urbana – refere-se aos elementos estruturais de ordenação da cidade, segundo suas 
características e funções. O plano diretor também deverá de1nir as áreas em que será 
exigido do proprietário de solo urbano não edi1cado, subutilizado ou não utilizado o 
seu adequado aproveitamento, sob pena de parcelamento ou edi1cação compulsórios, 
imposto progressivo ou desapropriação com títulos da dívida púbica (Art. 182, § 4o).

O plano diretor é complementado pelas leis de parcelamento, uso e 
ocupação do solo e pelos instrumentos orçamentários, e se insere em um pro-
cesso permanente e contínuo. Planos setoriais também podem ser elaborados 
(AZEVEDO NETTO, 1999).

Segundo Souza (1989), anteriormente à Constituição de 1988, os ins-
titutos jurídicos do direito urbano eram pouco desenvolvidos no Brasil.  
A Constituição de 1988 deu à União poderes para criar novos instrumentos 
jurídicos, viabilizando a execução da política urbana pelos municípios, so-
bretudo os aspectos referentes à política fundiária, destacando-se que é de 
competência da União legislar, privativamente, sobre desapropriação. Alguns 
dos novos instrumentos jurídicos criados estão dispostos no Art. 182 e são: 
o parcelamento ou edi1cação compulsórios; o imposto predial e territorial 
urbano progressivo no tempo; e a indenização expropriatória paga com títulos 
da dívida pública e usucapião urbano. À União, em comum com os estados e 
os municípios, coube também a proteção dos bens de valor histórico cultural 
e paisagístico e a proteção do meio ambiente. 

Entre as competências dos estados federados (Art. 25) está a de instituir, 
mediante lei complementar, regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e mi-
crorregiões, constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, para inte-
grar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse 
comum (§ 3o). Na Constituição de 1969, a competência para estabelecer regiões 
metropolitanas era privativa da União. 

Aos estados coube também a formulação de diretrizes para o desenvolvi-
mento urbano estadual. Também coube a eles a preparação de investimentos para 
o desenvolvimento urbano, podendo tomar “empréstimos externos para empres-
tá-los aos municípios” (SOUZA, 1989).

A Constituição de 1988 ampliou consideravelmente as condições de auto-
nomia jurídica, política e 1nanceira dos municípios (SAULE JÚNIOR, 1999). 
Aos municípios couberam as competências exclusivas de executar a política ur-
bana, promover o ordenamento territorial por meio do planejamento e controle 
do uso do parcelamento e da ocupação do solo, elaborar o plano diretor e ga-
rantir a participação popular no planejamento municipal.  
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Também coube ao município instituir e arrecadar tributos; criar, suprimir e 
organizar distritos; prestar serviços públicos de interesse local, incluído o transporte 
coletivo; manter, com a cooperação técnica e 1nanceira dos estados, os serviços de 
educação e saúde; a eles também foram concedidos poderes para legislar sobre os 
assuntos de interesse local e suplementar à legislação federal e estadual no que couber.

3.2 O capítulo da política urbana 

A Constituição de 1988 foi a primeira constituição brasileira a estabelecer um 
capítulo especí1co para a política urbana, nos Artigos 182 e 183. Este capítulo 
consagra a promoção do desenvolvimento urbano como atividade típica do poder 
público municipal, visando “ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais 
da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes” (Art. 182). O capítulo da po-
lítica urbana está inserido no Título IV, Da Ordem Econômica. Bercovici (2005, 
p. 31), que analisou a Constituição de 1988 sob a perspectiva da constituição 
econômica, entende que as disposições constitucionais sobre política urbana con-
1guram a projeção da ordem econômica e seus con%itos no espaço. 

A intenção de descentralizar e melhorar a gestão urbana re%ete-se no texto 
constitucional por meio das atribuições concedidas aos municípios para executar 
a política de desenvolvimento urbano. Os instrumentos básicos para esta 1nali-
dade foram o plano diretor e dispositivos jurídicos, que visam institucionalizar 
a função social da propriedade: i) o parcelamento ou edi1cação compulsórios; 
ii) o imposto predial e territorial urbano progressivo no tempo; iii) a indenização 
expropriatória paga em títulos da dívida pública; e iv) o usucapião urbano.

O Artigo 182 estabelece a obrigatoriedade de elaboração de plano diretor, 
aprovado pela Câmara Municipal, para cidades com mais de 20 mil habitantes, 
como instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana. O con-
ceito de1nido pela Constituição é o de um plano urbanístico e autoaplicável, isto 
é, que possui elementos que podem e devem ser obedecidos pelos cidadãos ou pela 
administração, sem a necessidade de outras leis ou decretos. Outros exemplos de 
planos urbanísticos e autoaplicáveis, ou seja, diretamente oponíveis aos particu-
lares, são o “plano regulador geral” italiano, o “plano geral de ordenação urbana” 
espanhol, o “plano de ocupação do solo” francês e o “plano diretor” português. 
Estes planos são o “instrumento básico” de urbanismo em seus respectivos países 
e sua elaboração é obrigatória para todos os governos locais (PINTO, 2001). 

A maior inovação do capítulo da política urbana, contudo, foi com relação 
ao direito da propriedade urbana, que passa a ser condicionado pelo cumprimento 
da sua função social, quando atendidas as exigências fundamentais de ordenação 
da cidade expressas no plano diretor. É facultado ao poder público municipal, 
mediante lei especí1ca para área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da 
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lei federal, do proprietário do solo urbano não edi1cado, subutilizado ou não 
utilizado que promova seu adequado aproveitamento, sob pena de aplicação, su-
cessivamente, dos instrumentos de parcelamento ou edi1cação compulsórios; da 
cobrança do imposto predial e territorial urbano progressivo no tempo e da in-
denização expropriatória paga com títulos da dívida pública e usucapião urbano.

O Artigo 183 dispõe sobre usucapião e estabelece que “aquele que possuir 
como sua área urbana de até duzentos e cinquenta metros quadrados, por cinco 
anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para a sua moradia ou de 
sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro 
imóvel urbano ou rural.” 

As principais normas criadas foram o parcelamento e a edi1cação compul-
sórios, o imposto sobre propriedade predial e territorial urbano progressivo no 
tempo, a desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública e 
o usucapião urbano. A estas ainda poderiam ser acrescidos outros instrumentos 
existentes, tais como o direito de superfície, o direito de preempção, a requisição 
urbanística, a transferência do direito de construir e reurbanização consorciada, 
de forma a auxiliar no desenvolvimento urbano em nível municipal.

O capítulo da política urbana foi regulamentado pela Lei no 10.257, 
de 10 de julho de 2001, que institui o Estatuto da Cidade. 

A Constituição de 1988, entre os seus vários aspectos inovadores, tem como 
uma de suas principais características a descentralização administrativa e 1nancei-
ra, alterando substancialmente a prática da administração pública brasileira que, 
até então, sempre fora centralizadora (SOUZA, 1989). A Constituição de 1988 
altera consideravelmente este quadro, atribuindo mais autonomia aos municípios. 
No novo sistema não há mais hierarquia entre os entes federativos: a União passa 
a não ter poder jurídico nem de controle sobre os estados, o Distrito Federal e os muni-
cípios. Do mesmo modo, os estados deixam de ter poder jurídico sobre os municípios, 
salvo o de legislar e atuar nos termos da Constituição (LOMAR, 2008).

A partir da Constituição de 1988, os municípios passam a integrar a  
Federação, condição antes somente conferida aos estados, e passam também a 
elaborar sua Lei Orgânica, que corresponde à constituição municipal. Anterior-
mente, cada estado possuía uma única Lei Orgânica para todos os municípios 
(SOUZA, 1989).

A Federação brasileira tem como característica a de1nição das funções e dos 
deveres dos entes federados orientados para assegurar os direitos e garantais fun-
damentais das pessoas por meio das políticas públicas. No âmbito do desenvolvi-
mento urbano, a Constituição de 1988 indica a formação de um sistema de nor-
mas de direito urbanístico, constituído pelas normas constitucionais referentes à 
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política urbana, a lei federal de desenvolvimento urbano, as normas estabelecidas 
pelas constituições estaduais, pela lei estadual de política urbana e pela legislação 
urbanística estadual e distrital e pelo conjunto de normas municipais referentes à 
política urbana estabelecidas nas leis orgânicas dos municípios, no plano diretor 
e na legislação urbanística municipal.  

3.3 A função social da propriedade e o plano diretor municipal

A propriedade, na forma em que foi concebida pelo Código Civil brasileiro, desa-
pareceu no sistema constitucional a partir da Constituição de 1988. A admissão 
da função social da propriedade no texto constitucional provoca uma linha de 
ruptura. A CF/88 garante o direito de propriedade, mas só o garante se a proprie-
dade cumprir a sua função social, princípio autoaplicável, previsto no Artigo 5o, 
incisos XXII e XXIII, e no Artigo 170, incisos I e III. Segundo Bercovici (2005, 
147), houve uma mudança de mentalidade, deixando o direito de propriedade de 
ser absoluto. Segundo o autor, a função social da propriedade não tem inspiração 
socialista, mas é antes um conceito apropriado ao regime econômico capitalista, 
que legitima o lucro e a propriedade privada, desde que exercida dentro do inte-
resse geral, estabelecidos em parâmetros constitucionais. 

De acordo com a Constituição de 1988, a função social da propriedade 
urbana deverá ser exercida por meio do plano diretor municipal e seus instru-
mentos. O Artigo 182 de1ne que o plano diretor é o instrumento obrigatório 
para o município executar sua política urbana e garantir que a propriedade 
urbana tenha função social. Nele, devem ser identi1cadas as áreas urbanas 
consideradas subutilizadas e não utilizadas, as quais 1carão sujeitas à apli-
cação de instrumentos urbanísticos que as façam cumprir sua função social. 
Da mesma forma, o plano diretor é requisito para o poder público municipal 
aplicar, de forma sucessiva, o parcelamento ou edi1cação compulsórios, a 
cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) progressivo e a 
“desapropriação-sanção”. 

4 O PERÍODO PÓS-CONSTITUIÇÃO DE 1988

4.1 O quadro legal e institucional

No 1m dos anos 1980, as atividades do CNDU são extintas gradativamente, 
frente à crise econômica que reduziu os investimentos federais na área de 
desenvolvimento urbano. Em 1989, o MBES foi extinto, em uma tentativa 
de estabilizar a economia e reduzir a máquina administrativa federal, retor-
nando os seus órgãos para o Minter. O Conselho Curador do Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço (FGTS) foi vinculado ao Ministério do Trabalho 
e Previdência Social. Os órgãos ligados às áreas urbana, regional e de meio  
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ambiente se encontravam reunidos em um mesmo ministério; no entanto, 
isso não favoreceu uma articulação voltada para o fortalecimento da política 
de desenvolvimento urbano (SOUZA, 1992).

Em 1990, foi novamente reestruturada a administração federal, sendo extintos 
o Minter e vários órgãos vinculados a ele – CNDU, Secretaria Especial de Ação Co-
munitária (SEAC) e Departamento Nacional de Obras contra as Secas (DNOCS).  
As funções do Minter deram origem à Secretaria de Desenvolvimento Regional (SDR) 
e à Secretaria de Meio Ambiente (Sema), ambas ligadas à Presidência da República e ao 
Ministério de Assistência Social (MAS). Este último foi incumbido de atuar nas áreas de 
assistência social, defesa civil, desenvolvimento urbano – saneamento básico e habitação –,  
1xação da população, ocupação do território e migrações internas (SOUZA, 1992). 
Sua estrutura abrangeu o Conselho Nacional de Serviço Social (CNSS), a Secretaria 
Nacional de Promoção Social (SNPS), a Secretaria Especial de Defesa Civil (SEDC), a  
Coordenação Nacional para Integração da Pessoa Portadora de De1ciência (Corde), 
a Secretaria Nacional de Habitação (SNH) e a Secretaria Nacional de Saneamento 
(SNS), além de se vincularem a ele a Fundação Brasileira de Assistência (LBA) e a Fun-
dação Centro Brasileiro para a Infância e a Adolescência (CBIA).

A elaboração das diretrizes da Política Nacional de Habitação foi atri-
buição da SNH, para analisar e coordenar os programas e projetos habitacio-
nais, além de avaliar seus resultados. De forma semelhante, as diretrizes para 
a Política Nacional de Saneamento ficaram a cargo da SNS, à qual competia 
sua definição e seus instrumentos normativos.

A Caixa Econômica Federal é vinculada ao Ministério de Economia, Fazenda 
e Planejamento, e o MAS é o responsável pela aplicação do FGTS em planos 
e programas estaduais e municipais de habitação e saneamento. Além disso, “o 
Conselho Curador do FGTS é responsável pela formulação de critérios para a 
aplicação dos recursos do Fundo” (SOUZA, 1992). Ademais, a crise econômica 
e política neste período contribuiu, ainda mais, para desarticular os órgãos de 
promoção do desenvolvimento em âmbito federal. 

 De forma distinta do que ocorria no Poder Executivo, no Congresso Nacio-
nal havia um ambiente de debate e proposição sobre as questões urbanas e os ins-
trumentos urbanísticos, com a tramitação de diversos projetos de lei destinados a 
estabelecer uma política urbana para o país e a criar institutos jurídicos para o de-
senvolvimento urbano, visando regulamentar a Constituição de 1988 (SOUZA, 
1992). O aperfeiçoamento da legislação urbanística do Brasil contou com ações 
estratégicas e inovadoras do CNDU, que teve relevante papel ao propor estudos 
sobre direito urbanístico e elaborar o Projeto de Lei no 775, em 1983. Este projeto 
estabeleceu as diretrizes gerais e desenvolvimento urbano e delineou o arcabouço 
jurídico do desenvolvimento urbano, sendo a base para todos os demais projetos 
de lei que resultaram no Estatuto da Cidade – lei federal de 2001. 
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4.2 Política de desenvolvimento urbano – Novos condicionantes 

O fortalecimento dos municípios resultante da ampliação das condições de au-
tonomia jurídica, política e %nanceira e os direitos e deveres instituídos pela 
Constituição de 1988 contribuíram, a partir dos anos 1990, para uma mu-
dança no conteúdo e na esfera de gestão das políticas públicas de desenvolvimento 
urbano em âmbito institucional e legal (SAULE, 1999). Esta mudança ocor-
reu principalmente nos municípios, uma vez que a União restringiu a sua 
atuação às diretrizes gerais de desenvolvimento urbano, e ao município coube 
a execução da política urbana, tendo na %gura do plano diretor o seu principal 
instrumento. A União, os estados e os municípios passaram a compartilhar a 
promoção de programas de construção de moradias e a melhoria das condi-
ções habitacionais e de saneamento básico, e a União e os estados passaram a 
legislar sobre direito urbanístico.  

O advento da Constituição de 1988 resulta no destaque das questões legais 
e dos instrumentos jurídicos da política urbana. Estes ganham importância com 
o debate e a proposição de inúmeros projetos de lei de desenvolvimento urbano, 
no Congresso Nacional, visando regulamentar os dispositivos constitucionais.

Ampliou-se a politização da questão urbana com o fortalecimento da 
organização da sociedade em âmbito nacional por meio dos movimentos 
populares em defesa do direito à habitação e das questões ambientais. Todos 
estes fatores, incluindo as eleições municipais, realizadas em 1989 – logo 
após a promulgação da Carta Constitucional –, e o processo de descentraliza-
ção favoreceram o surgimento de novas práticas de políticas públicas e de gestão 
urbana no âmbito municipal e federal, bem como de um novo conteúdo nas 
leis orgânicas e nos planos diretores municipais. Em âmbito federal, ocorre o 
enfraquecimento institucional das questões relacionadas ao desenvolvimento 
urbano e o fortalecimento dos temas ambientais na agenda do desenvolvimento 
urbano e nas políticas públicas federais. 

A politização da questão urbana, ampliada no processo constituinte, 
revela-se principalmente pela atuação do Movimento Nacional pela Refor-
ma Urbana (MNRU). O movimento expressa ideias com ênfase no estímulo 
à participação da sociedade na gestão municipal, na recuperação pelo poder 
público da valorização imobiliária, na condição do plano diretor municipal 
como instrumento de reforma urbana e na preservação do meio ambiente. 
Estas ideias foram concretizadas na proposta de Emenda Popular apresen-
tada no processo constituinte pelo MNRU, pautado por três princípios bá-
sicos que influenciaram a agenda urbana a partir dos anos 1990: i) função 
social da propriedade e da cidade; ii) direito à cidadania; e iii) gestão de-
mocrática da cidade.
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A descentralização do processo decisório e de repartição das receitas em favor 
dos municípios in%uiu fortemente na elaboração das políticas de desenvolvimen-
to urbano. No sistema federativo da Constituição de 1988, institui-se o princípio 
da subsidiariedade, no qual compete à União o interesse público que afeta a po-
pulação de dois ou mais estados, e o interesse nacional ou regional supraestadual; 
aos estados, o interesse público que afeta a população de dois ou mais municípios: 
o interesse estadual ou intermunicipal – inclusive o regional intermunicipal; e aos 
municípios, o interesse público local, que afeta a população do respectivo terri-
tório: urbano e rural. Desta forma, a hierarquia de interesses públicos não pode-
ria prejudicar a autonomia dos entes federativos de menor território (LOMAR, 
2008). Os estados e os municípios passam a arrecadar tributos que antes eram de 
competência da União e tiveram suas participações ampliadas. 

As novas práticas de políticas públicas de desenvolvimento urbano e de gestão 
no âmbito municipal inauguram uma nova era nas políticas e na gestão urba-
na. Estas iniciativas foram resultado da descentralização do processo decisório 
para os municípios, re%etindo-se na ampliação dos agentes sociais na gestão 
urbana municipal e no formato de projetos de desenvolvimento urbano inte-
grado, incorporando diferentes setores da sociedade e componentes – habita-
ção, meio ambiente, geração de emprego e renda, saúde, e outros. As parcerias 
público-privadas e os consórcios intermunicipais vêm a se constituir em elemen-
tos de fortalecimento dos projetos de desenvolvimento urbano nas cidades, 
ampliando os seus benefícios. A participação da comunidade nos projetos de 
desenvolvimento urbano constitui um componente de fortalecimento e de de-
mocratização das políticas públicas urbanas.  

O fortalecimento das questões ambientais ocorre na esfera institucional e 
legal, e no reconhecimento da questão ambiental-urbana. A Constituição de 
1988 também destina um capítulo especí1co para o meio ambiente, e seus pre-
ceitos resultaram na efetivação da responsabilidade dos entes federados frente 
aos princípios da sustentabilidade, sendo estabelecido o direito ao meio am-
biente ecologicamente equilibrado. A Conferência das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente e o Desenvolvimento – Rio 92 e a participação ativa dos movi-
mentos ambientalistas contribuíram, ainda mais, para a inserção ambiental nas 
políticas urbanas. Destaca-se o fortalecimento institucional da questão ambien-
tal, iniciado em 1981, com a instituição da política nacional de meio ambiente, 
pela Lei no 6.938/1881, e a organização do Sistema Nacional de Meio Am-
biente (Sisnama), com o estabelecimento de seus instrumentos institucionais, 
operacionais, legais e normativos. Foram criadas instituições no âmbito federal, 
e o estabelecimento da Agenda 21 – com um capítulo especí1co sobre os assen-
tamentos humanos – reforçou ainda mais a importância do meio ambiente na 
agenda governamental e urbana.  
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4.3 Plano diretor – Instrumento básico da política urbana 

Após doze anos da promulgação da Constituição Federal, ocorre a regulamenta-
ção dos Artigos 182 e 183 da CF por meio da Lei no 10.257, de 10 de julho de 
2001 – Estatuto da Cidade. 

O capítulo da política urbana da Constituição Federal de 1988 e o Estatuto da 
Cidade estabelecem os objetivos e as diretrizes gerais da política urbana nas esferas 
federal, estadual e municipal. O Estatuto da Cidade trata também dos dispositivos e 
instrumentos jurídicos do desenvolvimento urbano, da obrigatoriedade e do conte-
údo mínimo do plano diretor e dos instrumentos da gestão democrática da cidade.

Conforme o Estatuto da Cidade, para o estabelecimento das normas e instru-
mentos do plano diretor (Art. 39), o município deve observar os princípios constitu-
cionais da política urbana e as diretrizes gerais desta política previstas em seu Artigo 2o. 

São as seguintes as diretrizes gerais da política urbana (Art. 2o): 

Garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito 
à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura 
urbana, ao transporte e serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as 
presentes e futuras gerações.

Gestão democrática, por meio da participação da população e de asso-
ciações representativas dos vários segmentos da comunidade na formu-
lação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano.

Ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: a utilização 
inadequada dos imóveis urbanos; o parcelamento do solo, a edi1cação 
ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infraestrutura urbana; 
a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutiliza-
ção ou não utilização; a deterioração das áreas urbanizadas.

Justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo 
de urbanização.

Recuperação dos investimentos do poder público de que tenha resul-
tado a valorização de imóveis urbanos, regularização fundiária e urba-
nização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante o 
estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do 
solo e edi1cação, consideradas a situação socioeconômica da população 
e as normas ambientais. 

Assim, constituem os princípios constitucionais fundamentais norteadores 
do plano diretor: a função social da propriedade; o desenvolvimento sustentável; 
as funções sociais da cidade; a igualdade e a justiça social; e a participação popular. 
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 Para que a função social da propriedade seja efetivamente cumprida, o Estatuto 
da Cidade aponta que, para a adequada ordenação e controle do uso do solo, devem 
ser evitadas (Artigo 2o, inciso VI): i) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 
ii) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; iii) o parcelamento do 
solo, a edi1cação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infraestrutura ur-
bana; iv) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como 
polos geradores de tráfego, sem a previsão da infraestrutura correspondente; v) a reten-
ção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização;  
vi) a deterioração das áreas urbanizadas; e vii) a poluição e a degradação ambiental.

Também são de1nidos pelo plano diretor os critérios para a utilização dos 
instrumentos estabelecidos no Estatuto da Cidade, como a outorga onerosa do 
direito de construir, as operações urbanas consorciadas, o direito de preempção, 
a transferência do direito de construir e as Zonas Especiais de Interesse Social.

O plano diretor e os instrumentos urbanísticos por ele de1nidos visam estabe-
lecer um uso racional do solo urbano, disciplinando-o segundo o interesse coletivo e 
a garantia do bem-estar dos urbanitas. Regulando as funções urbanas, estabelecendo 
um zoneamento adequado, evitando a expansão desordenada do tecido urbano e 
proporcionando a ocupação das áreas subutilizadas e não utilizadas, o plano dire-
tor deve dar condições para um crescimento harmonioso da cidade, atendendo à 
adequada localização das zonas urbanas, à demanda habitacional, à otimização dos 
transportes e da mobilidade urbana e aos requisitos de um meio ambiente saudável. 

Para a aplicação e aprovação do plano diretor, são estabelecidos os seguintes 
requisitos (Art. 40):

§ 1o O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, 
devendo o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incor-
porarem as diretrizes e as prioridades nele contidas.

§ 2o O plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo.

§ 3o A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos.

O Estatuto da Cidade dispõe ainda sobre os mecanismos de participação 
popular no plano diretor e, conforme o § 4o do Artigo 40, determina que, no 
processo de sua elaboração e na 1scalização de sua implementação, os Poderes 
Legislativo e Executivo municipais garantirão: 

I – a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e 
de associações representativas dos vários segmentos da comunidade;

II – a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos;

III – o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos.
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A obrigatoriedade de elaboração de planos diretores é para municípios aci-
ma de 20 mil habitantes ou com características especí1cas, conforme presente no 
Estatuto da Cidade. Desta forma, 1.682 municípios devem elaborar e atualizar os 
seus planos diretores. 

É a partir da segunda metade dos anos 1990 que os planos diretores passam 
a incorporar os instrumentos estabelecidos na Constituição de 1988.

4.4 Política de desenvolvimento urbano municipal

O Ministério das Cidades – com atribuições nas áreas de habitação, sanea-
mento, transportes urbanos e gestão urbana –, criado em 2003, e o Conselho 
das Cidades, instituído em 2004, constituem, junto com a Caixa Econômica 
Federal, os principais instrumentos institucionais na área do desenvolvimento 
urbano. Para a implementação dos planos diretores municipais, o Ministério 
das Cidades executa o programa de fortalecimento da gestão municipal urbana. 
Este programa visa apoiar os estados e os municípios na modernização do seu 
aparato institucional, na implementação dos instrumentos preconizados no Es-
tatuto da Cidade, na elaboração de planos diretores e na capacitação de equipes 
técnicas e atores sociais sobre legislação e gestão urbanística e ambiental, com 
vistas ao aperfeiçoamento do planejamento e da gestão urbana. 

Com os novos preceitos constitucionais, as administrações municipais ini-
ciam um processo de atuação nas políticas urbanas de parceria com os diversos 
setores da sociedade e a participação da comunidade na elaboração e execução de 
projetos de desenvolvimento urbano e demais políticas públicas. Outro instrumento 
que passou a in%uenciar técnicos e administradores municipais na elaboração de 
políticas, planos e projetos é a Agenda Habitat, resultado da Segunda Conferência 
das Nações Unidas sobre Assentamentos Humanos (Habitat II), elaborada pelos 
governos dos países-membros da Organização das Nações Unidas (ONU) para a 
adoção de uma nova agenda de política urbana fundada em princípios de cidada-
nia, participação e parcerias. Os governos dos países também elaboram os planos 
de ação, que passaram a se constituir em compromisso e proposta da política 
urbana em âmbito nacional. 

A Habitat II, realizada em 1996, adotou dois objetivos: moradia adequa-
da para todos e desenvolvimento dos assentamentos humanos em um mundo 
em urbanização. A Agenda Habitat, norteada pelos princípios de equidade, 
erradicação da pobreza, desenvolvimento sustentável, qualidade de vida, for-
talecimento da família, cidadania, participação, solidariedade e promoção da 
saúde humana e ambiental, também estimula ações conjuntas de governos e 
sociedade por meio de cooperação e parcerias em todos os níveis, in%uenciando 
e convocando as diferentes esferas de governo dos países a adotar uma nova 
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agenda de política urbana. Estes princípios também contribuem para a formu-
lação de práticas pelas administrações municipais, envolvendo a comunidade 
e os diversos setores da sociedade. As políticas de desenvolvimento urbano 
formuladas pelos municípios revelam a importância das práticas municipais e 
sua abordagem na adoção de parceria e de cooperação com o estabelecimento 
de formas criativas de gestão local. 

Diversas iniciativas para a seleção de práticas inovadoras foram disse-
minadas no país, promovidas por instituições governamentais e não gover-
namentais, especialmente a partir dos anos 1990.3 As práticas selecionadas 
pelo governo brasileiro para o Relatório Nacional da Conferência Habitat II  
já revelavam esta abordagem na administração municipal e em diferentes 
políticas públicas.  

Novos arranjos na área de consórcios e da articulação municipal são 
estabelecidos nos anos 1990, mediante ações envolvendo várias prefeituras 
e representantes da sociedade civil, inclusive com a formalização de convê-
nios com os órgãos estaduais. Foram firmados diversos consórcios nas áreas 
de recursos hídricos nos Estados de São Paulo, Rio Grande do Sul, Espírito 
Santo e Ceará, bem como consórcios intermunicipais de bacia, e os comitês 
de bacia hidrográfica. Foram instituídos consórcios em saúde – para evitar 
a subutilização de equipamentos e recursos humanos de cada município 
e melhorar o atendimento ao cidadão – e consórcios intermunicipais de 
cultura (Campinas/SP).

Programas e projetos inovadores de desenvolvimento urbano e social são 
executados nas áreas pobres das cidades. Por exemplo, o Projeto Ação Integrada 
nos Bolsões de Pobreza Urbana (Ipatinga/MG, 1997), as Cooperativas de Cata-
dores de Papel (São Paulo/SP, 1992), mediante parceria entre prefeitura e coope-
rados para resgatar a cidadania e reduzir gastos com resíduos, e o Crédito Popular, 
no Estado do Rio Grande do Sul, em 1995.

Projetos visando a integração de áreas urbanas informais das cidades – fave-
las, loteamentos clandestinos e outras formas – à cidade formal, como o Favela-
Bairro (Rio de Janeiro/RJ, 1994), são disseminados, visando à inserção destas 
áreas urbanas na “cidade formal”, mediante sua transformação em bairros popu-
lares. Programas de desenvolvimento urbano comunitário como o Tá Rebocado 
(Salvador/BA, 1997), integrando melhoria habitacional, geração de trabalho e 
renda, educação e cultura, é um bom exemplo. Com a mesma abordagem, muitos 
projetos de melhorias habitacionais e de capacitação situadas em comunidades de 
baixa renda foram implementados no país.  

3. Foram selecionadas diversas práticas municipais para a Conferência do Habitat II em 1996 (FERNANDES, 2003). 
O BNDES também apoiou a difusão de projetos municipais (PAULICS, 2000).  
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No campo do planejamento e da gestão urbana, são estabelecidas iniciativas de 
aperfeiçoamento da legislação urbanística de regularização de áreas ocupadas pela 
população de baixa renda, uso, ocupação e parcelamento do solo urbano e de elabo-
ração de projetos habitacionais. Ressalta-se, por exemplo, o Projeto Condomínios 
Horizontais (São Paulo/SP, 1994) e o Mais Casas com Novas Leis (São Paulo/
SP, executado nos anos 1990), que tinham como 1nalidade ampliar o acesso da 
população de baixa renda à terra e diminuir os custos da habitação. 

As ações nos municípios foram ampliadas visando ao reconhecimento da 
diversidade de ocupações existentes na cidade, permitindo integrar áreas tradicio-
nalmente marginalizadas e melhorar a qualidade de vida da população mediante 
a instituição da Zona Especial de Interesse Social (Zeis). Este instrumento de plane-
jamento e gestão urbana objetiva amparar legalmente a %exibilização dos parâme-
tros urbanísticos quanto ao uso, ocupação e parcelamento do solo, para facilitar 
a urbanização e a regularização de favelas e assentamentos informais. A partir 
da ação pioneira em Recife/PE, em 1983, diversos municípios instituíram este 
instrumento (Diadema/SP, 1993; Campinas/SP, 1996; Porto Alegre/RS, 1999; e 
Belo Horizonte/MG, nos anos 1990). São ainda difundidas ações de urbanização 
de favelas integradas a ações de proteção ambiental de favelas nos municípios.

Novos arranjos institucionais com a participação de diferentes segmentos da 
sociedade para a formulação e execução de projetos na área de habitação, sanea-
mento e transportes urbanos são estabelecidos a partir dos anos 1990. Na área do 
saneamento, são executados inúmeros projetos para a coleta seletiva e reciclagem 
de lixo; em transporte urbano são estabelecidos planos municipais de transportes, 
incorporando o planejamento integrado entre transportes, trânsito e sistema viá-
rio, visando diminuir o tempo e os custos dos deslocamentos e melhorando a mo-
bilidade urbana. Na área de habitação, programas em parceria com a população 
são adotados com arranjos alternativos, visando reduzir custos e ampliar o acesso 
à habitação de baixa renda.   

No campo do desenvolvimento econômico, são promovidas medidas de apoio 
à produção e ao fomento de empreendimentos produtivos, assim como a difusão 
do empreendedorismo para estimular a formulação de iniciativas autossustentáveis. 
São também difundidos projetos visando à atração de empresas para o município.  

A partir de 1995, o desenvolvimento urbano na esfera federal é re-
vigorado pela criação da Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano 
(SEPURB), vinculada ao Ministério do Planejamento, sendo sucedida pela 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano (Sedu), vinculada à Pre-
sidência da República. Em 2003, é criado o Ministério das Cidades e, em 
2004, o Conselho das Cidades, ambos constituindo a atual base institucional 
do desenvolvimento urbano. 
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Para o cumprimento dos dispositivos constitucionais e dos instrumen-
tos do Estatuto da Cidade nos municípios, o governo federal atua na pro-
moção da habitação, do saneamento e na melhoria do transporte urbano e 
está desenvolvendo ações para o fortalecimento da gestão municipal urbana. 
Tais ações dirigem-se a elaboração de planos diretores municipais; melhoria 
das condições habitacionais de assentamentos humanos precários; redução 
de riscos mediante urbanização, e regularização fundiária para integrar áreas 
urbanas informais à cidade formal; promoção da habitação social nas áreas 
centrais das cidades, e outros. 

Na esfera federal, também foram tomadas medidas que fortalecem o pla-
nejamento e a gestão municipal, como, por exemplo, a Parceria Público-Privada 
(Lei no 11.079, de 30 de dezembro de 2004) e a Lei de Consórcios (Lei no 11.107, 
de 6 de abril de 2005).    

5 DESAFIOS DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO URBANO

Quanto às ações que devem ser estabelecidas visando ao cumprimento dos precei-
tos constitucionais referentes ao desenvolvimento urbano, recomenda-se: 

1) Harmonização dos instrumentos legais, normativos e operacionais da 
política ambiental e dos instrumentos urbanísticos, visando à promo-
ção de políticas públicas de desenvolvimento urbano e à melhoria das 
condições de vida nas cidades. 

2) Consideração explícita nas políticas públicas de desenvolvimento eco-
nômico e social das diretrizes da política urbana e de suas repercussões 
no processo de desenvolvimento do país. 

3) Necessidade de articulação e compatibilização da política urbana com a 
política de desenvolvimento regional e de meio ambiente.

4) O apoio do governo federal aos estados federados visando ao fortale-
cimento das entidades metropolitanas para que cumpram o seu papel 
na rede urbana do país e no enfrentamento das funções públicas de 
interesse comum. 

5) Regulamentação do § 1o do Art. 23 da Constituição Federal de 1988, 
que trata das normas para a cooperação da União, dos estados e dos 
municípios. A elaboração e a execução da política nacional de desenvol-
vimento urbano pressupõem mecanismos de articulação e coordenação 
institucional com os estados e os municípios. A inexistência de tais 
mecanismos inviabiliza seu exercício de fazer da política urbana uma 
política de governo, a permear toda atuação governamental.
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6) Promoção do fortalecimento da rede urbana do país mediante políticas 
e planos nacionais e regionais de ordenação do território, considerando 
as diferentes categorias e funcionalidades do sistema de cidades e arti-
culados à política urbana nacional.

7) Promoção de programas urbanos integrados em grande escala, incluída a 
produção de forma progressiva do parcelamento do solo urbano e de lo-
tes urbanizados, visando à contenção da proliferação de estruturas infor-
mais de ocupação e de uso do solo urbano e a sustentabilidade ambiental. 

8) Cumprimento, no âmbito das políticas públicas nacionais, estaduais e 
municipais de desenvolvimento urbano, das diretrizes gerais da política 
urbana estabelecidas na Lei no 10.257/2001 (Estatuto da Cidade) espe-
cialmente quanto à:

a) simpli1cação da legislação de uso, parcelamento e ocupação do 
solo e das normas edilícias, com vistas a permitir a redução dos 
custos e o aumento da oferta de lotes e unidades habitacionais;

b) isonomia das condições para os agentes públicos e privados na pro-
moção de empreendimentos e atividades relativas ao processo de 
urbanização, atendido o interesse social; e

c) regularização fundiária e urbanização e de áreas ocupadas por popu-
lação de baixa renda mediante o estabelecimento de normas especiais 
de urbanização, uso e ocupação do solo e edi1cação, consideradas as 
condições socioeconômicas da população e as normas ambientais.

9) Aperfeiçoar instrumentos de planejamento e gestão urbana mediante a 
simpli1cação de procedimentos técnicos e burocráticos, visando à agili-
zação de projetos habitacionais e à melhoria das condições de habitação 
nas cidades. 

10) Promover políticas públicas robustas e inovadoras capazes de atender 
às necessidades habitacionais da população e combater a proliferação 
da informalidade urbana – favelas, loteamentos clandestinos, cortiços, 
e outras formas. 

11) Fortalecer o planejamento e a gestão urbana dos municípios mediante a ca-
pacitação técnica e o aperfeiçoamento dos instrumentos de planejamento e 
a gestão do desenvolvimento urbano, visando a simpli1cação e a adequação 
destes instrumentos às condições econômicas e sociais da população. 

12) Inserir a produtividade urbana e a geração de emprego e da renda na 
agenda das políticas públicas de desenvolvimento urbano com vistas à 
melhoria das condições de vida da população e das cidades.
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13) Prever, como diretriz geral, a formulação de diretrizes intermunicipais 
de desenvolvimento urbano, aprovadas pelos municípios afetados e, 
após, mediante lei estadual para regiões metropolitanas e aglomerações 
urbanas especí1cas.

14) Aperfeiçoar a legislação disciplinadora da contribuição de melhoria. 

15) Aperfeiçoar o consórcio imobiliário, previsto no Art. 46 do Estatuto da 
Cidade, para permiti-lo, também, em operações urbanas consorciadas 
e outras intervenções urbanas estratégicas.

16) Disciplinar a regularização fundiária na legislação nacional para pos-
sibilitar a regularização urbanística, ambiental e fundiária das áreas 
ocupadas pela população de baixa renda, superando especialmente os 
obstáculos registrais.

17) Formular diretrizes intermunicipais de desenvolvimento urbano.

18) Promover uma ampla reforma legal e institucional, visando à urbani-
zação inclusiva. A informalidade tem sido o grande desa1o na gestão 
das cidades brasileiras. No emprego, a informalidade alcança cerca de 
50%; nos pequenos e médios negócios, alcança 55%; e, na ocupação 
do solo urbano, até 60%.

A inadequação social e econômica da regulação urbana e a escassez 
de programas de acesso à terra e à habitação voltados para a população de 
baixa renda4 têm favorecido fortemente a formação de áreas urbanas sem o 
direito de propriedade da terra e em desacordo com as normas urbanísticas 
e edilícias, pois a oferta de habitação tem ocorrido, em grande parte, à 
margem das fontes tradicionais de financiamento. A maioria da população 
pobre tem tido acesso à habitação por meio da autoconstrução, em áreas 
urbanas informais, sem assistência direta do setor público e sem a infraes-
trutura necessária.

A favelização permanece um desafio para a política urbana do país.  
O dé1cit habitacional está aumentando no Brasil e concentra-se na população 
com renda de até três salários mínimos (90,3%, em 2005). Se esta situação per-
manecer, o risco é que o percentual de áreas informais seja crescente nos próxi-
mos anos. Estudos mostram que um fator que agrava ainda mais esta situação 
é que a informalidade urbana também reduz o incentivo do setor formal para 
investir em habitação.

4. A produção formal de habitação atende a uma pequena parcela da demanda da população de baixa renda.  
A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD, 2007) mostra que aumentou o número de pessoas que 
habitam nas favelas, sendo 54 milhões o número de pessoas vivendo em condições precárias no país.
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O desenvolvimento urbano vem ocorrendo à revelia dos padrões urbanísti-
cos e edilícios. A magnitude da ilegalidade da ocupação do solo urbano nas aglo-
merações urbanas e nas grandes cidades do país não pode prescindir do estabele-
cimento de instrumental que vise apoiar a ação pública neste setor. Isto signi1ca 
dizer que, além de se atuar sobre a oferta de habitações, torna-se imprescindível 
dotar o poder público de instrumentos que venham superar as di1culdades para a 
provisão de terra para habitação, serviços públicos e infraestrutura. 

Pode-se, portanto, identificar quatro questões estratégicas para as ci-
dades brasileiras: 

1) Melhorar as condições de vida da população pobre – combate à po-
breza e melhoria das condições de vida, visando ao acesso à terra, à 
habitação e à infraestrutura.

2) Promover o desenvolvimento econômico e atrair investimentos para 
criar empregos.

3) Promover a e1ciência da infraestrutura e serviços, a melhoria dos equi-
pamentos públicos e comunitários, promover ações e programas inte-
grados de habitação, saneamento, transporte urbano, meio ambiente e 
de combate à violência urbana, para reduzir o Custo Brasil.

4) Adequar políticas de desenvolvimento urbano e seus instrumentos de 
planejamento e gestão (planos diretores, leis de parcelamento urbano, 
normas, procedimentos e outros) às condições sociais e econômicas da 
população, para diminuir a informalidade da ocupação do solo urbano, 
re%etir a realidade da dinâmica urbana e a capacidade de pagamento 
dos cidadãos, superar de1ciências legais, melhorar a capacitação técnica 
e promover a e1ciência e a agilidade na gestão urbana.
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1 INTRODUÇÃO 

Frente ao per1l político das Constituições Federais (CF) anteriores, orientadas pre-
ponderantemente por valores liberais (CF de 1891), corporativistas (CF de 1934), 
desenvolvimentistas (CF de 1946) ou autoritários (CF de 1937 e de 1967) acerca 
das funções do Estado nacional, a Constituição de 1988 (CF/88) é considerada 
por muitos como a “Constituição Cidadã”, devido aos avanços signi1cativos no 
que se refere aos direitos sociais. No Art. 6o do Capítulo III, dedicado aos direitos 
sociais, está explicitado que “são direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, 
a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e 
à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição”. Trata-se 
de uma ampla gama de direitos que envolvem não apenas as políticas sociais, em 
seu sentido mais restrito, mas também grande parte das denominadas políticas 
urbanas, como habitação, saneamento e transporte urbano, incluídas no conceito 
de direito à moradia em sentido amplo e/ou tidos pela Constituição de 1988 como 
serviços públicos de caráter essencial.

A garantia dessa ampla gama de direitos em um contexto de descentrali-
zação, associada ao cumprimento da função social das cidades e da garantia do 
bem-estar de seus habitantes (Art. 182), incluindo o acesso aos equipamentos ur-
banos fundamentais, à moradia, ao saneamento, à mobilidade urbana e à limpeza 
pública, enfatiza a necessidade de uma política de tributação própria por parte do 
ente municipal, efetiva, não apenas para arrecadar recursos, mas também como 
instrumento de política urbana.

* Técnicos da Diretoria de Estudos Regionais e Urbanos (Dirur) do Ipea. E-mails: mariadapiedade.morais@ipea.gov.br 
e pedro.carvalho@ipea.gov.br.
** Bolsistas do Programa Nacional de Pesquisa em Desenvolvimento (PNPD/Dirur) do Ipea. E-mails: paulo.rego@ipea.
gov.br, rafael.pereira@ipea.gov.br e valdemar.araujo@ipea.gov.br.
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O presente capítulo aborda as políticas setoriais urbanas à luz da Consti-
tuição de 1988, e de outros instrumentos legais de âmbito nacional, sob uma 
perspectiva histórica, destacando os principais avanços e limites no alcance do 
direito à moradia e no acesso aos serviços públicos de saneamento básico e 
transporte urbano adequados. Apresenta, ainda, a evolução da legislação sobre 
tributos urbanos no Brasil desde a Constituição de 1891 até o período recente.

2 MORADIA

O direito à moradia foi citado inicialmente na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, aprovada em 1948, pela Assembleia Geral das Nações Unidas, tendo o 
Brasil como um dos seus signatários, a qual a1rmava que “toda pessoa tem direito 
a um padrão de vida capaz de assegurar a si e à sua família saúde e bem-estar, 
inclusive alimentação, vestuário, moradia, cuidados médicos e os serviços sociais 
indispensáveis” (Art. 25, § 1o).

O principal instrumento legal internacional que trata do direito à moradia, 
rati1cado pelo Brasil e por mais 138 países, é o Pacto Internacional de Direitos 
Econômicos e Sociais e Culturais (PIDESC), adotado pela Organização das Na-
ções Unidas (ONU) em 1966. Pelo Artigo 11, § 1o, os Estados-Parte deste pacto 
reconhecem o direito de toda pessoa à moradia adequada e comprometem-se a 
tomar medidas apropriadas para assegurar a consecução deste direito. 

Além do PIDESC, o Brasil também ratificou a Convenção sobre a Eli-
minação de todas as Formas de Discriminação Racial (1965), a Convenção 
sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher 
(1979), a Convenção sobre os Direitos das Crianças (1989) e a Convenção 
sobre o Estatuto dos Refugiados (1951), todas reafirmando a condenação 
de qualquer tipo de discriminação de gênero, raça, idade e nível socioeco-
nômico relativos ao direito à moradia adequada. Os pactos e as convenções 
internacionais ratificadas pelo Brasil têm força de lei e, deste modo, criam 
uma obrigação por parte do Estado brasileiro de fazer cumprir este direito 
para todos os cidadãos do país.  

Ainda no cenário internacional, a Declaração de Vancouver, adotada na 
Primeira Conferência da ONU sobre Assentamentos Humanos, realizada no 
Canadá, em 1976, rea1rmou, em seu § 8o, o direito universal à moradia ade-
quada, destacando a importância da eliminação da segregação social e racial, 
mediante a criação de comunidades mais bem equilibradas, em que se combi-
nem diferentes grupos sociais. A Segunda Conferência das Nações Unidas so-
bre Assentamentos Humanos (Habitat II), realizada em Istambul, na Turquia, 
em 1996, aprovou a Agenda Habitat, também adotada pelo Brasil, que tem 
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como principais objetivos a moradia adequada para todos e o desenvolvimen-
to sustentável dos assentamentos humanos em um mundo em urbanização.  
A Declaração de Istambul rea1rmou o direito à moradia na Seção III, item 8, 
que reitera o comprometimento da comunidade internacional com a realização 
completa e progressiva do direito à moradia adequada. Para este 1m, os Esta-
dos-Parte deveriam tomar providências para garantir a segurança legal da posse, 
a proteção contra a discriminação e a igualdade de acesso à moradia adequada 
e 1nanceiramente viável para todos.

2.1  O direito à moradia na Constituição de 1988 e legislações posteriores

No Brasil, o texto constitucional de 1988 determina a prerrogativa para a 
incorporação de novos direitos que, até então, não 1guravam na Constituição 
Federal brasileira, pelo § 2o do Art. 5o, ao estabelecer que os direitos expres-
sos na Constituição não excluem outros decorrentes dos princípios por eles 
adotados, ou dos tratados internacionais em que o Brasil seja parte. Ainda 
neste artigo, a Emenda Constitucional no 45, de 2004, estabelece, no § 3o, 
que os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos aprova-
dos na Câmara e no Senado, em dois turnos, por três quintos dos votos dos 
respectivos membros, são equivalentes às emendas constitucionais. Portanto, 
pode-se a1rmar que a Constituição brasileira consubstancia no rol dos direi-
tos sociais básicos aqueles enunciados nos tratados internacionais, incluindo 
os relativos aos direitos humanos. O PIDESC foi aprovado pelo Congresso 
Nacional (Decreto Legislativo no 226, de 1991) e pela Presidência da Repú-
blica (Decreto no 591, de 1992), reforçando o compromisso brasileiro com 
o cumprimento do conteúdo proposto pelo pacto, o que quali1ca a proteção 
conferida a estes direitos pela Constituição Federal de 1988, além de estabe-
lecer a obrigatoriedade do monitoramento de sua implementação por meio 
de relatórios periódicos a serem enviados ao Comitê de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais da Organização das Nações Unidas. 

In%uenciado pelos resultados das conferências do Habitat e pelo movimento na-
cional pela reforma urbana, o direito à moradia foi explicitamente incorporado à Cons-
tituição Federal por meio da Emenda Constitucional no 26, de 10 de fevereiro de 2000, 
que alterou a redação do Artigo 6o do Título II, Dos Direitos e Garantias Fundamen-
tais, para incluir o direito à moradia entre os direitos sociais da população brasileira. 

Os direitos fundamentais são os direitos humanos positivados na Constituição 
vigente e acarretam deveres por parte do Estado no sentido de respeitar, proteger e 
garantir estes direitos. O direito à moradia é elemento importante para o alcance 
da dignidade da pessoa humana, um dos fundamentos da República Federativa do 
Brasil, e enquadra-se na categoria dos direitos econômicos, sociais e culturais, direitos 
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de segunda geração que impõem ao Estado uma prestação positiva ao indivíduo.1 
A inclusão do direito à moradia entre os direitos sociais previstos na Constituição 
de 1988 obriga o Estado brasileiro a um papel socialmente ativo, implementando 
políticas públicas para conferir efetividade a este direito. Sendo assim, o texto consti-
tucional reconhece explicitamente o dever do Estado, ao estabelecer na Constituição 
de 1988 que “é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios promover programas de construção de moradias e melhoria das 
condições habitacionais e de saneamento básico” (Art. 23, § 9o). O direito à moradia 
também faz parte das necessidades básicas dos direitos dos trabalhadores urbanos e 
rurais, que devem ser atendidas pelo salário mínimo (Artigo 7o, seção IV).

Os Artigos 182 e 183 da Constituição Federal de 1988, que tratam da po-
lítica urbana, declaram que a política de desenvolvimento urbano visa ordenar 
o desenvolvimento das funções sociais da cidade e a garantia do bem-estar dos 
cidadãos, e condicionam a garantia dos direitos de propriedade ao cumprimento 
de sua função social. O princípio da função social da propriedade já vem sendo 
tratado desde a Constituição de 1934, quando se inseriu na esfera constitucional 
a restrição do direito de propriedade pelo interesse social da coletividade. As cons-
tituições que se seguiram consolidaram a função social como princípio básico da 
propriedade urbana e rural, dando-lhe um atributo coletivo, e não apenas indivi-
dual (MASCARENHAS, 2005). Contudo, diferentemente das Constituições 
anteriores, a Constituição de 1988 estabelece explicitamente no Artigo 182, 
§ 2o, as condições para o exercício da função social da propriedade nas cida-
des, ao afirmar que “a propriedade urbana cumpre sua função social quando 
atende às exigências de ordenação da cidade expressas no plano diretor”.2

A regulamentação dos capítulos de política urbana pela Lei no 10.257, de 
2001, intitulada Estatuto da Cidade, estabeleceu os princípios e diretrizes para 
o ordenamento territorial e urbanístico, calcado no princípio da função social 
e ambiental da propriedade e na garantia do direito a cidades sustentáveis, “en-
tendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à 
infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, 

1. Alguns doutrinadores reconhecem a existência de gerações sucessivas de direitos humanos, ligadas à proteção 
de diferentes interesses e necessidades da humanidade. A classificação mais comumente utilizada é a noção de três 
gerações de direitos humanos, elaborada pelo jurista francês Karel Vasak, inspirada nos três temas da Revolução 
Francesa: liberdade, igualdade e fraternidade. A primeira geração de direitos humanos (liberdade) refere-se aos direitos 
civis e políticos e relaciona-se com a proteção à vida e à liberdade, que surgiram principalmente com a Revolução 
Francesa. A segunda geração de direitos humanos são os chamados direitos a prestações sociais (igualdade), 
que englobam os direitos econômicos, sociais e culturais, como os direitos à moradia, à educação, ao trabalho, à 
previdência social etc., derivados das lutas das classes trabalhadoras a partir da Revolução Industrial. Já a terceira 
geração de direitos humanos diz respeito à proteção de direitos de grupos e direitos difusos (fraternidade), como o 
direito das crianças, indígenas, meio ambiente etc. Alguns autores já discutem a existem de uma quarta geração de 
direitos humanos, relacionada com o direito à informação, por exemplo.
2. O plano diretor é uma lei ordinária municipal que fixa a política de desenvolvimento e expansão urbanos, obrigatório 
para municípios com mais de 20 mil habitantes, integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas e de 
especial interesse turístico (Art. 182, § 1o).
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para as presentes e futuras gerações” (Artigo 2o). Neste sentido, o Estatuto da 
Cidade amplia o conceito de direito à moradia expresso na Constituição de 1988 
para direito à cidade, tratando também como direitos as demais políticas setoriais 
urbanas, como saneamento e transporte urbano. 

O Estatuto da Cidade de1ne os instrumentos que o poder público pode 
utilizar para garantir o cumprimento da função social da propriedade3 e a gestão 
democrática e participativa da cidade.4 No amplo leque de instrumentos para ga-
rantir o direito à moradia, presentes no Estatuto da Cidade, destacam-se aqueles 
que tratam da segurança da posse (usucapião urbano, concessão do direito real de 
uso e Zonas Especiais de Interesse Social – Zeis5), considerada pelo UN-Habitat 
como prerrogativa básica contra despejos forçados.6 

Em 2005, o Conselho das Cidades aprovou a Resolução no 31, que propõe o 
estabelecimento de um processo de discussão entre os órgãos do Poder Judiciário, 
instituições como o Ministério Público e o Conselho das Cidades para tratar da 
atuação do Judiciário em con%itos relativos aos deslocamentos e despejos forçados 
de grande impacto social. Outro instrumento para garantir a segurança da posse e 
a qualidade dos assentamentos informais está presente na Lei no 9.785, de 1999, 
que prevê a possibilidade de o poder público assumir a regularização fundiária de 
loteamentos irregulares e clandestinos sem a observância dos procedimentos ur-
banísticos e administrativos previstos na Lei no 6.766, de 1979, conhecida como 
Lei de Parcelamento de Solo Urbano. Com isso, é garantida, além da segurança 
da posse por meio da regularização fundiária, a ação do poder público na oferta 
de serviços urbanos e equipamentos comunitários.

O princípio da não discriminação entre os gêneros, no que se refere à se-
gurança da posse, está contemplado no Artigo 183, § 1o, da Constituição e no 
Artigo 1o, parágrafo único, da Medida Provisória no 2.220, de 2001, que estabe-
lecem que o título de domínio, a concessão de uso e a concessão de uso especial 
para 1ns de moradia será conferida, de forma gratuita, ao homem ou à mu-
lher, ou a ambos, independentemente do estado civil. Neste quesito, destaca-se 
também a Portaria no 11/1998, do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, que estabelece, entre suas prioridades, a mulher chefe de família como 
público-alvo dos programas habitacionais com recursos da União.

3. Plano diretor participativo, parcelamento e edificação compulsórios, imposto territorial progressivo no tempo, desa-
propriação com títulos da dívida pública, direito de preempção, outorga onerosa do direito de construir (solo criado).
4. Conselhos de política urbana, audiências e conferências públicas, orçamento participativo, iniciativa popular de 
projetos de lei e estudos de impacto de vizinhança.
5. As Zeis permitiram a flexibilização dos parâmetros urbanísticos e das normas técnicas de prestadores de serviços 
públicos de infraestrutura em assentamentos populares, amparando legalmente as iniciativas locais de urbanização e 
regularização fundiária, facultando a melhoria das condições de moradia e minimizando as realocações das unidades 
habitacionais existentes.
6. A Campanha do UN-Habitat pela segurança da posse tem como objetivo principal garantir o direito à moradia, 
particularmente para os pobres e os sem-teto. 
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No que diz respeito à questão indígena, o Artigo 231 da Constituição Federal 
de 1988 criou uma situação especial para os territórios ocupados por povos indígenas, 
garantindo-lhes o direito à terra, ao transformar as terras indígenas em propriedade 
pública estatal do governo federal, mas de posse privada e coletiva, não identi1cável 
individualmente. Quanto ao grau de alcance do direito à moradia adequada da popu-
lação quilombola, a Constituição Federal de 1988 reconhece o direito das comunida-
des remanescentes de quilombos à propriedade de1nitiva das terras por elas ocupadas  
(Art. 68, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT) e impõe ao 
Estado brasileiro o dever de proteger as manifestações das culturas afro-brasileiras, de1-
nindo o modo de vida dos quilombos como patrimônio cultural brasileiro (Art. 215).

Em 2002, o novo Código Civil brasileiro, aprovado pela Lei no 10.406/2006, 
no Artigo 1.288, § § 3o e 4o, entende textualmente que a propriedade urbana é um 
direito amplo, mas não absoluto, que deve ser exercido em consonância com as 1na-
lidades econômicas, sociais e ambientais, possibilitando, desta forma, a regularização 
dominial em áreas de interesse social. Outros esforços do governo federal com vistas 
a garantir o direito à moradia adequada, principalmente no que se refere à segurança 
de posse, concentram-se no novo modelo de regulação urbana desenhado pelo Pro-
jeto de Lei no 3.057/2000, que dispõe sobre o parcelamento do solo e a regularização 
fundiária em áreas urbanas, denominada Lei de Responsabilidade Territorial. Ainda 
no tema da segurança da posse, a Lei no 10.741, de 2003, conhecida como Estatuto 
do Idoso, estabelece em seu Capítulo IX, Arts. 37 e 38, o direito à moradia e a prio-
ridade da titularidade da moradia aos idosos nos programas habitacionais. 

A Lei no 11.124, de 16 de julho de 2005, primeiro projeto de lei de inicia-
tiva popular apresentado ao Congresso Nacional, em 19 de novembro de 1991, 
também foi um passo determinante para garantir o direito à moradia e reduzir as 
desigualdades socioeconômicas. Esta lei cria o Sistema Nacional de Habitação de 
Interesse Social (SNHIS) e o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 
(FNHIS) com o objetivo explícito de implementar políticas e programas de in-
vestimentos que promovam o acesso à terra urbanizada e à habitação digna e sus-
tentável para a população de menor renda (Art. 2o, I e II), acolhendo o princípio 
da moradia digna como um direito e um vetor de inclusão social (Art. 4o, I, “b”).

Com relação ao mercado rentista, o direito à moradia adequada é assegura-
do pela Lei no 8.245, de 1993, que garante em seu Artigo 2o, parágrafo único, a 
titularidade de direitos como locatários de imóveis urbanos, o que, por sua vez, 
obriga o locador a respeitar a exigência legal dos moradores, de melhorias das 
condições habitacionais do imóvel alugado. 

Outra medida importante para assegurar o direito à moradia para a população 
de baixa renda foi a promulgação da Lei no 11.888/2008, que assegura o direi-
to das famílias com renda até três salários mínimos mensais à assistência técnica 
pública e gratuita para o projeto e a construção de habitação de interesse social.  
De acordo com esta lei, os serviços de assistência técnica devem priorizar as iniciati-
vas implantadas na forma de mutirão e em Zonas Especiais de Interesse Social (Zeis).
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A seguir, são avaliados em que medida os avanços na legislação de direito à moradia 
no país, ocorridos a partir da Constituição de 1988, traduziram-se em avanços concretos 
nas condições de habitação e acesso a serviços urbanos da população brasileira, com base 
na evolução de um conjunto selecionado de indicadores urbanos e habitacionais.

2.2 Monitorando o direito à moradia nas cidades brasileiras

A noção do que vem a constituir uma moradia adequada é o ponto de partida 
para a construção de indicadores que permitam o monitoramento do direito à 
moradia no país. O Comitê das Nações Unidas sobre os Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais no General Comment n. 4 on the Right to Adequate Housing, 
adotado em 1991, identi1cou sete componentes básicos para que uma moradia 
possa ser considerada minimamente adequada: 

1) Segurança nos direitos de propriedade, que garanta a proteção contra 
os despejos forçados.

2) Disponibilidade de serviços, equipamentos e infraestrutura, tais como 
água, esgoto, coleta de resíduos sólidos, energia para cocção, ilumina-
ção, entre outros. 

3) Disponibilidade a preços acessíveis, para que o preço da moradia seja 
compatível com o nível de renda da população e não comprometa a 
satisfação de outras necessidades básicas das famílias. 

4) Habitabilidade, no sentido de fornecer aos seus moradores espaço adequa-
do, protegendo-os de fatores climáticos e garantindo sua segurança física. 

5) Acessibilidade a todos os grupos sociais, levando em conta as necessi-
dades habitacionais especí1cas de idosos, crianças, de1cientes físicos, 
moradores de rua, população de baixa renda etc. 

6) Localização que possibilite o acesso a emprego, serviços de saúde e ou-
tros equipamentos sociais. 

7) Adequação cultural, de modo a permitir a expressão das identidades culturais. 

Essa de1nição de moradia adequada é semelhante à adotada pelo Programa 
das Nações Unidas para os Assentamentos Humanos, no parágrafo 60 da Agenda 
Habitat, adotada em Istambul:

Moradia adequada signi1ca mais do que ter um teto sobre a cabeça. Signi1ca 
também privacidade adequada; espaço adequado; acessibilidade física; segurança 
adequada; segurança da posse; estabilidade e durabilidade estrutural; iluminação, 
calefação e ventilação adequadas; infraestrutura básica adequada, tal como serviços 
de abastecimento de água, esgoto e coleta de lixo, qualidade ambiental e fatores rela-
cionadas à saúde apropriados; e localização adequada no que diz respeito ao local de 
trabalho e aos equipamentos urbanos: os quais devem estar disponíveis a um custo 
razoável [...] Fatores relacionados ao gênero e à idade [...] devem ser considerados.
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Mais recentemente, o Programa das Nações Unidas para o Direito à Mo-
radia também estabeleceu um conjunto de quinze indicadores para monitorar o 
direito à moradia, divididos em nove elementos básicos: habitabilidade, acessibi-
lidade a serviços, capacidade de pagamento, segurança da posse, população sem-
teto, população em favelas, despejos forçados, marco legal e marco da política 
institucional (UN-HABITAT; OHCHR, 2003).

Para o monitoramento do alcance do direito à moradia nas cidades brasi-
leiras, além da revisão da legislação aqui apresentada, utilizou-se uma série de 
quinze indicadores quantitativos calculados para a população residente em áreas 
urbanas. Procurou-se compatibilizar as recomendações metodológicas contidas 
nas diretrizes das Nações Unidas com a disponibilidade de informações sobre 
moradia existentes na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) e 
outras bases de dados do Instituto Brasileiro de Geogra1a e Estatística (IBGE), 
adaptando os indicadores recomendados à realidade socioeconômica do Brasil. 
Para veri1car a conformidade com os princípios de igualdade de oportunidades 
e de não discriminação no acesso à moradia adequada para todos, apresentam-
se os indicadores com os recortes de gênero, raça, faixa etária e nível de renda. 
O horizonte temporal analisado engloba o período 1992-2007.

Como proxy para a população sem-teto, utilizaram-se as pessoas residentes 
em domicílios urbanos improvisados.7 As pessoas residentes em setores especiais 
de aglomerados subnormais8 foram usadas como proxy para favelas, e os residen-
tes em domicílios urbanos do tipo cômodo9 como proxy para cortiços. A popu-
lação com insegurança da posse foi estimada com base no número de moradores 
urbanos com irregularidade fundiária.10  

A acessibilidade econômica da moradia foi medida pela proporção de pessoas 
residentes em domicílios urbanos com ônus excessivo com aluguel, isto é, aquelas 
pessoas que comprometem mais de 30% da renda domiciliar com o pagamento 
do aluguel. Para a análise da dimensão de habitabilidade, utilizou-se a proporção 
de pessoas residentes em domicílios urbanos com: i) adensamento excessivo (mais 
de três pessoas por dormitório); ii) paredes e tetos feitos de materiais duráveis;11 

7. Domicílios improvisados são domicílios localizados em unidades sem dependência, destinada exclusivamente à 
moradia, tais como: loja, sala comercial, prédio em construção, embarcação, carroça, vagão, tenda, barraca, gruta etc., 
que estivessem servindo de moradia.
8. O IBGE define aglomerado subnormal como um conjunto – favelas e assemelhados – constituído por unidades ha-
bitacionais – barracos, casas etc. –, ocupando, ou tendo ocupado até período recente, terreno de propriedade alheia –  
pública ou particular –, dispostas, em geral, de forma desordenada e densa, e carentes, em sua maioria, de serviços 
públicos essenciais; também designado como assentamento informal “favelas”, “mocambos”, “alagados” etc.
9. Os domicílios particulares permanentes do tipo cômodo são domicílios que ocupam um ou mais cômodos de uma 
casa de cômodos, cortiço, cabeça-de-porco etc.
10. Possuem irregularidade fundiária os moradores de domicílios próprios em terreno de terceiros ou pessoas com 
“outra condição de moradia”.
11. Para as paredes, são considerados materiais duráveis a alvenaria e a madeira aparelhada. Para o teto, os materiais 
considerados com durabilidade adequada são: laje de concreto, telha e madeira aparelhada.
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e iii) banheiro de uso exclusivo do domicílio. Para medir o acesso aos serviços, 
equipamentos e infraestrutura urbana, foram considerados indicadores relativos 
à proporção de pessoas residentes em domicílios urbanos que: i) usam predomi-
nantemente gás ou luz elétrica no fogão; ii) possuem iluminação elétrica etc.; e 
iii) têm acesso a cada um dos serviços de saneamento básico isoladamente, bem 
como acesso simultâneo a água canalizada de rede geral, esgoto de rede geral ou 
fossa séptica e coleta direta ou indireta de lixo, que é considerado o padrão de sa-
neamento básico adequado para as áreas urbanas. Por último, construiu-se um in-
dicador para medir a proporção de pessoas residentes em domicílios urbanos com 
condições de moradia adequadas, retirando-se da população total os residentes em 
domicílios classi1cados como precários pelos critérios do UN-Habitat (2003).12

A análise dos indicadores mostra que houve uma sensível melhoria nas con-
dições de moradia da população brasileira residente em áreas urbanas entre 1992 e 
2007, pois treze dos quinze indicadores utilizados apresentaram performance positiva. 
Os indicadores de saneamento básico apresentaram os melhores desempenhos, seja 
quando se analisam os serviços de água, esgoto e lixo separadamente, seja quando se 
referem ao acesso simultâneo aos três tipos de serviços de saneamento, passando de 
58,6%, em 1992, para 75,8% da população em 2007. O percentual de pessoas resi-
dentes em domicílios urbanos adensados também sofreu uma redução de 11,1%, em 
1992, para 7,8%, em 2007. Alguns indicadores apresentam percentuais de cobertura 
bastante elevados, como é o caso da proporção da população com acesso a banheiro 
de uso exclusivo, paredes e tetos duráveis, coleta de lixo, energia elétrica e gás ou 
eletricidade para cocção, com níveis de adequação superiores a 97%. Um ponto 
negativo a observar é que a moradia 1cou menos acessível em relação à renda da 
população, causando um aumento na proporção da população urbana que sofre de 
ônus excessivo com aluguel, de 1,7%, em 1992, para 3,4 %, em 2007, onerando, so-
bretudo, a população de baixa renda residente nas principais regiões metropolitanas. 

No que diz respeito aos indicadores de informalidade habitacional, veri1-
cou-se que, no período analisado, ocorreu uma queda de 462 mil no número de 
pessoas residentes em cortiços, e de quase um milhão no número de pessoas com 
irregularidade fundiária. Contudo, não foi possível deter o crescimento do núme-
ro de moradores de rua e da população favelada, que apresentou um aumento de 
157 mil e de mais de 2 milhões de pessoas em termos absolutos, respectivamente. 
A proliferação de favelas e outros assentamentos informais, que correspondem 
a cerca de 4,4% da população urbana e estão concentrados principalmente nas 
metrópoles e nos municípios de grande porte, acarreta graves consequências eco-
nômicas, sociais e ambientais para as cidades brasileiras.

12. Domicílios urbanos particulares permanentes que apresentam pelo menos uma das seguintes inadequações: au-
sência de água por rede geral canalizada para o domicílio; ausência de esgoto por rede geral ou fossa séptica; ausência 
de banheiro de uso exclusivo do domicílio; teto e paredes não duráveis; adensamento excessivo; não conformidade 
com os padrões construtivos (aglomerado subnormal); e irregularidade fundiária.
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GRÁFICO 1
Moradores em assentamentos informais urbanos, por tipo de informalidade (1992-
2007) – Brasil
(Em mil)
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Fonte: Ipea/Dirur a partir de microdados da PNAD/IBGE, 1992 e 2007.

No geral, veri1camos que ocorreram avanços signi1cativos no alcance do 
direito à moradia para o conjunto da população brasileira no período posterior 
à Constituição de 1988, pois a proporção da população residente em domicílios 
urbanos com condições de moradia adequadas aumentou quase quinze pontos 
percentuais: de 50,7%, em 1992, para 65,5%, em 2007. Outro ponto positivo 
a enfatizar diz respeito à diminuição das desigualdades entre brancos e negros no 
acesso à moradia adequada. O hiato entre brancos e negros caiu mais de nove 
pontos percentuais no período em análise, embora as desigualdades entre estes dois 
grupos ainda permaneça bastante elevada. Esta melhoria nas condições de moradia 
no país re%ete os esforços empreendidos pelos três níveis de governo, por meio de 
programas habitacionais e legislações especí1cas. De acordo com dados da Pesquisa 
de Informações Básicas Municipais (MUNIC) do IBGE, em 2002, mais de 81,3% 
dos municípios possuíam programas ou ações habitacionais: 34,3% oferta de lotes, 
19,8% urbanização de assentamentos, 16,2% regularização fundiária, 43,5% ofer-
ta de materiais de construção e 66,5% construção de unidades habitacionais. São 
especialmente importantes para a consecução do direito à moradia adequada para 
todos as ações de habitação, saneamento, urbanização e regularização fundiária 
em quilombos, áreas indígenas, reservas extrativistas, assentamentos da reforma 
agrária e assentamentos urbanos informais.13 Somam-se a estas ações a Campanha 
Nacional do Plano Diretor Participativo (PDP),14 o Ciclo de Conferências das 

13. Para mais detalhes sobre o Programa de Regularização Fundiária brasileiro, ver Brasil (2005b). 
14. Segundo dados da Secretaria de Programas Urbanos, aproximadamente 88% dos municípios obrigados a elaborar 
o Plano Diretor Participativo estavam em processo de conclusão ou em andamento ao fim de 2006.
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Cidades15 e a criação do Conselho das Cidades,16 entre outras iniciativas importan-
tes capitaneadas pelo Ministério das Cidades, criado em janeiro de 2003.

Entretanto, apesar dos avanços obtidos, o grau de alcance do direito à mo-
radia no Brasil ainda é bastante desigual entre os diferentes grupos socioeconô-
micos. A população negra (pretos e pardos), os pobres (renda domiciliar per ca-
pita até meio salário mínimo), as crianças (população até 12 anos de idade) e os 
moradores de assentamentos informais apresentam piores condições de moradia 
do que a média da população brasileira. Mesmo com a queda veri1cada na desi-
gualdade entre brancos e negros entre 1992 e 2007, no que diz respeito ao acesso 
à moradia adequada, conforme se pode veri1car no grá1co 2, as desigualdades 
raciais ainda superam os 18 pontos percentuais, pois, enquanto o grau de ade-
quação das condições de moradia entre a população branca é de 74,1%, entre os 
pretos e pardos é somente 56%.

GRÁFICO 2
Proporção de moradores em domicílios urbanos com condições de moradia adequa-
das, segundo cor ou raça (1992-2007)
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Fonte: Ipea/Dirur a partir de microdados da PNAD, 1992 e 2007.

Entre a população pobre, que ganha até meio salário mínimo per capita, o 
grau de adequação habitacional é de apenas 25,5%, ao passo que 88,5% da po-
pulação que ganha mais de cinco salários mínimos per capita vivem em domicílios 
com condições de moradia adequadas (ver grá1co 3). 

15. As Conferências Nacionais das Cidades, realizadas em 2003, 2005 e 2007, para definir diretrizes e objetivos da 
Política Nacional de Desenvolvimento Urbano e das políticas setoriais de habitação, saneamento e transporte urbano 
foram precedidas por Conferências Estaduais realizadas em todas as unidades da Federação brasileira. 
16. O UN-Habitat elegeu a Conferência Nacional das Cidades e o Conselho das Cidades como vencedoras do prêmio 
“UN-Habitat Scroll of Honour Award 2006”. Este prêmio, criado em 1989, reconhece contribuições notáveis para as-
segurar o direito à moradia adequada e melhorar a qualidade de vida nos assentamentos humanos em todo o mundo.
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GRÁFICO 3
Proporção de moradores em domicílios urbanos com condições de moradia adequa-
das, segundo faixa de renda domiciliar per capita (1992-2007)
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Fonte: Ipea/Dirur a partir de microdados da PNAD/IBGE, 1992 e 2007.

As crianças de até 12 anos também apresentam níveis de adequação das condi-
ções de moradia inferiores aos das demais faixas etárias (41,7%), como demonstra 
claramente o grá1co 4. Por sua vez, não foram observadas diferenças signi1cativas 
entre as condições de moradia de homens e mulheres, o que mereceria uma análise 
mais aprofundada para tentar detectar a existência de desigualdades de gênero no 
acesso à moradia adequada. A maior vulnerabilidade no acesso à moradia adequa-
da ocorre não entre as mulheres genericamente, mas entre as mulheres negras. 

GRÁFICO 4
Proporção de moradores em domicílios urbanos com condições de moradia adequa-
das, segundo faixa etária (1992-2007)
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Fonte: Ipea/Dirur a partir de microdados da PNAD/IBGE, 1992 e 2007.
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Mesmo com o direito à moradia presente entre os deveres do Estado cons-
tantes da Constituição Federal de 1988 e de outros normativos legais brasileiros, 
ainda existe no país uma vasta gama de necessidades habitacionais não satisfeitas, 
que con1guram violações do direito à moradia, afetando, sobretudo, as camadas 
mais pobres da população e os residentes em assentamentos humanos precários. 
Nas áreas urbanas, ainda há 54,6 milhões de brasileiros que convivem com pelo 
menos um tipo de inadequação habitacional, como se pode ver no grá1co 5.

GRÁFICO 5
População em domicílios particulares permanentes urbanos com condições de mo-
radia inadequadas, por tipo de inadequação (2007)
(Em mil)
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Fonte: Ipea/Dirur a partir de microdados da PNAD/IBGE 1992 e 2007.

Não obstante, o governo brasileiro tem dado importantes passos para o alcance 
do direito à moradia no Brasil. Na esfera internacional, o Brasil rati1cou os principais 
pactos, convenções e declarações da ONU que incluem o direito à moradia como 
uma parte indissociável para o alcance dos direitos humanos. No âmbito legislativo 
nacional, destaca-se a inclusão do direito à moradia entre os direitos sociais mínimos 
da população pela Emenda Constitucional no 26, de 10 de fevereiro de 2000, e a 
homologação do Estatuto da Cidade, que introduziu diversos instrumentos para 
garantir o cumprimento da função social da propriedade e para a regularização fun-
diária de assentamentos informais e a gestão democrática e participativa da cidade. 

Os avanços na legislação e os esforços de investimento realizados pelos três ní-
veis de governo nas áreas de habitação e saneamento ocasionaram a implementação 
gradual e progressiva do direito à moradia no Brasil, com a proporção de pessoas 
residindo em domicílios urbanos com condições de moradia adequadas aumen-
tando de 50,7%, em 1992, para 65,5%, em 2007. Contudo, apesar dos resulta-
dos positivos alcançados, o direito à moradia ainda não está assegurado a todos os  
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cidadãos brasileiros, pois mais de um terço da população do país apresenta condições 
de moradia precárias. Os princípios da igualdade e da não discriminação no direito 
à moradia também ainda não foram alcançados, pois as desigualdades no acesso à 
moradia adequada entre os grupos raciais e os estratos socioeconômicos ainda são 
bastante elevadas, com os problemas habitacionais recaindo, sobretudo, sobre a po-
pulação negra e pobre, residente em assentamentos informais, que apresenta baixa 
capacidade de pagamento pela moradia e possui menor acesso a serviços urbanos. 

A persistência de um número elevado de necessidades habitacionais insa-
tisfeitas nos grupos de renda mais baixos exigirá um aumento substancial dos 
investimentos por parte dos três níveis de governo, notadamente nos setores de 
habitação de interesse social, urbanização de assentamentos precários, regulariza-
ção fundiária e melhoria dos serviços de saneamento básico, sobretudo coleta e 
tratamento de esgotamento sanitário, se quisermos universalizar o direito à mora-
dia adequada para todos os cidadãos brasileiros.

3 SANEAMENTO BÁSICO

A Constituição de 1988 foi a primeira a contemplar explicitamente o termo sa-
neamento em seu texto, visto que nas constituições anteriores as referências eram 
indiretas, vinculadas aos princípios do higienismo social, em seu sentido ideológi-
co mais amplo, ou por meio de referências às ações estritamente orientadas para o 
combate às epidemias. Na Constituição de 1934, já em um contexto político de 
construção de um Estado nacional centralizado e interventor, era de responsabili-
dade comum da União, dos estados e dos municípios adotarem medidas legislati-
vas e administrativas tendentes a restringir a morbidade infantil e a cuidar da higie-
ne social, de forma a impedir a propagação das doenças transmissíveis (Art. 138), 
embora coubesse privativamente à União legislar sobre águas. Esta competência 
recebeu um tratamento jurídico setorial próprio com o Decreto no 24.643/1934, o 
Código de Águas, que, embora formulado em um contexto político orientado para 
a gestão estratégica dos bens naturais do país, não deixou de contemplar os conteú-
dos operacionais referentes ao princípio de “serviços adequados”, como qualidade, 
quantidade, extensão e economia nas operações. Esta foi a grande herança deixada 
pelo código para os serviços públicos de saneamento básico no país. 

Esse preceito foi mantido na Constituição autoritária de 1937, em que tam-
bém foi de1nido que caberia privativamente à União legislar sobre as políticas de 
saúde e utilização das águas. Pelo Artigo 18, foi reservado um papel complementar 
para que os estados pudessem legislar sobre a “higiene popular”, de forma a suprir 
as lacunas da legislação federal. Ressalte-se que a ideia de higiene popular era uma 
herança do higienismo social como um conjunto de pressupostos ideológicos vin-
culados ao biologismo social e que envolvia padrões de intervenção no espaço ur-
bano orientados para ações de remoção e desmonte de áreas insalubres nas cidades. 
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De forma surpreendente, a Constituição democrática de 1946 também não faz 
qualquer referência ao saneamento básico, mantendo o princípio da Constituição de 
1934 de que caberia à União legislar sobre as políticas de saúde e de águas (Art. 5o), 
embora aos municípios tenha sido reservada competência para “organizar os serviços 
públicos locais” (Art. 28), circunscrição onde, de uma forma geral, passou-se a inserir os 
serviços de saneamento básico. Esta tradição interpretativa praticamente nasce e se con-
solida juridicamente durante a República de 1946, quando os serviços de água e esgotos 
eram operados pelos municípios com o apoio e a supervisão do Ministério da Saúde.

Esse também foi o tratamento contemplado na Constituição de 1967, em que 
se de1niu que caberia aos municípios organizar os serviços públicos locais (Art. 16), 
mas sem qualquer referência explícita aos serviços de saneamento básico.

Essa ausência explícita do saneamento básico nas Constituições brasileiras 
revela a peculiaridade político-institucional da construção do setor de saneamen-
to no Brasil. Apesar dos vínculos entre a qualidade das águas no meio urbano e as 
epidemias terem adquirido força com o higienismo social, na segunda metade do 
século XIX, o saneamento esteve ausente como política pública especí1ca dotada 
de estrutura e princípios próprios, posto que era tratado como um subproduto 
setorial de políticas mais amplas, em geral como componente das políticas de 
saúde pública orientadas para o combate às epidemias e à salubridade ambiental. 

Por outro lado, o fato de o insumo básico do saneamento ter sido incorporado 
pela legislação por meio do Código de Águas, de 1934, revela uma das características 
jurídico-administrativas de sua trajetória como política pública: o fato de o setor ter 
sido historicamente regulamentado e estruturado por regulamentações setoriais especí-
1cas. Primeiro, por um código orientado para o tratamento da água como bem estraté-
gico e insumo econômico. Em uma segunda etapa, por estruturas e normas integrantes 
da política de saúde. E, durante o regime militar, por um conjunto de estruturas e 
regulamentações criadas para servir de suporte à política de desenvolvimento urbano, 
coordenada pelo sistema Banco Nacional da Habitação (BNH) Serviço Federal de 
Habitação e Urbanismo (Serfhau)/Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
Vejamos a seguir como a Constituição trata particularmente o setor de saneamento.

3.1 O saneamento na Constituição de 1988 e seus desdobramentos normativos

Seguindo a tradição constitucional, a forma de delimitar os direitos sociais na 
Constituição de 1988 deixou de lado os serviços de saneamento básico, revelando 
uma percepção restrita dos constituintes acerca dos conteúdos sociais dos servi-
ços de saneamento, inserido genericamente no tema da habitação e, com isso, 
negando o caráter especí1co da política de saneamento como um setor institu-
cionalmente já constituído e fundamental para a ampliação do próprio conceito 
de cidadania predominante na Constituição, posto como direitos que também 
necessitam ser corpori1cados pelo acesso aos serviços públicos.  
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Excluído do rol de direitos sociais, o saneamento básico foi incorporado pela 
CF pelo inciso XX do Art. 21 como um dos elementos da infraestrutura urba-
na. Neste, explicita-se que compete à União “instituir diretrizes para o desenvol-
vimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e transportes urbanos”. 
Desta forma, os serviços de saneamento são concebidos como um elemento inte-
grante da qualidade de vida urbana e, em decorrência disso, um requisito impor-
tante para o bem-estar dos cidadãos e a garantia da dignidade da pessoa humana. 
Também no inciso IV do Art. 200 há uma incipiente convergência – mas de 
caráter administrativo – entre saneamento e direitos sociais. Nele se de1ne que 
ao Sistema Único de Saúde (SUS) compete, além de outras atribuições, “parti-
cipar da formulação da política e da execução das ações de saneamento básico”.  
Além de representar uma herança histórica, a associação entre saúde e saneamento 
fundamenta-se na percepção já disseminada entre os agentes destes setores de que 
as ações de saneamento são capazes de gerar externalidades positivas para a saúde 
pública.17 Contudo, essa forma de inserir o saneamento na CF de 1988 não o in-
corpora como componente direto da cidadania, esta entendida como agregado de 
diretos universais que não comportam mediações da estrati1cação social ou fatores 
relativos à qualidade de vida das cidades. Neste sentido, a particular importância 
que a qualidade de vida urbana assume na Constituição de 1988 também expressa 
uma concepção condicional da cidadania como conjunto de direitos que se crista-
liza em serviços concretos. Acesso a serviços de um lado e Estado prestacional do 
outro são os dois polos deste campo conceitual em que o saneamento foi localizado.  

A importância de um espaço urbano de qualidade como base de organi-
zação da vida coletiva se expressa também no inciso IX do Art. 23, em que está 
de1nido que é competência comum das três esferas do governo a promoção de 
programas habitacionais e de saneamento básico. Em certa medida, ocorre uma 
tênue convergência conceitual entre direitos sociais e qualidade de vida urbana 
por meio do Art. 182, em que se explicita que “a política de desenvolvimento 
urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais 
1xadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.” Para a consecução 
destes objetivos, de1niu-se que o plano diretor (§ 1o) é o instrumento básico da 
política de desenvolvimento urbano.

Torna-se evidente que a opção dos constituintes foi con1ar a um instrumen-
to urbanístico de âmbito local a função de regular as relações das comunidades 
com seu espaço. Desta forma, na matriz constitucional, o saneamento básico 1cou 
vinculado ao ordenamento da cidade e aos modelos de serviços públicos, e não aos 

17. De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), a ausência de água potável e de tratamento de esgotos 
é responsável direta e indiretamente por cerca de 80% das doenças e 65% das internações hospitalares do país.
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conteúdos diretos da cidadania; fato que apenas seria parcialmente revertido com 
a aprovação do atual marco legal do saneamento básico, a Lei no 11.445, de 5 de 
janeiro de 2007. Como serviço público, a titularidade é sempre do poder público, 
que assume a responsabilidade de prestar os serviços a todos de forma indistinta, 
independentemente da capacidade de os cidadãos assumirem o ônus dos serviços. 

Mas esse requisito político, inserido em uma de1nição jurídico-administra-
tiva de serviços público, é frágil, pois não imprime aos operadores de saneamento 
a obrigatoriedade de prestarem os serviços sob quaisquer condições. Na prática, 
os serviços domiciliares de abastecimento de água são passíveis de corte na ausên-
cia de pagamento pelo usuário. Reside na manutenção do saneamento como um 
serviço público de caráter econômico e remunerado, e na excessiva autonomia 
conferida às concessionárias dos serviços – orientadas principalmente por razões 
de rentabilidade –, um dos principais motivos da política de saneamento apresen-
tar um per1l socialmente regressivo. A autonomia das empresas concessionárias 
impõe custos de transação ao processo decisório da política, retarda de1nições 
alocativas no processo de contratação dos recursos e distorce o per1l socioespacial 
dos investimentos, que tendem a ser direcionados para localidades e faixas de ren-
da mais rentáveis. E, ao 1m e ao cabo, tanto a forma de estruturação institucional 
do setor quanto a legislação setorial que orienta as ações dos agentes da política 
apresentam os limites à consecução das diretrizes ético-políticas contidas na matriz 
constitucional referentes à qualidade e ao grau de cobertura dos serviços públicos. 

Dados da PNAD referentes aos domicílios rurais e urbanos que tinham 
acesso aos serviços de abastecimento de água por rede geral demonstram que, 
de 1993 a 2007, o percentual de domicílios que tinham acesso a este serviço 
passa de 75% para 83,3%. Neste mesmo período, os serviços domiciliares de 
esgotamento sanitário por rede coletora passaram de 38,9% para 51,3% dos 
domicílios, mas, destes, menos de 30% são tratados. Como se pode perceber, 
apesar do marco jurídico-político instituído em 1988, os serviços públicos de 
saneamento básico apresentaram uma lenta evolução ao longo de doze anos e, 
quase vinte anos após a Constituição de 1988, eles continuam precários, princi-
palmente a coleta e o tratamento de esgotos, mesmo para os padrões da América 
Latina. Além disso, a ampliação da cobertura relativa ainda esconde o aspecto 
mais grave do setor: a persistência do dé1cit absoluto dos serviços. Ainda de 
acordo com a PNAD, em 1995, o dé1cit absoluto domiciliar em abastecimento 
de água por rede geral no país era de 9,2 milhões de domicílios, crescendo para 
9,4 milhões em 2007. Neste mesmo período, o dé1cit dos serviços domiciliares 
de esgotamento sanitário por rede geral teve um acréscimo de aproximadamente 
4,8 milhões de domicílios, atingindo 27,4 milhões de unidades. Isto indica que 
o crescimento do dé1cit absoluto do esgotamento sanitário continua sendo o 
grande problema do saneamento (PNADs de 1993 a 2007).
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GRÁFICO 6
Evolução do número de domicílios e do déficit absoluto de água e esgoto, por rede 
geral (1993-2007) – Brasil
(Em milhões)

56,3

37,0

27,4

22,6

9,49,2

-

10

20

30

40

50

60

1993 1995 1996 1997 1998 1999 2001 2002 2003  2004  2005 2006 2007

Anos

Evolução dos domicílios

Déficit absoluto de esgotamento sanitário por rede coletora

Déficit absoluto de abastecimento de água por rede geral

Fonte: Microdados da PNAD/IBGE, 1993-2007.

Além dos fatores relacionados à autonomia dos operadores e ao caráter mercantil 
dos serviços sob condições sociais profundamente assimétricas, o setor de saneamento, 
como outras políticas setoriais, na prática, é regulamentado por um cipoal jurídico 
normativo – leis que orientam as intervenções ambientais e a prestação dos serviços, re-
gras de licitação, portarias ministeriais sobre a qualidade dos serviços, normas internas 
das companhias, critérios que orientam as aplicações dos fundos e programas – que se 
sobrepõe às diretrizes da Constituição na de1nição dos padrões sociais de atendimento. 

Ressalte-se, porém, que muitas dessas regulamentações agregaram conteúdos 
positivos às diretrizes constitucionais. A Emenda Constitucional no 19/1998 con-
solidou o princípio da e1ciência administrativa como princípio nuclear geral inclu-
ído no caput do Art. 37 da Constituição. Por outro lado, o caput do Art. 175 da 
Constituição, que trata dos serviços públicos, explicita textualmente que “Incumbe 
ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão [...], a prestação de serviços públicos”. Com isso, a Constituição atribui 
ao Estado a titularidade dos serviços públicos, e, da perspectiva constitucional, não 
existem serviços públicos quando a Constituição “não titulariza uma dada atividade 
in concreto no Estado” (RODRIGUES, 2007, p. 2.184). Note-se que o Art. 175 faz 
uma clara distinção entre a titularidade dos serviços e o modo de operação destes, 
que podem ser delegados sob regime de concessão ou permissão. 
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Foi justamente para regulamentar o Art. 175 da Constituição e detalhar 
as relações entre os entes estatais como titulares dos serviços públicos e os 
concessionários – públicos ou privados – que foi formalizada a Lei no 8.987, 
de 13 de fevereiro 1995, a Lei Geral dos Serviços Públicos. Em seu Art. 6o, 
§ 1o, esta lei resgatou e consolidou como princípio nuclear dos serviços públi-
cos a ideia de “serviço adequado”, conceito que envolve uma série de conte-
údos normativos que têm o objetivo de padronizar a prestação dos serviços e 
orientam as regras e princípios vigentes nos contratos de concessão: “Serviço 
adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, e1-
ciência, segurança, atualidade, generalidade [...] e modicidade nas tarifas”.  
Por estes termos, há de fato uma referência jurídico-normativa clara que deve 
orientar os padrões de prestação dos serviços e os contratos estabelecidos en-
tre concessionários e titulares.  

Um dos subprodutos indiretos do rigor conceitual da nova lei foi reduzir o 
ímpeto das propostas de privatizações que emergiam durante os anos 1990, visto 
que à parte concedente cabe a de1nição das regras para a política tarifária e os pa-
drões dos serviços. No exemplo do saneamento, a tradição atribui aos municípios 
a titularidade dos serviços, embora existam controvérsias. Esta incerteza acerca 
da titularidade e suas implicações para a política tarifária foi um dos fatores que 
inibiram os investimentos privados interessados no setor.

Acerca desse tema, Rodrigues (2007) considera que a crença predomi-
nante de que os serviços de saneamento são de titularidade municipal deriva 
de uma interpretação histórica da Constituição, que reconhece como serviços 
públicos de interesse local uma série de atividades municipais concretas, tais 
como os serviços de água e esgoto. Como argumento contra essa forma de se 
interpretar o Art. 30, inciso V, da CF, o autor observa que não se pode de1nir 
de forma apriorística a inserção político-administrativa de um serviço públi-
co fora do tempo e do espaço. Contudo, há de se observar que, no exemplo 
da Constituição brasileira, existem várias referências a serviços concretos que 
explicitamente são atribuídos a um ou mais entes da Federação. Estes são os 
exemplos do Art. 21, incisos X, XI, XII, XV e XXIII, referentes aos serviços 
prestados pela União, e do Art. 25, § 2o, referente aos serviços de gás canali-
zado como típicos dos estados-membros. Neste sentido, como a CF relaciona 
os serviços e o seu local político-administrativo, esta se torna a forma objetiva 
de se de1nir serviço público e qual o ente federado que detém a titularidade. 
Com isso, uma das consequências mais signi1cativas é que, ao ente federativo 
detentor da titularidade de um serviço, é atribuída uma série de competências 
legislativas e administrativas, criando um quadro bastante diferenciado sobre o 
per1l dos serviços públicos brasileiros.
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Saliente-se que os con%itos em torno da titularidade dos serviços de sa-
neamento já vêm de longa data. A Constituição, em seu Art. 30, de1ne que os 
serviços de interesse local são de competência municipal. Mas deriva principal-
mente de uma tradição anterior à consolidação do fenômeno metropolitano e 
dos aglomerados urbanos atribuir ao saneamento o caráter de serviço de inte-
resse local. Nestas áreas, regra geral, os sistemas de saneamento são integrados, 
não circunscritos à fronteira de apenas um município. A questão metropolitana 
inclusive foi uma das motivações dos debates acerca da titularidade dos serviços 
de saneamento que ocorreram durante a década de 1990. Em 1993, foi apre-
sentado, por estímulo dos movimentos vinculados à reforma urbana, o Projeto 
de Lei Complementar 199/1993. Este instituía o Sistema Nacional de Sanea-
mento contemplando o Plano Nacional de Saneamento, um Conselho Nacional 
com funções deliberativas e consultivas, uma Secretaria Executiva e um Fundo 
Nacional de Saneamento. O governo federal vetou o projeto integralmente em 
janeiro de 1995, sob o argumento de que o saneamento era uma atribuição local, 
cabendo à União apenas estabelecer diretrizes gerais.

Essa incerteza constitucional acerca da titularidade dos serviços veio agra-
var o quadro de as1xia 1nanceira do setor, que se instaurou a partir de meados 
dos anos 1990, quando a Lei de Responsabilidade Fiscal e os acordos com o 
Fundo Monetário Internacional (FMI), após 1999, impuseram sérios limites 
ao processo de endividamento de estados e municípios. A inde1nição quanto à 
titularidade dos serviços gerou um quadro de incerteza jurídica que inibiu in-
vestimentos em um momento em que maioria dos contratos do Plano Nacio-
nal de Saneamento (Planasa) já estava se esgotando e as concessionárias não ti-
nham certeza sobre as possibilidades de renovação das concessões. Este quadro 
de incerteza encontra respaldo nas possibilidades abertas pela interpretação do 
inciso XI do Art. 23 da Constituição, em que está de1nido que são “comuns as 
competências da União, Estados, Distrito Federal e Municípios para promover 
programas de construção de moradias e melhoria das condições de saneamento 
básico”, embora a “organização e a prestação dos serviços públicos de interesse 
local” caibam aos municípios (Art. 30, inciso V). Por outro lado, o § 3o do 
Art. 25 da CF faculta aos estados instituírem, por meio de lei complementar, 
regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões constituídas por 
“agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a organização, o pla-
nejamento e a execução de funções públicas de interesse comum”. Com isso, 
ampliam-se as divergências acerca da titularidade dos sistemas integrados de 
saneamento básico nestas áreas.18

18. Existem algumas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (Adins) aguardando julgamento contra a iniciativa de al-
guns estados – Bahia e Rio de Janeiro – de instituírem regiões metropolitanas e aglomerações urbanas com o objetivo 
de incorporarem a organização dos serviços públicos sob a titularidade dos municípios.
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3.2 A Lei do Saneamento Básico – Lei no 11.445, de 5 de janeiro de 2007

A indefinição acerca da titularidade também não se resolveu com a Lei do 
Saneamento (Lei no 11.445/2007), visto que seus formuladores preferiram 
contornar o problema da titularidade e remeter a solução para o STF, sob o 
argumento de que uma lei ordinária não poderia interpretar a Constituição. 
Apesar desta lacuna, o novo código incorporou uma série de princípios ino-
vadores na política nacional de saneamento básico e criou parâmetros para 
que futuras agências possam exercer a regulação do setor. Originalmente,  
o Projeto de Lei (PL) no 5.296/2005 contemplava princípios e diretrizes mais 
amplos para o setor, entre os quais a definição de serviços de interesse local, 
parâmetros para os procedimentos de concessão, a ampliação do conceito de 
saneamento básico para o de saneamento ambiental, a criação do Sistema 
Nacional de Saneamento com um Conselho Nacional, as regras para fornecer 
transparência aos mecanismos de subsídio cruzado e a criação dos conselhos 
municipais de saneamento como mecanismo deliberativo de controle social. 
No caso da titularidade, o PL definiu que nos casos dos serviços de interesse 
exclusivamente local, como a distribuição de água e a coleta e tratamento 
de esgotos, a titularidade seria do município, mas, quando se tratasse de 
captação, adução e tratamento de água, esgotos e resíduos sólidos, que bene-
ficiassem mais de um município, incluindo macrodrenagem, a titularidade 
seria do conjunto de municípios beneficiário destes serviços. A proposta do 
PL para os municípios que não operassem seus sistemas era a de que as con-
cessões teriam que ser licitadas, e nos contratos de concessão deveriam ser 
contemplados os critérios para a montagem da estrutura tarifária, a revisão 
e/ou formulação dos planos de investimentos, a explicitação das metas de 
universalização e das regras que orientam os subsídios cruzados. Neste sen-
tido, o instrumento do contrato, ampliado em seus conteúdos normativos, 
tornou-se o instrumento básico que deverá nortear as relações entre o poder 
concedente e os concessionário, uma mudança substantiva em relação aos 
contratos vigentes durante o Planasa, em que quase nada era especificado na 
delegação e o concessionário era praticamente desobrigado de prestar contas 
ao poder concedente. O PL previa ainda a existência de agências reguladoras 
autônomas para regular as concessões, e atualmente as primeiras agências já 
se encontram em fase de estruturação.

Por ocasião da aprovação 1nal do PL como a Lei no 11.445/2007, uma 
primeira mudança ocorreu em relação à sua abrangência setorial, que teve 
seu escopo de saneamento ambiental reduzido para saneamento básico, já 
que ela não incorpora os recursos hídricos em seu sentido mais amplo, mas 
apenas como insumos utilizados pelos serviços de saneamento. Também os 
conselhos municipais foram retirados como instância de controle social que 
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deveriam ser instituídos pelos municípios, deixando esta iniciativa como uma 
livre opção das municipalidades. É o que se pode deduzir do inciso IV do  
Art. 3o, em que se de1ne que o controle social é o “conjunto de mecanismos e 
procedimentos que garantem à sociedade informações, representações técni-
cas e participações nos processos de formulação de políticas, de planejamen-
to e de avaliação relacionados aos serviços públicos de saneamento básico”. 
Também no Art. 9o e no seu inciso V explicita-se que o titular dos serviços 
formulará a sua respectiva política pública de saneamento básico, devendo 
estabelecer mecanismos de controle social, mas sem especi1car se esse seria 
um conselho municipal. O controle social volta a aparecer no inciso V do  
Art. 11, em que se explicita que uma das condições da validade dos contratos 
que tenham por objeto a prestação de serviços públicos de saneamento básico 
são os mecanismos de controle social nas atividades de planejamento, regula-
ção e 1scalização dos serviços.

Ressalte-se que a questão do controle social por órgãos colegiados esta-
duais ou municipais foi um dos principais motivos dos con%itos existentes 
entre os movimentos sociais e as companhias estaduais de saneamento básico, 
gerando as modi1cações incorporadas na lei. No caput do Art. 47, referente 
ao papel dos colegiados, explicita-se que o controle social dos serviços públi-
cos de saneamento básico “poderá incluir a participação de órgãos colegiados 
de caráter consultivo, estaduais, do Distrito Federal e municipais”, assegura-
da a representação dos titulares, dos órgãos governamentais relacionados ao 
saneamento básico, dos prestadores de serviços, dos usuários e das entidades 
técnicas e organizações da sociedade civil relacionadas ao setor. No § 1o deste 
mesmo artigo, a solução conciliatória torna-se mais explícita, ao se de1nir 
que as funções e competências dos órgãos colegiados poderão ser exercidas por 
órgãos colegiados já existentes.

Apesar desse recuo, o conjunto de princípios que regem a prestação dos 
serviços de saneamento revela que a Lei no 11.445/2007 contemplou conteúdos 
operacionais e políticos bastante amplos, tais como: a universalização do acesso; 
a integralidade dos serviços; adequação dos serviços à saúde pública e à proteção 
do meio ambiente; a adoção de métodos e técnicas que considerem as peculiari-
dades locais e regionais; a necessidade de articulação com as políticas de desen-
volvimento urbano e regional de habitação, de combate à pobreza, de proteção 
ambiental e de saúde; a garantia da e1ciência e da sustentabilidade econômica; 
a utilização de tecnologias apropriadas e adaptadas à capacidade de pagamento 
dos usuários; a transparência das ações; o controle social; a segurança, qualidade 
e regularidade dos serviços; e a integração das infraestruturas e serviços com a 
gestão e1ciente dos recursos hídricos.
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Além desses princípios, o planejamento em todas as etapas dos serviços foi 
elevado à categoria de princípio fundamental da política nacional de saneamento 
básico e uma das condições de validade dos contratos, incluindo a formulação dos 
planos de saneamento básico pelos respectivos titulares.19

Junto com o planejamento, as regras vigentes em relação aos mecanismos 
de regulação econômica dos serviços propiciaram à política de saneamento as 
condições formais para que esta possa operar referenciada em padrões de maior 
e1ciência e transparência social, em que pese o problema dos subsídios cruzados 
ter 1cado diluído nas normas gerais da regulação, quando mereceria um capítulo 
à parte, tendo em vista que esta é a base sobre a qual tradicionalmente têm ope-
rado as companhias estaduais de saneamento. 

Sobre esse aspecto, foi prevista a criação de entidades reguladoras no âmbito 
dos estados, podendo os titulares delegarem a uma agência estadual ou regio-
nal as funções de regulação dos serviços. Os requisitos de1nidos para o processo 
de regulação são amplos, com a agência obrigando-se a editar normas relativas 
às “dimensões técnica, econômica e social de prestação dos serviços” (Art. 23), 
abrangendo: os padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços; os 
requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas; as metas progressivas de 
expansão e da qualidade dos serviços; o regime e a estrutura dos níveis tarifários, 
bem como os procedimentos e prazos de sua 1xação, reajuste e revisão; o monito-
ramento dos custos; a avaliação da e1ciência e e1cácia dos serviços prestados; os 
mecanismos dos subsídios tarifários e não tarifários; os padrões de atendimento 
ao público e os mecanismos de participação e informação; as medidas de contin-
gências e de emergências, inclusive racionamento; e a obrigação dos operadores de 
comunicarem aos usuários as providências adotadas em virtude de queixas ou de 
reclamações relativas aos serviços. Por estes critérios percebe-se que o conceito de 
regulação presente na Lei no 11.445/2007 envolve uma ampla gama de questões 
que afetam a vida dos usuários e as condições operacionais dos concessionários, 
contemplando regras para a interpretação e a 1xação de critérios para a execução 
dos contratos e serviços e para a administração de subsídios. 

19. Entre os requisitos de validação dos contratos (Art. 11) estão: a existência de plano de saneamento básico e de 
estudo comprovando a viabilidade técnica e econômico-financeira da prestação universal e integral dos serviços,  
de acordo com o respectivo plano de saneamento básico; a existência de normas de regulação que prevejam os meios 
para o cumprimento das diretrizes da lei, incluindo a designação da entidade de regulação e de fiscalização; a reali-
zação prévia de audiência e de consulta públicas sobre o edital de licitação, no caso de concessão; a adequação dos 
planos de investimentos e dos projetos ao respectivo plano de saneamento básico; nos casos de serviços prestados me-
diante contratos de concessão ou de programa, a autorização para a contratação dos serviços, indicando os respectivos 
prazos e a área a ser atendida e a inclusão, no contrato, das metas progressivas e graduais de expansão dos serviços, 
de qualidade, de eficiência e de uso racional da água, da energia e de outros recursos naturais; a definição das condi-
ções de sustentabilidade e equilíbrio econômico-financeiro da prestação dos serviços em regime de eficiência, incluin-
do o sistema de cobrança, a composição de taxas e tarifas, a sistemática de reajustes e de revisões de taxas e tarifas, 
e a política de subsídios; os mecanismos de controle social nas atividades de planejamento, regulação e fiscalização 
dos serviços; a explicitação das hipóteses de intervenção e de retomada dos serviços; e a proibição de cláusulas que 
prejudiquem as atividades de regulação e de fiscalização ou o acesso às informações sobre os serviços contratados.
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A trajetória histórica da política de saneamento deixa claro que o alcance 
político-normativo de uma Constituição em relação às formas de estruturação 
organizacional e dos modelos operacionais das políticas setoriais apresenta limites 
claros. Estes limites derivam tanto da capacidade dos grandes programas e das po-
líticas governamentais de reorientarem os padrões de atuação e os princípios efe-
tivos que norteiam uma política especí1ca quanto da existência de uma miríade 
de códigos, leis e regulamentações intraconstitucionais que delimitam a atuação 
do setor público em suas diversas áreas de intervenção. 

Por outro lado, as próprias leis que regulamentam as políticas setoriais nem 
sempre traduzem com 1delidade os princípios políticos contidos na Constituição 
de 1988. Além da escala tratada por estas leis, que envolve um grau de detalha-
mento que torna difícil a expressão direta dos princípios constitucionais, isso 
ocorre também em função do processo político que delimita a formulação de um 
marco jurídico setorial, processo em que agem atores com interesses con%itantes. 
Este foi o exemplo dos princípios constitucionais relativos ao controle e à partici-
pação social, uma das características basilares da Constituição, mas parcialmente 
contornados pela Lei no 11.445, de 2007.

Quanto à universalização dos serviços, há de se observar que o saneamento 
foi inserido mais como um requisito para a melhoria da qualidade de vida urba-
na que como um direito individual. Isso di1culta a reivindicação individual de 
diretos sociais e inclusive tem inibido um potencial processo de judicialização do 
saneamento, como vem ocorrendo com a política de saúde.

Por tudo isso, deve-se considerar a possibilidade de que, se a Constituição 
de 1988 forneceu os pilares políticos e éticos para que as políticas públicas possam 
ser orientadas por critérios socialmente menos regressivos, a dinâmica efetiva das 
políticas públicas e suas alternativas sociais devem ser entendidas a partir do pro-
cesso político geral que incide sobre elas e das formas de estruturação dos sistemas 
setoriais integrantes do Estado.

4 TRANSPORTE URBANO

A Constituição Federal de 1988 consolidou um conjunto de alterações na política 
de transportes urbanos que já vinha se con1gurando historicamente nas políticas 
públicas nacionais de forma geral e, em particular, no campo dos transportes ur-
banos. Somado a isso, a nova Constituição ainda abriu espaço para uma série de 
modi1cações no setor que vêm se consolidando tanto pela institucionalização de 
um amplo corpo normativo sobre o tema quanto por uma mudança de mentalida-
de acerca do papel da mobilidade urbana no desenvolvimento das cidades.

No que diz respeito àquelas tendências que historicamente já vinham se 
con1gurando, por exemplo, nota-se que a cada nova constituição federal se 
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conquistou um avanço em especi1car de forma cada vez mais clara quais papéis 
cabiam aos diferentes entes da Federação, no que tange à competência sobre 
a legislação de trânsito e transporte urbano. Até a Constituição de 1967, por 
exemplo, as constituições nacionais não indicavam de forma explícita de quem 
era a competência para legislar sobre trânsito e transporte no âmbito munici-
pal. Em geral, as quatro constituições republicanas anteriores (de 1891, 1934, 
1937 e 1946) atribuíam como competência privativa da União legislar sobre 
tráfego interestadual ou internacional – envolvendo transportes por via férrea, 
via d’água, via aérea ou estradas de rodagem.

A Lei no 3.651/1941, que revogou o primeiro Código Nacional de Trânsito, 
também de 1941, observava expressamente que cabia aos estados a atribuição de 
regulamentar o trânsito de veículos automotores de forma complementar às leis 
nacionais. O trânsito e o transporte municipal, contudo, não eram apontados 
explicitamente como objeto de normatização de nenhum ente federativo.20 

A promulgação do Código Nacional de Trânsito de 1966 (Lei no 5.108) 
abre então espaço para que a Constituição de 1967 eleve ao nível constitucio-
nal a atribuição da competência legislativa sobre trânsito e transporte muni-
cipal. Ao atribuir à União a competência privativa de legislar sobre tráfego e 
trânsito nas vias terrestres, sem especi1car sua dimensão político-territorial, 
o Art. 8o (XVII) desta Constituição inclui de maneira implícita todo trânsito 
sob o campo de normatização da União, incluindo aí tanto aquele de âmbito 
internacional e interestadual quanto municipal. A Constituição de 1988 re-
produz este dispositivo em seu Art. 22 (XI), mantendo ainda a possibilidade 
de que os demais entes da Federação venham a criar leis ou normas comple-
mentares àquela norma federal.

Sob o escopo dessas competências normativas, contudo, não estava incluído de 
forma explícita o papel do planejamento dos sistemas de transporte, que só iria tomar 
corpo legal a partir de 1973, com o Plano Nacional de Viação (Lei no 5.917/1973), 
e receberia mais atenção a partir da Constituição Federal de 1988. 

4.1  Transporte urbano e mobilidade urbana na Constituição e em outras 
legislações 

Ao reconhecer a importância de uma política urbana articulada, a CF/88 prevê a cria-
ção de diretrizes para o desenvolvimento urbano que incluam a questão dos transportes 
urbanos, além da habitação e do saneamento (Art. 21, XX), e a criação de diretrizes 
próprias para uma política nacional de transporte, atribuindo competência exclusiva à 
União sobre a criação destas diretrizes (Art. 22, IX). Sob coordenação do Ministério 

20. Cabe lembrar que foi apenas na Constituição Federal de 1988 que o município passou a ser considerado ente 
da Federação.
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das Cidades, desde 2003, tais diretrizes são traçadas pela Conferência Nacional das 
Cidades, pelo Conselho Nacional de Trânsito e pelo Conselho das Cidades.21

Além dessas diretrizes para o desenvolvimento urbano e de seus sistemas de 
transportes, a Constituição de 1988 trouxe importante inovação, ao reconhecer o 
planejamento urbano como elemento fundamental para o pleno desenvolvimen-
to das funções sociais da cidade. Neste sentido, a Constituição instituiu como 
instrumento por excelência do planejamento urbano o plano diretor (Art. 182, 
§ 1o), cujo conteúdo deve abordar minimamente o planejamento do transporte 
municipal.22 Neste mesmo sentido, a Lei no 10.257, de 2001, conhecida como 
Estatuto da Cidade, avançou ao instituir como obrigatória, para os municípios 
com mais de 500 mil habitantes, a elaboração de um plano de transporte urbano 
integrado, compatível com seu respectivo plano diretor.

Aqui caberia destacar ainda a importância do Estatuto da Cidade, que regu-
lamenta as diretrizes e os instrumentos da política urbana, tema ao qual, pela pri-
meira vez, uma Constituição Federal destina um capítulo. Particularmente, cabe 
ressaltar que a Lei no 10.257/2001 apresenta importante mudança de mentalida-
de acerca do transporte e da mobilidade urbana, ao reconhecer como diretriz ge-
ral da política urbana, por exemplo, que o direito ao transporte se constitui como 
componente do direito a cidades sustentáveis (Art. 2o, I). Entre outras diretrizes 
para a política urbana, a lei aponta a adequação da oferta de transporte aos inte-
resses e necessidades da população e às características locais (Art. 2o, V) e, ainda, 
uma ordenação e controle do uso do solo que evite um desequilíbrio no sistema 
urbano de circulação causado pela instalação de empreendimentos ou “que pos-
sam funcionar como pólos geradores de tráfego, sem a previsão da infraestrutura 
correspondente” (Art. 2o, VI, “d”).

No que se refere à competência sobre a prestação dos serviços de transporte 
urbano, por sua vez, ocorreram importantes alterações nas constituições republi-
canas. Ao longo das constituições federais, 1ca nítido o avanço gradual na atribui-
ção da titularidade sobre os serviços de transporte municipal.

Desde a primeira constituição republicana em 1891, todas as constitui-
ções brasileiras já garantiam o reconhecimento da autonomia dos municípios 

21. Em setembro de 2004, a reunião do Conselho das Cidades aprovou trinta diretrizes da Política Nacional de Mo-
bilidade Urbana Sustentável, entre as quais se podem destacar: a priorização de modos de transporte coletivo e não 
poluentes; promoção e incentivo à mobilidade e acessibilidade de pedestres, ciclistas, pessoas portadoras de necessi-
dades especiais e idosos; promoção e incentivo à utilização de combustíveis alternativos e menos poluentes, baratea-
mento das tarifas, controle social, combate a segregação e integração da política nacional de mobilidade sustentável 
às demais políticas setoriais urbanas bem como elaboração de planos de transporte urbano integrado, entre outras.
22. Estabelecido pela Resolução no 34/2005 do Ministério das Cidades (Art. 1o e Art. 2o, II), o conteúdo mínimo do 
plano diretor deve assegurar o cumprimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, de forma a ga-
rantir “a acessibilidade e a mobilidade sustentável de todos os cidadãos por meio do desenho dos espaços públicos 
e do sistema viário básico”.
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em tudo quanto respeitasse ao seu interesse local, envolvendo aí seja a organi-
zação dos serviços de sua competência (CF/1934, Art. 13, II), seja a organi-
zação dos serviços públicos de caráter local.23 Contudo, somente a partir do 
Código Nacional de Trânsito (CNT) de 1966 (Art. 44, c) o município passa a 
ser a entidade legítima para autorizar, permitir ou conceder linhas locais para 
o serviço de transporte coletivo.24

Essa clareza acerca da responsabilidade pela prestação do serviço de trans-
porte municipal foi elevada ao nível constitucional com a Constituição de 1988, 
quando se explicita na letra do seu Art. 30, V, que os municípios possuem a 
competência de “organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coleti-
vo, que tem caráter essencial”.

Ainda no que diz respeito à prestação do serviço de transporte urbano, a 
Constituição de 1988 apresenta outras duas importantes alterações. A primeira 
delas possui como pano de fundo uma importante mudança, que se observa ao 
longo do século XX, em que o Estado passou de uma atuação preponderante in-
dutora do desenvolvimento – como prestador de serviços e com ativa participação 
na economia – para assumir um papel mais focado na promoção do desenvolvi-
mento – assumindo funções de articulador e regulador dos agentes econômicos.

Entre tantas implicações econômicas e jurídicas decorrentes dessa transfor-
mação na perspectiva de atuação estatal, destaca-se aqui a mudança do papel do 
Estado na prestação dos serviços públicos de uma forma geral. No que tange ao 
transporte urbano, mais especi1camente, a Constituição de 1988 prevê explicita-
mente que este serviço, além ser prestado por via direta (em que o próprio muni-
cípio é o prestador do serviço), também poderá ser prestado por via indireta, em 
que o município outorga a responsabilidade do serviço a um ente privado sob o 
regime de concessão ou permissão, mas sempre mediante realização de licitação.

No que se refere às normas de prestação dos serviços públicos, de forma ge-
ral, e dos serviços de transporte urbano, em particular, soma-se a essa mudança a 
promulgação da Lei no 8.987, de 1995, que dispõe sobre o regime de concessão e 
permissão da prestação de serviços públicos, regulando o Artigo 175 da Constitui-
ção Federal. Além de normatizar questões básicas para os contratos das concessões –  
como o prazo de validade dos contratos, a estipulação de critérios econômicos 
para se identi1car o vencedor da licitação, a política tarifária etc. –, esta lei tende:  

23. Segundo a letra da Constituição de 1937 (Art. 26, c), da Constituição de 1946 (Art. 28, II, b) e da Constituição de 
1967 (Art. 16, II, b).
24. Até então, o Código Nacional de Trânsito de 1941 afirmava em seu Art. 65, parágrafo único, que cabia aos estados 
regular a competência para a outorga de concessão da licença dos transportes coletivos em todas as estradas que não 
de jurisdição federal.
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i) a estimular o aumento da qualidade do serviço, ao estabelecer em lei as condições 
de adequação ao pleno atendimento dos usuários;25 e ii) a incentivar a competitivi-
dade, ao eliminar os direitos de exclusividade na exploração dos serviços.

Uma segunda importante alteração que a Constituição Cidadã trouxe para 
a questão da titularidade dos serviços de transporte urbano diz respeito a um 
amadurecimento jurídico acerca da 1gura dos consórcios públicos, que caminha no 
sentido de mitigar os con%itos administrativos e até mesmo aumentar a e1ciência 
daqueles serviços que possuem bases territoriais interdependentes e de interesse 
comum. No esforço de equacionar este impasse, as Constituições Federais de 
1937 (Art. 29) e de 1967 (Art. 16, § 4o) já previam a possibilidade de que a explo-
ração de serviços públicos de interesse comum poderia se realizar conjuntamente 
pelos municípios envolvidos. A própria criação das regiões metropolitanas, na dé-
cada de 1970, prevista pelo Art. 157 (§ 10) da CF de 1967, visava originalmente 
à realização conjunta daqueles serviços de interesse comum. 

O fato de as regiões metropolitanas não constituírem uma personalidade 
jurídica capaz de articular e intermediar os serviços públicos e os interesses co-
muns dos municípios associados, contudo, sempre se colocou como empecilho 
à concretização deste nível de cooperação. Somente a partir da Emenda Consti-
tucional no 19, de 1998, a Constituição Federal vigente avança, em seu Art. 241, 
ao apontar a 1gura do consórcio público como o instrumento adequado para este 
1m, que viria a ser regulamentado pela Lei Complementar no 11.107, de 2005.

Uma experiência nacional desse tipo de arranjo institucional no setor de trans-
porte de passageiros acaba de se iniciar em setembro de 2008, em Pernambuco, onde 
a gestão do Sistema de Transporte Público de Passageiros da Região Metropolitana 
de Recife (RMR) foi transferida de uma empresa estadual26 para um consórcio27 pú-
blico composto pelo Estado de Pernambuco e pelos quatorze municípios da RMR.

Outra importante mudança, essa inquestionavelmente favorável ao desen-
volvimento do setor de transportes, deu-se pela Emenda Constitucional no 33, de 
2001, que criou na Constituição Federal de 1988 uma fonte vinculada para seu 
1nanciamento – incluindo tanto o transporte urbano quanto interestadual. A partir 
de então, os recursos arrecadados pela cobrança da Cide28 1cam vinculados a três 
possibilidades de gasto, entre elas: o pagamento de subsídios a preços ou transpor-
te de álcool combustível, gás natural e seus derivados e derivados de petróleo; e o 
1nanciamento de programas de infraestrutura de transportes (Art. 177, § 4o, II). 

25. Por meio da satisfação das condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalida-
de, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas (Lei no 8.987/1995).
26. Empresa Metropolitana de Transporte Urbano de Recife (Emtu), que gerenciava o serviço desde 1979.
27. Consórcio de Transporte da Região Metropolitana do Recife (CTM), também denominado Grande Recife.
28. Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (Cide) relativa às atividades de importação ou comercialização 
de petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados e álcool combustível.
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Apesar da vitória de se criar constitucionalmente um fundo com 1ns de 1nancia-
mento do setor, a questão da escassez de recursos para políticas de transporte urbano 
e, em especial, para 1nanciamento da política municipal de transportes, está longe de 
ser equacionada. O próprio Ministério das Cidades e o Ministério da Fazenda reco-
nhecem que apenas “cerca de 7% dos recursos totais da Cide são distribuídos entre 
os mais de cinco mil municípios brasileiros, contudo sem uma vinculação especí1ca 
ao transporte coletivo.” (EM Interministerial no 7/2006).

Além desses avanços que trouxe em relação às constituições anteriores, a Consti-
tuição de 1988 logrou importantes conquistas no que diz respeito ao reconhecimento 
do direito à mobilidade como elemento fundamental para realização dos demais di-
reitos sociais e do direito à cidade. No que tange aos direitos sociais dos trabalhadores 
urbanos e rurais, por exemplo, a CF/88 lhes garante o acesso a um salário mínimo 
capaz de atender às suas necessidades vitais básicas e às de sua família, incluindo aí a 
necessidade de moradia e transporte (Art. 7o, IV). Segundo Gomide (2003), contudo, 
os dados da PNAD apontavam que em 2001 as pessoas das famílias de renda fami-
liar abaixo de três salários mínimos recebiam proporcionalmente menos auxílio para 
transporte – inclusive o Vale-Transporte –, se comparadas às demais faixas de renda 
(ver grá1co 7), apontando que o Vale-Transporte não estaria sendo efetivo em garantir 
a condução dos trabalhadores de baixa renda em seus deslocamentos para o trabalho.

GRÁFICO 7
Distribuição percentual das pessoas que recebem auxílio para transporte vis-à-vis a 
distribuição percentual das pessoas em todas as posições de ocupação, por faixa de 
renda domiciliar (2001) – Brasil Metropolitano
(Em salários mínimos) 
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Acerca da responsabilidade pública para com a educação, a Constituição de 
1988 reconhece o dever do Estado em garantir atendimento ao educando no ensino 
fundamental com programas suplementares que incluem, além de material didático-
escolar, alimentação e assistência à saúde, o serviço de transporte (Art. 208, VII).  
Por 1m, outro ganho importante advindo da CF/88 foi a conquista dos movimentos 
sociais em defesa das pessoas idosas e das pessoas com de1ciência física ou com di1-
culdade de locomoção. No Capítulo VII, Da Família, Da Criança, Do Adolescente e 
Do Idoso, o texto constitucional atribui ao Estado a responsabilidade, compartilhada 
com a família e a sociedade, de amparar as pessoas idosas, assegurando sua partici-
pação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o 
direito à vida (Art. 230). Ainda neste artigo, em seu segundo parágrafo, o dispositivo 
constitucional garante a gratuidade dos transportes coletivos urbanos aos maiores de 
65 anos, ampliando assim a garantia do direito à mobilidade urbana.

A Constituição de 1988 também atribuiu ao poder público o papel de criar 
programas de prevenção e atendimento especializado para os portadores de de-
1ciência física, sensorial ou mental, mediante facilitação do acesso aos bens e 
serviços coletivos, com a eliminação de preconceitos e obstáculos arquitetônicos 
(Art. 227, § 1o, II). Além disso, a CF/88 cria a exigência de leis que disponham 
sobre a adaptação dos logradouros, dos edifícios de uso público e dos veículos 
de transporte coletivo atualmente existentes, a 1m de garantir acesso adequado 
às pessoas portadoras de de1ciência (Art. 244 e Art. 227, § 2o). Em termos espe-
cí1cos, nota-se que estes passos dados pela Constituição serviram de importante 
amparo para o conjunto de leis e decretos que mais tarde avançariam sobre a 
promoção da acessibilidade das pessoas idosas e pessoas portadoras de de1ciência 
ou com mobilidade reduzida.29

Concomitantemente a todas as mudanças advindas com a Constituição de 
1988, é importante destacar o processo de democratização da política de transportes 
urbanos em si como um dos mais importantes avanços do setor. Acompanhando o 
processo de democratização da gestão governamental e do ciclo de políticas públicas, 
de uma forma geral, a política de transportes urbanos vem se democratizando por 
diferentes vias, seja pela participação popular na elaboração dos planos diretores e de 
transportes municipais, seja pela criação de conselhos de transporte em nível muni-
cipal ou pela própria criação do Conselho das Cidades em nível federal.

Como fruto positivo que se colhe desse processo, cabe destacar o Projeto de 
Lei no 1.687, encaminhado em 2007 pela Presidência da República ao Congresso 
Nacional. Coordenado pelo Conselho das Cidades, o projeto propõe instituir as 

29. Como o Estatuto das Pessoas com Deficiência (Decreto no 3.298/1999), o Decreto no 1.948/1996, que regulamenta 
a política nacional do idoso, a Lei de Acessibilidade (Lei no 10.048/2000) e o Decreto-Lei no 5.296/2004 estabelecem 
normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas idosas e portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida.
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diretrizes da política de mobilidade urbana e é resultado de extenso debate entre 
diversos atores e grupos de interesse da sociedade entre 2004 e 2006.30

Ainda com todo o avanço de conquistas nas Constituições Federais e no 
corpo normativo brasileiro, quando se analisa o atual panorama da mobilidade 
nas cidades brasileiras, nota-se que ainda há muitos desa1os nos próximos anos. 
Semanalmente ganham destaque nos noticiários os sucessivos recordes de conges-
tionamento em algumas metrópoles nacionais, e as cidades médias já dão indícios 
de di1culdades em seus sistemas de transporte.

Como aponta pesquisa da parceria Ipea e Associação Nacional de Transpor-
tes Públicos (ANTP), os congestionamentos das dez maiores cidades brasileiras –  
envolvendo consumo de combustível, poluição, investimentos adicionais no siste-
ma viário e excesso de tempo – custavam um montante de R$ 474,1 milhões por 
ano em 1998. Deste total, R$ 346 milhões é o custo apenas dos congestionamentos 
de São Paulo e R$ 72,7 milhões, do Rio de Janeiro. Segundo a pesquisa, as dez cida-
des pesquisadas desperdiçaram aproximadamente 259 milhões de litros de combus-
tível e 506,1 milhões de pessoas/hora nos congestionamentos. Mais recentemente, 
os dados da PNAD apontaram que, em 2006, um milhão de brasileiros gastava 
mais de quatro horas diárias no percurso de ida e volta de casa até o trabalho.  
Destes, pouco mais da metade viviam nas dez maiores regiões metropolitanas do país.

Paradoxalmente, é oportuno ressaltar que, segundo dados da ANTP, o Índice 
de Mobilidade (IM)31 no Brasil cresceu de 1,53, em 2003, para 1,58, em 2007, 
observando-se neste período uma estagnação no índice entre as viagens realizadas 
no sistema de transporte coletivo e aumento do índice entre as viagens de transpor-
te individual motorizado e não motorizado (viagens a pé ou de bicicleta, por exem-
plo). Nesta mesma tendência, o grá1co 8, apresenta como o volume de usuários do 
transporte coletivo tem caído consideravelmente nos últimos anos.

TABELA 1
Índice de mobilidade, segundo sistema de transporte (2003-2007) – Brasil

Sistema IM 2003 IM 2004 IM 2005 IM 2006 IM 2007

Transporte coletivo motorizado 0,46 0,44 0,45 0,45 0,46

Transporte individual motorizado 0,44 0,44 0,45 0,46 0,47

Não motorizado 0,63 0,63 0,64 0,64 0,64

Total 1,53 1,51 1,54 1,55 1,58

 Fonte: ANTP/Sistema de Informações da Mobilidade Urbana.

30. Após a discussão, em diversas reuniões com entidades representativas do setor e da sociedade, o anteprojeto foi 
submetido à apreciação pública pela realização de onze seminários regionais – em caráter de audiência pública –, 
submetido a emendas e sugestões da sociedade e de organizações públicas e privadas, submetido à consulta pública 
simplificada, sendo, por fim, aprovado pelo Conselho das Cidades (GOMIDE, 2008).
31. Número de viagens, em média, que cada habitante realiza por dia.
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GRÁFICO 8
Passageiros transportados por mês nas capitais brasileiras,32 por ônibus urbanos
(Em milhões)
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Fonte: Anuário Núcleo de Transportes Urbanos (NTU) (2004-2005, p. 5), apud Stivali e Gomide (2007).

No enfrentamento de tantos desa1os, cabe destacar que a luta pela reforma 
urbana na constituinte notadamente imprimiu à Constituição de 1988 – e ao 
corpo normativo que a seguiu – uma nova forma de pensar o papel da mobilida-
de no planejamento e no desenvolvimento urbano sustentável. As inovações na 
forma de gestão e nas abordagens dos programas governamentais, ao longo das 
últimas duas décadas, apontam que houve uma mudança de mentalidade que in-
corporou uma concepção de acessibilidade e mobilidade urbana como condição 
básica para a concretização dos direitos sociais e para a inclusão social.

Além disso, a própria mudança no sentido de democratização da gestão 
governamental e do ciclo de políticas públicas, da qual a Constituição de 1988 é 
um marco, vêm conferindo às políticas de transporte urbano uma nova dinâmica 
mais participativa e cooperativa. Sem dúvida, ao partirem deste marco legal e 
teórico, as políticas públicas de enfrentamento dos desa1os do transporte urbano 
seguem seu percurso de forma mais segura em direção a melhores respostas para 
as questões de mobilidade sustentável das cidades brasileiras.

5 TRIBUTOS URBANOS 

Desde a Constituição brasileira de 1891, previa-se como competência exclusiva dos 
estados decretar impostos sobre imóveis rurais e urbanos e sobre a transmissão da 
propriedade (Art. 9o), aparecendo pela primeira vez inseridas constitucionalmente as 
diretrizes em matéria tributária. A Constituição de 1934 também previa cobrança do 
Imposto sobre Propriedade Rural pelos Estados (Art. 8o) e a instituição do Imposto 
de Propriedade Urbana (Art. 13). Já a de 1937, em seu artigo 23, também estabe-
lecia a cobrança do imposto sobre propriedade rural, transmissão de propriedade e  

32. Fortaleza, Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba, Porto Alegre e Goiânia.
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heranças pelos estados, mas o Artigo 28 passou a derrogar aos municípios a competên-
cia para instituição do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU). A Constituição 
Federal de 1946 não alterou as diretrizes tributárias urbanas estabelecidas na cons-
tituição anterior, mas o seu Artigo 30 pela primeira vez abordava a Contribuição 
de Melhoria sobre valorização imobiliária em consequência de obras públicas, não 
podendo ser exigida em limites superiores à despesa realizada, nem à valorização 
gerada. A Constituição Federal de 1967, assim como as demais, também contava 
com as normas gerais da tributação, estabelecendo, em seu Artigo 24, a cobrança de 
IPTU por parte dos municípios e prevendo que lei complementar federal estabele-
ceria as normas gerais da legislação tributária no Brasil. Com isso, a Lei no 5.172, 
de 1966 – Código Tributário Nacional (CTN) – foi recepcionada como tal e até o 
momento ainda regula o sistema tributário do país, apesar de ter sido alvo de gran-
des alterações desde a sua implantação. 

A Contribuição de Melhoria, na prática, raramente foi realizada, pois o Có-
digo Tributário Nacional prevê, em seu Artigo 82, exigências administrativas de 
grande complexidade técnica, como a estimação da valorização imobiliária pre-
viamente à iniciação da obra e a possibilidade de impugnação judicial do custo e 
dos coe1cientes de valorização. Apesar da possibilidade de impugnação do valor 
da obra pública ser um objeto de controle democrático por parte da população 
vis-à-vis os grandes valores negociados com as empreiteiras, na verdade o tributo 
acabou tendo um alto custo técnico, político e jurídico e acabou inviabilizado. 
Esta matéria ainda foi regulamentada pelo Decreto-Lei no 195, de 1967, o que 
di1cultou ainda mais a aplicação da contribuição, pois limitou as obras públicas 
com potencial valorização imobiliária e a necessidade de publicação de um edital 
descritivo do projeto. O decreto também relata vários fatores que poderiam ser 
contestados pelos proprietários de imóveis, em especial o cálculo dos índices de 
valorização atribuídos após estudos técnicos. O valor da parcela anual do imposto 
não poderia também ser superior a 3% do valor venal do imóvel. Em virtude das 
elevadíssimas valorizações imobiliárias que obras de infraestrutura podem ocasio-
nar, todos estes critérios não tornaram efetiva a aplicação da Contribuição de Me-
lhoria. A tabela 2 mostra que, de 1997 a 2006, em média um quarto dos muni-
cípios brasileiros arrecadou o tributo, sendo em grande parte valores simbólicos.

Com relação ao IPTU, o Artigo 32 do CTN passou a regular mais detalhada-
mente sua cobrança e aplicação, estipulando os critérios de zona urbana para 1ns 
tributários,33 base de cálculo, sujeito passivo, imunidades, entre outros atributos. 

33. Propriedade urbana seria aquela que contar com pelo menos dois dos cinco serviços ou melhorias públicas explicitados na-
quela legislação, quais sejam: calçamento com canalização de águas pluviais, abastecimento de água, esgotamento sanitário, 
iluminação pública e escola primária ou posto de saúde a pelo menos três quilômetros do imóvel. Este fato ainda apresenta 
controvérsias, pois o Supremo Tribunal Federal (STF), a partir de 1996, começou a alternar entendimentos, hora declarando que 
terrenos em zona urbana destinados a atividades agrícolas ou extrativistas não seriam considerados passíveis de IPTU (Acórdão 
RE 100.427/DF, de 1996, e Acórdão RE 738.628/SP), ora declarando o contrário (Recurso Especial 169.924/RS).
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TABELA 2
Presença de arrecadação e arrecadação real per capita de tributos municipais 
(1997-2006) – Brasil
(Em R$ de 2007)

Ano

IPTU ISS ITBI
Contribuição 
de melhoria

Taxa de prestação de 
serviços

% Arrec.
Mediana 
per capita

% Arrec.
Mediana 
per capita

% Arrec.
Mediana 
per capita

% Arrec. % Arrec.
Mediana 
per capita

1997 89,1 3,37 94,8 2,46 90,6 2,37 24,9 83,8 1,53

1998 91,4 4,53 97,8 4,06 95,5 3,17 26,2 87,9 2,72

1999 92,3 4,46 98,1 4,08 95,2 3,36 26,3 87,6 2,68

2000 91,6 3,22 97,7 4,53 93,3 2,84 23,3 83,8 1,68

2001 95 3,63 99,4 5,69 95,3 3,18 22,1 85,8 1,79

2002 96,4 4,05 99,5 7,13 95,6 3,06 22,7 86,3 1,9

2003 97 4,21 99,8 6,84 95,9 3,47 23,6 86,6 2,02

2004 97,6 6,31 99,8 9,66 97,2 4,57 27,8 86,5 1,75

2005 96,4 5,28 99,8 10,72 96,3 4,16 24 87 1,47

2006 96,4 4,56 100 13,64 96 3,82 – 82,2 1,36

Fonte: Secretaria de Tesouro Nacional (STN). 
Elaboração: Ipea/Dirur.

5.1 Os tributos urbanos na Constituição Federal de 1988

A Constituição Federal de 1988 expressou de forma clara a criação de um Estado 
de Bem-Estar Social que requer uma forte participação do Estado como agente 
para reduzir a pobreza, a desigualdade social e prover os mais diversos direitos 
sociais. Obviamente, esta ampla gama de direitos tem de ser 1nanciada por im-
postos, exigindo uma carga tributária signi1cativa. Isso torna obrigatória a pro-
gressividade na arrecadação, porque, em um país com elevado Produto Interno 
Bruto (PIB), mas com elevada pobreza e grande desigualdade social, é impensável 
uma alta arrecadação tributária que não seja de fato progressiva. A preocupação 
da Constituição de 1988 com um sistema tributário progressivo foi expressa em 
várias partes, como no Art. 153, ao a1rmar que o Imposto de Renda e o Imposto 
Territorial Rural devem ser progressivos; o Artigo 156, que a1rma que o IPTU 
poderá ser progressivo, em razão do valor do imóvel e da função social da pro-
priedade, ou seletivo, de acordo com a localização, tamanho ou uso do imóvel.34 
Já o Artigo 182 a1rma que o IPTU também poderá ser progressivo no tempo 
para promover o adequado aproveitamento da propriedade inserida no plano di-
retor municipal. O Artigo 182 da Constituição Federal foi regulamentado pelo 
Artigo 7o da Lei no 10.257/2001, estabelecendo o aumento anual das alíquotas 

34. Este artigo foi alterado pela Emenda Constitucional no 29/2000, pois o texto original somente previa que o IPTU 
poderia ser progressivo para garantir a função social da propriedade, o que era entendido pela STF como diferenciação 
das alíquotas apenas entre imóveis edificados e terrenos vagos. 
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do IPTU – até o limite de 15% – para imóveis que não atendessem às diretrizes 
do plano diretor municipal relativas ao parcelamento, à edi1cação ou à utiliza-
ção compulsórias do solo urbano não edi1cado, subutilizado ou não utilizado.  
Este fato é muito importante, pois o uso da tributação para satisfazer a função so-
cial da propriedade não oneraria as frágeis 1nanças municipais com desapropria-
ções mediante indenização, fato que tinha ocorrido no caso das desapropriações 
para Reforma Agrária na década de 1990.  

A aplicação de alíquotas diferenciadas do IPTU como instrumento de polí-
tica urbana e progressividade tributária tinha sido amplamente contestada junto 
ao Supremo Tribunal Federal, que, de acordo com vários recursos extraordinários, 
vinha declarando inconstitucional a aplicação de alíquotas progressivas em fun-
ção do valor do imóvel e, com isso, várias leis municipais foram anuladas. Esta si-
tuação perdurou até 2000, ano em que foi promulgada a Emenda Constitucional  
no 29, permitindo expressamente que o IPTU poderia ter alíquotas progressivas 
em razão do valor do imóvel ou alíquotas variáveis conforme tamanho, localiza-
ção ou uso do imóvel. Com isso, a atual estrutura tributária no Brasil passava a 
contar, de fato, com dois impostos efetivamente progressivos, o Imposto de Ren-
da e o IPTU de alguns municípios.

 No tocante ao uso desses instrumentos recém-permitidos constitucional-
mente pelos municípios, eles estão sendo aplicados lentamente. Segundo estudo 
de Carvalho (2008), em uma amostra de 365 cidades brasileiras de grande e mé-
dio porte, 34,5% destes municípios adotavam algum critério de variação de suas 
alíquotas de IPTU, de forma a tornar a carga tributária mais progressiva, e 12,6% 
adotavam o instrumento de “IPTU Progressivo no Tempo”. 

O Imposto de Transmissão de Bens Intervivos (ITBI) é um imposto mu-
nicipal incidente sobre as transações imobiliárias, abrangendo tanto imóveis 
urbanos quanto rurais. Não há limite máximo de sua alíquota, como é o caso 
do Imposto sobre Heranças e Doações, mas, segundo o atual entendimento 
do STF, ele não pode ter alíquotas progressivas. Sua arrecadação é bastante 
dependente do dinamismo do mercado imobiliário formal do município e ele 
é um bom instrumento para o município estimar os valores venais dos imó-
veis para incidência do IPTU. Já para o Imposto sobre Heranças e Doações 
de competência estadual, a Constituição Federal deixou ao Senado Federal a 
competência para instituir a alíquota máxima, o que foi feito com a Resolução 
no 9, de 1992, estipulando o valor máximo em 8%. Sem dúvida, um patamar 
muito baixo se comparado a outros países e inclusive a alguns países latino-
americanos. Até que o Senado Federal publique outra resolução, o uso da ta-
xação de heranças para reduzir a concentração de renda por meio de gerações 
estará muito limitado. 
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A Contribuição para Custeio da Iluminação Pública, assim como o IPTU, 
com alíquotas progressivas, também teve de ser permitido por emenda consti-
tucional, pois o Supremo Tribunal Federal vinha declarando a inconstitucio-
nalidade de leis municipais que instituíssem tal tributo. Este fato era bastante 
grave, porque muitos municípios brasileiros se viam obrigados a realizar elevada 
despesa em relação ao seu orçamento com iluminação pública. Não obstante, a 
realidade é que grande parte do gasto com iluminação pública costuma bene1-
ciar sobretudo as áreas centrais e mais densas das cidades, onde se localizam os 
imóveis mais valorizados e grande parte dos imóveis comerciais. Além disso, a 
inadimplência de muitos municípios ocasionava um sério problema para o pro-
cesso de privatização das distribuidoras de energia elétrica pelo governo federal. 
Com isso, em dezembro de 2002, foi introduzida a Emenda Constitucional  
no 39, que acresceu ao texto constitucional o Artigo 149-A, permitindo aos mu-
nicípios a aplicação do tributo, facultando inclusive a cobrança do tributo na 
conta de energia elétrica. O fato de poder se cobrar o tributo na conta de ener-
gia elétrica reduz consideravelmente a inadimplência e permite maior seguran-
ça para a concessionária de energia. Com base nas informações da Pesquisa de 
Informações Básicas Municipais do IBGE, o número de municípios que decla-
raram cobrar Contribuição para Custeio de Iluminação Pública subiu de 49%, 
em 2002, para 67%, em 2005, tendendo o tributo a se universalizar, mesmo em 
cidades menores35 e em regiões mais pobres.  

Esses dados municipais do IBGE também revelam a tendência de univer-
salização das leis orçamentárias e da instituição dos seus impostos, seguindo as 
diretrizes da Lei de Responsabilidade Fiscal. Já a adequação aos mecanismos do 
Estatuto da Cidade ainda anda a passos lentos, pois apenas um quarto dos mu-
nicípios com população entre 20 e 100 mil habitantes tinham plano diretor, em-
bora cerca de 80% deles declarassem estar em fase de elaboração.36 Existem ele-
vadas discrepâncias regionais, pois se observa que, em Minas Gerais e nas regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, somente cerca de 10% possuem plano diretor.  
Os programas de regularização fundiária também vêm sendo usados timida-
mente, estando presentes em apenas 9,3% dos municípios em 2006. Em cida-
des maiores, este indicador é de 47,1%, revelando que o porte da cidade tem se 
mostrado importante para superar as barreiras técnicas, administrativas, jurídicas 
e políticas deste instrumento. 

35. Paradoxalmente, o Estado de São Paulo tem o menor indicador, entre as regiões e estados analisados. Este fato 
deve-se principalmente à cidade de São Paulo ter instituído a contribuição com grande polêmica em 2002, gerando 
grande pressão política nas cidades menores contra a implantação do tributo.
36. O Artigo 50 do Estatuto da Cidade previu inicialmente para 2006 – prorrogado para 2008 pela Lei no 11.673 – 
o prazo máximo para os municípios enquadrados nos critérios da lei (população acima de 20 mil habitantes, integrantes 
de região metropolitana, entre outros) para elaborarem seus planos diretores, caso não o tenham. O Artigo 52 estabele-
ce como punição para o não cumprimento deste prazo o crime de improbidade administrativa pelo prefeito.
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Os dados da arrecadação municipal também são uma importante fonte de 
informação para se analisar as 1nanças municipais. Segundo a tabela 2, o número 
de municípios que arrecadavam IPTU subiu de 89%, em 1997, para 96%, em 
2006 o mesmo ocorrendo com os demais impostos e taxas. De fato, os municí-
pios brasileiros, altamente dependentes das transferências da União, tiveram se 
enquadrar às exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal e instituir seus tributos.  
Porém, a arrecadação tem sido muito abaixo do potencial. Como mostra a tabela 2,  
a mediana das arrecadações per capita do IPTU subiu em termos reais de apenas 
R$ 3,37, em 1997, para R$ 4,56, em 2006, mesmo com todos os mecanismos 
legais que passaram a ser inseridos e que foram abordados neste trabalho.

Entre os principais fatores para o problema, em primeiro lugar, destaca-se que 
esses impostos necessitam de alto investimento e capital humano para serem efe-
tivados, pois precisam de cadastros de imóveis atualizados e sistemas de avaliação 
imobiliária em massa. Em segundo lugar, é alta a inadimplência do contribuinte, e 
esses municípios não apresentam uma procuradoria jurídica efetiva para a cobran-
ça dos créditos. Além disso, a legislação tributária local costuma oferecer ampla 
gama de isenções e uma política de anistia contínua. Em terceiro lugar, é grande a 
dependência dos municípios médios e pequenos das transferências da União e dos 
estados, de tal forma que os esforços em incrementar a arrecadação própria teriam 
poucos impactos da Receita Corrente Líquida. E, em último lugar, é alta a pressão 
política exercida pelos proprietários de imóveis locais em cidades médias e peque-
nas contra uma tributação efetiva da propriedade – geralmente também detento-
res do poder político.37 A baixa arrecadação de IPTU paradoxalmente também é 
realidade em cidades maiores. A mediana da arrecadação per capita de IPTU em 
cidades acima de 200 mil habitantes também tem permanecido estável em termos 
reais, de R$ 39,64, em 1997, para R$ 37,40, em 2006. 

Com relação às taxas municipais de coleta de lixo e de limpeza pública, 
pelos dados da arrecadação, observa-se que a mediana dos valores per capita tem 
se mantido estável em termos reais desde 1997, atingindo valores entre R$ 1,30 
a R$ 2,00, de acordo com a tabela 2 – inclusive com tendência de queda, a partir 
de 2005. Isto revela um grande potencial para melhorar as condições de limpeza 
e iluminação urbanas por meio da cobrança de taxas, mesmo que possa haver 
subsídios cruzados de regiões da cidade que têm estes serviços prestados e1ciente-
mente, com regiões da periferia ainda carentes de tais serviços.

37. É interessante ressaltar dois exemplos. Em 2001 houve forte pressão política, por parte dos proprietários de imó-
veis mais valorizados, quando a cidade de São Paulo adotou o IPTU com alíquotas progressivas e instituiu algumas 
taxas urbanas permitidas constitucionalmente. Em 2008, a cidade do Rio de Janeiro também foi alvo de protestos 
e ações judiciais, quando o município tentou rever sua política de isenções (não efetivada). Os moradores de zonas 
valorizadas também tentaram impugnar o lançamento do imposto devido à desvalorização imobiliária sofrida com o 
crescimento de favelas nas zonas mais nobres da cidade. Esses dois exemplos aconteceram nas duas maiores cidades 
do país onde a pressão política contra o ente municipal tende a ser menor, ilustrando a gravidade do problema.
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Analisando a evolução dos tributos urbanos no Brasil, tem-se que eles es-
tiveram presentes desde a Constituição de 1891, mas, somente com a Consti-
tuição de 1988, eles se tornaram também um instrumento de política extra1s-
cal. Mesmo após a promulgação da CF/88, diversos ajustes infraconstitucionais 
e permissões legais em âmbito federal tiveram de ser instituídos para enfrentar 
os questionamentos jurídicos e também para regulamentar estes instrumentos.  
De fato, isto representou um grande avanço, pois, anteriormente, o único ins-
trumento tributário extra1scal por parte dos municípios era a Contribuição de 
Melhoria, inserida na Constituição de 1937, mas pouco utilizada. Os grandes 
obstáculos jurídicos para o uso instrumentos de política urbana gradualmente 
estão sendo suprimidos, a partir de 2000, e os municípios timidamente começam 
a aplicá-los. É bem verdade que o uso destes instrumentos requer altas econo-
mias de escala, superação de pressões políticas e elevada so1sticação técnica, o 
que não é a realidade da maioria dos municípios brasileiros. A existência de mais 
instrumentos de punição legais no plano federal tem se mostrado efetiva, como a  
Lei de Responsabilidade Fiscal, que obrigou os municípios a aumentarem sua ar-
recadação própria e instituírem os impostos de sua competência, como contrapar-
tida do recebimento dos recursos de transferências legais. Os Tribunais de Contas 
Estaduais deveriam 1scalizar com maior êxito a aplicação da Contribuição de 
Melhoria, a cobrança do IPTU – inclusive a presença de uma planta de valores 
realista e de um cadastro imobiliário abrangente –, além de avaliar as políticas de 
isenções e reduções de tributos e a atuação Procuradoria Fazendária Municipal 
para a cobrança dos créditos tributários. Apesar dos esforços que a Constituição e 
a legislação federal têm dado para permitir e incentivar a aplicação dos impostos 
e instrumentos urbanos, ainda há de se pensar em uma forma mais adequada de 
melhorar seus indicadores e torná-los mais efetivos. 

Há vários instrumentos 1scais, como a Contribuição de Melhoria, a taxa 
de iluminação e coleta de lixo e limpeza pública, o IPTU Seletivo ou Progressivo 
no Tempo que poderiam em muito melhorar a qualidade de vida das cidades 
sem pressão sobre os cofres públicos. Além disso, a melhoria de vida das cidades 
e uma melhor readequação estética e urbana geram valorização imobiliária, em 
um círculo virtuoso entre tributação e infraestrutura urbana. Estes instrumentos 
também servem para reduzir as desigualdades urbanas e o preço da terra, pois se 
pode fazer subsídio cruzado no uso das taxas de limpeza, iluminação pública e 
coleta de lixo, cujos recursos devem ser destinados a esse 1m. O presente trabalho 
mostra que se deve tentar difundir tais informações e incentivar os municípios 
brasileiros a tornar estas possibilidades legais em realidade.
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1 INTRODUÇÃO

No constitucionalismo brasileiro, a Constituição de 1988 (CF/88) é inovadora 
no aspecto da abrangência da questão ambiental. Temas relacionados ao meio 
ambiente foram objeto do poder constituinte originário em todas as constituições 
da República; somente a Constituição de 1824 não faz alusão a este tema, porém 
deixando ao legislador infraconstitucional o ordenamento jurídico de assuntos 
relacionados ao meio ambiente por meio do instituto das Posturas Municipais. 
O direito constitucional comparado vertical ensina que a Constituição de 1891 
foi a primeira constituição a trazer para o topo do ordenamento jurídico os temas 
ambientais. A primeira carta republicana, em seu Artigo 24, destinava à União a 
competência legislativa material sobre minas e terras. 

O Artigo 5o, inciso XIX, alínea “i”, da Constituição promulgada em 1934 
dispunha que caberia à União legislar sobre bens de domínio federal, riquezas do 
subsolo, mineração, metalurgia, água, energia hidrelétrica, %orestas, caça e pesca e 
sua exploração. Já a Constituição promulgada em 1937, atribuía à União, no Artigo 
16, inciso XIV, a competência privativa sobre os bens de domínio federal, minas, 
metalurgia, energia hidráulica, águas, %orestas, caça e pesca e sua exploração.

Para muitos constitucionalistas, a Constituição de 1946 insere como norma 
constitucional a proteção ao meio ambiente natural. Segundo José Afonso da 
Silva (2006), esta Carta, ao determinar, em seu Artigo 5o, inciso XV, alínea “i”, 
que competia à União legislar sobre riquezas do subsolo, mineração, metalurgia, 
águas, energia elétrica, %orestas, caça e pesca, permitiu a elaboração de leis como 
o Código Florestal, o Código de Águas e o Código de Pesca.
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De acordo com Paulo de Bessa Antunes (2008), a Constituição Federal de 1967 
estabeleceu, em seu Artigo 8o, inciso XII, como competência da União organizar a 
defesa permanente contra as calamidades públicas, especialmente as secas e as inunda-
ções; explorar diretamente ou mediante concessão os serviços e instalações de energia 
elétrica de qualquer origem ou natureza; legislar sobre direito agrário; elaborar normas 
gerais de segurança e proteção da saúde; e legislar sobre águas e energia elétrica.

Como visto, temas relacionados ao meio ambiente não são de todo aliení-
genas ao ordenamento jurídico brasileiro. A grande inovação jurídica será a di-
mensão com que a questão ambiental é tratada na Carta Magna de 1988, que irá 
recepcionar vários institutos e procedimentos das diversas convenções mundiais 
ambientais ocorridas antes da Assembleia Nacional Constituinte.

2  O MEIO AMBIENTE E AS COMPETÊNCIAS DOS ENTES FEDERADOS NA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

Esta seção objetiva analisar a repartição das competências constitucionais em ma-
téria ambiental, no texto da Constituição Federal de 1988. Para tanto, está orga-
nizada como se segue: i) de1nições conceituais e classi1catórias das competências; 
ii) descrição de regras gerais relativas ao meio ambiente; iii) descrição das competên-
cias ambientais; iv) aspectos con%itivos relacionados à repartição das referidas compe-
tências; e v) situação dos projetos de lei complementares na Câmara dos Deputados. 

O contexto mais geral em que se insere o meio ambiente, ao se analisar 
as competências dos entes federados (União, estados, Distrito Federal e mu-
nicípios), são os chamados princípios constitucionais fundamentais, expressos 
nos Artigos 1o e 2o e no Artigo 3o, incisos II e III (garantir o desenvolvimento 
nacional, erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 
sociais e regionais) da nova Carta Magna.1

Mesmo que haja o destaque dado pelo Capítulo VI, Do Meio Ambien-
te, Artigo 225, a dimensão ambiental na CF/88 está subordinada aos princípios 
constitucionais fundamentais, principalmente ao que prega o Artigo 3o, que para 
entender melhor, quer dizer, que o meio ambiente é um insumo estrito do desen-
volvimento (econômico) nacional e do desenvolvimento (econômico) regional.

Antes de analisar a atribuição que a CF/88 de1ne para as competências 
para todos os entes federados, entende-se aqui como competência “a faculdade 
juridicamente atribuída a uma entidade, órgão ou agente do Poder Público 
para emitir decisões. Competências são as diversas modalidades de poder de 
que se servem os órgãos ou entidades para realizar suas funções” (SILVA apud 
MORAES, 2003, p. 287). 

1. Para uma discussão informada, ver Bercovici (2003, p. 291-295).
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O princípio que orienta a distribuição das competências em um Estado 
Federal é a predominância de interesse: União (geral), estados (regional), municí-
pios (local) e Distrito Federal (regional + local).

Os juristas, em sua atividade de desenvolver taxonomias para competências, 
diferenciam-se. Aqui será usada a classi1cação de competências apresentada por 
Moraes (2003, p. 288, 293), que as separa em competências administrativas e 
competências legislativas. 

Em relação ao meio ambiente, além das competências atribuídas a cada ente 
federado, a CF/88 reserva regras gerais, distribuídas ao longo de seu texto, em relação:

1) À função social da empresa rural, Artigo 186, inciso II (a função social é 
cumprida quando a empresa rural atende, simultaneamente, segundo 
critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, aos seguintes requisi-
tos: utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação 
do meio ambiente).

2) Ao meio ambiente de trabalho, Artigo 200, inciso VIII (ao sistema único 
de saúde compete, além de outras atribuições, nos termos da lei: cola-
borar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho).

3) Ao meio ambiente cultural, Artigo 216, inciso V (constituem patrimônio 
cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados in-
dividualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à 
ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, 
nos quais se incluem: os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 
paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e cientí1co).

4) Ao meio ambiente natural, Artigo 225, caput (todos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo 
e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e 
à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações).

Além das regras mais gerais, a CF/88 prevê uma regra de garantia de proteção 
ao meio ambiente, dado pelo Artigo 5o, inciso LXXIII (grifo nosso):

Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantin-
do-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
ternos seguintes: qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular 
que se vise anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade que o Estado 
participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histó-
rico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má fé, isento de custas judiciais 
e do ônus da sucumbência.
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A repartição das competências administrativas na CF/88, em relação ao 
meio ambiente, é realizada em dois tipos: competências administrativas exclusivas 
e competências administrativas comuns.

As competências administrativas exclusivas da União referem-se ao Artigo 21, 
incisos IX (elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do ter-
ritório e de desenvolvimento econômico e social); XII (explorar, diretamente ou 
mediante concessão ou permissão: os serviços e instalações de energia elétrica e 
aproveitamento energético dos cursos de água, em articulação com os estados 
onde se situam os potenciais hidroenergéticos); XVIII (planejar e promover 
a defesa permanente contra as calamidades públicas, especialmente as secas e 
inundações); XIX (instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hí-
dricos e de1nir critérios de outorga de direitos de seus usos); XX (instituir dire-
trizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico 
e transportes urbanos). 

As competências administrativas exclusivas dos estados são relacionadas ao 
Artigo 25, § 1o (são reservadas aos estados as competências que não lhes sejam 
vedadas por esta Constituição), que incidem também na área ambiental.

Já em relação aos municípios, a possibilidade ação administrativa exclusiva 
em termos ambientais é dada pelo Artigo 30, inciso VIII (compete ao município: 
promover, no que lhe couber, adequado ordenamento territorial, mediante pla-
nejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano).

As competências administrativas comuns – cumulativas ou paraleladas – 
da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios são definidas 
pelo Artigo 23, incisos III, VI e VII (é competência comum da União, dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios: proteger os documentos, as 
obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as 
paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos; proteger o meio ambien-
te e combater a poluição em qualquer de suas formas; preservar as florestas, 
a fauna e a flora). 

Já as competências legislativas em matéria ambiental na CF/88 dividem-se 
em: privativa, de delegação de competência e concorrente.

As competências legislativas privativas da União estão definidas no 
Artigo 22, incisos IV, XII XIV, XXVI: “Compete privativamente à União 
legislar sobre: águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão; 
jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia; populações indígenas; 
atividades nucleares de qualquer natureza”.

A competência legislativa de delegação da União aos estados refere-se ao  
Artigo 22, parágrafo único (leis complementares 1xarão normas para a cooperação  
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entre União e os estados, o Distrito Federal e os municípios, tendo em vista o 
equilíbrio do desenvolvimento e o bem-estar em âmbito nacional).2

As competências legislativas concorrentes da União, dos estados e do Distri-
to Federal são descritas no Artigo 24, incisos VI, VII, VIII:

Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 
%orestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos na-
turais, proteção ao meio ambiente e controle da poluição; proteção ao patrimônio his-
tórico, cultural, artístico e paisagístico; responsabilidade por dano ao meio ambiente, 
ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico e paisagístico).3 

Quanto aos problemas e con<itos já observados, na análise da relação entre as 
competências dos entes federados e entre a CF/88 e a legislação infraconstitucio-
nal, pelos estudiosos da matéria, estes podem ser observados em Araújo (2005), 
Capelli (2002) e Marques (2006). 

Capelli (2002), ao fazer uma análise crítica do Sistema Nacional de Meio Am-
biente apresenta: i) problemas e con%itos relacionados às competências administrati-
vas comuns entre os entes federados; ii) con%itos administrativos na implementação 
da 1scalização e aplicação da legislação de crimes ambientais entre União e estados; 
iii) críticas remetidas pelo meio jurídico ambiental à função legislativa do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente (Conama); e iv) con%ito no processo de licenciamento 
ambiental entre União e estados, ocorrido no Estado do Rio Grande do Sul. 

Para se entender mais claramente, alguns exemplos são necessários.  
No item “i”, o conflito foi gerado pela Emenda Constitucional no 53, de 
2006, que introduz em um parágrafo único, no Artigo 23, a definição da ne-
cessidade de leis complementares regulamentarem a cooperação entre União, 
estados, Distrito Federal e municípios na execução da política ambiental 
(princípio do federalismo cooperativo). No item “ii”, o exemplo mais emble-
mático é o conflito recente ocorrido em janeiro 2001, em que a Petrobras foi 
responsável pelo derramamento de milhões de litros de petróleo na Baía de  
Guanabara, e posteriormente, em julho do mesmo ano, um novo derramamen-
to da Refinaria de Araucária no rio Barigui, afluente do rio Iguaçu, que nasce 
em Curitiba e passa por várias partes da Região Metropolitana de Curitiba.  

2. Desde a inclusão deste parágrafo no Artigo 23, pela Emenda Constitucional no 53, de 2006, não se promulgou uma 
lei complementar que regulamentasse a cooperação entre tais entes federados. Mesmo não sendo consenso entre os 
juristas, tal carência gera uma ausência de cooperação, ou uma duplicação de ações que, no limite extremo, geram 
problemas e conflitos judiciais entre os citados entes federados. Uma análise dos problemas e conflitos existentes na 
análise das competências ambientais entre os entes federados no âmbito da CF/88 e na relação entre a normatividade 
da Carta Magna e a legislação infraconstitucional será exposta a seguir.
3. Conforme seu parágrafo 1o: observe-se que, em termos de legislação concorrente, a competência da União 
dar-se-á estabelecendo normas gerais. Mesmo assim o seu segundo parágrafo adverte que, mesmo a União pro-
mulgando leis gerais, os estados exercerão competência legislativa suplementar. Por seu turno, o terceiro parágrafo 
define que, mesmo inexistindo lei federal sobre normas gerais, os estados exercerão a competência legislativa plena.
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O con%ito existente é que o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recur-
sos Naturais Renováveis (Ibama) multou a Petrobras pelo acidente ambiental no 
Rio de Janeiro em R$ 50 mil e o Instituto Ambiental do Paraná (IAP) multou-a 
novamente no mesmo valor. Tal incidência gerou um processo de judicialização,4 
isto é, uma contenda judicial entre a União (Ibama) e o Estado do Paraná (IAP), 
que ainda se estende no Poder Judiciário. As críticas remetidas à função norma-
tiva do Conama, item “iii”, fundamentam-se no aspecto que o citado órgão do 
Poder Executivo federal, segundo os juristas, atua inconstitucionalmente ao le-
gislar. Já o caso do con%ito entre o Rio Grande do Sul e a União, refere-se ao fato 
de o Ibama negar-se a aceitar que parte das medidas compensatórias devidas ao 
licenciamento da hidrelétrica de Itá se revertessem para unidades de conservação 
estaduais sob o argumento que o licenciamento era federal.

Marques (2006), ao analisar os impasses na integração e descentralização da polí-
tica nacional de meio ambiente, cita: i) a ausência da lei complementar para o Artigo 23 
da CF/88 (já citado na nota 2); ii) a crise de con1anças e descon1ança quanto à ausência 
da presença do Estado em regiões como a Amazônia, a qual é referenciada como uma 
das causas no avanço do arco do des%orestamento; iii) o comprometimento do poder 
político, derivado do envolvimento político dos gestores ambientais locais com a elite, 
comprometendo a lisura do licenciamento, a 1scalização e o monitoramento ambiental; 
iv) a dependência 1nanceira do licenciamento ambiental, em que os gestores ambien-
tais se tornam dependentes dos recursos arrecadados no licenciamento das atividades 
poluidoras, dos esforços de 1scalização e da compensação ambiental, passaram a ser uti-
lizados na manutenção da estrutura administrativa; e v) a perda do poder institucional 
e a1rmação de interesses regionais, dado que os administradores públicos temem que a 
descentralização resulte na redução da capacidade de in%uir nas decisões, levando a um 
esvaziamento político e técnico do órgão ambiental.

Por seu turno, Araújo (2005), em sua análise sobre a distribuição de compe-
tências governamentais em relação ao meio ambiente, relaciona os seguintes aspec-
tos: i) ocorrência de problemas de judiciliazação relativo à 1scalização ambiental 
resultantes das propostas de Ações Diretas de Inconstitucionalidade (Adins) 2.422 
e 2.451-5, apresentadas ao Supremo Tribunal Federal (STF), pela Confederação 
Nacional da Indústria e pela Confederação Nacional do Transporte, ambas ques-
tionando a Lei no 10.165, de 27 de dezembro de 2000, que instituiu a Taxa de 
Controle e Fiscalização Ambiental; ii) o problema institucional do Conama, por 
sua atuação e inserção no Poder Executivo serem consideradas como falhas ad-
ministrativas de governo; iii) con%itos institucionais entre Ibama, Órgão Estadu-
al de Meio Ambiente (Oema) e Órgão Municipal de Meio Ambiente (Omma),  

4. Uma explicação mais geral sobre a tendência de judicialização nos Estados Federados modernos pode ser encon-
trado em Carvalho, 2007, p. 161-179. 
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principalmente no que se refere à centralização excessiva na esfera federal da 
aplicação da Lei de Proteção à Fauna (Lei no 5.197, de 1967); e iv) falta de 
capilaridade do próprio Sistema Nacional de Meio Ambiente (Sisnama) e de1ci-
ências de articulação intraorganizacional do Ibama, por trazer con%itos internos 
da atribuições herdadas no seu nascedouro – por exemplo, Secretaria Especial 
do Meio Ambiente (Sema), Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal 
(IBDF), Superintendência do Desenvolvimento da Pesca (Sudepe) e Superinten-
dência da Borracha (Sudhevea) – e que in%uenciam até recentemente.

Uma das formas de se resolver parte dos problemas e con%itos de com-
petências entre entes federados em matéria legislativa de política ambiental é a 
regulamentação ao Artigo 23 da CF/88. Sobre tal regulamentação, podem-se lis-
tar projetos de lei complementar (PLPs) que estão na Câmara dos Deputados 
esperando serem votados: i) PLP no 12/2003, do Deputado José Sarney Filho; 
ii) PLP no 388/2007, do Ministério do Meio Ambiente; iii) revisados pelo PLP 
no 127/2007 e pelo substitutivo do Deputado Nilson Pinto, de 29 de dezembro de 
2007, que se arvora no direito de ter racionalizado e melhorado todos os anteriores.

3  O PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO COMO UM DEVER DO ESTADO NA CONSTI-
TUIÇÃO FEDERAL DE 1988

Encontramo-nos em um período de revisão das práticas humanas frente aos gran-
des desa1os ambientais contemporâneos. É neste meio que se inserem as discus-
sões sobre o direito ambiental, de1nido como “[...] o sistema de normas e princí-
pios que regem as relações dos seres humanos com os elementos que compõem o 
ambiente natural” (LEUZINGUER; CUREAU, 2008, p. 1). 

Esse sistema é composto por normas e princípios (MILARÉ, 1998). Entre 
os vários princípios do direito ambiental, o princípio da precaução ocupa atual-
mente um lugar de destaque nas discussões internacionais sobre a proteção do 
meio ambiente e vem sendo invocado com frequência em relação a questões de 
saúde humana e segurança alimentar (CASAGRANDE, 2002).

O termo precaução tem sua origem no termo em latim praecavere, que 
signi1ca literalmente “tomar cuidado antes”. O princípio da precaução con-
sidera a necessidade de se agir com cuidado quando há dúvidas ou incertezas 
sobre o dano que pode ser promovido por uma atividade. Ou seja, a funda-
mentada suposição de que uma determinada atividade humana possa causar 
dano ambiental exige providência no sentido de evitá-lo ou minimizá-lo. Esta 
insu1ciência de conhecimento sobre o fenômeno é um dos motivos funda-
mentais para a inversão do ônus da prova (MARCHESAN; STEIGLEDER; 
CAPPELLI, 2007), quando ao empreendedor cabe comprovar que sua ativida-
de não é signi1cativamente poluidora.
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O princípio da precaução surgiu, segundo Peel (2005) e O’Riordan (1992), 
na década de 1970, no campo do direito alemão do meio ambiente, e logo se esten-
deu ao direito internacional quando, em 1972, foi contemplado na Conferência de 
Estocolmo para o Meio Ambiente, sendo inserido como o Princípio 20 da Decla-
ração de Estocolmo. O princípio da precaução foi abordado durante a Conferência 
das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), em 
1992, incluído na Declaração sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento do Rio de 
Janeiro,5 e está baseado em uma ética nas relações do homem com o ambiente. Tex-
tos como estes (declarações, códigos de conduta etc.) representam um instrumento 
precursor da adoção de regras jurídicas obrigatórias, pois podem, com o tempo, 
in%uenciar ou se transformar em regras para os Estados.

Buscando determinar os contornos do princípio da precaução, no or-
denamento jurídico brasileiro, e suas formas de concretização, Silva (2004) 
solicitou atenção na distinção de ética da precaução e princípio da precaução. 
Segundo a autora, a ética da precaução pode ser de1nida como “uma moral 
universal que objetiva realizar um novo equilíbrio entre o homem e a terra: 
desenvolvimento sustentável” (p. 84). De outro modo, o princípio da precau-
ção expressa a vontade estatal na condução de políticas relacionadas à proteção 
contra riscos e gestão de recursos ambientais.

Tanto o princípio como a ética da precaução podem ser concretiza-
dos por meio de procedimentos de precaução que implementarão técnicas 
de precaução, organizando as relações entre a administração e os atores da 
sociedade civil. Um exemplo citado pela autora é a da exigência de Estudo 
de Impacto Ambiental (EIA) para atividades potencialmente causadoras de 
significativa degradação do meio ambiente.

Não existe hierarquia evidenciada entre os diversos direitos assegurados pela 
norma constitucional. Todavia, considera-se que, do ponto de vista constitucio-
nal, os princípios do direito ambiental são princípios setoriais, ou seja, pertencem 
ao mesmo ramo do direito. Sendo assim, devem ser submetidos aos princípios 
constitucionais fundamentais.

A CF/88, em seu Artigo 1o, inciso III, elegeu a dignidade da pessoa huma-
na como um dos princípios fundamentais da República. Assim, pode-se enten-
der que o constituinte originário colocou o homem como o centro das atenções 
constitucionais e que a proteção ambiental só faz sentido quando em função de 
promover a dignidade humana.

5. Com fim de proteger o meio ambiente, o princípio da precaução deverá ser amplamente observado pelos Estados, 
de acordo com suas capacidades. Quando houver ameaça de danos graves ou irreversíveis, a ausência de certeza 
científica absoluta não será utilizada como razão para o adiamento de medidas economicamente viáveis para prevenir 
a degradação ambiental (Princípio 15).
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Mirra (2001, p. 102), abordando a aplicação judicial do princípio da pre-
caução, a1rmou que esta requer uma nova postura, visto que há “necessidade de 
decidirem com base em probabilidades – na noção de probabilidade incluída a ideia 
de risco sério e fundamentado – para impedir, fazer cessar ou reparar degradações 
ambientais, abandonando-se o ideal de certeza na apuração da lesividade apontada”. 
Neste contexto, pode-se a1rmar que o princípio da precaução consiste na rejeição 
da orientação e da visão empresarial e política que por muito tempo prevaleceram.

Como se pode observar, o princípio da precaução de1ne uma nova dimensão 
da gestão do meio ambiente, na busca de desenvolvimento sustentável e da minimi-
zação dos riscos. Em poucas palavras, o não respeito ou não afastamento do perigo 
que um conjunto de atividades possa vir a causar, tanto para as gerações presentes 
quanto as futuras, comprometendo o direito de todos ao meio ambiente ecologica-
mente equilibrado, constitui um descumprimento do mandamento constitucional.

4  A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, O PRINCÍPIO DO POLUIDOR-PAGA-
DOR E A REPARAÇÃO DE DANOS AMBIENTAIS

O princípio do poluidor-pagador é baseado na lei ambiental em que o poluidor 
deve pagar pelo dano causado ao ambiente natural. Este princípio é considerado 
mundialmente como um costume regional por causa do forte apoio que recebeu 
da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e da 
Comunidade Europeia. Entretanto, a lei ambiental internacional menciona pou-
co sobre este princípio; é sabido apenas que o poluidor deve pagar integralmente 
o custo da reparação do dano ambiental causado pela poluição por ele gerada.

Segundo De Lucia (2007), o objetivo imediato do princípio do poluidor-
pagador é interiorizar as externalidades ambientais das atividades econômi-
cas, de modo que os preços dos produtos e serviços re%itam inteiramente os 
custos de produção. Bugge (1996) identi1cou quatro versões do princípio do 
poluidor-pagador: economicamente, deve promover a e1ciência; legalmente, 
deve promover justiça; promove a harmonização de políticas ambientais in-
ternacionais e de1ne como alocar custos em um Estado. Hoje, o princípio 
do poluidor-pagador é largamente reconhecido nas leis ambientais internacio-
nais e é fundamental nas formulações de políticas ambientais da OCDE e da  
Comunidade Europeia.

A primeira menção internacional do princípio do poluidor-pagador se deve 
ao Conselho da OCDE aos países membros, considerando-o aos aspectos eco-
nômicos internacionais das políticas ambientais em meados da década de 1970. 
Este princípio deve ser calculado a partir dos custos da prevenção da poluição e 
de medidas de controle para incentivar o uso racional dos recursos ambientais 
escassos e evitar distorções no comércio internacional e nos investimentos.
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Segundo esse princípio, o poluidor deve arcar com as despesas de estudos 
de impacto ambiental e ações decididas por autoridades públicas, a 1m de que 
se assegure sempre o nível aceitável de poluição. A OCDE enfatiza a necessida-
de da retirada dos subsídios que impediriam poluidores de arcar com os custos 
da poluição que causaram, incitando, então, que aqueles custos sejam interiori-
zados nos preços dos produtos e serviços. Isso é referido normalmente como o 
princípio do poluidor-pagador fraco.

No entanto, o princípio do poluidor-pagador evoluiu para o que é chamado 
de princípio do poluidor-pagador prolongado. Em 1989, a OCDE incluiu nos 
custos do princípio do poluidor-pagador a poluição acidental. Nos tópicos de ris-
cos acidentais da poluição, o princípio implica que o operador de uma instalação 
perigosa deva arcar com os custos de medidas razoáveis, a 1m de impedir e contro-
lar a poluição acidental da instalação. Este princípio foi rea1rmado na declaração 
de 1992 na conferência do Rio e é mencionado, também, na Agenda 21 e na 
cimeira da Rio + 10, em Johanesburgo.

O princípio do poluidor-pagador é hoje um dos princípios fundamen-
tais da política ambiental da Comunidade Europeia. O tratado que institui 
a Comunidade Europeia, sobre o título XIX Environment, estabelece no  
Artigo 174.2 que as políticas da comunidade europeia sobre o meio ambien-
te devam ser baseadas no princípio da precaução e nos princípios que a ação 
preventiva deve ser tomada, que o dano ao meio ambiente tem como priori-
dade ser retificado na fonte e que o poluidor deve pagar pela poluição causa-
da. O princípio do poluidor-pagador é reconhecido extensamente como um 
princípio geral de lei ambiental internacional e mencionado explicitamente 
ou referido implicitamente em inúmeros acordos ambientais multilaterais 
(DE LUCIA, 2007).

Ainda segundo De Lucia (2007), o princípio do poluidor-pagador é exe-
cutado normalmente por duas aproximações diferentes de política: Comando-
e-Controle e Market-based. As aproximações de Comando-e-Controle incluem 
padrões de desempenho e da tecnologia. Os instrumentos de Market-based in-
cluem impostos da poluição, licenças negociáveis da poluição e rotulagem am-
biental, sendo a eliminação dos subsídios uma parte importante da aplicação do 
princípio do poluidor-pagador.

Internacionalmente, o Protocolo de Kyoto é um exemplo de aplicação do 
princípio do poluidor-pagador, entre os agentes que têm obrigações de reduzir 
suas emissões de gases de efeito estufa; estes devem arcar com os custos de re-
duzir tais emissões poluentes.
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Segundo Benjamin (1992), por trás do princípio do poluidor-pagador 
está à pergunta: quem paga pelos danos ambientais? O Estado – e, a partir 
dele, todos os contribuintes – ou o próprio poluidor? O objetivo maior é fazer 
que os agentes que originaram as externalidades assumam os custos impostos 
a outros agentes, produtores e/ou consumidores. Se for certo que o princípio 
poluidor-pagador encontra seus fundamentos primordiais na teoria econômi-
ca, é por meio do direito ambiental que passa a integrar a ordem jurídica e se 
torna exigível de todos.

O princípio do poluidor-pagador não se enquadra simplesmente na equação 
de quem polui tem de pagar. Nele se inclui todos os custos da proteção ambiental, 
antes e depois da instalação de qualquer tipo de projeto. No Brasil, ainda persiste 
o descaso das relações entre o homem e os recursos naturais, e a Constituição 
Federal presume os recursos da natureza como “bem de uso comum do povo”; 
sendo assim, só podemos entender o princípio do poluidor-pagador como signi-
1cando a internalização total dos custos causados pela poluição.

Conforme o Ministro do Superior Tribunal de Justiça, Antônio Benjamin 
(1992), na jurisprudência brasileira tem-se previsão expressa do princípio do 
poluidor-pagador. Todavia, falta, no plano da implementação e também no 
legal, um tratamento adequado à implantação do princípio. A Constituição 
Federal de 1988 também trata deste princípio, mas sem a amplitude que o 
tema merece e atualmente possui. Limita-se a impor ao poluidor o dever de 
reparar os danos causados, sendo esta apenas uma parte daquilo que hoje se 
entende pelo princípio do poluidor-pagador.

O Artigo 225, § 2o, da Constituição Federal a1rma que “Aquele que ex-
plorar recursos minerais 1ca obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, 
de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na for-
ma da lei”. O mesmo artigo, § 3o, ainda a1rma que “As condutas e atividades 
consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas 
ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obri-
gação de reparar os danos causados.”

Portanto, a Constituição Federal de 1988 já impõe o dever ao poluidor de 
arcar com os custos da reparação do dano ambiental causado por ele. Dez anos 
após a implantação da nova Constituição, entra em vigor a Lei no 9.065/1998, 
também chamada de Lei de Crimes Ambientais. Esta lei dispõe de medidas ad-
ministrativas e penais resultantes das condutas e atividades danosas aos recursos 
naturais. A lei ainda de1ne poluidor como a pessoa física ou jurídica, de direito 
público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora 
de degradação ambiental.
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5 A EFETIVIDADE DA POLÍTICA AMBIENTAL APÓS A CONSTITUIÇÃO DE 1988

A Constituição Federal de 1988, em seu Artigo 225, contemplou a dimensão 
ambiental no atual ordenamento jurídico brasileiro. O citado artigo possui seis 
parágrafos, sendo o primeiro constituído de sete incisos. A efetividade da norma, 
isto é, sua capacidade de alterar o estado das coisas é obtida por meio de políticas 
públicas implementadas pelo Poder Executivo que sejam efetivas, no sentido de 
que os resultados almejados foram atingidos pela ação governamental. A busca da 
efetividade deu-se por meio de algumas medidas: 

1) Efetividade normativa, com a regulamentação do Artigo 225, por meio 
de vários dispositivos infraconstitucionais, como a Lei no 9.433/1997, 
que instituiu o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hí-
dricos, e a Lei no 9.985/2000, que institui o Sistema Nacional de Uni-
dades de Conservação (SNUC).

2) Efetividade orçamentária, por meio de créditos e dotações orçamentá-
rias na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), na Lei Orçamentária 
Anual (LOA) e nos programas do Plano Plurianual (PPA) que forne-
çam previsibilidade e aporte 1nanceiros para as ações ambientais.

3) Efetividade institucional, por meio da articulação de órgãos executivos 
e deliberativos da administração pública federal e outros entes fede-
rativos, com o objetivo de evitar con%itos positivos ou negativos de 
competências administrativas e legislativas.

4) Efetividade técnica dos agentes públicos ou privados envolvidos 
no processo.

5) Efetividade na capacidade de 1nanciamento das políticas públicas ambientais.

6) Efetividade dos mecanismos de comando e controle, pelo exercício do 
poder de polícia.

7) Efetividade de conscientização, por meio da educação ambiental.

A seguir, apresentamos a análise de algumas políticas ambientais brasileiras 
sob a égide da Constituição Federal de 1988.

6  OS AVANÇOS NA CRIAÇÃO DE ÁREAS PROTEGIDAS NO BRASIL A PARTIR DE 1988

Os espaços territoriais especialmente protegidos representam um dos primeiros 
esforços da humanidade para assegurar a proteção dos recursos naturais dos quais 
nossa sobrevivência e bem-estar não podem prescindir (MILLER, 1997). Recen-
temente, esta preocupação se ampliou signi1cativamente, devido, principalmen-
te, a mostras de escassez de diversos recursos e ao alerta gerado por uma grande 
diversidade de pesquisas, que apontam para a in%uência das práticas humanas no 
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ambiente de maneira prejudicial à qualidade de vida das populações, ameaçando 
a disponibilidade de recursos para as gerações futuras. Este ambiente propiciou a 
implementação de diversas medidas de proteção, entre elas a ampliação da criação 
de espaços protegidos para este 1m.

Um dos instrumentos legais que a administração pública possui para de-
fender, proteger e preservar o meio ambiente é a criação dos espaços territoriais 
protegidos, previstos no Artigo 225, § 1o, III, da Constituição Federal de 1988, 
que a1rma que é atribuição do poder público “de1nir, em todas as unidades da 
Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente prote-
gidos”. Hoje, os conceitos de1nem três tipos gerais de espaços protegidos: espaços 
territoriais especialmente protegidos, áreas protegidas e unidades de conservação. 

Um território torna-se uma unidade de conservação quando assim é 
declarado expressamente por ato do poder público, cujo domínio pode ser 
público ou privado, podendo ter ou não proteção integral de seus recursos na-
turais, e, dependendo do tipo, ser compatível com a presença de populações 
tradicionais no seu interior.

Entende-se por Espaço Territorial Especialmente Protegido (ETEP) a 
maior unidade de espaços sob proteção, o que inclui, entre outras, as faixas 
costeiras e as áreas de fronteira. Insere-se neste grupo a Área Protegida (AP), en-
tendida como “área terrestre e/ou marinha especialmente dedicada à proteção e 
manutenção da diversidade biológica e dos recursos naturais e culturais associa-
dos, manejados através de instrumentos legais ou outros instrumentos efetivos” 
(IUCN, 1993).

Atualmente, estão previstas na legislação diversos tipos de áreas protegi-
das, entre eles, os constantes no Sistema Nacional de Unidades de Conservação. 
As unidades de conservação são abordadas pela Lei no 9.985, de 18 de julho de 
2000, que instituiu o SNUC como “espaços territoriais (incluindo seus recur-
sos ambientais e as águas jurisdicionais) com características naturais relevantes, 
legalmente instituídos pelo Poder Público, com objetivos de conservação e com 
limites de1nidos, sob regimes especiais de administração, ao qual se aplicam 
garantias adequadas de proteção” (Artigo 2o, I).

O SNUC tem como objetivos (Artigo 3o): 

1) Contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos 
genéticos no território nacional e nas águas jurisdicionais. 

2) Proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito regional e nacional.

3) Contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de ecossis-
temas naturais.
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4) Promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais.

5) Promover a utilização dos princípios e práticas de conservação da natu-
reza no processo de desenvolvimento. 

6) Proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza cênica. 

7) Proteger as características relevantes de natureza geológica, geomorfo-
lógica, espeleológica, arqueológica, paleontológica e cultural. 

8) Proteger e recuperar recursos hídricos. 

9) Recuperar ou restaurar ecossistemas degradados. 

10) Proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa cientí1ca, 
estudos e monitoramento ambiental. 

11) Valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica. 

12) Favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, 
a recreação em contrato com a natureza e o turismo ecológico. 

13) Proteger os recursos naturais necessários à subsistência de populações 
tradicionais, respeitando e valorizando seu conhecimento e sua cultura, 
promovendo-as social e economicamente.

De acordo com o Artigo 6o, o SNUC é gerido pelos seguintes órgãos, 
com as respectivas atribuições: órgão consultivo e deliberativo, o Conselho 
Nacional do Meio Ambiente, com as atribuições de acompanhar a imple-
mentação do sistema; órgão central, o Ministério do Meio Ambiente, com a 
finalidade de coordenar o sistema; e órgãos executores, o Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis e os órgãos estaduais 
e municipais, com a função de implantar o SNUC, subsidiar as propostas 
de criação e administrar as unidades de conservação federais, estaduais e 
municipais nas respectivas esferas de atuação. E, em seu parágrafo único, 
ainda afirma que podem integrar o SNUC, excepcionalmente e a critério do 
Conama, unidades de conservação (UCs) estaduais e municipais que, con-
cebidas para atender a peculiaridades regionais ou locais, possuam objetivos 
de manejo que não possam ser satisfatoriamente atendidos por nenhuma das 
categorias previstas nesta lei e cujas características permitam, em relação a 
estas, uma clara distinção.

As unidades de conservação são divididas em duas categorias: Unidades de 
Proteção Integral e Unidades de Uso Sustentável. As diferenças básicas são que 
as Unidades de Proteção Integral buscam a preservação da natureza, permitindo 
somente o uso indireto de seus recursos naturais, ou seja, não aceita consumo, 
coleta, dano ou destruição dos recursos naturais, enquanto as Unidades de Uso 
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Sustentável procuram combinar a conservação da natureza com o uso sustentável 
de parte de seus recursos, podendo envolver a coleta para comercialização ou não 
e uso de seus recursos (Artigo 7o).

São consideradas categorias de Unidades de Uso Sustentável ( Artigo 14): 
área de proteção ambiental, área de relevante interesse ecológico, %oresta nacio-
nal, reserva extrativista, reserva de fauna, reserva de desenvolvimento sustentável 
e reserva particular do patrimônio natural. Na categoria de Unidades de Proteção 
Integral (Artigo 8o), encontram-se: estação ecológica, monumento natural, reser-
va biológica, refúgio da vida silvestre e parque nacional.

As primeiras UCs nacionais foram criadas amparadas pelo Decreto no 23.793, 
de 23 de janeiro de 1934 (Código Florestal de 1934), e, posteriormente, pela  
Lei no 4.771, de 15 de agosto de 1965 (Código Florestal de 1965), que vigorou 
sobre os parques até 2000. Os critérios que prevaleceram para a criação de parques 
de 1937 a 1979 foram acesso fácil, beleza cênica e usos públicos prévios das áreas 
selecionadas (DRUMMOND, 1998). Somente a partir de 1979 o princípio orien-
tador se alterou, interiorizando-se para áreas mais remotas do Brasil. A 1gura 1 mos-
tra a evolução no número de UCs e a correspondente área sob proteção do SNUC.

Questionando a eficácia do SNUC, Horowitz (2003, p. 146) afirmou 
que “estender ações conservacionistas para além dos limites territoriais de-
cretados e acompanhar a evolução do conceito e da importância das áreas 
protegidas no mundo, representam apreço às unidades de conservação”. 
Das proposições, a mais significativa para a política de unidades de con-
servação, segundo a autora, refere-se à descentralização do seu manejo e do 
seu gerenciamento.

Deve-se atentar que as áreas protegidas não são ilhas (IUCN, 1993), mes-
mo que muitos ainda as considerem e atuem sobre elas como tal, são partes de 
um sistema complexo de relações sociais, ecológicas, culturais e econômicas. 
Apesar disso, o que se evidencia é que, por razões de interesse comum, nos 
espaços protegidos e em suas áreas de in%uência, ocorrem diversas transfor-
mações sociais (antrópicas) que, na maior parte das vezes, entram em con%ito 
com os objetivos das próprias áreas protegidas. Sobre este aspecto, Milano 
a1rmou que 

[...] em geral, existe forte inter-relação entre unidades de conservação e espaços cir-
cunvizinhos (muitas vezes con%ituosa) e que, por isso, seja praticamente impossível 
fazer um planejamento que não considere essas relações, especialmente em termos 
de benefícios socioeconômicos, como uma forma de viabilizar as próprias unidades 
de conservação. Deve-se considerar que a questão de acesso e uso dos recursos é fun-
ção da categoria de manejo da unidade que, por sua vez, deve ter sido estabelecida 
em função da natureza local (MILANO, 1997, p. 160).



174 A Constituição Brasileira de 1988 Revisitada

FIGURA 1
Evolução no número de UCs e suas áreas territoriais (1930-2005)
(Em milhões)
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Fonte: Ministério do Meio Ambiente.

O autor concluiu que “é de relevante importância que o processo de pla-
nejamento considere de forma adequada todos os fatores intrínsecos à unidade 
e seu entorno, contextualizando-se com o próprio planejamento da região em 
termos de programas e projetos públicos e privados” (MILANO, 1997, p. 161). 
Sobre este aspecto, Sachs (2002, p. 68) comentou que 

[...] a multiplicação de reservas sem os meios necessários para a sua protecão efetiva 
é uma política autoderrotada. As pessoas retiradas das reservas ou impedidas de 
nelas entrarem para coletar os produtos %orestais de que sempre dependeram con-
sideram isso uma violação do seu direito à vida. Reagem invadindo essas reservas, 
que, de certo modo, tornam-se, em todos os sentidos, áreas de livre acesso, resnullis 
presa fácil da pilhagem.

Assim, o olhar dos planejadores e gestores ambientais deve se atentar para as 
áreas de amortecimento e de in%uência, ou seja, o território que envolve a unidade 
de conservação e com o qual estabelecem-se relações muitas vezes con%ituosas. 
Para a compreensão dos possíveis efeitos do turismo sobre os parques e suas áreas 
de in%uência, é importante compreender o processo de transformações decorren-
tes deste fenômeno sobre as áreas.

Apesar da aparente evolução no plano institucional, legal e de políticas públi-
cas, o que resultou indiretamente na multiplicação e expansão das áreas protegidas 
pelo território nacional, são inde1nições que impedem o seu efetivo funcionamento 
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(MEDEIROS et al., 2004). A carência de recursos humanos e 1nanceiros ainda 
constitui um problema no modelo brasileiro, que impôs percalços à efetividade 
de muitas unidades de conservação. Além disso, a inexistência de uma estratégia  
de integração da unidade de conservação à dinâmica local e às questões globais, o 
uso e acesso à biodiversidade e sua exploração, por meio da biotecnologia ou usos 
industriais diversos e outras de1ciências, tem impedido seu funcionamento.

O problema mais grave e mais disseminado do sistema de UCs fede-
rais é a falta de regularização fundiária: 207 (89,6%) das 231 UCs federais 
que exigem dominialidade pública padecem de irregularidades fundiárias.  
Apenas 66 (23,82%) das 277 UCs federais – excluindo-se as Reservas Parti-
culares do Patrimiônio Natural (RPPNs) – contam com plano de manejo em 
aplicação. Sessenta e sete (42,9%) de 156 UCs federais para as quais existem 
dados são consideradas pelo Ibama como carentes de infraestrutura adequada  
(DRUMMOND et al. 2006).

De outra maneira, signi1cativos resultados podem ser observados, tais como: 
i) o incremento do processo participativo na criação e gestão das unidades de con-
servação; ii) a de1nição de novas categorias de manejo mais %exíveis diante das 
demandas sociais; iii) o desenvolvimento de modelos inovadores de gestão e par-
ceria; e iv) a articulação progressiva de políticas públicas, manifesta nas noções de 
“transversalidade” e “internalização” da política ambiental pelos demais ministérios.

Embora bastante admissíveis, esses esforços se mostraram incipientes e seu 
sucesso dependente de quatro fatores: i) carência de conhecimento sobre o estado 
da conservação da natureza nestas terras; ii) carência de conhecimento mais apro-
fundado das atividades e dos objetivos dos seus ocupantes e de suas relações com 
outros grupos da sociedade; iii) avaliação pouco aprofundada das possibilidades 
de manejo e conservação dos recursos naturais associados; e iv) baixa disposição 
de se realizar investimentos adequados.

7 CONCLUSÃO

Apesar dos avanços veri1cados a partir da promulgação da Constituição de 
1988, existem muitos desa1os para o efetivo cumprimento dos dispositivos in-
tegrantes do Artigo 225. Por exemplo, o SNUC não contempla algumas cate-
gorias, como parques lineares, áreas de fronteira, jardins zoológicos e botânicos. 
Além disso, a carência de recursos 1nanceiros, humanos e de conhecimentos 
tem di1cultado a efetiva gestão das unidades de conservação do Brasil.
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PARTE III
A CF/88 VINTE ANOS DEPOIS: AVANÇOS E DESAFIOS





CAPÍTULO 7

A ORDEM ECONÔMICA NO ESPAÇO

Gilberto Bercovici*

1 A CONSTITUIÇÃO DE 1988 E O DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Com a redemocratização, houve a expectativa de que a Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) recuperaria a importância e o papel de 
renovação do federalismo brasileiro que perdeu após o golpe militar de 1964.1 
No entanto, as crises econômica e 1scal e a inclusão dos órgãos federais de desen-
volvimento regional na barganha política para obtenção de apoio no Congresso 
Nacional frustraram a tentativa de restauração do planejamento regional nos 
moldes pré-1964.

A Constituição de 1988 tentou recuperar o planejamento regional e a pre-
ocupação com o desenvolvimento nacional equilibrado, incluindo, ao lado da 
superação do subdesenvolvimento (Artigo 3o, II), a redução das desigualdades 
regionais e sociais como um objetivo da República e um princípio da ordem 
econômica constitucional (Artigos 3o, III, e 170, VII). No entanto, a política 
prevista no texto constitucional não teve êxito, graças à falta de regulamenta-
ção e à crise econômica. Nos últimos anos, os órgãos federais de desenvolvi-
mento regional mantiveram-se esquecidos e, aos poucos, foram sendo extintos: 
a Superintendência do Desenvolvimento da Região Centro-Oeste (Sudeco) 
e a Superintendência do Desenvolvimento da Região Sul (Sudesul), com a  
Lei no 8.029, de 12 de abril de 1990, e a Superintendência do Desenvolvimento 
da Amazônia (Sudam) e a Sudene, com a Medida Provisória no 2.145, de 2 de 
maio de 2001. A mudança no padrão do desenvolvimento desejado pelas po-
líticas públicas federais recentes não deixava lugar para a produção econômica 
subsidiada das regiões menos desenvolvidas.2 

1. Houve, na época da redemocratização, a mobilização do “Movimento Muda Nordeste”, no sentido de restaurar o 
planejamento regional com a participação de amplos setores da sociedade. No entanto, este movimento limitou-se a 
definir uma nova proposta de desenvolvimento em um documento intitulado I Plano de Desenvolvimento Regional, 
sem pensar na sua implementação, que não ocorreu. Ver Guimarães Neto (1999).
2. Ver Cano (1998), Araújo (1995; 2000) e Guimarães Neto (1999).
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Todos os órgãos de desenvolvimento regional brasileiro foram autarquias fede-
rais: a Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA) –  
antecessora da Sudam –, a Sudene,3 a Sudesul, a Sudam, a Superintendência da Zona 
Franca de Manaus (Suframa) e a Sudeco. Portanto, todos faziam parte da adminis-
tração indireta da União. A questão era a da possibilidade ou não da coordenação de 
políticas estaduais e municipais ser realizada por autarquias federais (SOUZA, 1996,  
p. 190-193, 199). A proposta original da Sudene tentou solucionar este problema 
com o Conselho Deliberativo, em que os estados participavam da formulação e deli-
beração das políticas de desenvolvimento regional, iniciativa frustrada com a centrali-
zação promovida pela ditadura militar (BERCOVICI, 2003, p. 106-110, 114-124).

Outra característica do modelo das autarquias federais de desenvolvimento re-
gional era sua grande autonomia administrativa, vista muitas vezes como um “direito 
subjetivo frente ao Estado” (BALBINO, 1962, p. 367). Esta autonomia era garantida, 
de certa forma, pela sua vinculação direta à Presidência da República, sem subordinação 
a qualquer órgão ministerial. Entretanto, a partir de 1964, todos os órgãos federais de 
desenvolvimento regional perderam, formalmente, sua natureza de instituições admi-
nistrativamente autônomas, ligadas diretamente ao presidente da República. Com a Lei 
no 4.344, de 21 de junho de 1964, foram incorporados ao Ministério Extraordinário 
para a Coordenação dos Organismos Regionais, rebatizado de Ministério do Interior 
em 1967. Desde então, as autarquias federais de desenvolvimento regional estão subor-
dinadas a algum órgão com status de ministério, cujas denominações variam conforme 
as sucessivas reformas ministeriais: Ministério do Interior, Secretaria de Desenvolvimen-
to Regional, Ministério da Integração Regional, Ministério da Integração Nacional etc.

A Medida Provisória no 2.145, de 2 de maio de 2001, estendeu a “agenci1cação” 
para os órgãos federais de desenvolvimento regional. Esta medida provisória foi, pos-
teriormente, dividida em duas, de redação praticamente idêntica, reeditadas continu-
amente, com sua numeração alterada: a extinção da Sudam foi mantida pela Medida 
Provisória no 2.157-5, de 24 de agosto de 2001, última e de1nitiva versão, nos termos 
da Emenda Constitucional no 32, de 11 de setembro de 2001. Já as modi1cações re-
lativas à Sudene foram reiteradas pela Medida Provisória no 2.156-5, de 24 de agosto 
de 2001, versão 1nal, também de acordo com a Emenda Constitucional no 32/2001.4

3. A natureza jurídica de autarquia da Sudene suscitou dúvidas no período seguinte ao de sua criação. Chegou a ser 
solicitado um parecer do então Consultor-Geral da República, Antônio Balbino, para que se confirmasse a natureza 
jurídica da Sudene como autarquia federal. Ver Balbino (1962, p. 365-368) e Venâncio Filho (1968, p. 365-366).
4. A Emenda Constitucional no 32, de 11 de setembro de 2001, teve por objetivo a limitação da edição de medidas 
provisórias por parte do presidente da República. No entanto, em seu Artigo 2o, esta emenda constitucional determinou 
que as medidas provisórias editadas em data anterior à sua publicação (ou seja, 11 de setembro de 2001) continuam 
em vigor até que sejam revogadas explicitamente por medida provisória posterior ou até que o Congresso Nacional 
delibere definitivamente sobre seu conteúdo, aprovando-as ou rejeitando-as. Desta maneira, as Medidas Provisórias  
no 2.156-5 e no 2.157-5, ambas de 24 de agosto de 2001, que extinguiram a Sudene e a Sudam, foram a versão última 
e definitiva, não sendo mais necessária sua reedição para continuarem em vigor. As duas medidas provisórias estavam, 
portanto, em uma espécie de “limbo” legislativo, em vigor e gerando efeitos até que sejam revogadas por medida 
provisória posterior ou até a deliberação definitiva do Congresso Nacional sobre seus dispositivos, aprovando-os e 
convertendo as medidas provisórias em lei, ou rejeitando-os, o que só ocorreu em 3 de janeiro de 2007. 
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A Sudam e a Sudene, autarquias federais, foram extintas (Artigo 21 de am-
bas as Medidas Provisórias no 2.156-5 e 2.157-5) e substituídas pela Agência de 
Desenvolvimento da Amazônia (ADA) e pela Agência de Desenvolvimento do 
Nordeste (Adene), respectivamente. Ambas as agências continuaram ligadas ao 
Ministério da Integração Nacional, fato que, tendo em vista o que, historica-
mente, se passou com a Sudene no pós-1964, limita sua autonomia. A criação 
da ADA e da Adene, ainda, repete o mesmo erro cometido na década de 1960: a 
instituição de órgãos administrativos idênticos para promover o desenvolvimento 
de regiões totalmente distintas. Ambas as agências possuem natureza autárquica.  
No entanto, ao contrário da justi1cativa de criação das demais agências, os diri-
gentes da ADA e da Adene não tinham mandato 1xado em lei.

A ADA e a Adene, na realidade, eram agências executivas, pois sua adminis-
tração estava vinculada a um plano estratégico de reestruturação e à celebração de 
um “contrato de gestão” com o Ministério da Integração Nacional. O objetivo do 
contrato de gestão é estabelecer parâmetros e indicadores objetivos para a avaliação 
da atuação administrativa e do desempenho das agências. O seu descumprimento 
poderia acarretar, inclusive, a exoneração do diretor-geral (Artigos 19 e 20 das duas 
medidas provisórias). A 1gura do contrato de gestão foi introduzida pela reforma 
administrativa do Presidente Fernando Henrique Cardoso (Emenda Constitucional 
no 19, de 4 de junho de 1998), ao acrescentar o parágrafo 8o ao Artigo 37 da Cons-
tituição de 1988.5 A ideia básica é a concessão de maior autonomia aos órgãos da 
administração indireta, desde que se submetam ao cumprimento das metas 1xadas 
no contrato de gestão. Contrato que, além de tudo, não é um verdadeiro contrato, 
pois não pode haver interesses opostos entre a administração direta e a administração 
indireta do Estado (MELLO, 2006, p. 207-218; DI PIETRO, 2007, p. 312-314).

As alterações efetivas nos órgãos de desenvolvimento regional deram-se com 
a criação de dois fundos de natureza contábil, o Fundo de Desenvolvimento da 
Amazônia e o Fundo de Desenvolvimento do Nordeste (Artigo 3o das medidas pro-
visórias), que deveriam ser geridos pelas “agências” de desenvolvimento regional.  
O objetivo de ambos os fundos era assegurar recursos para a realização de investi-
mentos, recursos estes provenientes, essencialmente, de dotações orçamentárias do 
Tesouro Nacional. Deste modo, sem qualquer vinculação constitucional de receitas, 
a certeza e a garantia do recebimento destes recursos não existe, podendo ocorrer 
o mesmo que vitimou a SPVEA: o desvio ou a não entrega dos recursos previstos 
na lei orçamentária. E, se houvesse a vinculação constitucional, os dois fundos não 
representariam nada mais do que a repetição dos Fundos Constitucionais do Norte 

5. Artigo 37, § 8o, da Constituição de 1988: “§ 8o – A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e 
entidades da administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus admi-
nistradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para o órgão ou entidade, 
cabendo à lei dispor sobre: I – o prazo de duração do contrato; II – os controles e critérios de avaliação de desempenho, 
direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes; III – a remuneração do pessoal.”
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e do Nordeste, previstos no Artigo 159, I, “c”, da Constituição, limitados ao 1nan-
ciamento do setor produtivo, ou seja, a subsidiar, mais uma vez, a iniciativa privada. 
Com esta limitação, os fundos regionais serviam aos interesses da iniciativa privada, 
mas não aos do poder público, esquecendo-se de que os grandes investimentos 
necessários – especialmente em relação à Amazônia – são os investimentos em in-
fraestrutura, em sua maior parte, realizados pelo Estado.

Mas a principal novidade dos fundos criados pelas Medidas Provisórias  
no 2.156-5 e 2.157-5 era o fato de ser previsto que, além do Banco da Amazônia 
S.A. (Basa) e do Banco do Nordeste do Brasil Econômico e Social (BNB), os agen-
tes operadores dos fundos seriam instituições 1nanceiras federais, a serem de1nidas 
em ato do Poder Executivo – leia-se Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES) –, cuja competência seria 1scalizar a regularidade dos 
projetos e propor a liberação de recursos 1nanceiros para os projetos autorizados 
pelas “agências” de desenvolvimento regional. Ou seja, o efetivo administrador dos 
fundos de desenvolvimento regional criados não era nenhum dos bancos regionais 
(Basa ou BNB) ou nenhuma das “agências” (ADA ou Adene), mas o BNDES. 
As “agências” de desenvolvimento regional eram meras estruturas intermediárias, 
encarregadas apenas do estabelecimento de “diretrizes e prioridades” para a nova 
política federal de “desenvolvimento regional”, limitada, como se pode perceber, à 
aprovação de 1nanciamentos do BNDES para investimentos na região.

A criação das “agências” de desenvolvimento regional não trouxe, pelo visto, ne-
nhuma mudança. Pelo contrário, a ADA e a Adene podem ser consideradas como o co-
roamento das políticas levadas a cabo desde 1964: simbolizaram o 1m do planejamento 
regional, substituído pelo subsídio a investimentos privados – por meio de incentivos 
1scais ou 1nanciamentos o1ciais –, sem qualquer preocupação com as melhorias das 
condições socioeconômicas da população. Em resumo, mudaram os nomes, mas a falta 
de uma política coordenada de desenvolvimento regional permaneceu, bem como as 
causas sociais do aumento e da manutenção das desigualdades regionais no Brasil.

Ao extinguir a Sudam e a Sudene, o governo federal as substituiu pelas 
“agências” de desenvolvimento regional. Mais uma vez, perdeu-se a oportunidade 
de cumprir o previsto no Artigo 43 da Constituição de 1988,6 com a criação das 

6. Artigo 43 da Constituição de 1988: “Art. 43 – Para efeitos administrativos, a União poderá articular sua ação em 
um mesmo complexo geoeconômico e social, visando a seu desenvolvimento e à redução das desigualdades regionais.  
§ 1o Lei complementar disporá sobre: I – as condições para integração de regiões em desenvolvimento; II – a composição 
dos organismos regionais que executarão, na forma da lei, os planos regionais, integrantes dos planos nacionais de de-
senvolvimento econômico e social, aprovados juntamente com estes. § 2o Os incentivos regionais compreenderão, além de 
outros, na forma da lei: I – a igualdade de tarifas, fretes, seguros e outros itens de custos e preços de responsabilidade do 
Poder Público; II – juros favorecidos para financiamento de atividades prioritárias; III – isenções, reduções ou diferimento 
temporário de tributos federais devidos por pessoas físicas ou jurídicas; IV – prioridade para o aproveitamento econômico 
e social dos rios e das massas de água represadas ou represáveis nas regiões de baixa renda, sujeitas a secas periódicas.  
§ 3o Nas áreas a que se refere o § 2o, IV, a União incentivará a recuperação de terras áridas e cooperará com os pequenos 
e médios proprietários rurais para o estabelecimento, em suas glebas, de fontes de água e de pequena irrigação”.
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regiões, cujo objetivo é promover o desenvolvimento e reduzir as desigualdades 
regionais. Ao introduzir a região, a Constituição de 1988 o fez como forma de 
organização administrativa, não política. A 1nalidade das regiões previstas no 
Artigo 43 é a administração dos interesses públicos federais naquela determinada 
área. Suas atividades são meramente administrativas, ou seja, limitam-se à gestão 
de serviços e interesses públicos federais. A ideia do Artigo 43 da Constituição 
foi a criação de órgãos administrativos federais com ação e objeto territorialmente 
delimitados, mantendo a concepção tradicional dos órgãos regionais de desenvol-
vimento (BONAVIDES, 1998, p. 323-326; 1996, p. 339, 342-346, 474-476).

Em outra ocasião, fui crítico da solução do Artigo 43 da Constituição 
de 1988 (BERCOVICI, 2001, p. 87-88; BERCOVICI, 2003, p. 233-236.)  
Hoje, no entanto, estou revendo estas críticas, entendendo mais positivamente 
as possibilidades deste artigo, especialmente no tocante à determinação consti-
tucional de articulação dos órgãos federais no seu âmbito de atuação. Tendo em 
vista as possibilidades do texto constitucional, o governo do Presidente Luís Iná-
cio Lula da Silva, ao, acertadamente, propor a recriação da Sudene e da Sudam, 
com a extinção da Adene e da ADA, o fez a partir de um projeto de lei comple-
mentar, nos termos do Artigo 43 da Constituição, e não por medida provisória, 
como desejavam alguns setores do governo. Estes projetos foram aprovados pelo 
Congresso Nacional e sancionados pelo presidente da República, tornando-se a  
Lei Complementar no 124, que institui a nova Sudam, e a Lei Complementar 
no 125, que institui a nova Sudene, ambas promulgadas em 3 de janeiro de 2007.7

O Artigo 43 determina expressamente como competência dos organismos 
regionais a articulação e coordenação dos órgãos federais no seu âmbito de atuação. 
Ao recriar a Sudene e a Sudam com base neste dispositivo, o objetivo é garantir a 
coordenação dos demais órgãos federais pelas autarquias de desenvolvimento re-
gional. A limitação da nova Sudene e da nova Sudam encontra-se na sua forma 
autárquica, vinculada ao Ministério da Integração Nacional (Artigo 1o de ambas as 
leis complementares),8 o que não pode comprometer a autonomia dos órgãos de de-
senvolvimento regional, dada a competência constitucional expressa do Artigo 43. 

Infelizmente, apesar do avanço da recriação da Sudene e da Sudam, a possibi-
lidade de um efetivo desenvolvimento equilibrado, com o combate às desigualdades 
regionais, interrompida com o regime militar, ainda continua praticamente inviabi-
lizada. Falta, ainda, uma política nacional de desenvolvimento regional no Brasil.9 

7. A lei complementar que institui a nova Sudeco foi aprovada pelo Congresso Nacional em dezembro de 2008 e 
está aguardando a sanção presidencial no momento de elaboração deste texto. A Adene foi extinta formalmente pelo 
Decreto no 6.198, de 28 de agosto de 2007, e a ADA, pelo Decreto no 6.199, da mesma data.
8. Para uma alternativa de cunho federal para a questão regional, inspirada nos trabalhos de Celso Furtado e de Paulo 
Bonavides, ver Gilberto Bercovici (2003, p. 239-251).
9. A denominada “Política Nacional de Desenvolvimento Regional”, aprovada por meio do Decreto no 6.047, de 22 de 
fevereiro de 2007, ainda não disse a que veio.
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Historicamente, as políticas de desenvolvimento regional no Brasil sempre foram li-
mitadas às “regiões-problema”. A proposta de uma política nacional de desenvolvi-
mento regional diz respeito a todo o país, levando-se em conta que todas as regiões 
brasileiras possuem áreas e setores socialmente atrasados e com di1culdades de in-
tegração no sistema econômico nacional. As áreas miseráveis e atrasadas do Sul, do 
Sudeste e do Centro-Oeste devem ter a mesma prioridade que o Norte e o Nordeste 
para o desenvolvimento nacional (GUIMARÃES NETO, 1997, p. 84-85). Este é o 
grande desa1o da política nacional de desenvolvimento regional, o de evitar que se 
privilegie uma região como prioridade máxima, relegando-se as outras para segundo 
plano (BOISIER, 1979, p. 137).

A melhor maneira de evitar o privilégio de uma única região em detri-
mento das outras em um Estado federal, como o brasileiro, é conceber o pla-
nejamento regional como um processo que deve ser negociado entre a União 
e os entes federados (ibid., p. 140-144,151-168), tendo em vista também 
a compatibilização do planejamento regional com o planejamento nacional 
(Artigo 174, § 1o, da Constituição). Os problemas regionais não podem ser 
tratados separadamente do contexto nacional, o que não signi1ca desconhe-
cer a especi1cidade regional, mas, sim, que esta especi1cidade regional deve 
ser entendida em sua inserção no todo nacional (CARVALHO, 1979, p. 34-
35; CANO, 1994, p. 317, 320; HOLTHUS, 1996, p. 33-34). Desta maneira, 
a política nacional de desenvolvimento regional não pode tratar a questão re-
gional de forma genérica, mas deve respeitar as especi1cidades de cada região, 
contemplando de maneira detalhada a heterogeneidade nacional. E o funda-
mento desta política nacional de desenvolvimento regional é o da igualação 
das condições sociais de vida, com a igualdade de todos os brasileiros perante 
a prestação dos serviços públicos essenciais (ARAÚJO, 2000, p. 134-136; 
BERCOVICI, 2003, p. 239-244).

A proposta de uma política nacional de desenvolvimento regional exige, 
portanto, uma presença ativa e coordenadora do Estado nacional (não apenas 
o governo federal), portanto, desapareceu das considerações governamentais 
com o noeliberalismo (ARAÚJO, 1999, p. 115 e 129). A opção do Brasil 
não é se integrar na globalização ou se isolar de modo autárquico. A questão 
fundamental é se a integração dar-se-á a partir dos objetivos nacionais ou 
se levará o país à fragmentação. Diante dos desa1os e ameaças trazidos pela 
globalização, o esforço de coordenação, articulação e cooperação de todos os 
níveis de governo do Brasil para o desenvolvimento e a superação das desi-
gualdades regionais é tão ou mais importante do que o ocorrido na década de 
1950 (ARAÚJO, 1995, p. 479-480, 482, 486; 2000, p. 164; GUIMARÃES 
NETO, 1997, p. 89-90).
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2 A POLÍTICA URBANA 

A Constituição de 1988 prevê, ainda, um capítulo referente à política urbana 
(Artigos 182 e 183), buscando institucionalizar o acelerado processo de desen-
volvimento urbano no país, cuja principal consequência é o fato de a imensa 
maioria da população brasileira ter se tornado urbana em menos de trinta anos.10 
Entre as principais inovações trazidas para a política urbana na Constituição 
estão a “gestão democrática da cidade”,11 a concepção de um “direito à cidade” 
e das funções sociais da cidade,12 além da identi1cação do conteúdo da função 
social da propriedade com o plano diretor, instrumento básico da política de 
desenvolvimento urbana.13

Em relação ao planejamento urbano, uma instituição pouco aproveitada nos 
últimos anos é a região metropolitana, prevista no Artigo 25, § 3o, da Consti-
tuição de 1988,14 que, segundo Eros Grau, é uma “região de serviços”, ou seja, é 
uma área de prestação de determinados serviços públicos, de interesse comum de 
vários municípios, devendo, por isso, ser prestados sob uma administração de cará-
ter intermunicipal.15 O caráter constitucional da região metropolitana, de acordo 
com Alaôr Ca�é Alves, é funcional, tendo em vista a organização, planejamento 
e execução das funções públicas de interesse comum. A propósito, a titularidade 
destes serviços públicos comuns não pode ser atribuída, de maneira exclusiva, a 
nenhum dos entes federados envolvidos, mas a ambos, o que exige a cooperação 
entre estados e municípios, que pode ser melhor promovida com a região metro-
politana (ALVES, 1998, p. 27, 35-48). No tocante ao planejamento, característica 
importante da região metropolitana: a ação planejadora está ligada à realização dos 
serviços públicos de interesse comum. O planejamento metropolitano, isto é, a 
elaboração de um plano urbanístico para a prestação dos serviços comuns, segundo 
Eros Grau, é voltado, essencialmente, para a ordenação urbana.16

10. Em sentido contrário, José Eli da Veiga sustenta que a maior parte dos municípios brasileiros (cerca de 80%), onde 
vivem 30% da população, são essencialmente rurais, apesar de denominados oficialmente como “cidades”. Ver Veiga, 
2003, p. 31-66. Sobre o debate em torno da questão urbana na Assembleia Nacional Constituinte de 1987-1988, ver 
Saule Júnior (1997, p. 25-42). 
11. Sobre a “gestão democrática da cidade”, ver as considerações de Bucci (2003, p. 322-327). Para um exemplo 
concreto das dificuldades colocadas pelos detentores do poder econômico privado à gestão democrática da cidade, 
ver Bercovici (2005, p. 208-221). 
12. Ver Saule Júnior (2007, p. 47-64). 
13. Cf. Fernandes (1998, p. 218-221). Para a crítica à vinculação da função social da propriedade ao conteúdo do plano 
diretor, que teria sido um expediente para protelar a concretização da função social da propriedade urbana, ver Maricato 
(2000, p. 174-175). Curiosamente, ainda segundo Ermínia Maricato, foi durante o período de auge do planejamento 
urbano no Brasil que as cidades mais cresceram de forma desordenada, revelando o desencontro entre o discurso do 
planejamento urbano e a real produção do espaço urbano. Cf. Maricato, ibid., p. 136-144. 
14. Artigo 25, § 3o, da Constituição de 1988: “Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de Municípios limítrofes, para 
integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum”. Sobre a definição de 
região metropolitana e sua concepção constitucional, ver especialmente Alves (1998, p. 14-22). 
15. Ver Grau (1983, p. 41-46). Sobre a importância dos serviços urbanos, ver Silva (2004, p. 263-309).
16. Cf. Grau (1983, p. 44-46). Para a história do planejamento urbano no Brasil, ver, ainda, Villaça (1999, p. 171-241).
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A evolução da legislação urbana re%ete as contradições e tensões nas rela-
ções entre Estado, proprietários, construtores e população, desempenhando uma 
função importante na ordenação das cidades e na estruturação do espaço urbano, 
devendo receber destaque o Estatuto da Cidade (Lei no 10.257, de 10 de julho 
de 2001), que regulamenta os Artigos 182 e 183 da Constituição. Apesar dos 
avanços legislativos, como o reconhecimento do direito à regularização fundiária 
(Artigo 2o, XIV, do Estatuto da Cidade), assim como do direito fundamental à 
habitação (Artigo 6o da Constituição), a doutrina brasileira do direito urbanístico 
caracteriza-se, em sua maior parte, pelo formalismo, não tendo se dado conta da 
real dimensão das relações urbanas e da dinâmica político-econômica do processo 
de urbanização. Além disso, os autores costumam se preocupar exclusivamente 
com a cidade “o1cial”, ignorando a cidade “ilegal”, em que vive a maior parte da 
população. Como bem a1rmam Ermínia Maricato e Edésio Fernandes, legalidade 
e ilegalidade são duas faces do mesmo processo de produção do espaço urbano, 
a1nal, a ilegalidade é funcional para a cidade legal.17

O tema central da política urbana é a questão fundiária e imobiliária, a 
disputa pela apropriação das rendas imobiliárias, ou seja, o con%ito em torno da 
propriedade. Segundo Ermínia Maricato, a invasão de terras urbanas é caracte-
rística do processo brasileiro de urbanização, segregador e excludente na ocupa-
ção do solo. A ilegalidade é tolerada, deste modo, como uma válvula de escape 
para um mercado fundiário especulativo (FERNANDES, 1998, p. 213-214; 
2008, p. 45-48; MARICATO, 2000, p. 152-162, 184-185; 2002, p. 81-94.).  
A alternativa a este processo, inclusive constitucionalmente prevista, é o reco-
nhecimento do con%ito urbano, com a construção de um espaço de participação 
social para dar visibilidade aos con%itos sociais, buscando meios democráticos 
para solucioná-los (MARICATO, 2000, p. 180-181; 2002, p. 71-74).

3 A REFORMA AGRÁRIA

Finalmente, em termos espaciais, a ordem econômica constitucional busca or-
denar a política agrícola (Artigo 187) e a política fundiária e de reforma agrária 
(Artigos 184 a 186 e 188 a 191).18 A narrativa liberal da modernização agrária, 
segundo Juarez Rocha Guimarães, caracteriza-se pela defesa implacável da proprie-
dade, a organização da produção para a maximização de lucros e a inserção direta 
da agricultura brasileira no mercado mundial. Deste modo, esvazia-se o desenvol-
vimento agrário, cada vez mais mercantilizado e voltado à geração de divisas com 
a exportação de commodities. Este foi o percurso seguido no pós-1964, que tornou 

17. Cf. Fernandes (1998, p. 3-11; 2008, p. 52-59) e Maricato (2000, p. 147-152, 162-165). Sobre a questão da habi-
tação social, ver, especialmente, Maricato, 2002, p. 118-119, 125-151.
18. Os dispositivos sobre a reforma agrária foram os que geraram, talvez, a maior disputa ideológica durante a Assem-
bleia Nacional Constituinte de 1987-1988. Para um testemunho e análise desta disputa, ver Silva (1989).



191Recuperação Histórica e Desafios Atuais

o campo complementar à modernização urbana, dando origem ao agronegócio 
(agribusiness). A modernização das relações produtivas no campo, com a empresa-
rialização e o agronegócio, no entanto, não alterou o sistema de concentração fun-
diária. Embora elogiado por representar um setor em que o país tem liderança no 
mercado internacional, a lógica do agronegócio é a mesma lógica de concentração, 
exploração e exclusão que caracteriza o modelo agrário brasileiro.19

A demanda por terra no Brasil, embora os números variem de 1,5 milhão  
(dados da pesquisa Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimen-
tação (FAO)/Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra))  
a 3,5 milhões (dados da pesquisa Comissão Econômica para a América Latina 
e o Caribe (Cepal)/Ipea) de famílias, representa uma necessidade muito supe-
rior à capacidade do Estado de responder adequadamente, o que representa a 
origem de muitos dos con%itos pela terra no país. Estes con%itos, no entanto, 
após a Constituição de 1988, também se acirraram em virtude do fortalecimen-
to dos movimentos sociais de trabalhadores sem terra e pequenos produtores, 
que constantemente pressionam o poder público para a realização da reforma 
agrária. É neste sentido que Antônio Márcio Buainain a1rma que, no Brasil, 
a reforma agrária se realiza mediante o con%ito.20 Ao se estruturar desta forma 
reativa, a reforma agrária no Brasil acabou por se tornar uma política ordinária, 
cíclica, rotineira, tendo retirado o seu caráter extraordinário, de necessidade de 
adoção de soluções mais duradouras,21 como determina o texto constitucional.

De acordo com a Constituição de 1988, a reforma agrária atinge os imóveis 
rurais que não cumprem com a sua função social. A propriedade rural deve cum-
prir sua função social mediante o atendimento, simultâneo, dos requisitos expli-
citados no Artigo 186 da Constituição: i) aproveitamento racional e adequado; 
ii) utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio 
ambiente; iii) observância das disposições que regulam as relações de trabalho; e 
iv) exploração que favoreça o bem-estar dos proprietário e dos trabalhadores. 
Estes requisitos devem ser atendidos simultaneamente. O cumprimento de um ou 
alguns dos requisitos não basta para considerar o cumprimento da função social da 
propriedade rural. O Artigo 186 da Constituição de 1988 especi1cou, assim, o sen-
tido constitucionalmente conferido ao princípio da função social da propriedade, já 
previsto nos Artigos 5o, XXIII, e 170, III, dotando-o de conteúdo positivo mais preci-
so (TEPEDINO, 1997, p. 314; GRAU, 2000, p. 198-200; FACHIN, 2000, p. 284; 
TEPEDINO; SCHREIBER, 2000, p. 50-51; ROCHA, 2003, p. 584-585, 590).

19. Ver Guimarães (2008, p. 276-279), Bauianain (2008, p. 17-20) e Fernandes (2008a, p. 210-212). Sobre a política 
agrária do regime militar, ver, por todos, Gonçalves Neto (1997).
20. Ver Buainain (2008, p. 41-61). Para uma análise sobre a conflitualidade e a questão agrária, ver Fernandes (2008, 
p. 175-182).
21. Cf. Martins (2004, p. 127-131).
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A utilização adequada dos recursos naturais, a preservação do meio am-
biente e a observância da legislação trabalhista são, portanto, requisitos essen-
ciais para o cumprimento da função social da propriedade. Nem poderia ser 
diferente, pois a valorização do trabalho humano é fundamento da ordem eco-
nômica constitucional (Artigo 170, caput) e a defesa do meio ambiente é tam-
bém princípio desta mesma ordem econômica (Artigo 170, VI). A Constituição 
nada mais faz no Artigo 186 que projetar espacialmente os fundamentos e os 
princípios da ordem econômica na regulação da propriedade rural.

Desse modo, a função social da propriedade rural está vinculada à tutela do 
meio ambiente, prevista também no Artigo 225 da Constituição. Caso a proprieda-
de seja explorada em detrimento da preservação do meio ambiente, estará sendo uti-
lizada em prejuízo de toda a sociedade, o que é constitucionalmente inadmissível.22

No tocante ao respeito à legislação trabalhista, devemos ressaltar a importância da 
valorização do trabalho humano, corolário da dignidade da pessoa humana, como fun-
damento da ordem econômica constitucional (Artigo 170, caput) e do valor social do tra-
balho como fundamento da República (Artigo 1o, IV)23. A República Federativa do Brasil 
está fundada, entre outros, na dignidade da pessoa humana e no valor social do trabalho. 
A proteção constitucional da propriedade só pode se realizar como respeitadora e garanti-
dora destes fundamentos. Propriedade na qual não se respeita a legislação trabalhista, ou 
na qual se atenta, na exploração da mão de obra, contra a dignidade da pessoa humana, 
como no caso da propriedade rural em que se emprega o inadmissível trabalho escravo, 
não tem proteção constitucional, pois não cumpre com sua função social.

A observância dos requisitos do Artigo 186 da Constituição, portanto, é essencial 
para que a propriedade rural cumpra sua função social e que tenha direito à proteção 
constitucional. Estes requisitos, como prescreve o próprio texto constitucional, devem 
ser observados simultaneamente, não parcialmente, para con1gurar a realização do 
preceito constitucional da função social da propriedade rural. Deste modo, o imóvel 
rural que desrespeita a legislação ambiental e trabalhista, de acordo com o disposto no  
Artigo 186, II, III e IV da Constituição de 1988, não cumpre sua função social, sen-
do passível de desapropriação para 1ns de reforma agrária, nos termos do Artigo 184.

Em relação à propriedade produtiva, prevista no Artigo 185, II,24 da 
Constituição, a discussão é mais complexa. José Afonso da Silva, por exemplo, 
entende que a Constituição garante um tratamento especial para a propriedade 
produtiva, estabelecendo uma proibição absoluta de desapropriação para 1ns de 

22. Ver Rocha (2003, p. 589). Sobre a proteção do meio ambiente como um dever fundamental, ver Canotilho (2003, 
p. 104 e 107).
23. Ver Grau (1997, p. 198-200) e Rocha (2003, p. 589-590).
24. Artigo 185 da Constituição de 1988: “São insuscetíveis de desapropriação para fins de reforma agrária:  
I – a pequena e média propriedade rural, assim definida em lei, desde que seu proprietário não possua outra;  
II – a propriedade produtiva. Parágrafo único – A lei garantirá tratamento especial à propriedade produtiva e fixará 
normas para o cumprimento dos requisitos relativos a sua função social”.
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reforma agrária.25 Discordamos deste posicionamento, a1nal o próprio conceito 
de “propriedade produtiva” da Constituição de 1988 não é puramente econômico. 
A produtividade protegida pelo texto constitucional não é apenas a produtividade 
econômica, mas esta no que signi1ca de socialmente útil, no que contribui para a 
coletividade, em suma, no que efetivamente cumpre de sua função social.

Analisando o texto constitucional anterior, Celso Antônio Bandeira de Mello já 
destacava que a função social da propriedade não comporta apenas conteúdo econô-
mico, associado exclusivamente à produtividade, mas tem seu conteúdo vinculado a 
objetivos de justiça social, buscando uma maior igualdade material e a ampliação das 
oportunidades para todos (BANDEIRA DE MELLO, 1987, p. 43-45). Se a Carta 
de 1969 tinha esta interpretação, com muito mais razão deve-se entender o aprovei-
tamento racional e adequado, previsto no Artigo 186, I, da Constituição de 1988, 
como produtividade e utilidade social (ROCHA, 2003, p. 585-589).

A função social da propriedade, cujo conteúdo essencial está determinado pelo 
Artigo 186, deve ser observada por todos os tipos de propriedade de bens de produção26 
garantidos pela Constituição de 1988. Não há propriedade, como bem de produção, 
que escape ao pressuposto da função social (TEPEDINO, 1989, p. 76; FACHIN, 
2000, p. 284-287), nem mesmo a propriedade produtiva do Artigo 185, II. A1nal, 
a própria Constituição de 1988 determina que a propriedade produtiva deva cum-
prir sua função social, ao determinar a função social da propriedade como um dos 
princípios da ordem econômica (Artigo 170, III) e, ao prever, no parágrafo único do 
mesmo Artigo 185, que a lei deverá 1xar normas para o cumprimento dos requisitos 
relativos à função social da propriedade produtiva. E estas normas não podem, de 
forma nenhuma, contrariar o disposto no Artigo 186 da mesma Constituição. 

Não basta, portanto, que a terra seja produtiva para ser garantida consti-
tucionalmente. A propriedade, mesmo produtiva, tem de cumprir sua função 
social. A propriedade rural está garantida constitucionalmente contra a desapro-
priação para 1ns de reforma agrária se for produtiva e cumprir sua função social. 
A produtividade é apenas um dos requisitos da garantia constitucional da proprie-
dade (TEPEDINO; SCHREIBER, 2000, p. 51-53; ROCHA, 2003, p. 580-581, 
583-584). A propriedade produtiva é insuscetível de desapropriação por cumprir 
as exigências constitucionais, ou seja, desde que cumpra sua função social.27 

25. Ver Silva (2000, p. 794). Esta argumentação é reproduzida literalmente no comentário à Constituição publicado 
por este autor. Ver Silva (2005, p. 747).
26. Para a distinção entre bens de consumo e bens de produção, ver Comparato (1986, p. 72-73 e 75-76).
27. Destaco, neste sentido, a seguinte afirmação de Gustavo Tepedino (1997, p. 316): “A produtividade, para impedir a desa-
propriação, deve ser associada à realização de sua função social. O conceito de produtividade vem definido pela Constituição 
de maneira essencialmente solidarista, vinculado aos pressupostos para a tutela da propriedade. Dito diversamente, a proprie-
dade, para ser imune à desapropriação, não basta ser produtiva no sentido econômico do termo, mas deve também realizar sua 
função social. Utilizada para fins especulativos, mesmo se produtora de alguma riqueza, não atenderá sua função social se não 
respeitar as situações jurídicas existenciais e sociais nas quais se insere. Em consequência, não será merecedora de tutela jurí-
dica, devendo ser desapropriada, pelo Estado, por se apresentar como um obstáculo ao alcance dos fundamentos e objetivos – 
constitucionalmente estabelecidos – da República”. Ver também Tepedino (1989, p. 76) e Tepedino; Schreiber (2000, p. 52-53).
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No Brasil, a reforma agrária é impossível de ser realizada sem o pagamento de 
indenização aos proprietários. A preocupação principal do Estado, então, é a ne-
cessidade de adquirir a maior quantidade de terras possível pelo menor preço e em 
condições as menos desvantajosas possíveis, buscando a formação de um estoque 
de terras. Além disso, o Estado deve buscar meios alternativos, previstos constitu-
cionalmente, para a obtenção de terras para a reforma agrária (MARTINS, 2004, 
p. 125-126), como a aquisição por meio da utilização do Imposto Territorial Rural 
(Artigos 153, VI, e 153, § 4o) ou a expropriação de terras em virtude do combate 
à produção e trá1co de entorpecentes (Artigo 243), além da, ainda bloqueada no 
Congresso Nacional, proposta de emenda constitucional que permitiria a expro-
priação das terras em que houvesse exploração do trabalho escravo.

É muito comum o questionamento sobre a viabilidade econômica da refor-
ma agrária. A este respeito, José Eli da Veiga destaca dois efeitos gerados pela re-
forma agrária: o efeito produtivo e o efeito distributivo. Por mais economicamente 
inviável que possa se tornar uma política de reforma agrária, é impossível refutar o 
efeito redistribuidor da transferência de propriedade (VEIGA, 2007, p. 214-217), 

o que torna a reforma agrária uma das principais políticas de distribuição de renda 
de que dispõe o Estado brasileiro sob a Constituição de 1988. Além disso, a refor-
ma agrária signi1ca também a expansão da cidadania para o campo.28

Não bastassem os efeitos de ampliação da cidadania e de redistribuição de 
renda, a reforma agrária signi1ca, ainda, segundo José de Souza Martins, a re-
cuperação do controle sobre o território por parte do Estado, com a restrição ao 
direito de domínio da propriedade. Este processo lento de recuperação do poder 
estatal sobre o território se iniciou com a Revolução de 1930 (Código de Águas e 
Código de Minas, nacionalização do subsolo, primeira previsão constitucional da 
função social da propriedade). Com a Constituição de 1988, o âmbito de controle 
territorial da União se ampliou também para as terras indígenas (Artigo 231), 
terras tradicionalmente ocupadas por descendentes de quilombolas (Artigo 68 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias) e terras utilizadas pela produção 
e trá1co de drogas (Artigo 243). A reforma agrária está situada neste processo de 
retomada do domínio territorial por parte do Estado nacional, um componente 
da consolidação da soberania nacional, além de estar inserida na questão social.  
A reforma agrária demonstra a precedência do Estado sobre a propriedade, retiran-
do os direitos territoriais do particular e os entregando à coletividade. A função so-
cial da propriedade, assim, também signi1ca uma função política da propriedade.29

28. Ver Avritzer (2008, p. 150-163). Sobre a necessidade da reforma agrária para o fortalecimento da democracia na 
América Latina, ver Janvry (1990, p. 255-268).
29. Ver Martins (2004, p. 122-124). Sobre a necessidade de um discurso agrário alternativo, desenvolvimentista, que 
busque a democratização da propriedade, conforme previsto no texto constitucional de 1988, ver Guimarães (2008, 
p. 280-285).
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Constituição de 1988 incorpora em seu texto o con%ito, muitas vezes igno-
rado pela doutrina jurídica. Esta incorporação do con%ito ao texto constitu-
cional, chamando formalmente atenção para essas questões e determinando 
a necessidade de se encontrarem soluções, é particularmente sensível e per-
ceptível no capítulo da Ordem Econômica. Não é por acaso que neste capí-
tulo se travaram os grandes embates políticos e ideológicos nas discussões da  
Assembleia Nacional Constituinte. Também não por outro motivo este capí-
tulo foi o mais des1gurado pelo intenso processo de reformas constitucionais 
neoliberais levado a cabo desde o governo de Fernando Henrique Cardoso. 
Será justamente na ordem econômica da Constituição que os seus críticos 
encontrarão as “contradições” e os chamados “compromissos dilatórios”, além 
das célebres “normas programáticas”, que são o sinônimo de normas que não 
têm qualquer valor concreto. Ou seja, toda norma incômoda passa a ser clas-
si1cada como “programática”, bloqueando, na prática, a efetividade da Cons-
tituição e, especialmente, da constituição econômica e dos direitos sociais 
(BERCOVICI, 2005a, p. 37-43).

As tentativas de mudança no papel do Estado, levadas a cabo pelos go-
vernos conservadores eleitos a partir de 1989, muitas vezes optaram pelo ca-
minho das reformas constitucionais, com o intuito deliberado de “blindar” 
as alterações, impedindo uma mudança de política. Isso quando as ditas “re-
formas” simplesmente não ocorreram à margem, ou até contrariamente, do 
disposto no texto constitucional, como no caso do Plano Nacional de Deses-
tatização (Lei no 8.031, de 12 de abril de 1990, posteriormente substituída 
pela Lei no 10.482, de 9 de setembro de 1997), ou das leis que criaram as 
“agências” reguladoras.30 A chamada “Reforma do Estado” da década de 1990 
não reformou o Estado. A1nal, as “agências” foram simplesmente acrescidas 
à estrutura administrativa brasileira, não modi1cando a administração públi-
ca, ainda con1gurada pelo Decreto-Lei no 200, de 25 de fevereiro de 1967, 
apenas deram uma aura de modernidade ao tradicional patrimonialismo que 
caracteriza o Estado brasileiro. A “reforma regulatória’ consiste em uma nova 
forma de “captura” do fundo público, ou seja, a “nova regulação” nada mais 
é do que um novo patrimonialismo,31 com o agravante de, com o desmonte e 
privatização do Estado, o direito administrativo e o direito econômico, antes 
instrumentos essenciais da atuação estatal, terem sido reduzidos à chamada 
“regulação”, quase um direito civil ou comercial.

30. Em relação ao aparente paradoxo “independent agencies are not independent”, ver Sunstein (1999, p. 285-286, 
293-294). Para outras críticas ao modelo de “agências” implementado no Brasil, ver Grau (2002, p. 25-28).
31. Ver Massonetto (2003, p. 125-136).
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Outra questão essencial é o fracasso da constituição 1nanceira de 1988 em 
dar suporte para a implementação da constituição econômica.32 Um dos motivos 
disto é a separação que a doutrina constitucional pós-1988 promoveu entre a cons-
tituição 1nanceira e a constituição econômica, como se uma não tivesse nenhuma 
relação com a outra e como se ambas não 1zessem parte da mesma Constituição 
de 1988. A constituição 1nanceira passou a ser interpretada e aplicada como se 
fosse “neutra”, meramente processual,33 com diretrizes e lógica próprias, separada 
totalmente da ordem econômica e social, esterilizando, assim, a capacidade de 
intervenção do Estado na economia. Separada da constituição 1nanceira, a cons-
tituição econômica de 1988 foi transformada em mera “norma programática”.34

O desa1o da reestruturação do Estado no Brasil envolve, assim, uma re%exão 
sobre os instrumentos jurídicos, 1scais, 1nanceiros e administrativos necessários ou 
à disposição do Estado para a retomada do projeto nacional de superação do sub-
desenvolvimento. Ou seja, é uma tarefa preponderantemente do direito econômico, 
com sua característica, denominada por Norbert Reich, da “dupla instrumentalidade” 
(doppelte Instrumentalität des Wirtschaftsrechts):35 ao mesmo tempo em que oferece ins-
trumentos para a organização do processo econômico capitalista de mercado, o direito 
econômico pode ser utilizado pelo Estado como um instrumento de in%uência, ma-
nipulação e transformação da economia, vinculado a objetivos sociais ou coletivos.36

32. Ver, para uma análise mais aprofundada, Bercovici e Massonetto (2004, p. 79-89).
33. Nesse sentido, ver Torres (2000, p. 2-3, 5-6, 25-28, 54-58). O próprio equilíbrio orçamentário, embora não esteja 
previsto expressamente no texto constitucional de 1988, foi alçado a princípio estruturante da constituição financeira. 
Cf. Torres (2000, p. 278-290).
34. A expressão “norma programática” é aqui utilizada propositadamente no sentido difundido por José Afonso da 
Silva, como a norma que depende de regulamentação posterior, portanto, não passível de ser imediatamente concre-
tizada. Cf. Silva (1998, p. 135-164). 
35. Ver Reich (1977, p. 64-66).
36. Sobre este papel de superação do subdesenvolvimento do direito econômico em países como o Brasil, ver Bercovici 
(2009, p. 502-517).
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